




SH~H A~IA D'ESrAD~ D~S ~[G~LWS DA MA~I~HA [ ULr~AMAR

DIRECÇÃO GER.\L DO ULTRAMAR-P REPIIRTIÇÃO

3 DE JANEIRO DE 1893

BOLETUI IIILITAR DO ULTUAIIAR
Publica- c ~tforça militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Secretaria d'estado dos negecios da gllma-Dircc~ão geral-ta Rrpartj~ão

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Macau e Timor o alfe-
res de cavallaria, Francisc~ _T avier Alvares: hei por bem
promovei-o ao posto de tenente, ficando pertencendo ao
exercito de Portugal Se' prejuízo dos ofliciacs mais anti-
gos da SU1t classe e arma, nos termos do decreto com for-
ca de lei de 10 de setembro de 1846. Ontrosim sou ser-
~ido ordenar que esta minha sob rana resoluçã fique nulla
e dê nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de seguir viagem para o seu destino ou de servir
no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos ncgocios da guerra
assim o tenha entendido c faça executar. Paço, em 1 de
dC'zeltlbl'o do 18U:?=HEL=Jol·ge Candido Cordeiro Pi-
nheiro Furtado.

lIillisterio dos -nrgocios da marinha e ultramar-Direcçáo geral tio ultramar
.p Rrparti~ão

J )p\'cndo considcrnr-se t rruinados os trabalhos da com-
mi ao para (11lC',por doer sto de 10 do abril de 1881, foi
nome: do o primeiro tenente da armada, JOfLO de Azeyedo
Coutinho: hei por b0ll1 cxonoral.o da nioncionadn commis-
sal, louvando-o pela bravura com que se houve no seu
clc' empenho ( 110 de todas as outras connuissões que lho
têcrn sido commettidas.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha
c ultramar assim o tenha entendido e fa<;a executar. PH<;O,
em lU de dezembro de 1802, =HEI.= Francisco Joaquim
Ferreira do Amaml.

Minlstrrio dos negecies da marinha c nllralllar-Dil'!'c~áo geral do ultramar
P Rl'jlill'li\áo

Conformando-me com a consulta do tribunal superior
de guprnL e marinha: hei por bem couccdcr a medalha
militar do prata dn classe do valor militar ao major (la
gual'lliçtto da proviucia ele Moçambique, Joaquim Barbosa
Lopes Lobo, por estar comprohendido na 2." parte do ar-
tigo 3.° do regulamento de 21 de dezembro de 188G.

O ministro (' secretario (1'estado dos negocies da marinha
e ultramar assim o tenha entendido ,f:t<:a executar. Paço,
em 1!l de dezembro de 18U2.=HEI.-=Fl'allcisco Joaquim
Ferreira do Amaral,

Uiuislrrio dos J)('gocios da marinha r nltralllílr- Dir('c~áo geral do ultramar
l.a IIrpalli~áo

A ttcndcndo ao quo me rl'prp entou o capitão (1(' fragata
snpr.ununorario da nrrnudu, Joao Abel Antunes <le ~le:;-
quita (: uimnrãcs : hei por L '1Il exonera] o do t'argo de go-
verruulur du diatricto de Cabo J)f'lgatlo, jlara (Pll' t',lm
transferido do de Angochc por decreto de 8 de janeiro do
1, lH.

O ministro e secretario <1' estado dos ncgocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e flu;a executar, Paço,
em lU (le dezembro de l8U2.=REI.-}t'mncisco Joaquim
Ferreira do Amaral.

llinistl'rio dos nrgoeios da marinha r ullr,lIuar-Dirr('ção geral do ulll'iUuar
p 1I('parti~áo

Attf'nc1f'ndo :ís circllllli:ltalleias (1lH' t'oneOrrl'lll no (,lIpilho
da, ~llarl\i<;fLO (la provin('ia de l\ro~alllhi(l'H', .\ntonio }<'('1'-
rClra ln' Carvalho: !tpi Jlor bl'lIl lIolll~al·o para () (':11'1:\'0,
qlw ~c :tl'h:L vago, ao ~o\'t'rnador do di:,;t1'icto de Cabo
Dt'lg!ldo, da mCi:illHt provinl'ia.

O lIIinil'ltro e Hccrctario U'cHtnao dos llf'goeios da m:lrIl1ha
o llltralll:lI' /lHsim o tenha t'IIÍt'lHlido c f:l<'n, PXCt·utar. Paç'o,
em 1!)(1<' dt'zcmbl'o de 18D2.-UEI.=Fl'allcisco Jouquim
FCl'l'('i)'(( do Am(//'{(l.
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Ilillislt'rio des IIrgorios da marisha c ultramar - Dirrc~ão grral do ullramar
Rrparli~ão ('lIlral

~enltol'. - A secretaria (restado dos negocios da nutri-
nha e ultramar não tem ncompnnhado nas Ruas successí-
'V,lS reformas o ucrescimo de empregados que em outras
rcpnrt i<;ues do estado se tem feito notar.

A sua ultima rl'orgnni;;aç'ão cm 1!J de setembro de uns
Hugmcnton com respeito á penultima de 1 ele dezembro
d\' 180D) apenas quatro elllprcgaelos, incluindo n' este cal-
cul» o p(,~f;oal rlo extincto conselho ultramnrino, e ele cu-
UO para e:'t o serviço ele e: .pedicnte e negocies do ultramar
tem crescido prodigiosnmcnte, tendo para i~HO concorrido
muito o dl'''(,ll\'ol\-imcnto material e moral das nossas co-
lonias, a f;l('ilidacle das communicaçõos, as linhas tclcgrn-
l'ltil'a;;, (' nào menos a attençâo mais particulnrrucnto diri-
gilla para o fomento e progresso dos nossos dominios ul-
trarunrinos.

Pcusnr portanto em obter largas e('o110111iasn'um servi-
(:0 que mal p,',<1('considcrnr se sufficíentemcnte dotado com
I e sonl e vencimento , seria uma e~perallç'a de impossível
rcnlisuçào , em h{'c das cxigcncias succcssiv.unentc ('1'('S-

conter do mesmo serviço.
....o r -latorio (lue precedeu a proposta de lei, apresentada

Ú" ('0rtl's na S('f'~ltO de ] 2 de março de 1878, pelo illllstre
milli~Íl'd Thomús HibC'il'o l(~-f,c o RC'gllinte:

(~\ direcção "'cral do ultramar reune, com relação a cacla
lima (lus ;;eis províncias ultramarinas, todos os ramos de
sCl'\"iço:; pnlJlil'o qne, com rel.H;fio Ú lllctl'opole, cstlW re-
pal·tillo por sei" secr ltu'ias (l'cstatlo, e o tieu pessoal, re5-
fl-ido ao qnadl'o qllc fi.-oH o de'creto {'om fOI'ç'a de l('i de
1 de do? mbro de lK()!I, :qwnlU; chegaria actualmente para
aC1lClil'uo acto, de simpll's (vJwllielltc,»

'I'lllnl, '1l1 o illllstl'o milli tro Fl'l·(h·rieo UCf's:1l10 (lareia os-
('rl'\ Cll I) f'cgnintp 11orelalorio <lnc /l('ompanhou a proposta
dl' lei d(' ~4 de m'lio de 18H!l, qne lÚO elJl>gOIl a trr sane-
~'h() parlamentar:

«:-lllbil'mn de ponto a fI.-igcncias da :ldmini. Ll'a<'ftocolo-
llial (lqlOi elc lH7 , () movimento da secrl'taria km l'!'t.S-

eiclo ele nlll Illoclo "npcl'ior ús forças dos SCll~ C'lllprC'gados.
Yill':lm () caminhos d' ferro 11n Afl'iea e na IlHlia; (I

lllaio\' ele C'llvolvillH'UtO (bdo :b obras }>ulJlil'ilfl n'aquelIus
}"r"iuC's; a l'On titlliç:w ele companhias para aba tel'Ímento
(1(' H"'tl/lH t' ()ntro~ empl'l'hendimeniofl importnntcs; :IS re-



BOLETIM l\IILITAH DO ULTRAMAH N,. I

formas fiscacs e administrativas; os telegraphos; as missões
catholicas portuguezas na Huilla, no Congo e em outros pon-
tos; o alargamento da nossa. esphcra de acção ; a colo-
nisação africana que convem por todos os modos desen-
volver e animar; a maior frequencia das connuunicações,
que tem triplicado; os trabalhos estatisticos que 6 preciso
aperfeiçoar e desenvolver muito mais do que até ag'ora se
ha feito; e, emfim, a reforma ele fazenda decretada em 20
de dezembro do anno passado, e que cm breve vae ser
iniciada e executada na firme esperança de se melhorar e
fiscalisar a administração dos rcdditos publicos no ultra-
mar. Tudo isto tem produzido um trabalho tal, principal-
mente pela celeridade que demanda a. resolução das ques-
tões correlativas, que é impossivel occorrcr devidamente
ás exigcncias de tantos, tão importantes e trio diversos
serviços com o pessoal que compõe actualmente o quadro
da secretaria d'cstado. Não é justo explorar o zêlo, a 1JO!\
vontade e a dedicação dos fuuccionarios superiores com
perda das suas forças e snudc, nem, ainda quando tal sa-
crificio se lhes podcsso exigir, bastaria ello para assegurar
a regularidade do serviço.»

Não se angmcnta comtudo no regimen proposto a des-
}Jeza, e antes fazendo uma distribuição, a llOSSO ver, mais
equitativa das verbas despendidas, se consegue umu eco-
nomia superior n, 3:80();)OOO róis, apesnr de se dotarem
todos o~ serviços com uma retribuição adequada ao p('::;-
soal que os executa, de se evitar o arbitrio das gratifica-
çoes, e de se definirem as attribuiçõca de cada UJll, de
fôrma n, comprehender todo o serviço exigivel.

Assim, pois, o objectivo qne SUppOl110S ter conseguido re-
fere-se mais a uma organi:m<;fio de serviços que nos parece
melhor e mais officnz , o a uma fiscalisação mais directa e
immcdiata das finanças ultramarinas do (llte propriamcnto
a uma economia theorica, que tornasse impossível a supe-
rior ndministrução dos UO:':808 c10111iuioBultramarinos, c 11

fiscalieação regular das suas receitas e d('RIH'7.as; nindu as-
sim l1UO deixou de se satisfazer Ú condição imposta no ar-
tigo ln." (h lei do 2G (le fevereiro (10 r-orrcnto uuno , dl',
na r:lllodelação dos s01'vi<;os, sp fazerem as pO~i::iiv(·iseco-
nOnllGlS.

róde dizor-se que nada se crcou (10 novo e antes molhor
se regulou o existente, di"itlilHlo a c1il'ec(;:iogl'l'al do ultra-
mar (~lll 1'I.lpal'ti<;õe::;,e estas em :;eeç'ões, dando a eada IIJIl:l

d'estas unidades a iu(lie/lC'lw da Sl1a compctencia (' servil'os
a desempenhar, o que tniio se fez com individna<;:io C espe-
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cificação do que esperâmos se obterá, pela divisão methodica
do trabalho a produzir, maior perfeição na sua execução.

A junta consultiva do ultramar, que em 23 de setembro
de 18G8 substituiu o antigo conselho ultramarino, deu-se
uma nova constituição ou antes ampliou-se a já existente,
dando-lhe mais tres vogaes de eleição, que representarão
dentro da junta uma renovação sempre conveniente quando
se trata de consultar c decidir sobre negocios que dizem
respeito a dominios muitos d' elles nascentes para a civili-
sação na sua comprehensão moderna, e onde o seu modo
de ser se altera e remodela cm transições bem mais rapi-
das do que as que podem effcctuar-sc nas sociedades defi-
nitivamente constituídas.

Tendo a junta de exercer, como outr'ora succedia ao
conselho ultramarino, fuucções de tribunal de contas, con-
seguiu-se asna organisação n' esta conformidade, sem alte-
rar o quadro existente de fuuccionarios e antes orgnnisan-
do-se dentro d'cste quadro o pessoal auxiliar de que não
dispunha, apesar da lei o determinar.

Sendo certo que até hoje a grande maioria, se não a
quasi totalidade da legislação ultramarina não tem tido
a sancção parlamentar, conveniente nos pareceu que o
acrescimo ele vogaes que completa ajunta nascesse da eleí-
~ão popular indirecta, feita pelos representantes das colo-
nias, o que offerecera uma garantia segura de que os no-
vos elementos de uma collectivídado que tanto influe na
administração colonial merecerão a confiança dos habi-
tantes das provincias ultramarinas, c que o seu conselho
e decisões serão acatados como provindo ele pessoas habili-
tadas a bem aconselhar c decidir.

Não menos é ele suppor que a escolha recairá em in-
dividuos com conhecimento exacto das colonias, e que pos-
sam do seu modo do bel' actual dar inteira e conscienciosa
noticia.

São conferidns ti junta a" funcçõcs de tribunal de coutas
do ultramar, porque sendo os orçamentos ultramarinos feitos
na direcção geral do ultramar, sendo o ministro respectivo
qUC'Jll udruinistra e quem fiscalisa os orçamentos, perfeita-
mente distinctos dos da metropolc, nfio havia rastio para se
não org.misar dentro do mesmo ministerio um meio de com-
pletar essa fiscalisnção e por funccionnrios conhecedores
das colonias, com maio meios inml<'diatml de fazer apurar
c corrigir as contas ultramarinas, de attcnder ao quo de
especial ollas posi":lm ter, do que um tribunal estranho a
quacsquer rclaçõos com o ultramar.
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Com isto se simplificou, não só o serviço ao tribunal de
contas, que, para poder cumprir a sua misaâo, prc(·il'ava a
cada passo pôr-se cm relações com o ministcrio da mari-
nha, mas ainda se simplificou o serviço da ropartição do
contabilidade do ministerio do ultramar, que .'atiHfHl'ú a
todas as exigl'll('iatl do gellel'o dm; indicadas, sem necessi-
dades de expediente e demorus que pelo anterior prol'csHO
eram inevitaveis, (lue nào dependiam ao u-ihunal julgador,
mas da natureza üas cousas a que elle n<LOpediu <lar rr-
mcdio, porquauto nào podia dar o ecu I;I:}'( dil'fili'l sem ser
convenientemente informado, e essa infonnação não podia
ser tão prompta como a pódo ter o tribunul que propolllos
c que nfi.o foi preciso crcar nem sequor inventar, mas, o só
isso, dar-lhe u'esta parte auribuiçõcs siruilhuntcs ;Ís do con-
selho ultramarino (1'lC vciu substituir, o cuju rc ·talll'a<;:to
não seria um mal senão ['or inopportuna cm fac' (la" cir-
cumstaucias criticas ao thcsouro,

Na mesma ordem ao idóas, rendo a" dcspczus ao ultra-
mar ordenadas pelo ministro do ultramar, 11:,0 estando esse
ordenumcnto dependente do ministerio ua fazenda, a 1'C-
parti(,'fLOde coutabilidado elo ultrumar tem naturalmente de
ser uma dcpcndcucia <la direcção geral do ul tramar; e assim
::::0 estabeleceu no novo rcginu-n, (!lle nl iús ('Jll lIada altera
a fiscnlisnS::Lo l'xcrcic1a pelo lllini~t('rio da fllz( nda sobre as
desp(·uts fcitas na metropole por conta do ultramar, por-
quanto ll(;llllUmn S0 poclel':'L eíl'ccttUll' RClll o l'l'gisto n'<I(1'lell('
mi .stcrio o o visto du tribunal, (p1e tcn't de j ulgal' ati l'l~b-

}lcctivas contas, o que SCl'Ú, como até ;1<[11i, o tribunal (lo
contas da llllJtl'opoll', satideitoti toam! os pr('ceitos do regu-
lamento (le contabilidade puhlica,

Como auncxo ao sCl'vi\,o da sl'cretaria h:wia Ullla com-
mii:lsfi.o de cartog'l'1tl'hia, que em presidida )lor mH enge-
nheiro di"tincto c composta, aleJll do::; dois illnstl'cs <,.-plo-
1'a<101'(,sCllpcllo c !vens, <lo cllg('nheil'o hYI1rograjlho Vas-
cOllccllos, ele (l111n;Í to<1o::;os divcrsos fUIll'l'iollal'ios quc !lO

sen reg'l'eSliO das l'ololliui:l podiam 1rnz('r llOtil'ill mais mo-
(lL'1'lla (las ~lIm; (·Oll<li(·()··"I'(l"l'allhi<:as e ctlmo"rHl,hicas,• > b n . n
e aInda dI' (lU:I('~(l'lI'r um'as ilHlnstl'ias e g'vllel'O <1e l'OIJl-

mm'cio ali illtro(luzillus; <:ollvillha lltio :l1l1lUlla1'c::;1e:; fortes
plemrlltos <11' illforma)'âo, em Jlli~ter porém dar-Ill('s Ullla

fÓl'lna oflicialmenlc lH'l'lll:I1l('llÍ<' (p\O 1md\lzi~be pela orga-
ni~a<;flOO (PW l'eahuI'nte se apl:ru.-illlava da realidade d08
fadofl.

Quer elizl'r, era pt'l'<:ibO constituir lII11it repartiçào a 'vi-
dmnento montada e eom cOlllpetcneia dc,tel'lllillac1a pum
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certas especialidades de negoeios, que tivesse a seu cargo
compilar o que se perdia por vezes por falta de registo com-
petente e organisação adequada; isto consegue o novo re-
gimen proposto, sem em cousa alguma se augmentar a dos-
peza actual.

lUas mais l'3C consegue ainda ; "fio repetidos os proeessos
vindos do ministerio dos negocies estrangeiros respeitantes
a assumptos diplomaticos, a maioria dos quaes entre nós
se referem ãs nossas fronteiras ultramarinas o ainda á
maior parte dos diversos ramos ela nossa administração co-
lonial; estes processos tê em sido até hoje exclusivamente
informados por um empregado intclligcntissimo c notavel-
mente erudito, mas quc só devido ao seu zêlo e ás suas
relações com todos os funccionarios vindos do ultramar,
tem podido satisfazer ús innumerns oxigoncias do um tal
serviço; dar a este funccionario elementos elo informação
c auxilio, que seriam diffíceis de obter por outra fôrma, e
collaboradorcs officiaes devidamente escolhidos entre os
mais competentes, é completar o que até hqje sô se tem
podido conseguir «xcepcionahncnte e pela dedicação de um
::;ô, aliá::; sobrecarregado com uma enorme scrío de outros
muitos 'serviços e rol:'pOllS:l bilidades.

Na secção formada pelos vogaOl:! pcrruanentos da com-
missão de curtogruphia se incluiu naturalmente o que diz
respeito ao serviço mnritimo-coloniul, :'t:; capitanias dos por-
tos, HOS nego cios consulares e aos nssumpjos qne :;0 rela-
cionam com as companhias do navcgnçào que têem con-
tratos com o governo para o serviço elo ultramar.

A commissão de cartographia nào se comporá, porém,
só de elementos permanentes, terá como addidos, e sem
que com isso despenda o estado cousa alguma, os indivi-
duos (lU o o governo entenda dever aggrcgar-lhe o que pos-
sam prestar elementos dr. intorruação aprovcitavcis em to-
dos os negocies em que () ministro julgue dever «onsultal-a.

N' estel:iy::;tolll:t l:i('pÔa!, filCillll<'llte explorar, em bone-
ficio publico, o gosto c a dedicação que todo::; 'Js funccio-
llarios do ultramar, e outro::> que lêem e ('studam o fluO
ali se passa, têelll de :;el'elU utois ao seu paiz, t'ontawlo
o que viram e o que sabem, informando ele circum::;tan-
ci~8 e:;peCiatl~ d,e logar, e modo de ser, o que tudo c0118ti-
tUll'<Í um pecnllO precIOso <1e obt:icrvHçõo::;, Útl qll:lC'5 no
novo r('gillll'll l'e deu meio do ficarem j'<'gísladlli:l, cl<' stJ-
rom sabidas, de se aproveitarem em beneneio c1mi cartas
(' (10 conhecimento dos habito,; c t'ostllllles da popula<;ão
elo::;nOS:5O" domínios ultrumariuoti, íi:lto é, creou-se lima base
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esseneial de informação para o ministro que presidir aos
destinos das eolonias, e que ali achará meio de se ollucidar
e instruir com os dados praticos essenciaes á nocessnria
e mais efficaz solução dos variadissimos problemas da ad-
ministração colonial.

Com o director geral e os chefes dc repartição se crcou
um conselho especial, de attribuições meramente consulti
vas, e que será de um largo auxilio aos ministros do ultramar.

Formado pelos homens praticos da administração, será
esse conselho um meio efíicaz do ministro reduzir a for-
mulas acceitaveis os seus pensamentos sobre administração
colonial e uma maneira dos seus planos e idéas se tradu-
zirem em providencias que tenham por si precedentes e
rasões technicas, que com. mais facilidade serão conheci-
das pelos, antigos burocratas do que por qualquer outra
pessoa que não esteja familiarisadn com os pequenos por-
menores de administração ou com as diffiouldades ele com-
binação de um certo numero de idéas, que, mesmo quando
essencialmente boas e aproveitáveis, têem de obedecer na
pratica a pequenas convenções que 136 os homens do officio
podem suggerir e justificar.

Não menos servirá este conselho para auxiliar a disci-
plina da secretaria e dar garantias de defeza aos funccio-
narios accusados nas faltas mais grnves. Servirá tambcm
de jury permanente dos concursos, pois que ninguém me-
lhor do que os, seus componentes poderá julgar das con-
dições dos concorrentes pelo que respeita á execução de
serviços em que os juizes são de corto os mais praticos e
os mais sabedores.

Estabeleceram-se as regras disciplinares essenciaes ao
bom e regular funccionamento da secretaria, regularam-se
as penas e a competcncia para as applicar, e assim se sa-
tisfez tanto quanto possivel á previsão de hypotheses que,
embora nada prováveis de faltas graves, são com indo pos-
siveis, e desde que o são, é forçoso provcl-ns e conside-
ral-as.

Não havia muito a dispor 110 poriodo trnnsitorió , porque
a reforma que propomos visa, como já temos repetido, mais
a um melhor ~proveitalllento do qlll' existe, ou por outras
palnvraa, mais se destina ao aperfeiçoamento do que es-
tava, elo 1uc a produzir largas concepções theoricas que a
pratica nao ~enha confirmado; no cmtunto regulou-se tum-
bem a traneição em quanto foi neccssario fazcl-o.

Exposta a largos traços a idéa geral <plC presidiu ao
projecto ele decreto para que temos a honra de pedir a ap-
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provaçl1o de Vossa Magcstade, e que esporámos ter justi-
ficado nos seus delineamentos essenciaes, pareee-nos des-
necessario affirmar que estão ri'cllc cscrupnlosamcntc at-
tendidos todos os direitos legitimamente adquiridos e que
foram ouvidas, nas diversas especialidades, as pessoas mais
entendidas e mais praticas do serviço da secretaria do ul-
tramar; convindo não menos lembrar que, tendo-se extin-
guido a direcção geral de marinha e concentrado u'uma só
estação de commando e administração os serviços de mari-
nha, antes duplicados com a cxistcncia da direcção geral de
marinha e commando geral da armada, era, pelo que res-
peita à secretaria de que fazia parte aqucllu direcção ge-
ral, essencial completar o pensamento que presidiu ao de-
creto ele 14: de agosto, a <lue a remodelação proposta serve
de complemento essencial, principalmente no que so refere
ao regimen interno da secretaria o á sua economia espe-
cial quo completamente se regulou e definiu nos seus por-
menores mais elementares,

Finalmente, senhor, e em vista do exposto, espcrãmos
que merecerá a approvação de Vossa Magcstadc o proje-
cto de decreto que este relatorio precede,

Paço, cm !fI de rlczcmbro de 18D2, =- José Dias Fer-
reira ~...Jorqe Cemdido COl'{leil'oPinheiro Furtado =Fl'an-
cisco Joaquim. Ferreira do Amaral,

Tendo cm consideração o rclatorio (lHe liminha presença
fizeram subir o presidente do conselho de ministros, mi-
nistro e secretario d'cstado dos negocies da fazenda e
interino dos do reino, o dos ucgocios da guerra, e o dos
da marinha e ultramar, usando da auctorisação ela carta de
lei.. do 26 de fevereiro do C01'1'('11teanno ;

Ouvido () conselho ao ministros :
Hei po!' h 'll} decretar o seguinte:
~\t,tigo 1.0 g approvnda a c)J'gaJliHa~'ão da secretaria

d' estado dos ucgocios da marinha c ult rruuur, (lHe faz par-
te d'e te decreto e baixa assignada pelo ministro e sccre-
tario d'estado dos ncgocios da marinha e ultramar,

Art. 2,° Fica revogada a legislação em contrario,
O presidente do con 'olho de ministros, ministro e sccrc-

tario d' estado dos negocies da fazenda e interino dos do
reino, o dos negocios da guerra e o dos da marinha c ul-
tramar, assim o tenham entendido e façam executar, PHÇO,
cm Hl de dezerubro de 1802, ..c.,_ln~I. =:- _ Jo.~é Dto» Pel'-
reira . Jurge CI/lldido Cordeiro Pillhl'il'o lr'w'tado=JI',.an-
cisco Joaquim Ferreira do .Amaml,
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Organisação da secretaria d Iestado dos negocios da marinha e ultramar

CAPI'l'ULO I
])a adlllinislra~iio supertor (los negócios (la marinha e ultramar

Artigo 1.0 A secretaria d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar comprehcnde o gabinete do ministro, a di-
recção geral do ultramar, e bem assim o conselho do al-
mirantado, que so rcge pelas disposições do decreto com
força de lei de 14 de agosto ultimo.

SECÇÃO I
Do gabinete do ministro

Art. 2.0 Pertence ao gahinctc elo ministro a correspon-
dencia particular e qnac15qucr outros negocies pelo rninis-
tro designados para seu exame.

Art. 3.0 O ministro podorá nomear para servirem no seu
gabinete um secretario particular, escolhido em qualquer
dos quadros dos funccionarios civis OH militares do pai», e
os empregados <la secretaria quc j ulgnr neccssarios.
§ unico. O ministro terá, se assim o determinar, um aju-

dante de ordens, official da armada.
Art. 4.° Farú parte do gabinete um conselho, mera-

mente consultivo, sobre negocies relativos ú secretaria
d'estado e ás provincins ultramarinas, o qual só poderá
reunir-se por ordem <10 ministro, c li composto do director
geral (10 ultramar e dos respectivos chefes de rcpnrtiçã«,
que o ministro poderá ouvir, quando julgar conveniente,
para a boa resolução dos nego cios e para a execução ele
qualquer trabalho importante. •
§ unico. Quando se não reunir em pr .scnça elo minis-

tro, este conselho será presidido pelo director geral do ul-
tramar, servindo de secretario o chefe de reparti~ão mui"
moderno que estiver presente.

BEC<:.\O LI
Da direcção geral do ultramar

Art. G.o Todos os ncgoeios relativos li adiuinistraçgo
das provincias ultramarinas, e bem assim a eoordena<;Zio
de todos os decretos expedidos pela sccretnrin do C011l:le-

lho do almirantado, pertencem á dir 'eção geral do ultra-
mar, a qual ó dirigida por um director geral ao mesmo
tempo secretario geral do ininisterio ,
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Art. G.o A direcção geral do ultramar divide-se em seis
repartições.

Art. 7.0 Incumbe Ú 1.a repartição tratar dos ncgocios
relativos:
1.o A ndmiuistração politica, geral e local das provia-

cias ultramarinas;
2.0 ~~ instrucção publica;
3. o A adiuinistração ccclesíastica e ao serviço das mis-

sões, comprcliendondo todos os estabelecimentos destina-
dos Ú educação de rnissionarios e auxiliares de missões, de
irmãs hospitaleiras e educadoras subsidiadas pelo estado,
e bem assim a junta geral das missões, crcnda por decreto
de 1G (Je setembro de 1887;

4.0 A administração judicial;
5. o .1}0 expediente da junta consultiva do ultramar;
G.o ~\. noiucnçâo, suspensão, exoneração, demissão, ju-

bilação, apo::;clltas:[o e licenças de todo o respectivo pes-
soal no ultramar. .

Art. 8. ú Incumbe Ú 2. a rcpartiçâo tratar dos negoeios
relativos:
1.o • \. admiuistração das companhias privilegiadas e 1'08-

pectivns iutcndcncias ;
2.° A adtuinistrnção geral de fU)I('nda das províncias ul-

traruarinas ;
3. o Aos bancos e companhias ;
4. o J~ alfaudogas e impostos directos e indirectos ;
5. o J'}.:; concessões dr torrenos ;
G." A marinha colonial, capitanias do ultramar c e011-

tratos (le navegação ;
7.0 A cartographia c assumptos diplomaticos e consula-

res;
8. o A IlOlllra<;tW, suspensão, exoneração, demissão,

aposputa(;fw,p Iiccnças do respectivo pessoal no ultramar.
Art. \)." A :3.a l"\'parti<;tio im'IlI111)('1ll todos os ussumptos

dcsignudos na orguuisnção especial determinada em de-
crcto de 20 dr agosto do corrente anno, e a nomeação,
SUSP('Il::;i'l.o, exoneração, dcmissào, apoi:icnta<;ão e licenças
do respectivo .l)(':-;soal no ultramar.

Art.10.o ~\ 4." repartição iucumbo :
1.0 .\ ol'gallisa<;fio militar das províncias ultramarinas ;
2." O recrutamento;
a.O A organitia<;lLO dI' fOl'<;ns cxpcdicionarius c do de-

posito <lc 1'ra<;:1::; <lo ultramar, eroa<lo por dcercto de 8 de
jUllho du ("(Irn'ntc 1l11l1O;

4.° A cxp<,Jiçao de patente::; aos officiacs;
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5. o A publicação do Boletim militar do ultramar;
6.0 Os tribunaes militares;
7. o As nomeações, promoções, reformas, recompensas,

licenças, demissões c transfcrcncias do pessoal militar do
exercito ao serviço das provincins ultramarinas;

8. o As fortificações;
9. o O ma tcrial de guerra c eq uipamcntos ;
10.o A administração militar;
11.0 Os fornecimentos de artigos militares c compra:;

para os corpos do ultramar;
12. o Os contratos de fornecimentos de artigos militares;
13.0 O serviço medico e hygienico em todos os seus ra-

mos;
14. o Os hospitacs do ultramar c os boletins sanitarios ;
15.o As companhias de sande.
Art. 11.0 Incumbe ;Í r).a reparlj~)'(o, ou de contabili-

dade:
1.0 A organisação elo orçamento geral de todas as pro-

vincias ultramarinas, a abertura de credites supplcmcnta-
res e cxtraordinarios, o exame das contas de gerellcia e
exerci cio das mesmas províncias, a fim de subirem á j unta
consultiva do ultramar, c a propuração da conta geral do
ministerio na parte relativa á direcção geral do ultramar
para ser julgada pelo tribunal de contas;

2.0 A remessa para a direcção geral de contabilidade
publica elo miuisterio ela fazenda de todos os documentos
que tiverem de ser visados pelo tribunal de contas o cem-
potentemente registac10s n'aquclla direcção geral ;

3.0 A expedição das requisições de fundos votados para
despesas elo ultramar, ao escripturação elas sommas por
transfercncia nrrccadadns na pagac1oria do almirantado
para despesas do ultramar, e a das contas correntes en-
tre o ministério o as diversas provincias ultramarinas ;

4.0 O cumprimento do todas aH formalidades e oxigcn-
cias fiseacs dos regulamontos de contabilidade pnblica ;

5.0 O ordenamento das despesas dentro das dotorrnina-
~ões orçmncntacs ;

6. o O processo, liquidnção c omissão (1 titules <1<,qual-
quer dospczn que, por conta do ultramar, tenha dI' ser
paga pelos fundos dcpositado s na pagadoria elo almiran-
tado;

7. o A <,scl'jptura~ão da conta dos fundos qne no cofre
da pllgaeloria do almirantado forem nrrccadudos para des-
pez:tf:l do ultramar, assim como do todos os documentos
pagos pelo ministcrio ;
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8 o) .A recepção (los documentos de despeza que por conta.
do ultramar tiver sido feita pela pagadoria do almirantado;

9.° O assentamento de todo o pessoal que do reino saír
pam o ultramar ou que d' ali vier por qualquer motivo;

10.0 As mostras e fiscalisação do deposito de praças do
ultramar ou de quaesquer outros corpos que se organisem
para :IIi servirem;

11. o A expedição das guias de vencimento para o ultra-
mar on para outros ministerios c repartições;

12.0 A conta aberta com a pagadoria do almirantado,
debitando-a pela despeza que em cada província do ul-
tramar se fizer de sua conta c creditando-a pelo que ella
despender por conta das mesmas províncias;

ID." A remessa mensal ao conselho do almirantado das
contas das despezas que nas provincins ultramarinas forem
feitas por conta da marinha) recebendo d'aquelle conselho
as que a marinha fizer por conta do ultramar;

14.0 A remessa para. a caixa geral de depósitos do
prcducto dos espolios vindos do ultramar;

15.o A traneferencia de fundos de umas para outras pro-
vincias do ultramar;

16.0 A fisculisnção dc todos 01:) rendimentos e despesas
das províncias ultramarinas.
§ unico. A 5.:\ repartição rcgular-se-ha pela legislação

de contabilidade publica na parte que lhe for applicavol e
que não eateja por este decreto alterada ou revogada.

Art. 12.0 Incumbo ú G.a repartição, ou central :
1.o Os termos de juramento e posse;
2. o .As certidões;
3. o Os reconhecimentos e legalisação de quaesquer as-

sigmüuras em papois de interesso publico ou particular
que forem para. o ultramar ou d'ali vierem, nos termos da
cartn de lei ele 24: de maio de 1837;

4.° A guarda dos sellos da secretaria d'cstado e a da
chave <1acaixa dos rcquerimontos ;

f). o .A expedição e recepção de tclcgrnrmnas e a des ma-
las da correspondcncia para o ultramar;

G.O A coordenação dos decretos expedidos pela direc-
ção gcral do ultramar e dos enviados pelo conselho do al-
iuirantado ;

7. o A nomeação, exoneração, demissão, suspensão e li-
ceJl~as de todo o pessoal da direcção geral, e a expedição
de diplomas ao referido pes oal, bom como ao do ultra-
rnu I' ;

8. o Os dospachos no livro da porta;
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!).° A policia e arrauj o do edificio ;
10. ° O serviço dos empregados menores;
11.° A enteada geral;
12. ° A bibliothcca do ministcrio ;
13. ° Os archivos da direcção geral do ultramar.

CAPI1'ULO II
Sllb-tlivisã:o das rcpurtíções CII1 ~CCÇÕ(,8 c suas nttribniçõ('~

Art. 13.° ALa repartição divide-se em tres secções.
§ 1.0 A L." secção trata dos ncgoeios rolutivos Ú admi-

nistração politica, geral c local, e ú instrucção publica;
a 2.a, dos que dizem respeito a nssumptos judiciaes e ecclc-
siasticos ; n 3.a, do expediente da junta consultiva do ul-
tramar.
§ 2.° As attríbuiçõcs do H.O G.o elo artigo 7.° do presento

dccroto são exercidas respectivamente por cada uma das
secções, em referencia ao pessoal d' cllas dependente.

Art. 14.° A 2.a roparti~fLo tem tres secçocs.
§ 1.° A 1.:t secção trata dos negocies da administração

da fazenda em geral, das concessões de terrenos, bancos
e companhias; a 2. a secção dos assumptos relativos a com-
panhias privilegiadas e respectivas intendeu 'ias, lÍs nlfan-
dcgas e impostos directos c índiroctos ; e a :3." secção do
que diz respeito ú marinha colonial, capitanias, contratos
de navegação, cnrtographia, e aos nssumptos diplomuticos
e consulares.
§ 2.° I~ applicavel á 2." rcparti<;tio o que fica determi-

nado 110 § 2.° do artigo antecedente, com respeito ao pe13-
soal seu subordiundo.

Art. 15.0 A 3.11 repartição tem as secções determinadas
no decreto de 20 de agosto ultimo, devendo regular-se
pelas disposições d' ('HSO decreto as nomcaçõo, c todos os
mais actos relativos ao pessoal tcclmico da 1.a e :2.a sec-
ções, e ficando tudo quanto respeita nos cmprogndos não
romprchcndidos no pessoal tcclmico sujeito ás disposições
do doer ·to d' ('sta data.

Al't .. 1G.o A 4.a rcpartiçfio tem trcs scc<;õe.~.
§ UlllCO. A 1. li scc~ao trata dos aôS1l11l1'tosde.·ignados

cm os n.OS 1.0 a 7.° do artigo 10.0; a 2.", dos n.os .0 n
12.°; e n 3.a, dos n.OS la." a-lf).o do mesmo urtigo.

Art .. 17.° A 6.li rcparliçfto tcm duas SCCÇUl'H.
§ l~mC? ~r~·tcnc,c ú La sCl'<;ão todo O ::H:l'\'i~oque diz

respmto a hqmdaçlLO, pagamentos c orçamcuto:;, o á 2.:\
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secção tudo o que se refere fi contas c sua fiscalisação, com-
prehcndendo reqnisição do fundos, ordenamento c docu-
mentos para O ministerio da fazenda.

Art. 18.° A G.a repartição tem duas secções.
§ unico. A 1." sceção trata dos assumptos mencionados

nos n.OS 1.0 a 10.° do artigo 12.0 e a 2.11 d'aquclles a que
se referem os 11.oS 11.° a 13.°' do mesmo artigo.

Art. 10.° O pessoal da direcção geral será collocado nas
diversas repartições pelo director geral e ali distribuído
pelos respectivos chefes segundo as corrveniencias elo ser-
viço, impedimentos dos funccionarios e habilitações theori-
cas e praticas que possuírem.

CAPITULO III

Da junta consultiva do ultramar

SECÇÃO I

Organisação da junta consultiva do ultramar

Art. 20.0 A junta consultiva do ultramar é presidida
pelo ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultrnmnr, e compõe-se de novo vogaes, dos quaes
seis são do nomeação regia c tros eleitos por escrutínio
secreto pelos srs. deputados qne representarem em côr-
tes as províncias ultramarinas.

Art. 21.'; A junta tem um vice-presídcnte e um secre-
tario, nomeados por decreto real de entre os seis vogaE s
permanentes.

Art. 22.0 A prcccdencia na junta tem Iogar sendo o
primeiro o presidente, segundo o vice-presídentc, terceiro
o secretario, depois os vogues permanentes pela sua anti-
guidade de nomeação, scguindo-se-llics os vogaes eleitos
segundo as respectivas idades,
§ unico . .J:Ti'lO estando presente o ministro e no impedi-

mcnto do vicc-prcsidentc, presidirá o vogal permanente
mais antigo; no impedimento do secretario, serão as suas
íuncçêos exercidas pelo vogal permanente mais moderno.

Ar], 23.0 O exercício elos vogues electivos dum pOJO
todo o tempo que durar cada legislatura e continúa até á
eleição de novos vogues, na conformidade d'cste decreto.

Art. 24.° Constitui da a cam ara dos senhores deputados,
() respectivo presidente marcará dia e hora para a cscolha
dos vogues de eleição, que tcrá Iogar na sala das sessões
tlajlluta consultiva do ultramar.
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§ unico. Chegado o dia e hora designado para a eleição,
terá esta logar com os eleitores que se acharem presen-
tes, lavrando o secretario a competente acta da eleição,
que servirá de base aos decretos de nomeação de que
trata o § unico do artigo seguinte.

Art. 25. o A eleição presidirá o ministro e secretario
d'estado dos negoeios da marinha e ultramar, servindo de
secretario o da junta.
§ unico. Os tros indivíduos mais votados serão nomea-

dos, por decreto regio, vogaes electivos da junta consul-
tiva do ultramar.
Art, 26.0 Havendo mais de tres individues igualmente

votados, desempata o presidente de entre esses pelos que
forem da sua escolha.

Art. 27.0 Para ser nomeado ou eleito vogal da junta é
necessário ter servido cargos publicos no ultramar, pelo
menos, trcs annos, ou ter ali tido seis de residencia, de-
pois de maioridade.
§ 1.0 A eleição que recaia em individuo que não satis-

faça ti alternativa determinada n' este artigo, é nulla e ter[L
de repetir-se; se, repetida a eleição, ainda não se apu-
rar maioria de votos para individuo ou individuos nas con-
dições exigidas, o provimento terá logar nos que se lhes
seguirem em votação, c, se os não houver, a escolha será
feita pelo ministro, sem dcpcndcncia de terceira votação,
d' entre indivíduos que reunam as indicadas condições.
§ 2.0 Em o numero dos vogaes permanentes da junta

ha de incluir-se forçosamente um jurisconsulto que tenha
servido como juiz ou procurador da corôa e fazenda no
ultramar por mais de tres annos.

Art. 28.0 O vencimento elosvogues da junta é de exer-
cicio e correspondente a uma gratificação accumulavel com
qualquer outro vencimento e computada em 200:)000 réis
annuaes.
§ 1.0 Se algum dos vogaes da junta tiver menos de réis

8UO,~OOOelevencimento pelo exercieio ele qualquer lognr
remunerado pelo estado, a, gratificação subirá a :300/,)000
róis, ficando entendido que em tal caso a, somma elos ven-
cimentos não poderá exceder 1:0001)000 r '-is nnnuacs.
§ 2.0 O vencimento do qualquer vogal da junta qne não

exerça logar algum remunerado pelo estado será de ri-is
300t>000 annuaes.

Art. 2?0 A despcza feita com os vencimentos dos vo-
gues da Junta consultiva do ultramar será paga pelo cofre
das províncias ultramarinas, que não tenham dljicitl de-
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vendo essa despeza ser dístribuida proporcionalmente pelos
respectivos orçamentos.

SEC(:~.\.OII

Attribuições da junta consultiva do ultramar

Art. 30.0 Como corpo consultivo, pertence á junta con-
sultiva do ultramar dar parecer:

1.0 Sobre todos os projectos de decreto que digam res-
peito á admínistração ultramarina e todos os regulamentos
que, havendo sido promulgados pelos governadores do ul-
tramar, tenham de ser confirmados pelo governo;

2.0 Sobre a procedencia das queixas contra os magis-
trados, tanto administrativos como judiciaes, que possa de-
terminar a necessidade do governo ordenar a syndicancia
dos seus actos;

3.0 Sobre a concessão das medalhas instituidas por de-
creto de 11 de janeiro de 1891;

4.° Sobre concessões de terrenos;
5.0 Sobre os orçamentos das províncias ultramarinas;
6. o Sobre os orçamentos do collegio das missõcs ultra-

marinas;
7. o Sobre contratos para emprezas no ultramar ou so-

bre alteração ou rescisão dos jA existentcs ;
8. o Sobre tudo que ao governo convenha consultal-a, e

sobre o que de sua iniciativa ella entcnda propor ao go-
vcrno.

Art. 31.0 A junta exerce funcções deliberatívas com
respeito:

1.0 Ao julgamonto das contas das províncias ultramari-
nas;

2.0 Aos recursos que sobre contas do ultramar houver
de julgar ácerca de decisões de instancias inferiores;

3.° Ao julgamento dos conflictos ele jurisdícção entre
diversas auctoridades do ultramar,
§ unico. ()g proeessos rle contas são preparados na 5.:t

repartição e entrvgu 's ao encarregado de representar o es-
tado no Sl'U julgamento, para que promova o mesmo julga-
mento 110S termos al' um regulamento especial.

Art. 32.0 O chefe da La repartição da direcção geral
<10 ultramar erve de ministerio publico quando a junta
de 'empenha as funcçõcs designadas no artigo antecedente-

Art. 33.0 ao chefe da 3.a secção (la La rcpartiçâo C01l1-

pl:'h' :
1. o Instruir todos os processos sujeitos {~deliberll)l'io ou

:I
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consulta da junta com todos os termos de legislação refe-
rente ou sua indicação ;

2. o Fazer registar as consultas, actas e distribuição de
pareceres e sua entrada e saída.
§ unico. Os restantes funccionarios d'esta secção auxi-

lima o chefe no oxercicio das suas funcções, executando
sob as suas ordens o serviço respectivo.

Art. 34.° Um 410s chefes de secção <la (lü'('cçfw geral
será, sobre proposta <lo director g('l'al, encarregado ele col-
leccionar a h·gi::;la<;:11) 410 ultramar, l' prr-sid ir á sua pu-
blicação, tendo por este trabalho direito ú gratifica~fto (lul'
lhe vae c1vsignH(la na tabell» a que ::;e refere o artigo 82.")
(1'este decreto.

Art. 35.0 A junta proporá ao governo os nocessarios
rogulamentos para a exacta obscrvanciu, pela sua parte,
<1a:ofuncções qne por este decreto lhe são incumbidas.

CAPITULO IV

Da enmmissão de cartographin

Art. 3G.o :í~mantida a commissão de cartographia, crca-
da por decreto de 1!l ele abril de 1883.
§ 1.0 A nomeação do presidente da commissão do car-

tographia péd« recair em individuo estranho ao :SOIl quadro
permanente c ao miniatcrio da marinha e ultrnmnr, ~('lll

q!ll' por vste serviço o nomeado tenha YL'llCÜlI"lÜO algum
especial.
§ 2.° O quadro da commissão compõe-se, alem do pre-

sidente, de cinco ,"ogaes pcnnanoutos, «scolhidos outre os
funccionarios civis ou militares conhecidos por trabalhos ('
estudos gl'og-raphicos e cartographicos.
§ :3.0 O presidente e os vogacs permanente:; ela cummis-

sllo sfw ))oIlleac1os por decreto.
Art. 37." Alem dos vogaes p(\l'm:meut('R, 4) ministro

lJoderú mandar adt1ir, tcmporal'iamcntl', Ú eOIl\llli~:lrio de
l'nrtographia OHoflieiaeH d lllRl'inha ou ao (,X'\lTito regl'es-
sauos tIo ultramar, l' os fUllCt'ioual'ios 11,· obras l'llbliea~,
euja eOllslllta nas (plL'stõ('s tecll1lica~, ~n.ieitH:'\ü conllni~ ..rL(),
lhe parecer eonvenien tr.
§ unico. Para os ('n'ci(CHI d'este artigo, a commiH~ão de

cartographia tem, pelo ll!('nos, lima l' 'lIuifto ('ada (luinze
aias, ordenada pelo preHidentl', c todas <I". mai.' que o di-
redor geral do ultramar determinar.
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Art. :38." A commissão de cartographia, na sua parto
permanente, executa todo o expediente o desenhos das
cartas ultramarinas, reune todos os elementos de consulta.
e estuda todas as publicações, informando o director geral
de quanto se publicar no estrangeiro, em materia de car-
ta~ ou noticias gcographicas, que possa relacionar-se COIU
0:0 interesses portugueses.

CAPITULO V

Art. :39.0 O pessoal da direcção geral do ultramar COlU-
põo-so (lo:

1 Director geral.
() Chefe::! do repartição.
1 Chefe de secção, vogal da commissão de cartogra-

phia.
4. Vogacs ela commissão ele cartographia.
1 Chefe de :;ec\"rio, facultativo.
~ Chefes elo ::;CC~rLO, officiaes militares.
1 Chefe de seeC;ho, engenheiro.
Ü Primeiros officiaes.
1:! ~('gul1<los officiaes.
1 Conductor de 1. a classe.
1 Conductor de :2. a classe.
21 Amanuenses.
2 Aspirantes do contabilidade.
_\ rt. 40." () <Iuadro de empregados menores compõe-se

de:
1 Porteiro,
;3 Contínuos.
=:? Correios a cnvallu.
:2 Correios a pé.
() Serventes.
Art. 41." () director geral é chefe superior da adniinis-

[l'at;úo, I.' n'vssa qualidudo tem o titulo do conselho.
Art. 4~.o Xo::; impedimentos ou falta do director geral

O~ chefes de l"cparti<;fw despacham clireetamenle com ~
ministro os nogocios da sua repartição, e assignam o com-
petente expedi -ntc,

A rt. 4:3.0 Os serventes podem ser despedidos <lo ser-
viço por ordem do ministro sobr« informação do director
gcral.

1\ rt, 44. o A distribuição do pessoal da direcção geral
do uI tramar é a seguinte :
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§ 1.0 A 1.:1repartição compõe-se de:
1 Chefe de repartição.
1 Primeiro officíal,
3 Segundos offieiaes.
3 Amanuenses.
§ 2.° A 2.:1 repartição compõe-se de:
1 Chefe de repartição,
5 Vogaes permanentes do quadro da commissão de car-

tographin, um dos quaes será o ehefe da. 3.:1 secção.
3 Segundos offieiaes.
3 Amanuenses.
§ 3.° A 3. a repartição compõe-se de:
1 Engenheiro ehefe.
1 Engenheiro chefe de secção.
1 Conduetor de 1.:1classe.
1 Conductor de 2." classe.
2 Primeiros officiacs.
2 Segundos officiaes.
4 Amanuenses.
§ 4.0 A 4. a repartição compõe-se de.
1 OfficiaI superior do exercito, chefe.
1 Offieial do corpo de saude naval, ou facultativo refor-

mado do ultramar, chefe de secção.
2 Capitães ou subalternos, chefes de secção.
3 Amanuensos.
§ 5.0 A 5.a repartição (contabilidade), compõe-se de:
1 Clléfe de repartição.
2 Primeiros offieiaes.
1 Segundo offieial.
4 Amanuenses.
2 Aspirantes:
§ 6.° A 6." repartição compõe-se de:
1 Chefe de repartição.
1 Primeiro offieiaI.
3 Segundos offieiaes.
4 Amanuenses,

CAPITULO VI
Das attrlbllil;ões e deveres dos empregados

SECÇÃO I
Do director geral do ultramar

Art. 4?~ A~ director g 'ruI do ultramar, secretario go-
ral do ministerio, pertonce :
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1.0 Receber a correspondencia quc for dirigida ao mi-
nistro c distribuil-a pelas differentes repartições'

2.0 Fazer executar as leis, regulamentos e ~rdens do
ministro, relativamente ao regímen e serviço geral interno
da secretar ia ;

3. o Conservar debaixo da sua inspecção os sellos do mi-
nisterio ;

4. o Superintender o serviço do porteiro, dos contínuos
e dos correios;

5. o Vigiar pela economia interna da secretaria;
6.0 Apresentar ao ministro os diplomas que têem de ser

submettidos á nssignatura real;
7.o Fazer lançar os termos de juramento de todas as

auctoridadcs e empregados que o deverem prestar na se-
cretaria ;

8. o Mandar lavrar e assignar os contratos celebrados
entro o ministro e quaesquer concessionarios;

9.0 Ordenar o assentamento de todos os empregados da
direcção geral com as respectivas notas;

10.0 Regular o processo dos concursos, provimento, pro-
moção, tranafercncia, condecorações, licenças, suspensão,
exoneração e demissão dos empregados da direcção geral.

Art. 46.0 Compete mais ao director geral:
1.o Preparar eom os chefes de repartição as propostas

de lei, decretos, regulamentos, relatorios, e todos os mais
trabalhos que o ministro lhe encarregar;

2. o Manter a ordem e fazer executar as leis e regula-
mentos relativos ao rcgimen, serviço e policia interna da
direcção geral, admoestar os empregados quando for ne-
cessario, e reprchendel-os quando for grave a falta em que
tiverem incorrido, dando parte ao ministro, quando assim
o julgue necesaario, das occorrencias relativas aos obje-
ctos e empregados da direcção gcral ;

:3.0 Relatar ou informar todos os nego cios quo tenham
do ir a despacho elo ministro, quando assim o exija o bem
do serviço ou para isso receber ordem do ministro;

4.° Dirigir e insp iccionar os trabalhos da c1iree~ão ge-
ral propor ao ministro as providencias que lhe pareçam
mais adequadas para a. maior rapidez c regularidade no
processo dos negocios;

tI.O Tomar resoluçõe nos casos previstos pelas leis, de-
cr stos e regulamentos, dirigir o expediente preparatório
e resolver as duvidas e consultas das auctoridados e eho-
fes ele estabelecimentos, quando não for necessário alterar
alguma resolução superior, dando de tudo conta ao ministro j
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6.° Conceder licenças aos empregados :cM oito dias, nos
termos do § 1.0 do artigo 73.0;

7. ° Informar o ministro sobre a concessão de licenças
por mais de oito dias aos empregados;

8.° Assignar os annuncios officiaes e as commuuicnçõcs
de todas as nomeações, transfcrencias, liceuças, exonera-
ções, demissões, despachos e decisões expedidas pela di-
recção geral, excepto as quc o ministro dirigir aos outros
ministros, ás camaras legislativas, ao cardeal patriarcha do
Lisboa, ao suprem'Ü tribunal administrativo e quaesqner
outras que expressamente reservar para Ri;

9. U Mandar passar certidões, sem previ o despacho do
ministro, excepto no caso de que trata o § unico do arti-
go 99.0 e n'aquelles em que lhe occorrer duvida.

SEC<.~XO II

Dos chefes de repartição

Art. 47.° Compete aos chefes ele repartição :
1. o Dirigir o expediente ele todos os negocies das suas

repartições, examinar, fiscalisar e promover todos os tra-
balhos a cargo d' ellas ;

2. ° Relatar ou informar ao director geral os negocios
que tê em de ser apresentados a despacho elo ministro, in-
struindo-os com todas as informações c documentos qne
sirvam para esclarcccl-os, e emittindo a sua opinião sobre
a legislaç'rio applicavcl e a resolução que deva tomar se ;

3.° Prestar aos outros chefes do repartição as informa-
ções nccessarias para o bom desempenho dos trabalhos da
compoteucia d'elles, e requisitar-lhes as de que pOSi:iamca-I
recer para fim analogo ;

4. o Classificar e distribuir, ele accordo com o director
geral, os trabalhos das repartições, por modo que o serviço
se faça com regularidade e promptidão ;

5.° Coadjuvar o director geral no desempenho das 811as
attribuições ;

6. ° Advertir os empregados da sua depcndencia, que
faltarem aos seus deveres, dando parte ao director geral
em Casos de gravidade'

70S l' . ,. . o icitar do. director geral o que necessitarem para
o servlS'o e expcdICnte a seu cargo.
§ UDICO.A referenda do reconhecimento dos documen-

tos a que se refere o n.? 3.° do artigo 12.0 do presente de-
creto e o § 1.0 do artigo 1.0 da carta de lei de 24 de maio
de 1837 ó incumbida ao chefe da 6.t" repartição.
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Na falta ou impedimento (reste chefe será nquclla refe-
renda feita pelo chefe da La repartição , e quando occor-
rer a falta simultanea d'estes dois funcoionarios, serão sub-
stituidos, para este fim, por qualquer dos chefe I' de seccão
das mesmas rcpartiçães. >

REq'Ko III

Dos chefes de secção
f

Art. 48.0 Compete aos chefes ele secção :
1.0 Substituir, pela ordem ela sua graduação e antigui-

dade, os chefes das repartições em que servirem, nas suas
faltas e impedimentos;

2." Dirigir, de accordo com os respectivos chefes de re-
partição, mi secções de serviço que lhes forem incumbidas;

3. o Coadjuvar os chefes de repartição nos trabalhos que
ellcs lhes distribuircm.* unico. Os chefes de secção, nos negocies da eOl11pe-
tencia das respectivas secções, procederão, na anscucia
do chefe da reparti~,it() ou por virtude de ordem que re-
cebam, como se a(' liu cstatuido no n. o 2. o do artigo ante-
cedente, salvo sempre o pareccr do respectivo chefe de
rcpartic;ào, que poderá opinar cm contrario quando assim
() eu tender.

Art. 49.0 Alem do que lhe compete cm virtude elo ar-
tigo precedente>, incumbe mais ao chefe da 2. a secção da
G." repartição :

1.o Mundar gnardar e classificar, em harmonia com a.
divisão dos serviços, os livros e papeis que lhe forem 1'0-

mcttidos elas rcpartiçõ« ;
2. o Tornar nota em iun diario, rubricado pelo chefe da

ropartição, de todo» os livros e papeis que derem entrada
nos archivos OH na bibliotheca e que d' clles saírem, indi-
cando n'este ultimo caso qual o empregado (PW os requi-
sitar e cobrando recibo, que occupará o logar elo livro ou
documento, c ~crá restituído quando se fizer a respectiva
entrega;
~l.o Satisfazer as requisições de livros, documentos r. in-

fOl'l1Hl~ÕC~que lhe forem dirigidas por oscripto pelo dire-
ctor geral ou chefes ele repartição na f<;l'l11aprescripta ;
pro('cder a lm:;cas de documentos antigos ou modernoH;
colligil' e cxtractar do uoletins e jOl'll8 s do ultl'amllr, ou
de <lllaC'squl'l' outI'O~, HS noticias ele interc~se c fazeI-as
chegar ao minilóh'() por intermedio elo director geral, lem-
orando os alvitJ'e:,; qne a su:t leitura lhc >'uggerir;
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4. o Propor a aequisição de publicações que digam res-
peito á administração colonial, c promover que se troquem
com os paizes estrangeiros publicações e documentos rela-
tivos a negocios do ultramar;

5.° A traducçãc de quaesquer noticias relativas a colo-
nias, segundo as instrucções que superiormente lhe forem
dadas.

SEC<;ÃO IV

Dos segundos officiaes e amanuenses

Art. 50.° Compete aos segundos officíaes substituir os
chefes de secção na sua falta ou impedimento, c de sem-
penhar os demais serviços que pelos chefes de repartição,
ou da secção em que servirem, lhes forem incumbidos para
a mais prompta expedição dos negocioso

Art. 51.° Aos amanuenses compete:
1.0 Escripturar todos os diplomas, livros de registo e

documentos eoncernentes ao serviço da secretaria;
2.° Desempenhar qnaesquer outros trabalhos para que

se mostrem habilitados e lhes forem commettidos pelos cho-
fcs das repartições e secções.

SECÇÃO V

Do porteiro e mais empregados menores

Art. 52.° Compete ao porteiro:
1.0 'I'ranscrcvcr no livro da porta os despachos da se-

cretaria, conforme as notas que lhe forem enviadas pela
6. a repartição ;

2.° Fechar e fazer expedir a correspondencia que do
gabinete do ministro ou da direcção geral lhe for remet-
tida;

3. ° Sellar os diplomas que deverem ter os sollos da se-
cretaria;

4.° Cumprir as ordens do director geral, e bem assim
as dos chefes de repartição em tudo o qne for relativo ao
serviço a seu cargo e em que não houver ora m contraria
do director goral ;

5. ° Ter sob sua guarda o papel e demais artigos ne-
cessarics ao expediente da secretaria, satisfazendo as re-
quisições que <1'ellcs lhe fizerem o director geral o chefes
de ropartição ;

G.o Fiscalisar os mais objectos da secretaria e vigiai-
pela limpeza c asseio do cdificio ;
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7. o Distribuir e fiscalisar o serviço dos continuos, cor.
reios e serventes, participando a quem competir as faltas
que encontrar.
§ unico. Os continuos, correios e serventes são directa-

mente subordinados ao porteiro, e desempenham os servi-
ços que por este lhes forem determinados.

Art. 53.0 Nas faltas ou impedimentos do porteiro fará
as suas vezes o continuo que for designado para lhe ser-
vir de ajudante.

Art. 51.0 Um regulamento elo governo designará os
uniformes de que devem usar os empregados menores.

CAPITULO VII

Das habilitações, nomeações, licenças, demissões, suspensões,
correcções e vencimentos dos empregados

SECÇJO I

Art. 50.0 A nomeação do director geral do ultramar,
secretario geral do ministerio, deve recair em individuo
que tenha dado provas de capacidade e que reuna todos
os mais requisitos para desempenhar cabalmente as impor-
tantes funcçõcs qne lho são commettidas .

.Art. 56.0 .A nomeação de chefe da La repartição deve
recair sempre em bacharel formado em direito, perten-
cente ou não ao quadro da secretaria.

Art. 57." As nomeações de chefes da 2.a e 6.a reparti-
ções podem recair em indivíduos, pertencentes ou não ao
quadro ela secretaria, que tenham dado provas de capaci-
dade e reúnam todos os mais requisitos precisos para ()
desempenho <r aquellcs Jogares.

Art. 58.0 As nomeações de chefe da 3. a repartição,
chefe da 2. a secção e couductores da mesma repartição,
serão feitas como preceitua o decreto de 20 de agosto ul-
timo.

Art. :>9.0 A nomeação de chefe da 4. a repartição deve
recair em official superior do exercito, de reconhecido me-
rito, que tenha servido no ultramar.

~ 1." Os chefes da I." e 2.a secções d'csta repartição
devem ser enpitãcs ou officiaes subalternos, que tenham
exercido alguma. cormuissão no ultramar.
§ 2.0 .A 110m ação de chefe da. o.a secção da 4.a repar-

tição deve recaí!' em um official do eorpo de sande naval
ou cm facultativo reformado do ultramar.
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Art. 60.° A nomeação de chefe da 5.a reparti~'~w (con-
tabilidadc) será da escolha do ministro entre os primeiros
officiacs da, mesma repartição, quando estes reunam as
condições nccessarias para bem exercerem o logar de che-
fe, e que o seu serviço tenha sido sempre classificado co-
mo bom. Quando se não possam dar estas circumstancias,
será o logar provido em um primeiro official das reparti-
ções do contabilidade publica, ou cm empregado superior
de fazenda do ultramar, qne rcuna aqucllas coudições.

Art. 61. o O~ chefes das secções ci vis serào nomeados,
sobre proposta do director geral, de entre os primeirof; c
segundos ofliciacs que melhores serviços tenham prestado
na secretaria ou no ultramar,
§ unico. Os chefes de secção civis têem a gratificação

quo lhes vae designada na tabella a que se refere o nrti-
go 82.°, excepto quando sejam primeiros officiacs.

Art. 62." O provimento dos logares do primeiro c de se-
gundo official será feito por promoção dentro da classe
immediatamcnte inferior, sobre proposta graduada. do con-
selho de qne trata o artigo 4.°, presidido pelo directo!' ge-
ral com voto do desempate.
§ 1.0 A proposta a que este artigo se refere terá por

base o merecimento, assiduidade e zêlo dos empregados
pelo serviço da secretaria, bem como a sua antiguidade e
habilitações.

~ 2.° Em ignaldadc do circurustancias será preferido na
proposta o empregado mais antigo na effectividndc do 1501'-

viço.
§ 3.° A antiguidade conta-se dia a dia, ú vista de in-

formações semestrncs documentadas pelo livro do ponto,
não so incluindo por isso para a contagem licenças regis-
tadas, nem faltas não justificadas.
§ 4.° Quando o conselho do gauineto for de pareeor

que nenhum dos empregados da direcção geral, da classe
immediatamento inferior áquella em que se der a vucntura
deva SOl' promovido, e com esse parccer se conformar o
ministro, sorá aberto concurso, a q no poderão "Pt' adlllitti-
dos, alem dos empregado:; a que so refol'c () artigo ;};n.o
do deel'eto do 14 de agosto ultimo, qllac~qtlel' outros COll-

c?rrent~s . estranhos ao quadro, que satisfaçam aos requi-
sito!:; eXigidos no artigo ü4. o

ArL. ü3.o ~os termos do artigo 3:38.° do decreto de 14
de agosto ultUllO, as vagas do amanuen::lC' da dil'c('ção ge-
ral do ultrm~1?1' sor:\'o providas cm concurso pelos escre-
vontes c auxillares, a que se refore () artigo 3:37." do mcs-
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mo decreto, que tenham pratica do serviço publico, e que
nprr-scntern documento provando que têcrn servido com
intclJigeneia e assiduidade.
§ 1.0 A este concurso devem ser igualmente admitti-

dos os aspirantes ou praticantes da 5. a repartição, que te-
Ilham servido com boas informações.

§ 2.0 Quando se achem cxtiuctas as classes de empre-
gados de que trata este artigo, ou n'ellas não haja empre-
gados que estejam nas condições exigidas, a nomeação
dos amanuensce serú feita: metade nos termos ela carta
de lei de 26 de junho de 1883 e respectivo regulamento,
e metade por concurso entre indivíduos que tenham um
curso de instrucção secundaria, OH <lur, pelo menos, apre-
ISentem certidão de approvação nos exames finam, de por-
tllgurz, francez ou inglez, e geographia e historia, e te-
nham dezoito ou mais annos de idade.

Art. G4.0 Os indivíduos estranhos ao quadro da direc-
<;[LO geral só poderão ser admittidos aos concursos para
preenchimento de vacaturns de primeiro ou segundo offi-
cial quando, alem das coudições gpraps exigidas para os
empregos publico;;, Sl' mostrem habilitados com algum
C11r80completo de instrucção superior.* unico. Exceptuam-se os concursos para provimento de
vncaturas da 5.a repnrtiçâo, aos quae::; os indivíduos es-
tranhos á secretaria súrncutc poderão ser admittidos quan-
do rcunam as seguintes habilitaçõcs :

Carta do curso commcrcial nos institutos industriaes de
Lisboa ou Porto, ou curso completo dos lyceus ccntraes,
ou approvação na primeira cadeira de mnthematica da uni-
vcrsidnde de Coimbra, escola polytcchnica, ou academia
polytcchnica.

Art. 65.0 ~;w dispensados das habilitaçêcs a (lue se re-
fere o artigo antecedente OR empregados de que trata o
artigo 17.0 do decreto tl!' 22 de agosto do corrente anno,

Art. GG.o AR nOY[ISadm issõcs de empregados no qua-
dro ela 5. a repartição serão provisorias durante um anno,
findo o qual tornar-se-hão c1('finitiYus sobre proposta funda-
mentada do dil'el'tor gpral do ultramar, ouvido prCVianH'Ilte
() c1H'fe da repartiçflO.

Art. G7.o S<'r[LOsempre pref<'ric1os para o proYÍmento
elos logarcs de amanucnôCi5 da D.a repartição os pratiean-
t(·s el<'contahilidade que, em igualdade de circumstancillH
{'(llll outros concorr<'nte", tenham, pelo menos, um anno
<le Hel'vie) ela><sifiea<lo('01110 bom.

Art. 68.() Os empregados do quadro da 5.a r<'partição,
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qualquer que seja a sua categoria, não poderão exercer
funcções em repartição ou institutos quc tenham de pre-
star contas na mencionada repartição.

SEcç'10 II

Dos concursos

Art. 69.° Quando tenha de haver concurso para o pro-
vimento de quaesquer legares do quadro (la secre-
taria, será o mesmo concurso feito por meio de pronl,S
escriptas sobre pontos accommodados á categoria dos 10-
gares c natureza dos serviços que lhes pertencer, e que
tenham por fim avaliar não só os conhecimentos espe-
ciaes dos concorrentes nos assumptoa da competencia de
qualquer das repartições, mas também a sua capacidade c
aptidão.

Art. 70.° As provas d'estcs concursos serão dadas pe-
rante o conselho a quc se refere o artigo 4.°, o qual, apre-
ciando as provas e demais circumstancias que se mandam
observar, formulará a proposta graduada dos concorren-
tes, para ser submettida á resolução do ministro.

§ unico. Exceptuam-se os concursos para provimento
de legares da 6. a repartição, nos quaes as provas serão
dadas perante um jury composto do director geral do
ultramar, que será o presidente, do chefe d'aquella repar-
tição e de mais tres funccionarios de contabilidade esco-
lhidos pelo ministro.

Art. 71.° Os concursos serão abertos na secretaria d' e,,-
tado, e todas as condições exigidas para a admissão dos
candidatos serão previamente publicadas no Diario do go-
verno.

Art. 72.° Nos concursos, cm igualdade de circumetan-
cías, serão motivos de preferencía O bom e effectivo ser-
viço prestado no desempenho de empregos publicos no ul-
tramar e quaesquer habilitações scientificas ou litterarias,
alem das requeridas para o concurso.

SECÇÃO III

Das licenças

Art. 73.° A::; licenças não podem SOl' concedidas sem
motivo justificado.
§ 1.0 A concessão de licenças até oito dias deve ser re-

querida ao director geral.



BOLETDr MILITAR DO ULTHA~L\R N." 1 20

§ 2.° A concessão de licenças por maior praso, ou a
sua prorogação, deve ser requerida ao ministro.

SECÇÃO IV

Das aposentações

Art. 74.° As aposentações dos empregados civis da se-
cretaria d'estado são reguladas pelas disposições do decreto
de 17 de julho de 1886.

SEcçAo V

Da demissão, suspensão e correcção

Art. 75.° São causas de demissão:
1.° A condemnação nos crimes de peita, suborno, pe-

culato, concussão, falsidade, moeda falsa, estellionato, furto,
roubo e homicidio;

2.° A revelação de segredos da secretaria e o abuso de
confiança em materia de serviço publico, devidamente com-
provado;

3.° A impossibilidade permanente, physica ou moral,
de exercer o emprego, quando o empregado não podér
ser aposentado, salvo o caso em que a impossibilidade te-
nha sido adquirida no serviço publico;

4.° A acceitação ou participação de lucros provenientes
da marcha ou resolução dos negocios dependentes do mi-
nisterio da marinha e ultramar;

5.° A frequcncia de faltas não justificadas, depois de
duas suspensões por esse motivo.

Art. 76.° A condemnação definitiva por qualquer crime
não enumerado no n. ° 1. ° do artigo antecedente é causa
da demissão ou suspensão, segundo a sua gravidade.

Art. 77.° São causas de suspensão:
1.0 A pronuncia em qualquer crime logo que o respe-

ctivo despacho tenha sido intimado ao réu;
2.° A falta de comparecimento no seu logar por mais de

oito dias, sem ser competentemente justificada; o ausen-
tar-se da repartição sem previa licença ; a repetição de fal-
tas ao ponto;

3.° A negligencia 011 qualquer acto ou omissão culposa,
no cumprimento dos deveres de empregado, depois de
admoestado;

4. o A desobediencia voluntária As ordens superiores, em
attribuições do empregado.
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§ unico. As reincidencias, segundo a gravidade, podem
ser causa de demissão.

Art. 78.° Na hypothese do artigo 77.° 11.° 1.0, a smpcn-
são nunca será inferior ao tempo quc decorrer desde a
pronuncia até ao julgamento definitivo c ao da duração da
pena em que o réu for condemnado.
§ 1.0 Nas hypothcscs dos n.OS 2.°, 3.° c 4.° do mesmo

artigo 77.°, a suspensão poderá scr imposta até oito dias
pelo director geral, o qual dará logo conta ao ministro,
quc a poderá levantar ou aggravar, se assim o julgar con-
veniente.
§ 2.° Fora dos casos declarados no artigo 77.° e por

qualquer tempo nos casos do artigo 7 G. 0, só poderá ser
imposta em portaria.

Art, 70.° O cfíeito da suspensão é privar o empregado
suspenso <lo exercício do cmprcgo c dos vencimentos cor-
respondentes.

$l unico. Ao empregado quc tiVC1' sido suspenso por' vir-
tude do artigo 77.° n. ° 1.0 serão restituidos os vcnciuien-
tos se for absolvido ou despronunciado.

Art. 80.° Fóra dos casos previstos no n. o' LOdo arti-
go 75.° e no artigo 7G.o, nenhum empregado pode ser de-
mittido ou suspcnso sem primeiro ser ouvido, sendo- lhe
pcrmittido aprescntur a sua dcfeza por escripto.

Art. 81.° Nos casos menos gmvo::> póde o ministro re-
prehcnder o empregado que faltar aos seus deveres.
§ unico, Igual faculdade tem o director geral.

SEC(;Kü VI
Dos venoimentos

Art. 82.° Os vencimentos dos cmprogados da direcção
geral do ultramar são os qlle constam da tabella annexa
a este decreto c <luO<1'<,11cfaz parto.

~ unico. As gratificações são de exercício. O empregado
que estiver ausente do seu logar }lor mais de trinta dias
consecutivos, não s(']\(10 por motivo de doonçu lcgulmentc
comprovada, })('1'<1o o direito á gratilicaçfio, a qual paHtiar:'t
para quem o substituir.

CAPlTUL() VIII
Do tCIIIIIO11eservíço " jllstiflca~ão das taltas

Art 83.0 Os trubalhos ordinários da secretaria. come-
çam todos os dias, niio i:!antifiea!los ou fcriado>!, :b dez ho-
ras da manhã c tcrminam ás quatro horas eb tarde.



BOLETDI :\IILILUt DO ULTltA:\L\R N.· 1 31

§ 1. o O porteiro e mais empregados menores devem
comparecer sempre na secretaria uma hora antes da fixa-
da para o começo dos trabalhos.
§ 2.0 Chegada a hora da saída, nenhum empregado se

poderá retirar ou deixar o trabalho scm que o director
gernl declaro terminado o serviço d'aquelle dia, ou sem
previa permissão do mesmo director.

Art. 84." Os empregados internos da secretaria d'estado
assignam, logo que entram, o livro do ponto.
§ unico, l\Ieia hora depois da marcada para a entrada

dos empregados, é encerrado o ponto.
Art, 8:>.0 Os empregados que entrarem depois de encerra

do o ponto cousidernm-sc cm falta, salvo se justificarem a
demora, o (l11e em tal caso se declarará no livro.

Art. 86.0 Os empregados que faltarem c não justifica-
rem as faltas perderão o ordenado correspondente.
§ 1.0 A:; faltas com participação de doente, excedendo

a tres dias consecutivos, não sc consideram justificadas
senão ú vista de certidão jurada de facultativo, com a as si-
gnatura d' este reconhecida por tabellião, e em que se de-
dare previamente o numero do dias (1no o empregado
esteve na impossibilidade de comparecor na rcpartiçâ»,
rlovendo apresentar-se uma certidão no fim de cada mez ,
quando a doença se prolongar, sem o (lUO não poderá o
mesmo empregado SOl' abonado do seu vencimento.
§ 2.0 () director geral poderá exigir tamborn certidão

de facultativo a respeito (lo tres faltas com simples parti-
cipa(~o de doente, quando julgne que algum empregado
procede com abuso.
§ 3.° Dos livros ele regil'to biographico dos emprega-

<los da direcção geral será paseadu certidão aos interessa-
dos que a pedirem,

Art. 87." () empregado (pie precisar ausentar-se de Lis-
boa, quC'r por motivo de moles tia, qucr por outro de inte-
resse particular, carece de licença do ministro,

CAPITULO IX
Da ordem c processo {lo scrvíço

•\.l't. 88.0 Na competente secção da G.a repartição, ha-
verá um livro para a entrada geral da correspondencia
recebida das outras secretarias d'cstado e d« todas as nu-
ctoridadcs, funccionarios e individuas não residentes nas
provincias nltramarillas, e outro livro para a entrada ge-
ral uos req\H'ri:nentos.
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Art. 8:1.0 Todos os tribunacs e repartições publicas das
províncias ultramarinas são obrigados a enviar a sua cor-
respondencia para a secretaria d' estado dos negocios da
marinha e ultramar, acompanhada do synopses, conforme
o modelo que pela mesma secretaria for indicado aos go-
vernos das referidas provincias. .
§ unico. As synopses de que trata este artigo serão de-

vidamente collccíonadas e archivadas, escrevendo-se n'el-
las o numero de ordem que competir a cada officio ou pro-
cesso e a repartição a que é distribuído.

Art. 00.° Em cada repartição, com excepção da cen-
tral, haverá os livros necossarios para se notar a entrada
de todos os negocios e papeis que lhe forem distribuidos,
e bem assim todo o andamento que lhes for dado até final
resolução.

As notas relativas a nego cios da 6.a repartição serão
feitas nos livros de entrada geral e nas synopses.
§ 1.0 Nos livros das diversas repartições é mantido o

numero de ordem dos processos que lhes for dado na en-
trada geral.
§ 2.° Cada livro de entrada tem um indico alphabetieo,

em que se faz referencia aos nu meros dos negocios por
assumptos e nomes de indivíduos, auctoridades e corpora-
ções que n'elles figurarem.
§ 3.° Nos diversos papeis que tenham l1UlUerOSdiffe-

rentes, mas em que haj:t alguma ligação com o mesmo as-
sumpto, devem fazer-se referencias mutuas pelos seus nu-
meros.
§ 4.° Nenhum papel ser.l apresentado ao ministro Sem

nota ou signal do registo de entrada, excepto nos casos
de grande urgencia.

Art. 91.0 Todos os documentos c informações relativos
ao mesmo negocio são notados com o numero quI.: esse
negocio tem nos livros de entrada, sempre que seja pos-
sivel, e andam reunidos, assim emquanto durar o expe-
diente. como quando S&O guardados e archivados.

Art. 02.0 As auctoridadcs e repzu-tiçõcs subordinada R ao
ministerio dos negocies da marinha e ultramar, nos offi-
cios, quC'r ostensivos, quer confidenciacs ou reservados,
(lue dirigirem ao mesmo ministerío sobre assumptos já por
elle tratados em ofEcios, devem notar ú margem a rc-
partição e numero que n'cstes ultimos tiverem sido indi-
cados.
§ unieo. Os ofâcios de todas as auctoridades subordina-

das ao ministcrio dos ncgocios da marinha C' ultranuu-,
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quer sojam ostensivos ou confidencíacs, devem ter inseri-
pto á margem o extracto do seu conteúdo.

Art. 93.0 Todos os requerimentos são datados, assigna-
dos e escriptos cm papel scllado, sendo somente dispensa-
dos do sêllo os que por lei d'elle forem isentos e aquel-
les que pedirem a restituição de documentos juntos a re-
querimentos que tenham sido indeferidos.

Art. 94.0 Em nenhuma representação, informação ou
officio póde tratar-se de mais de um objecto ou pretensão.

Art. 95.0 As representações e requerimentos dirigidos
ao ministerio não se restituem ás partes, que, todavia, po-
dem tirar d'elles certidões, assim como dos despachos que
a seu respeito forem proferidos.
§ 1.0 Exceptuam-se d'csta regra os requerimentos em

que se pedem certidões, os quaes se entregam aos reque-
rentes com as certidões n' elles exaradas,
§ 2.0 Os documentos juntos a requerimentos só se en-

tregarão ás partos quando ellas desistirem das pretensões
antes da sua resolução ; depois d'esta tomada, só se resti-
tuirão os documentos originaes mediante recibo, e entre-
gando-se em substituição certidões ou copias authenticas
á custa dos interessados.
§ 3.0 No caso, porém, de indeferimento da pretensão, res-

tituem-se todos os documentos em presença de recibo do
interessado, ou de pessoa para esse fim convenientemente
auctorisada.

Art. 96.0 Em todas as r partições ha livros para regis-
tos de officios, diplomas, ordens c resoluções que se pas-
sem e expeçam.
§ 1.0 São exceptuados de registo todos os diplomas pu-

blicados no Diario do governo e no Boletim milita?' elo til-
tramar, dos quaes, todavia, se tomará nota no livro respe-
ctivo com referencia ao numero em que se tiver feito a
publicação.
§ 2.° Dos decretos originaes formar-se-hão duas collec-

ções encadernadas por ordem chronologica, sendo uma dos
decretos expedidos pelo conselho do almirantado e outra
<11)8 expedidos pela direcção geral do ultramar.

Art. 97,° As informações offlcíaes que forem exigidas
ás auetoridadcs dependentes da dirccção geral do ultra-
mar, sel-o-hão, em regra, por despachos do director O'eral.

Art. 98.0 Na caixa dos requerimentos são lan~ad~s to-
dos os que os interessados dirigirem;\, secretaria u {.pro-
hibido aos empregados do ministerio recebeI-o; directa-
mente das partes ou de seus procuradores.
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* unico. Não terão andamento os requerimentos que se
referirem a mais de um negocio, que comprchcndcrcm
mais do uma pretensão, quo não forem explicites na expo-
sição do negocio o pretensão de que tratarem, ou que
não estiverem redigidos em termos convenientes.

Art. an.O Em regm não se darão certidões de requeri-
mentos, que 11llO sejam pedidas pelos seus signatarios, nem
de informações, documentos e pareceres do tribunaes con-
sultivos.

~ unico, Só o ministro, por motivo de interesse publico,
poderá fazer excepçào a esta l'Pgl'a.

Art. 100.0 Em cada uma das repartições haverá os livros
necessurios para n'clles se registarem as notas biographi-
cas relativas ao pessoal d'ellas depcudente, com a indica-
~í'i.ode nomes, cargos, datas das nomeações, exon 'raç'ões,
distincções que hajam merecido, c das queixas c procedi-
mento contra esse pessoal por faltas que commetteasc.

§ 1.0 Logo que qualquer empregado tomar posRe, a au-
ctoridade ou chefe respectivo enviará ;Í secr -tarin, devida-
mente prvenchido, o qucstionnrio que deve ser formulndo
com os dizeres neccssarios para as notas dos livros.
§ 2.° Ai:! rcpnrtições da secretaria, sompre que nos

processos da sua competencia encontrcm materia qne deva
HeI' notada nos livros, darão as competentes notas aos cm-
pregados encarregados d'nquolle serviço, para que estes
as lancem na folha respectiva .
. § 3.0 Sempre que houver de fnz.cr-s« nlgumn, nomeação

ou apreciar-se () serviço de qualquer \'m]ll'('g-ndo, se jun-
tal'à ao respectivo processo a nota re::;po .tivn ao seu nome,
se jtl. o houver nos livros.

CAPI'fULO X

Disllosi~ões zcraes e trnnsítorlas

Art. 101.° Os empregados da secretaria d'cstado dos ne-
gocios da marinha o ultramar são equiparados aos das ou-
tras secretarias d 'estado em honras e gl'aJu:u,'ocs, c lUlam
de uniformes segundo o qur se aeha e~tah('ll'l·irl() .
. Art. 1O~.o O empregado qlll' por impos~dhiliclude phy-

810a ou moral de exerc('r o spu C'mpl'cgo, e por nao c:!tal'
no caso de ser aposrnta.do houyel' sido exonera.do, se se
rehahilitar pMe ReI' l'e ilüegr:Hlo , logo quo h:~ia YHcatma.
na sua eorrespondnnte clasl-!e.

Art. lon.o Os empregados da flir'cçfio geral do ultra.-
mar qne forem servir nas provin ·jas ultramarinas, nos
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termos facultados no ~ 32.0 do artigo 1.0 <la lei de 30 do
junho de 18l) 1, deixam vagos os seus Iogarcs e passam 1t
classe de addidos, sendo novamente collocados no respecti-
YOquadro o classe, nas primeiras vacaturas que occorrerem
depois do seu regresso, independentemente das condiçôos
de admissão, e contando-se-lhes a antiguidade como se ti-
YOSRemestado a servir na secretaria.

~ unico , Quando houver sido distincto o seu serviço no
nltramar sl'r;í. esta circumstancia considerada devidamente
)lOS concursos em que entrarem.

Art. 104.° Os logares de secretarios gemes dos go\-er-
110S <las províncias ultramarinas serão, em regra, providos
cm empregados (la direcção geral do ultramar, que o rc-
queiram c tenham a necessaria competencia para ° cxer-
cicio <1' esta counuissão.* unico. Os empregados da <lirccçfw geral, que servi-
!'l'1U corno secretaries gemes durante, pelo menos, tres an-
no", com distinctus informações, preferirão a qnaesquer ou-
tros nas primeiras "acataras que occorrercm, depois do seu
l'egJ'CSi:lO,na classe immodiatamcnto superior ú sua .

•\.rt. lU;,).o Ao empregado que actualmente desempenha
ns fnncçõe» de counnissario (lO mostras do deposito de
pl":tt,'as elo ultramar, são gaJ'iUltitla:ô as vantagens e prcro-
g;ati\":ls qw' lho foram concedidas pelo decreto (lo 1D de se-
tomlrro (lo 1871) (' pela carta de lei de 18 ele maiu de 1880.* 1.0 O commissario de mostrns será considerado nddido
{L Ô." l'ppllrti(:)1o da direcção geral elo ultramar, na qual
prestarA os demuis serviços que lhe forem incumbidos
pelo respectivo chefe.* ~.n Quando de futuro h:~a de prover-se o logar de
{_'0l11ll1is8al'iodo mOi:ltra,; do <lepo::;itode praças do ultramar,
a nOIlH'a(:fto l'poaíl':t cm um Hspirante ou segundo oflicial
da direc(;:1O da admini::;tra<,'fLOmilitar, que tel'Ú o seu acccsso
e rcforma regulados pela cHcala dOR emprcgados da meSllla
direc(;ão, l'tf(,ctuando-::;e sempre com re1a(:ão ao que na
Jlle~Jl1a eseala tinI' igual antiguidade ou for immecliato na
antiguidade <lc qualqurr }Josto.

Art. 1OU.° Os officiaes do exercito do reino, que fiz('-
rcm pal'tr do quaclro da 4,a repaeti~'ão, têllm direito ü. pro-
lllo<:no que !l0l' escala lhes pertellcer, como se pstiyeStiClll
llO (l'lHdro (las i:\Uasrespectivas armas, sondo consider:ulos
em l'()mJlli~s?w no ministerio dos lleg'ocios da marinha e 111-
tramar, ticun(lo, comtlldo, sl~(·itos ao tirocinio ou quaes-
qne!' outras fOJ'mali(lades qne a lei geral cxija para el:'s/t
promo(;ão.
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Art. 107.0 Os funccionarios aduaneiros do ultramar, que
forem mandados addir á direcção geral do ultramar, nos
termos do artigo 16.0 (10 decreto de 22 de agosto ultimo,
serão abonados dos vencimentos, a que o mesmo decreto
lhes confere direito, pelas províncias a cujo quadro perten-
ciam quando foram reformados.

Art. 108.0 Nas primeiras vacaturas de amanuenses ela
direcção geral, serão collocados os addidos que ali têem
estado a prestar serviços c1'aquella categoria com boas in-
formações. ,

Art. 109.° E transferida para o ministerio da marinha
c ultramar a verba do orçamento do ministerio da fazenda
destinada á 7.tI repartição da direcção gemI da contabili-
dade publica, que por este decreto é extincta, c aquella
por onde é pag~ o addido que actualmente ali faz serviço.

Art. 110.0 E eliminada dos orçamentos dai> províncias
ultramarinas a verba de 3:0001$000 1'('i8, cousignadn nos
mesmos orçamentos para trabalhos de estatistica feitos na
metrópole ou pela metrópole ordenados, inscrevendo-se nos
mesmos orçamentos, pela fôrma designada no artigo 20."
d' este decreto, a verba necessaria para pagamento do víco-
presidente e v,ogaes da junta consultiva do ultramar.

Art. 111.0 E transferida do artigo 3.0 do orçamento do
ministerio dos negocies da marinha e ultramar para o ar-
tigo 2.0 do mesmo orçamento, a verba de 2:6006000 réis
ali destinada ao pagamento do vicc-prcsideuto e vogues da
junta consultiva do ultramar.

Art. 112.0 Os empregados qnc recebem actualmente
vencimentos superiores aos designados na tabolla que faz
parte (reste decreto, continuarão a ser d' elles abonados
até pai>sarem a outra classe.

Pa~o, em 19 de dezembro de 1892. = Francisco JOCt-
9_tl (III Fe?'I'eÍ1'ado Amaml.
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Tabella a que se refere o artigo 82.0 do decreto d'esta data

Dostguação <10 JlC'8soal Soldos ou ordonados Gratiticaçõ(ls

1:300$000 180$000
1:100;il000 180~000

Soldo da patente :360:il000

- -
960$000 -

Soldo da patente 11'0$000

Director geral .
Chefes de repartição civis .
Chefe da 4.· repartição, oflicial do

exercito " .
Chcfe da 3.' secção da 2.· repar-

tição (al , ..
Chefe da 2." secção da 3." repar-

tição (ú) .
Chefes d.1Ll." e 2.· secções da 4."

repartição .
Chefe da 3." secção 4." repartição:

Sendo oflicial do corpo de sau-
de naval ~ .

Sendo facultativo reformado do
ultramar .

Conductor de L" classe (b) .•••..
Conductor de 2." classe (b) ...•••
Desenhador, um dos coudueto-

res (b) ........•...•.......•.
Primeiros otliciaes .
l"egl1ndos otliciacs .
Amauuenses da repartição de con-

tabilidade (e) .
Amanuenses das outras reparti-

ções (f) ..
Aspirantes da repartição de con-

tabilidade .
Commissario de mostras (,g) .
Picl da pngadoria do almirantado

(pelo serviço relativo ao ultra-
mar) .

Porteiro .
Contínuos (lt) '" .
Correios a cavallo ...........•.
Correios 11 p0 .
Serventes ..................•..

»

Soldo da reforma
()OO$OOO
480.;)000

:l60pOOO

- (c) rsosooo
900$000 -
;)OOpOOO (rl) -
2WilOoo 1>011000

21.0$000 -
- 180,~000
- -

500~000
:300,,)000
2924000 (i)
2!):J,;5ooo
lKO$OO()

]~8$000

120,$000

(u) O chefe da :l." secção da 2.' repartição e os outros vogaes da
commissão de cartographia têcm os seus vencimentos completos pela
classe a que pertencem.

(b) Estes empregados são pagos pelo ultramar por fazerem parte
do respectivo quadro technico de obras publicas, segundo o decreto
de 20 de ugosto ultimo.

(t') Artigo 13." do decreto de 20 de agosto ultimo.
(ri) Os segundos otliciaes que forem chefes de secção ü~elll Il. gra-

tificaçào de 10:5000 réis mensaes, e aquelle que no serviço do ar-
chivo auxiliar o respectivo chefe de secção tem a de 5pOOO róis,
tarnbem mensues.
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(e) Quando perfizerem vinte annos de bom e etfectivo serviço te-
rão o augmento de 60,,)000 róis, estabelecido pela lei de 25 de junho
de 1881.
(f) Quando completarem dez annos de bom r effectivo serviço

vencerão mais 25 por cento, c :W por cento quando perfizerem vinte
annos, conforme preceitua o decreto de 19 de setembro de 1H78.

(,q) Tem vencimentos iguaes aos empregados da administração
militar da sua graduação e ô pago pelo ultramar, nos termos do de-
creto de 19 de setembro de Hí78.

(li) O qne for designado para ajudante do porteiro tem a gratifi-
cação de 100;;')000 róis, estabelecida pelo decreto de 19 dc setem-
bro de 187b.

(i) Para cavnllo.
A gratificação que, nos termos do artigo :34.0 do decreto d'csta

data, eleve ser abonnda ao fuucciounrio que for encnrrcgudo da pu-
blicação da legislação do ul tramar, será de 15iS000 rói:> mcusaes.

Paço, em 10 de dezembro de 1892. -= Francisco JOII-

quim Ferreira do Amaral,

Jlinislcl'io dos lIeRocios da 1IIi1l'iuhil c ulll'alllill'- Dil'r('~ão ~(,I'i11 do ullramill'
Ilcpal'tição central

Hei por bem collocar nos diversos cargos <loquadro da
direcção geral do ultramar, nos termos do decreto com
força de lei de 10 do corrente mez, os funecionarios cujos
nomes constam da relação que faz parte integrante <l'este
decreto o baixa assignada pelo ministro e secretario d'cs-
tado dos negócios da marinha o ultramar.

O mesmo ministro c socrctario d'cstado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 20 de dezembro de
1892. = REI. = Francisco Joaquim Ferreira do Amaral,

Relação a que se refere o decreto d' esta datal dos empregados
que são collocados no quadro da direcção geral do ultramar

Director geral, secretario geral do ministerio, conselheiro
Francisco Joaquim da Costa. e Silva.

Chefes de rcpnrtição :
Da 1.", bacharel, José Maria Bat'bosa do :Magallti\~·H.
Da 2.", Miguel Eduardo Lobo de Blllhões.
Da :1.'\ Tito Augusto de Carvalho.
Da 4.", major de infanteria do exercito do Portugal.

José Maria Borges do Sequei ra.
Da 5.", João Duarte Figueiredo Bastos,
Da 6.a, Fraucisco Rangel <le Lima.
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Chefes de secção:
Da La, da 1.1\ repartição, segundo officíal, bacharel

Manuel Paes de Sande e Castro.
Da 2.1\, da 1." repartição, primeiro official, bacharel

Urbano Uenriques.
Da 3.a, da 1." repartiç-ão, segundo offieiaI, José Au-

gusto de Sequeira CiIia.
Da La, da 2." repartição, segundo offieial, Augusto

Ribeiro.
Da 2.\ da 2.1\ repartição, segundo official, Pedro Sil-

veira da MoLa de Oliveira Pires.
Da 3.a, da 2.:1 repartição, capitão de fragata, Ilerme-

negildo Carlos de Brito Capcllo.
Da La, da 3.:l repartição, o chefe da mesma repartição.
Da 2.", da 3." repartição, tenente de infanteria do

exercito de Portugal, engenheiro civil, Belchior
J osó Machado

Da 3.\ da 3.a repartição, primeiro officiaI, João José
Lopes.

Da 4. a, da 3. a repartição, I:logundo official, Bernardo
de Lemos da Fonseca.

Da 1.", ela 4." ropnrtição, capitão de infantaria do exer-
cito de Portugal, Augusto Rogerio Gonçalves dos
Santos.

Da 2.", da 4." repartição, tenente de infante ria do
exercito de Portugal, José do Campos Magalhães.

Da 3'.a, da 4. a repartição, facultativo de 1." classe refor-
mado, do ultramar, Joaquim Carlos de Mello e Minas.

Da 1.", da 5. a repartição, primeiro official, Joaquim
José Collaço.

Da 2.a, da 5." repartição, primeiro ofíicial, Alvaro Gil-
more.

Da 1.", da G.a repartição, segundo official, João Thau-
maturgo Junquoira.

Da 2.:" da 6.a repartição, primeiro official, conselheiro
José Joaquim de Sousa Cavalheiro.

Primeiro official, Raphacl Gregório Caldeira de Mendanha;
Scgundoa officiaes :

João Izidoro Duarte Pereira.
Luiz da Silva Coutinho,
João Feliciano Marques Pereira.
José Joaquim da Silva Galrão.
Antonio Joaquim Gonçalves Teixeira.
Bacharel, Gaspar Athayde do Amaral Abreu Castello

Branco.
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Commissario de mostras do deposito de praças do ultra-
mar, com a graduação de tenente coronel, addido á 5. a
repartição, D. José Maria Salles de Noronha.

Conductores :
De La classe, alferes de cavallaria, Joaquim Maria

Garcez,
De 2. a classe, Antonio Augusto de Oliveira.

Amanuenses:
José Maria de Sousa Osorio de Menezes.
José Antonio Vieira de Mello.
José Sebastião da Costa Freire.
José de Menezes da Silva Canêdo.
João Affonso do Nascimento .
.Nuno Anselmo de Vasconcellos Villas Boas.
Claudio Henrique Caldeira Pedroso Castelbranco.
José Antonio de Carvalho.
Antonio Augusto de Campos Andrada,
Francisco Sanches da Silva Tallaya.
Domingos Antonio Augusto de Oliveira.
Antonio Julio de Almeida Barbosa.
Saul Augusto de Almeida Quadros.
Fernando Augnsto Moreira Lima.
Vasco José do Valle Coelho.
Joaquim Simões Afra.
José Augusto Mendes Brandão.
Raul Cordeiro.
João Eduardo do Valle Clington.

Aspirantes:
J oito Baptista Moreira J unior,
Carlos Gomes de Almeida.

Empregados menores:
Porteiro, J osó Caminha:
Continuos:

João Lobo da Cunha (servindo de ajudante de,
porteiro).

Joaquim José Taveira.
Francisco Joaquim da Rocha.

Correios a cavallo :
Jorge Climaco de Barros e Vasconccllos.
José Antonio Valerio.

Correios a pé:
José Antonio do Carmo.

Augusto da Annunciação Martins de Burgos.
Serventes:

Francisco Antonio Moreira de Mello,
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José Maria Felix.
Antonio Borges.
Manuel Francisco da Silva.
Joaquim dos Reis Coelho.
Zebedeu Mendes da Silva.

Paço, cm 20 de dezembro de 1892.=Prancisco Joaquim
Ferreira do A IIIaral,

II in isterie dos negocios da marinha c ultramar - Di recção gCl'al do ultramar
lIeJlarli~ão central

Hei por bem, nos termos do decreto com forçu ,le lei
de 1q do corrente mez, confirmar no logar de presidente
da commissão de cartographia o coronel do estado maior
de engenheria Agostinho Pacheco Leite de Betteneourt.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 20 de dezembro de 1892.= REI.=F1·ancisco
Joaquim Ferreira do Amaral.

Ili"istcrio dos negocies da marinha e ullramar-Dirccção gemi do 1I111'3111'lr

lIeparti~ão cenlral

Hei por bem, nos termos do artigo 3G.o elodecreto com
força de lei de 19 elo corrente mez, eollocar no quadro el<L
commissão de cartographia, como Yogaes permanentes, os
capitães de fragata Hermenegildo Carlos de Brito CapelIo
(. Torqnato Ezequiel dos Prazeres Machado, os capitães
tenentes Roberto Ivens e Antonio Ilygino de Magalhãl's
Mendonça, e o engenheiro hydrographo, com a graduação
de capitão tenente, Ernesto Julio de Carvalho e Vascon-
cellos,

O ministro e secretario d'cstado dos negocios ela mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, cm 20 de dezembro de 1892.;...,.=REI.= Framclsco
Joaquim Ferreira do Amaral,

Presidencia do conselho de ministros

Hei por bem encarregar o ministro e secretario d'estadü
do" negocios da marinha e ultramar, conselheiro Francisco
Joaquim ..Ferreira do Amaral, de exercer interinamente :IS
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funcções de ministro e secretario d'estado dos negocios ei:!-
trangeiros.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 23 de dezembro
de 1892.=REI.=J. ..sé Dias Ferreira.

2. o - Por decreto de 1 de dezembro ultimo:
Exercito da Africa occidental

Pr-ovíncía de Angola

Commcndador da ordem militar de S. Bento de Aviz o
major Aluisio Theelim de Sousa Lobo.

Por decretos de 24 do mesmo mez:
Província de Moçambique

Capitão, o tenente, Luiz Angueto Machado Leal, cou-
tando a antiguidade do posto do 16 do abril de 18U2.

Reformados, nos termos do n.? 1.° do artigo 8.° da
carta de lei ele 1G de julho ele 1889, o capitão João José
de Almeida Pirão, e o tenente quartel mestre Antonio dos
Santos, pOl' torem sido julgados incapazes de todo o ser-
viço, o primeiro pela junta de saudo da alludida província,
e o segundo pela junta de saudc naval p do ultramar.

Por decreto da mesma data:
Exercito da Africa occidental

Reformado, nos termos do § LOdo artigo 8. o da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o coronel Pedro Moreira
da Fonseea, por ter sido julgado incapaz de todo o servi-
ço pela junta de sande naval e do ultramar.

3. o - Portarias

lIinistcrio dos negeeies da marinha e ultramar- Dircc~ão geral do nltranar
P Repartição

'rendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente
pela junta de saude naval e do ultramar, cm sessão de
!) do corrente mez, o alferes da guarnição da província de
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)Ioçamui<lu<" Duarte Augusto: manda Sua Mngcstade El-
Hei, pela secretaria d'estado dos negocies ela marinha c
ultramar, que o referido alferes passe à classe dos offi-
ciaes cm inactividade temporária, cm conformidade do
disposto no n." 2.° do artigo 24.0 do decreto com força de
lei de 2 de dezembro de 18G9,

Paço, em 1~ de dezembro de 18D2,= Francisco Joaquim
Ferreira do Amaml.

Slini~lel'io dos lIegocios da marinha e ullrall1al'-Direc~áo geral do ultramar
f.a Reparti~ão

Tendo sido concedido regresso ao exercito de Portugal
ao mnjor do mesmo exercite sem 11rejuizo de antiguidade,
José Duarte de Carvalho: manda Sua Magestade EI-Rci,
pela secretaria d'estado dos negocies da marinha c ultra-
mar, exonerar o alludido major da commissão que exercia
de inspector extraordinario aos corpos do exercito da
Africa occidental, para a qual foi nomeado em portaria"
de 2 de janeiro e 28 de abril <le lH88,

Pa\,o, cm 2B dp dezembro de 18D2, - Francisco Joa-
quim FI'I'I'ti"tt do Amaral,

.1-. n - Por portaria de 20 de dezembro ultimo:

llilli uerie dos IIrgocios lia marinha e IIltl'i1l1w'- nil'et~iío geral do ulíramar
4,'-' Rrparlição

Provillcia de Moçurnbique
Disponibilidade

O capitão cm inactividade tempornrin, João Àugusto
Pinto, por ter "ido julgado apto para o serviço pela junta
de sande naval c do ultramar.

:), II _ Por deierminação de Sua Magestade EI-Rei :

Provincia de Moçambique

Capitão, () <.:apitr~o em <li ponibilidadc, Joio Augusto
Pinto,

Condecorado com a medalha militar de }Jl'atu da daK~e
de bom; serviços o tencn te Salustiano Jop-<" da (iolleüição,
}W)' estar comprehcndido nas disposições do artigo ,1,"
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(lo regulamento approvado por decreto de 21 de dezem-
bro de 1886.

Condecorado com <L medalha militar de prata (la classe
de bons serviços o segundo cabo, Gonguló Raulo, n. o ~~78

da La companhia do batalhão ele caçadores n." 1, por se
achar ao abrigo do artigo 4.0 elo regulamento approvado
por decreto de 21 de dezembro de 1886.

Exercito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Alferes, o alferes da guarnição ela província de Cabo
V erdo, Antonio Fortunato, por motivo disciplinar.

6. o - ~Iillislerio dos ncgocios da marinha e ultramar>- Dirrc~ão geral do ultramar
l a nCflarli~ão

Transcreve-se, para os devidos effeitos, as determina-
ções 11. a da ordem do exercito n. o B1, de 2 de dezembro
ultimo, e a 12.a da ordem do exercito n.? 32, de 1G do
mesmo mez, que comprehende a nota da direcção geral da
administração militar, que abaixo seguem.

Em cumprimento elo determinado na portaria de 27 de
agosto ultimo, inserta na ordem do exercito n. o 22, publi-
ca-se, para que tenham a devida execução, as substitui-
<;õeH o additamentos ÚS inatruoções anncxas li, mesma por-
taria.

D1sl,oslçõcs geeaes
4. a Na inscrípção succcssiva das differentes verbas, ter-

se-há em attenção não repetir o moz c anno já indica-
dos n'alguma d'ellas, não obstante os exemplos dados
n'estas instrucções os conterem, devendo sempre suben-
tender-se que os factos occorreram nos ultimos citados,
omquanto outros não se registarem. Pelo qu' respeita
ao dia, quando scja o mesmo da verba innnediatamento
anterior, regietar-so-hu como indica o exemplo seguinte:
A1'Sente s('m licença desde 15 de setembro de 189:2 p01'

... 7101'asda manhã. Presente a 19 ))1)1' ••• horas da tar-
de. Ausente sem licença desde o 1/1('81110 dia pOI' ••• horas,
etc., etc. Nas verbas de identica natureza, inuucdiatamenta
seguidas, supprimir-se-hào os verbos, quando sejam os mes-
mos e estejam nos mesmos modo, tempo c pessoa. J:Tas
transferencias de domicilio dos r -servistas, alem do verbo,
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também se supprímirão as palavras «o domicilio». Exem-
pIos: Passou ao 1'e[Jimento de infantel'ia n.o 2 em. " de
... de 18... ,. ao reqimenio de infanteria n." 11 em ... ~
etc., etc. Transferia o domicilio para ~ frequezia da Ba1'-
(ptÍnha) concelho da Barquinha, districto de recrutamento
e reserva n. ° u) em ... de , .. de 18... ,.pa1'Ct a frequeei«
dos lrl(I1'(ljl'es) de Lisboa, 2.° bairro, districto de recruta-
mento e 1'eSel'1:an.O iJ) em ... de ... de 18...

Lh'.·os de maü'Jcula

Disposições relativas á casa «Notas biographicas
durante o serviço militar»

Exemplos de escripturação

Transferencias do exercito activo para a segunda reserva
e vice-versa

10.°
Nos exemplos 6.°, 6,° e 8.°, quando a praça da segun-

da reserva estiver matriculada nas companhias da admi-
nistração militar, nos termos elos n. os 1.° e 2.° elo artigo
36," elo regulamento de 31 de dezembro de 1891, as ver-
bas terão as 'egnintes modificações:

No caso do exemplo 5.°: P01' te)' substituído no sel'vi~o
activo e no da primeira reserva um seu irmiio, passou ao
exercita activo tlll • " de . .. de 18.. ') ficando obriqado,
desde esta dato, ao serviço pOl' ... all120S (mezes e dias
quando tenha logar), sendo ... lU! mesmo exercito.

Xo caso do exemplo 6.°: P01' ter sido chamado ao ser-
'I.·il,"lI activo do erercito como recruta supplente, etc., etc.,
llClsson ao exercito activo em ... de ... de 18...

Xo caso elo exemplo 8.°: P01' ter pedido transferencia
(ou ]->01' se haver) etc., etc., passou ao erercito activo em .••
de ... de 18...

Passagem ao deposito de praças do ultramar; passagem vo-
luntaria ao serviço militar 110 ultramar e regresso ao rei-
no; passagem ao deposito de deportados e regresso ao
exercito do reino, depois de cumprida a pena de depor-
tação militar

Quando a transfcr meia da praça tenha logar para um
cllrpu designado do ultramar, a verba de passagem é feita
ao mudo ordinnrio. Ex mplo:
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Passou. ao ('011JO policial ele Lourenço lJfw'ques em ...
de ... de 18... desde quando ficou addido au deposito de
J)1'a~as do ultramar, etc., etc.

Passagens de praças do exercito activo, de um corpo para
outro; passagens ás companhias de reformados; transfe-
rencias de apresentação ao serviço activo, dos reservis-
tas, de um corpo para outro; passagens ao corpo de
alumnos da armada, ao de administração naval, e ao da
escola do exercito, e vice-versa

11.°

Verba relativa a uma praça do corpo de alumnos da es-
cola do exercito, que é transferida para um corpo do excr-
cito, por não concluir o CUl'HO no praso determinado.

Passou ao reqimenio de .. '} nos termos da 2.;]. parte do
§ 1.0 do artiqo 48.° do plano de 1'('m'ganisaç(10 da escola
do exercito de ao de outubro de lS.rJ2} em . " de . .. de
18...
N, B. Se a praça passar com posto ou graduaçãc diffe-

rente da que tiver, ao ser riscada do corpo de alunmos, a
verba será : «Passou em ... (posto ou graduação com que
fica) ao l'fgilllento de ... etc., eic,»;

19 o...
Verba relativa a uma praça do corpo de ahnnnos da es-

cola do exercito, que termina qualquer dos cursos de in-
fanteria, cavallaria ou admínietração militar, e passa por
esse facto a um corpo do exercito.

P01' ter concluído o cW'so de ... )Ja880tt eTII primeiro 8(0'-
qento cadete ao .. ') em .. , de . ,. de 18...
N, B. Se a pra<;a j;í for primeiro sargento cadete a

verba será: «P01' ter concluído o C1WSO de ... passou ao .. ')
em .. , de . .. de 18.. , »

J.2,o-A

Verbas relativas a uma praça do corpo de nlunmos da
eHcola do exercito, que termina qualquer dos cursos do
cngenheria ou artilhcria, c paHsa por esse facto a um cor-
po (lo exercito.

Por ter concluido o CW'80 de .. , passou ao .. , em •••

de ... cle18 .•.
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Aspirante (I oJficial, nos termos (artigo da lei ou decre-
to applicavcl, e sua data), orileni do ererciio n:" .. , de
18 ...

13.0

Verba relativa 11 uma ]>ra~a que passa ao corpo de
alnmnos de aspirantes da administração naval.

Passou, em aspirante de 2.a classe) ao ('orpo de alsunnos
de aspirantes da ad.uiniaração naval) em ... de . .• de
18...

14.0

V crua relativa n uma praça <lo corpo de alumnos dos
aspirantes da administração nnval que, por cffeito do arti-
go 2 '8. o do decreto da rcorganisação dos serviços da ar-
mada dr' 14 de agosto de l:-1D2, tem passagem ao exer-
cito.

Passou «m. (posto) ao reqitnenio de .. ') nos termos do (11'-

figo 288.° da j'('ol'f}wdsw/1O dos serviço» da armada de 14
de agosto dI' 18.'):2, ficando obriqiulo ao serviço activo )i01'

tres (limos) a cuntar d'csta dat«.

Passagens ás reservas, domicílios dos reservistas,
suspensão das passagens ás reservas e das baixas do serviço

~) o
,).

Verbas relativas a uma pl'll.~'a que, estando licenciada na
primeira reserva, passa á segunda, por ter terminado o
tempo que devia permuneecr n' aquella, continuando na an-
terior situação.

Passou ri sequnda 1'ese1'va em .. ' de .. , de 18.. ') con-
tinuando domiciiiado na mesma frequezia ou, , conti-
nuando «u ente .~('mdomicilio conhecido, ou ainda, , con-
tinuando ausente com licença ...• (indicnçãc do paiz estran-
gciro ou possessão do ultrmuar onde cst<:ja de licença).

Praças promptas da respectiva instrucção; mudanças de
classe por ínhabilidade, conveniencia propria ou do ser-
viço; artifices

Todas a mudunçns de elasse llUO exemplificadas, ainda
J1H'~lUO quando effeduadas dentro da mesma unidade, são
av rbndns do twguint· modo: «Passou. (( pelo pedir)
(epumdo tenha logar) em ... de ... de 18 »
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19. ° (transitoria)
Verba relativa a uma praça que mudou a sua classifica-

ção de aspirante a o:fficialpara a de cadete, nos termos do* LOdo artigo 52.° do plano de reorganisação da escola
do exercito de 30 de outubro de 1892.

Passou a denominar-se soldado cadete (1.° cabo cadete"
1.° sct1'gento gmcluado, cadete, etc.) em execução do decrete
ele 30 de outubro de 1892.

Promoções e graduações na classe combatente
e não combatente; baixas de posto ou de graduação

4.0_A
Verba relativa a uma praça de prct habilitada com o

curso de administração militar, que 6 promovida a aspi-
rante da mesma administração com a graduação de alfc-
res.

Aspirante ela direcçõo da a(lministração milita?' com a
g?'aeluClção ele alferes, PO?' decreto ele •.. de ••• de 18 ...

7.0_A
Verba relativa á promoção a aspirante a o:fficiaI.
Aspirante a o.fficial nos termos (artigo da lei ou decreto

applicavel, e sua data), ordem do exercito n.o ••• de 18 ...

15,°
Verba relativa a uma praça que 6 declarada cadete.
Declarculo cadete, 1I0S termos (artigo da lei ou decreto

applicavel, e sua data), ordem do exercito n,o ••• de 18...

16.°
Verba relativa a uma praça que é declarada cadete com

a graduação de primeiro sargento.
Declarado 1.° sargento graduado, cadete (artigo da lei ou

decreto applicavol, e sua data), ordem do exercito n.O •••
de 18...

Disposições relativas á casa «Applicação litteraria
antes do serviço militar»

4.a Alem dos dizeres que constituem os dez exemplos
de eseriptnração apresentados para esta casa, nenhum ou-
tro se averbará senão no acto da praça ser pela primeira
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vez licenciada pam a reserva, ter baixa directamente do
serviço activo ou passar á classe de official, excepto se ex-
híbir certidão de approvação em qualquer das disciplinas
marcadas no n.? 4.° do artigo 3G.o ou no n." 4.° do artigo
45. o do plano de rcorganisaçãc da escola do exercito de 30
de outubro de 1892, certidão de exame de admissão aos
lyceus ou a carta de algum curso, inclusive os das clas-
ses de cabos ou sargentos das escolas regimentaes de in-
fanteria que, porventura, e com a devida licença, tenha
frequentado, como paisano.

Disposições relativas á casa «Applicação litteraria
durante o serviço»

Exemplos de escripturação

15.0

Habilitado, nos termos dos Ii.OS 1.° a 3.° do artigo ;j;).o
do plano de ?'eul'ganisação da escola do exercito de 80 de
outubro de 1892) desde .,. de •.. de 18 ...

Direcção ela administração militar - Secção do gabi-
nete.-- Em 14 de dezembro de 1892.- N. ° 1:609.- Aos
srs. presidentes de todos os conselhos administrativos dos
corpos e estabelecimentos militares. - Do director da ad-
ministração militar.

Tendo-se suscitadc duvidas sobre a interpretação de al-
gmnas das dispo ições approvadas por decreto de 1 de se-
tembro ultimo, e publicadas na ordem do exercito n. o 23
do corr snte anno, e convindo esclarecel-as por fôrma que
-permittu e facilite o regular e uniforme cumprimento das
mesmas disposições, cuja execução terá começo no 1.0 de
janeiro próximo futuro, s. ex. a O ministro da gucrra. de-
termina o seguinte:

1. ° Aos tenentes coroncis elos corpos do exercito, na
qualidade de vogues dos respectivos conselhos administra-
tivos, compete a fiscaliaação e supcrintendencia de todos
os actos de admiuistração, oscripturação e contabilidade
l'cgimentacs resultantes das deliberações dos conselhos l',

conscquentemcn te, da inteira responsabilidade <1'estes.
Aos major 'S competem attribuições similhantes rel/di-

vamente :t ndministração, • cripturação e contabilidade das
companhias ou baterias; tornando- e responsavcis pela
exactidão e 1Pgalidade dos mappat;, relações e outros do-

4
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cumentos que verificarão c tornarão authenticos com a sua
rubrica.

2.° Nos regimentos de engenhoria e de infantaria as at-
tribuições de cada major são naturalmente restrictas ao
batalhão do seu commando, Nos corpos de cavallaria o
major 6 ° fiscal de todas as companhias. Nos de artilhe-
ria serão as companhias ou baterias distribuídas, para
aquelle effeito, em numero igual, pelos dois majores elo re-
gimento, competindo a distribuição aos commandantes, que
a farão consignar cm ordem regimental.

3.° Em harmonia com o que fica expresso nos dois nu-
meros anteriores, pertencem aos tenentes coronéis e aos
majores as seguintes attribuições, que se especificam por
me.a exemplificação; a saber:

Aos tenentes coroneis: o encargo prescripto na de-
terminação 7. a do decreto de 17 de dezembro de 1869
publicado na ordem do exercito n.? 6!) do mesmo anno.

A vigilancia permanente dos offieiaes encarregados da
escripturação e contabilidade dos conselhos administrativoe,
nos termos do disposto na prim sira parte do artigo 198.°
do regulamento da fazenda militar.

A fiscalisação dos recebimentos e pagamentos d todas
as importancias que devam entrar no cofre do conselho
administrativo, ou que por clle devam SOl' satisfeitas, com a
exactidão recommendada nos 11.oS 1.0 e H.O do artigo 1!l9.0
elo supradito regulamento.

As funcções designadas para os maj OFI'S no artigo 207. o e
no § 2.° <lo artigo 2ü8.0 do regulamento <la faaenda militar.

A apresentação ao conselho admiuistrativo de tO<lORos
documentos que hajam de ser submettidos á sua cousidcra-
C;âo e, designadamente, d'aquellos a (lll0 SP referem os ar-
tigos 271.°, 280.°, 291.° e S unieo do artigo 20G.o do ci-
tado regulamento.

A verificação o rubrica dos recibos e documentos de
despeza a que se referem o § 3.° do artigo ;32:).° o o § 1.0
elo artigo :J:W.o

Compete aos majores, 0111 l'\,la~'Zw :ís compnnhias ou ba-
terias, cuja fiscalisação estiver a sou cargo :

O desempenho elos serviços indicados em o JI.o 7.° <lo
artigo 20.", §§ 1.~o 3.° do artigo 24.° e § 2.° elo artigo 2:).°
dHH cliHposi<;õ 's npprovada« por decreto de 1 de setembro
ultimo.

A vigilancia permanente sobre 11 a<lmillistl'aC;ll:o parti-
cular das companhias ou baterias, a quo se l'ofl'l'I' o artigo
198.° do regulamento ele fazonda, nscalisal1do-t). III to-
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dos os seus detalhes e communicando ao tenente coronel
todos os abusos e irregularidades que directamente não
possa cohibir, e cujo conhecimento deva ser dado ao con-
selho administrativo.

A verificação, rubrica dos documentos e fiscalisação dos
serviços proprios das companhias ou baterias especificados
no artigo 1\19.°, n.? 6.° do artigo 204.°, artigo 218.°, §
unico do artigo 231.°, artigo 264. ° e seu § unico, artigos
266.°, 271.°, 280.°, 291.°, 296.°,335.0, 337.°, § 2.° do ar-
tigo 338.° e artigo 362.°, todos do regulamento da fazenda
militar, devendo entender-se que a apresentação ao con-
selho administrativo dos documentos respectivos será sem-
pre feita pelo tenente coronel, a quem para esse fim se-
rão entregues pelos majores.
A conferencia das relações do vencimentos, as rubricas

da. suas laudas e a assígnatura dos attestados a que se
refere o artigo 301.° do regulamento de fazenda militar,
e o n. ° 1.0 da detcrminacão 6. a da ordem do exercito n.G
2 de 1 de fevereiro de 1~75, devendo os majores ser au-
xiliados na conferencia pelo thesoureiro do conselho admi-
nistrativo, secretarie do mesmo conselho e commandantes
das companhias ou buteriaa.

4." Para a cscripturaçâo dos registos n. o. 4 e 8, as com-
panhias ou baterias formularão quinzenalmente os. scguin-
tos documentos:

Uma nota, modelo A, das importancias totaes entre-
gue::! ao conselho administrativo, provenientes dos doscon-
tos feitos ás pra~'as para pagamento de artigos de vestuario
(' calçado, e dos créditos e débitos que tenham de ser abo-
na/los uas relações de vencimcntos ;

Uma nota, modelo B, da importancia total a receber do
conselho administrntivo pelos credites e débitos das pral,'as
que tenham de ser abatidos nas relações de vencimentos ;

Uma rd:u;:ão nominal, modelo C, dos debites e credites
que o conselho administrativo tenha de pagnr II corpos ppr-
tencentes a outros ministcrios e digam respeito a praças
vinda' d'csses corpos ou que para clles tenham tido pas.
sagom ;

Uma relação nominal, modelo D, dos débitos P cre-
ditos das pr:I<'RS <J IIC o conselho tenha de receber dos al-
ludidos corpos e üigam respeito a prH~as nas supraditas
('()udic;ões.

0)0\ eOlumandanÜ's das companhias ou batl'rias, c oS l'(';!-

pl'ctiyo~ majores, Uh':lllllem inteira rChP(Jll,.;ahilidaik peb
exaetit1rio das l10tas e relac;ões que uShignal'l'l1l e rubricarem.
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As requisições de artigos de vestuario e calçado para
as praças de cada companhia ou bateria serão feitas pela
totalidade dos mesmos artigos e segundo o modelo E. As
requisições de igual natureza para praças de outros corpos
addidas á companhia ou bateria, serão nominaes e segun-
do o modelo F. As columnas respectivas aos preços dos
artigos e suas importancias serão preenchidas pelo conse-
lho administrativo.

5.0 As relações nominaes, modelo n. o 42 do regula-
mento de fazenda militar, extrahidas dos balanços trimcs-
traes a que se refere o artigo 354.0 do mesmo regulamento,
e o § 3.0 do artigo 24.0 das disposições de 1 de setembro
ultimo, não serão inutilisadas sem que o fiscal delegado
da administração militar tenha procedido á fiscalisação da
contabilidade do conselho administrativo relativa ao tri-
mestre a que ellas digam respeito.

6.u As dividas á fazenda que as praças tiverem em 31
de dezembro corrente continuarão a ser como taes consi-
deradas até seu completo pagamento, o qual continuará
a effectuar-se por meio de deducções feitas nas relações de
vencimentos.

N'estes termos, se uma praça, que tenha divida á fa-
zenda e divida ao conselho, for transferida de corpo, será
a divida á fazenda transferida com a mesma designação
para o seu novo regimento, procedendo-se, cm relação á
divida ao conselho, como determina o artigo 26.0 das dis-
posições de 1 de setembro ultimo.

7.o Nos corpos onde haja hospitacs regimontaes conti-
nuará a ser escripturado o registo de receita e despeza
estabelecido pelo artigo 78.0 do regulamento geral de
saude de 2 de dezembro de 1852, escripturando-se tam-
bem, em globo, as respectivas verbas na columna corres-
pondente do registo n.? 3 «conta geral de fundos».

800 A numeração dos documentos comprovativos das
verbas lançadas no registo geral de fundos deverá fazer-
se- systema1.icamente, por fórma que nos maços onde fi-
.;_uemarchivados facilmente se encontre aquelle que se
pretenda examinar.

9.0 Por analogia com o prescripto no artigo 22.0 das
disposições de 1 de setembro ultimo, fica eliminado nas
companhias de reformados o livro de contas correntes com
a pagadoria, estabelecido por decreto de 22 de outubro de
1368, e bem assim é supprimido o registo das contas cor-
rentes das praças, crcado pelo mesmo decreto, consideran-
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do-se n'esta parte derogada a circular de 1 de agosto de
1890 da 2.a repartição da secretaria da guerra.

10.0 Para execução do determinado no artigo 31.° das
disposições de 1 de setembro ultimo, deverão os conselhos
administrativos das diversas corporações o estaboloeimon-
tos militares propor á approvação superior, por interme-
dio da direcção da administração militar, as modificações
na escripturação a seu cargo que julguem de convenien-
cia realísar.

11.° Os registos n.OS 1, 10 e 13 do regulamonto do fa-
zenda militar, o o livro de ferragem, serão encerrados no
dia 31 de dezembro corrente. Se, porém, contiverem
ainda numero consideravel de folhas em branco, aprovei-
tar-so-hão, continuando-se n'elles a escripturação como se
fossem novos livros, e dando-se aos tres ultimos os nu-
meros 5, 6, e 9, que lhes ficam pertencendo.

Similhantomonte se procederá com os livros de registo
n.? 9 do regulamento de fazenda militar, que serão encer-
rados no dia iH de dezembro, mas quc se distribuirão ás
companhias ou baterias a que pertençam quando tenham
em branco numero consideruvel de folhas, para n'elles se
continuarem oscripturando as contas correntes das praças,
devendo n'osto caso proceder-se como se fossem livros no-
vos, lavrando os respectivos majores termos de abertura
e rubricando as folhas sob a nova numeração quo lhes
competir.

Todos os outros registos do regulamento de fazenda mi-
litar serão encerrados no dia 31 de dezembro, adquirin-
do-se livros novos para organisar a escripturação pela
fôrma indicada no artigo 8.° das disposições de 1 do se-
tembro ultimo.

12.° Para quc as observações relativas a praças addi-
das comecem a ser escripturadas nas relações de venci-
mentos do moz do janeiro proximo futuro, pela fôrma
indicada no § 3.° do artigo 27.'\ os conselhos administra-
tivos dos diversos corpos enviarão aos conselhos adroinis-
trativos dos corpos onde se achem praças addídas dos seus
regimentos uma nota exacta dos débitos e creditos das
mesmas praça,; no dia 1.0 do dito mez.

- 13. o Os registos para a escripturação dos conselhos
administrativos e os livros das contas correntes das praças
continuarão a ser pagos pelos fundos das respectivas mas-
sas, nos termos do prescripto no artigo 228. ° do regula-
mento de fazenda militar, ficando mais, extraordinaria-
mente, auctorisados os conselhos administrativos a fornece-
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rem ás companhias ou baterias no dia 1.° de janeiro
proximo futuro as pastas e folhas volantes d que trata o
n." 5.° do artigo 20.° das disposições de 1de setembro ul-
timo.

14.0 Em virtude do disposto nos artigos 19.0 e20. °das dis-
posições de 1 de setembro, os mappas do material de guerra
que os corpos devam apres ntar, serão formulados confor-
me os modelos juntos, G e R, para os regimentos de ca-
vallaria e infanteria, devendo ser analogamente organisados
os dos outros corpos de tropa e estabelecimentos militares.

15.° A ordem alphabetica a que alludem os n.OS 1.0 e
2.0 do artigo 21.° das citadas disposições, deve applicar-se
não cumulativamente a todos os artigos de eada uma das
secções a que se refere o artigo 20.°, mas separadamente
aos artigos que constituem cada classe da mesma secçao,
como vae indicado nos referidos modelos G e H.

O director = Lui« Augusto Pimeniel Pinto, coronel.
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7. o -lIinisterio dos oegocios da marinha e ullramar-Direcção geral do ultramar
ta Repartição

ColIocado fóra do respectivo quadro, por estar compre-
hendido nas disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884, o official abaixo mencionado:

Provincia de Moçambique

Capitão, Antonio Ferreira de Carvalho.

8 .0_ linisterio dos negeeics da marinha e ultramar- Direeção gml do ultramar
ta Repartição

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
do regulamento approvado por decreto de 21 de dezembro
de 1886:

Clas!õOodo cOInportaIncnto exclnplu.r

Provincia de Macau e Timor

Major, Porphirio Zeferino de Sousa - medalha de
oiro.

Provincia de Moçambique

Primeiro sargento n." 12/1789 da 2.a companhia do bn-
talhão de caçadores n.? 1, Gastão da Silva Vidigal-me-
dalha ele cobre.

Exercito da Afrioa oooidentai

Provincia de Cabo Verde

Segundo sargento n." 49;246 da 2.a companhia de pn
licia, José Antonio Silva Junior -medalha de cobre.

9.0_ Alinistcrio dos uegeeies da marinha e ultramar - Dircc~ão geral do ultramar
p Rrparti~ão

Em conformidade do disposto no artigo 24." do regula-
monto para a concessão da medalha militar, approvado
})or decreto de 21 de dezembro de 1886, e para os effeitos
do artigo 25.0 do mesmo regulamento, declara-se que per-
deu o direito a usar a medalha da classe de comporta-
meuto exemplar a pl'H(':t abaixo mcnciouadn :
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Exercito da Africa occidental

Província de S. Thomé e Príncipe

Segundo sargento n." 40/491 da 1.a companhia de poli-
cia, Belmiro Fernandes Soares Varella, por ter sido con-
demnado em tres mezes de prisão correccional por aceor-
dão do conselho superior de justiça militar da província
de Angola - medalha concedida no boletim militar do ul-
tramor n. ° 8 de 1891.

10.0-lillisterio dos negocioll da marinha e ullramar-Dircrção geral do ultramar
p Reparli~ão

Declara-se para os devidos effeitos:
1.° Que se apresentaram n' esta secretaria (1'estado: C111

9 de dezembro ultimo, vindo da província de Moçambique
por opinião da junta de sande, o alferes do exercito de
Portugal ali em commissão, José Francisco Xavier da
Silva Ferreira de Freitas; em 10, vindos da mesma pro·
vincia, o capitão João José de Almeida Pirão, e tenente
Luiz Augusto Machado Leal, ambos da respectiva guarni-
ção, aquelle julgado incapaz ele todo o serviço e este para
ser presente á junta ele saude naval e elo ultramar; em
ln, vindo <le Cabo Verde por opinião da junta de saude,
o capitão do exercito da África occidental, Marcellino Pi-
res da Costa, e em 27, a fim de ir servir em commissão
na província ele Macau e Timor, o tenente ele cavallaria
do exercito de PortugalFrancisco Xavier Alvares.

2. ° Que por decreto ele 24 de novembro ultimo, publi-
cado na ordem elo exercito n.? 32 de 16 de dezembro, foi
conferida a mercê elo grau de cavalloíro da ordem militar
de S. Bento de Aviz ao capitão de eavallaria, em commis-
Hão no distrícto da Guiné, Caetano Alberto ela Costa Pes-
soa.

3.° Que em 23 de dezembro ultimo foi mandado apre-
sentar no ministério da guerra, por não convir ao serviço
(lo ultramar, o alferes de infanteria, sem prejuizo de anti-
guidade, que se achava servindo em commissão na pro-
vineia de Moçambique, J OSÓ Francisco Xavier da Silva
Ferreira de Freitas.

4." Quc por decreto de 24 de dezembro ultimo foi con-
ferida a mercê do grau de cavalleiro da antiga, nobilissimc
c esclarecida ordem ele S. Thiago do me rito scicntifico, lit-
tvrario (' artístico ao tenente coronel da gttal'llid\o da pl'O-

vincin (lI' l\Ioc;nmbiqlll', .Ioaquim José Lapa. •
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5.0 Quc em virtude da portaria de 23 de dezembro ul-
timo, foi mandado apresentar no ministerio da guerra, em
26 do mesmo mez, o major de infanteria, sem prejuízo de
antiguidade, José Duarte de Carvalho.

11. o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos omclaes abaixo
mencionados:
Em sessão de 2 de dezembro ultimo:

Provincia de Moçambique

Tenente coronel, Antonio Manuel da Fonseca, quarenta
e cinco dias para se tratar.

Capitão, Antonio Ferreira de Carvalho, vinte dias para
concluir o tratamento.

Em sessão de 9 do mesmo mez :

Tenente, Francisco Antonio da Silva Neves, trinta dias
para se tratar.

Alferes, Alfredo da Silva Mendes, cento e vinte dias
para se tratar em ares patrios.

Em sessão de 16 do mesmo mez:

Exercito da Afrlca occidental
Provínoia de Angola

Tenente, Paulo Amado de Mello Ramalho, sessenta dias
para se tratar.

Em sessão da mesma data:
Provincia de Moçambique

Tenente, actualmente capitão, Luiz Augusto Machado
Leal, noventa dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal em oommissão, José
Francisco Xavier da Silva Ferreira de Freitas, noventa
dias para se tratar.

Em sessão de 23 do mesmo mez :

Exeroito da Africa oocidental
Provincia. de CuboVerdo

Capitão, Marccllino Pires da Costa, noventa dias para
se tratar.
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Em sessão extraordinaria de 27 do mesmo mez:

Alferes do exercito de Portugal, graduado em tenente,
em commissão na provincia de Moçambique, Venancio Ce-
sar Rodrigues, trinta dias para se tratar.

12. o - Licença registada concedida ao omclal abaixo mencionado:

Exercito da Africa oocidental

Districto da Guiné

Capitão, Manuel José da Piedade Alvares, quatro me-
zes, a começar em 27 de dezembro ultimo.

Francisco Joaquim Ferreira do Amaral.

Está conforme.
o director geral,

v t'.' t







DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAJUAR-P REPARTIÇÃO

3 DE FEVEREIRO DE 1893

BOLETnI IIILlTAR DO ULTUA)IAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Ministerio dos negocias da marinha e ultramar-Ilirecçáo geral do ultramar
6:' Reparti~ão

IIei por bem, nos termos do artigo 36.0 do decreto com
força de lei de 19 do corrente mez, collocar no quadro da
commissão de. cartographia, como vogaes permanentes, os
capitães de fragata Hermenegildo Carlos de Brito Capello
e 'I'orquato Ezequiel dos Prazeres Machado, o capitão te-
nente Roberto Ivens, o engenheiro hydrographo .Ernesto
Julio de Carvalho e Vasconcellos e o capitão tenente An-
tonio Hygino de Magalhães Mendonça.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 20 de dezembro de 18H2.=REI.=Francisco Joaquim
Ferreira do Amaral.

lfinisterio dos lI~gorios da marinha c ultramar-Direr~ão geral do ullramar
1." Repartição

Senhor. - .A reforma que temos a honra de apre-
sentar li consideração de Vossa l\fagcstade é mais uma
compilação n'UJ~ só ~ocumento,. de ,Providencias hoje dis-
persas em va;los dlplor~a~ leglslatrvos, do que propria-
mente um oonjuncto de idéas novas que possam, na sua
execução, encontrar difficuldades praticas.

Definiram-se em artigos de intclligcncia precisa c clara
as attribuiçães ele todo o funccionalismo do Cabo Verde,
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e impoz-so ao gov('rnauol' da provincia inteira responsabili-
dad e pelos actos da sua iulministrução. Como currelativa
conscqucncia forncccrnm-so-lho os meios d« poder exercer
a sua aC(;lw dirigente, auxiliada pela intervenção dos ele-
mentos do eleição POPUIHl', da qual deriva (PIO os in torcsses
dos cidudâos ficam largamente rcprcsentndos por indivi-
duos (lo sua eseollia , cOlIsegnindo-sl' assim 11'\'1Il' tão IOllgc
quanto possível o principio fund.uuentalmcnto liberal da
intervenção fisculisndorn <los elementos popularcs 110 go-
verno (la provincin.

Rcduxíu se o fuuccionalismo tanto quanto () permittiram
circumstancias locaes e particularmente quanto o consen-
til! a severa e efficuz fiscalisação <las receitas c despczas
publicas.

Até hoje a divisão concelhia da provincia <1(' Cubo Ver-
<l" lião obcdeciu de lima muneiru complt-tn :Í8 ncccssidn-
deI:! (la correlativa administração : pelo rcgimeu proposto a
diversa (·IIll:lHin(·ac;1LO do:; concelhos (' H extincçào de alguns
que hoje hn, e que não têem existencia desafognda (' nem
mesmo mi meios de satisfazerem a todos os preceitos exi-
giveis l:!1'1l1 g-l'HVC sncrificio d08 povos, collocum a administra-
~ão da provinciu em termos mais pmticos e menos onero-
SOl:! pam o contribuinte, SI'll1 que deixem de dnr:·w, !:iob
o ponto (k vistn ela ::ma :lllminii:!tra,fto local, todas ai:! ga-
rantia" elo seu fntnro (let;rnvolvimonto, toda,.; as La~,<," ue
uma I'fficaz dire(,(;1W polititu e nseal.

De novo na J'('fol'lll/t para qne l:lolieitft1l1os a appl'OYH(;ão
de Vossa l\1nge<ita(lü ha a Cl'(':H;ão de tri hlln:t<'l:l 10('1(1;'1'\ <) ne
julgam das qlH'::.toes coutenl'Íosas administrativas, inelllill-
do as lllllllicipaes.

A e,.;tcR tt'ibnnaes SP deram fadores electivos por e8-
colha indil'l'cta dOi:! mnis intpres8ados no regimen etono-
mil'o <las finança' locaes, acompanhando os com Os elemen-
to:; oflil'iaps de ilHlnbitavd com pet '!leia e iJ](li~pem;abili-
du(le.

ASllim :-;e rrglllou a fOl'ma(,'rw do cOJlselho (le }ll'ovinl'ia
c <la ultima inl:!tmll'ia e,;p ·(·ial, o eomwlho do governo, (p1e,
('omo o antigo (.·oJH:H'lho (l'rstado, COIl"prva »<,10 que :-;ere-
fero ~iprovincia flllH'(;Õell jlolitiem'\ (', tontel1('iosns, termi-
lIHIHlo-sc a'CbtC moelo Jllt locnlidatle, sem d('sllcZHS e :;('lU
delongas, OH r('tur~os qlW no :tPIH']Jo para a III tropolc 'e
tornavnm por (lxtrPlllo d('lllOrados l' n:w !>ollcas \'('Zl'S
irrealisav{·is on )wlo 1Ilt'1l0S de diffitill:io)uçfio por f:tlta (te
informaç:lO adl'qn:l<la.
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A cívílisação suceessiva das nossas colónias e particu-
larmente da província de Cabo Verde aconselhava este prin-
cipio de descentralisação administrativa, aliás, a nosso ver,
perfeitamente acautelada no regimen proposto contra os
excessos que os mais exigentcs possam attribuír-lhe.

Alterou-se fundamentalmente o systcma da fiscalisação
das despesas publicas, creando-se uma entidade de que es-
perãmos os mais cfficazes resultados e u'isto nos referimos
ao tribunal de contas provincial.

Não sendo sympathica a restauração das antigas juntas
de fazenda, porque é sempre difficil apurar rcsponsabili-
dades de ndministração de fazenda. a um corpo collcctivo,
creou-se um meio termo entre o antigo regímen e o até
hoje cm vigor, qu<" a despeito da boa vontade de quem °
decretou, e das intenções de assimilação á legislação me-
tropolitana, que presidiram ~1. sua adopção, não tem sido
isento dos defeitos que ás antigas juntas se attribuiram,
nem Rempre, JUDto é que se diga, com uma grande razão
de equidade.

A idén elo projecto n' estu especialidade resume-se a evi-
tar os couflictos d nuctoridade entre os empregados de
fazonda e o governador geral, dar a este a suprema admi-
nistração com a correlativa re sponsabilidade, prover com
um tribunal local á necessidade de se julgarem as contas e
prepararem de fôrma que, com a junta consultiva do ultra-
mar por instnncia de superior e final rOCU1'80, se com-
plete de uma fôrma mais rnpida o pensamento geral de
concentrar na direcção geral do ultramar o exacto e per-
feito conhecimento da fórma por que nas colonias se admi-
nisfram e físcnlisam os dinheiros publicos.

Ao pa<!so que se dão ao governador geral as mais amplas
faculdades de administrnr, colloca-se ao seu lado o elemento
electivo derivado do contribuinte, para que este', no julga-
mcnto das contas, faça a apreciação d'cssa administração,
qne não tem senão a lucrar no seu prestigio e na força da
sua acção dirigente quando, pela concordanciu com esse
elemento, provar que a sua re ponsabilidadc é comparti-
lhada por aquolles, cujo destino lhe cumpre dirigir.

Como é claro, não se poderia impor nos elementos con-
stitutivos do tribunal de contas provincial o encargo de
trabalhar sem renmneração proporcional ao esforço e.·igido;
por isso se regnlaram as cou,as de fórma a que, com a
pcreep<;âo de uma pel'eentagem sobre as conhlS ajustadas
di'ltribuida pelos vogues eleitos, se consiga o lIecesi:'\urio
estimulo nos julgadores, para que se Il<W aCt'ulllulem des-



90 BOLETIM MILITAR DO ULTHAMAH ~.' 2

leixos ou se não demore o julgamento de contas em pre-
juizo assim da fazenda como dos rcsponsaveis.

E certo que d'uhi provirá um peqlleno augmento de
despeza: será elle, porém, compensado com a economia
que derivará de uma tiscalisação efficaz e segura; e tendo-se
feito economias notaveis perante o orçamento actual, ten-
do-se reduzido a dcspeza de 25:345~OOO réis, o saldo
económico a favor da medida que propomos ainda é re-
presentado pela. quantia de 25: 157tlIOOOróis, ou digamo
pela percentagem de 11 por cento.

A organisaçâo proposta está de completo accordo tom
a medida geral adoptada para regular o serviço de obras
publicas ele todo o ultramar e n[10 menos com 11 que re-
gula a nova forma de ser do pessoal aduaneiro das pro-
vincias de Africa occidental; terá, porém, de ser comple-
tada com os regulamentos cssenciaca á sua execução,
que não serão diffieeis de elaborar pelo governador geral,
em conselho, em face do cuidado com que no rogimcn pro-
posto se especificaram todas as competencias com uma mi-
nucia por vezes mais regulamentar do que é normal usar-
se em documentos similhnntes na Europa.

A circúmstancia a que acabãmos de alludír o pela qual
nos parece termos definido com toda a individuação as ato
tribuições de todos e de cada um, c até as precedencins
hiernrchicas, tem, a 1IOSSO ver, a máxima importnncia pra-
tica no ultramar, attenta a tendcncia cm todas as colónias,
não só naeionaes como estrangeiras, tantas vezes eviden-
ciada, de se invadirem nttribuiçõcs e de se crearem fortis-
simos attritos á administração, exclusivamente baseados
nas questões do hiorarchia ou de predominio officíal, que,
por fnteis que pareçam na metropole, tê em ali toda a im-
portancia de questões graves.

A ninguom qne tenha vivido nas colonias é cstrnnha esta
especialidade pratica, que pôde comprovar-se facilmente nos
archivos da direcção geral do ultramar, cheios de docu-
mentos affirmativos da asserção produzida, e que, menos
vnlgar nas colonins regidas pelos povos do norte, encon-
tra ainda assim n'essas mesmas uma demonstração pra·
tica por tal fórma repetida, quo quasi faz pensar que re-
presenta mais particularmente UII1 effeito dos climas tropi-
caos do que um erro propositado dos que tantas vezes
põem em evidencia tã(l singular defeito.

A muitos se tem afigurado que á província de Cabo
Verde se deveria dar uma organiaação similhanto á dos ar-
chipclagos dos Açores e Madeira, apoiando esta affirmati-
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tiva na relativa civilisação dos povos cabovordeanos e sua
índole pacifica e benévola.

Não nos pal'ece que tal affirmativa, apesar de se apoiar
nos dois elementos perfeitamente verdadeiros a que allu-
dimos, possa acceitar-se como uma verdade scicntitica, por-
quanto de uma tão rápida transformação não poderão re-
sultar vantagens, e antes por mais avisado tcmos que pri-
meiro se colloquo a província cm condições econoruicas e
finnnceirns, que possam supportar o augmento de despesa
que de uma tal organiHação necessariamente adviria, tanto
mais que a perturbnção no rcgimon aduaneiro e no das
contribuições directas mais contribuiria para diminuir as
receitas e augmcntar as despesas, do que para felicitar
os povos cabovordeanos, quc são dignos de toda a consi-
deração pelas suas tendencias civilieadoras, pela vida de
familia que tanto apreciam e respeitam, pelas virtudes civí-
cas que profcs 'am, mas aos qllaC's faltam ainda os elemen-
tos de educaçãc scientifica para uma l:!ituaS'ão que poderia
lisonjear-lhe o amor próprio, mas que, por não estar em
relaçíto com aquelle factor essencial, seria quasi inexequível.

De resto o regimen que propomos e que temos esboçado
nos seus traços gerars destina-se pela intervenção popular
na ndministração da província a preparar a evolução de-
sejavel de couduxir a província de Cabo Verde n'um futuro
mais ou menos proximo á situação a que temos alludido,

Tal dcsiderutuin só poderá, porém, obter-se, quando
pela diffusão da instrucção, tanto agricola como Iittcraría,
pelo desenvolvimento successivo das forças vitaes da pro-
vincin, se possa esperar que, o que hoje se nos afigura
menos pratico, venha a constituir uma aspiração e um obje-
ctivo, não, como hoje, cheio de encargo' c dc contrarieda-
des, mas ('OllJO a consequcnciu de um pl'ogrC'Hso etlectivo
que representem um direito c lima realidade.

Em face do exposto, c 80n(10, a nosso VCl', dispcnsavel
justificar nos seus pormenores o projecto de decreto que
ternos considerado na generali(lade, (> que contém a grande
maioria, se não a totalidade, dns ill(lil'[t(;oPS feitas pela com-
mis ào nomeada pela portaria de iii de dezembro d 1 1891
para formular o orçamento dp ('aho Ver'de, e8IH'ri'imos que
po(lel'1t Ilwreeer a approv;l<:ào de Vossa l\Ing'pstade aso-
guint!' org:tni>laçil.o da provilll'ia !ln Cabo Verde, que faz
parte do pr~jcdo do doereLl alllldido.

Speretaria d'e tado dOi:! neg'(wio" <la marinha c ultramar,
24 de dezembro ue 18!l2.=.Jo,é Dias Fcrrcira=}'ran-
cisco Joaquim Perreira do Amarul.
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Tendo em consideração o relatório que me foi apresen-
tado pelo presidente do conselho de ministros e ministro e
secretario d' estado dos negocios da fazenda c interino dos
do reino, e pelo ministro e secretario d' estado dos negocies
da marinha e ultramar;

Usando da auctorisação conferida pela carta de lei de
26 de fevereiro do corrente anno ;

'fendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o con-
selho de ministros:

Hei por be~ decretar o seguinte:
Artigo 1.o J~ npprovada a organisação administrativa da

província de Cabo V erde, que d' este decreto faz parte e
baixa assignada pelo ministro e secretario d'estado dos ne-
gocios da marinha e ultramar.

Art. 2,0 Fica revogada a legislação em contrario.
Os mesmos ministros e secreta rios d' stado assim o te-

nham entendido e façam executar. Paço, em 24 do dezem-
bro do 1802.=REI.~José Dias 1/e?"l'eim=Fmndsco
Joaqu im. Ferreira do A maral,

Organisação administrativa da provincia de Cabo Verde

TITULO I
Divisão administrativa, auctoridades, corpos e tribunaes

administrativos

CAPJTULO I
Art.igo 1.0 O archipelugo ele ('abo Verde constitue uma

provinciu ultrumut'inu , (' um disu-icto ndministrntivo, regido
pelo t'odig() ndministrativo de 1H42 em tudo quanto pelo
presente decreto não for alterado: a sua udministraçào <3
confiada a um magistrado com a denominação de governa-
do)' [ji'1Yll c as attribuições conferidas por este decreto.

Art. 2,° A província de Cabo Verde divide-se em seis
coucclhos ele I." classe com as sédes ('111 Rib 'im Grande, S,
Vicente, ~, Nicolau, PI'Hia, 8antn Catharinu o Fogo, C cm
tres de 2.a das~l(' com as Hódp:5 cm Boa Vista, Sal e Brava.

Art. 3,° Os concelhos dividem-se cm parochius segundo a
tnbella seguinte:

Concelhos de L' classe
]lIJa~ ]·'l'(\g'IIC1.inM

NOKsa Senhor» do Rosario.
Santo Crucifixo.

Ilha de Santo Ant Io . , , , , , , . '. i", ]>('<11'0 Apnstol«,
Sanro Antonio (Ias Pombas,
S. João Buptista.
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Ilhas }"'l'rguezias

Ilha de S, Vicente. " , ... , , , ,. Nossa Senhora do Rosario.
II1 1 S N' 1 INossa Senhora do Rosario.

la (e ' ICO au , , , , , . , .. , .. INossa Senhora da Lapa.

\

' Nossa Senhora da Luz, da ilha
de Maio.

Nossa Senhora da Graça.
No~s~, ,Senhora da Luz, de

S '1'1' u- • 11 d S. 1hiago,
. I~ago e maro - conce 10 a I' S. Nicolau Tolentino.
PraIa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. S ')'1' ~1'• lIAgO n aior.

S. Lourenço dos Orgãos.
S. Salvador do Mundo,
S. João Baptista.

\ Santissimo Nome de Jesus,

III S "I . d ISanta Catharina.la de . 1nngo - concelho e S U' I
S t C th ' . nugue .
an a a arma ··.·· I Santo Amaro Abbade.

Nossa Senhora da Conceição.
S. Lourenço.

Ilha do Fogo. . . . . . . . . . . . ... .. Nossa Senhora da Ajuda.
Santa Cathnrina.

Concelhos de 2.' classe

Ilha do Sal
Fl'eguczfaR

Nossa Senhora das Dores.
Santa Izabel.
S. João Baptista.
B. João Bnptista.
Nossa Senhora do Monte.

Ilhas

Ilha da Boa Vista .

Ilha Brava .

§ unico , De accordo com a auctoridade ccclesiastica, po-
derá o governo alterar a divisão parochial sempre que o
julgar opportuno.

Art. 4.° Junto do governAdor geral ha Ulll conselho de
governo e um eonsclho de provincia.

Art. 6.° C011stituem o conselho de gO\'erno:
1.° O governAdor geral, presidcn te;
2. ° O bispo da diocese ; na sua auscncia da séde do go-

verno a auctoridade superior ecclesinstica da capital;
3.° O secretario gel'al do governo;
4.° O juiz de direito da comarca de Sotavento, sendo

letrado ;
6. ° O chefe de serviço de saude ou quem suas vezes

fizer na capitAl;
6.0 O delegado do ministério publico da comarca de

Sotavento, sendo letrado ;
7.° O secretario de fazenda;
8.0 O officiul do exercito da metropoJe ou do ultramar

mais graduado cm serviço na capital;
9.0 O director das obras publicas em serviço na capital;
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10.0 O presidente da camara municipal ou, na sua au-
sencia, o vice-presidente;

11. o Dois dos quarenta maiores contribuintes do conce-
lho da capital propostos cada um em lista tríplice pela ca-
mara municipal da Praia, escolhidos e nomeados pelo
governador geral para servirem durante o tempo que du-
rar a camara proponente; devendo a mesma camara pro-
por por igual processo dois supplcntcs que, tambem es-
colhidos e nomeados pelo governador geral, substituirão
os effectivos durante os impedimentos por mais ele um mez.

Ad. o.o A precede ncia dos vogacs do conselho de go-
verno faz-se segundo a ordem por que são mencionados
no artigo antecedente.

A rt. 7. o A precedencia entre os dois vogaes escolhidos
d' entre os quarenta maiores contribuintes estabelece-se
pelas idades, preferindo o mais velho.

Art. 8.0 Presidindo o governador geral ou o prelado,
serve de secretario o secretario geral do governo; presi-
dindo o secretarie geral do governo, servo ele secretario o
secretario de fazenda, e quando em tal hypothese este es-
teja impedido ou ausente, quem legalmente o substitua no
conselho.

Art. 9.0 Os vogues que estiverem servindo na auscncia
ou impedimento dos proprietarios regulam as suas prece-
dencías entre si segundo as d'aquellcs que são chamados a
substituir, sendo porém sempre considerados na ordem hie-
rarchica depois do ultimo dos effectivos que esteja presente.

Art. 10.0 Quando o conselho se reuna na ausencin do go-
vernador geral, bispo ou secretario elo governo, presidirá
o vogal que estiver mais claseificado dos presentes e a
ordem de convocação designará o secretario que houver
de servir ad hoc ; se este não estiver presente, servirá de
secretario um dos vogues, escolhido nas mesmas condições
pelo que presidir.

Art. 11.0 Compõem o cons lho de província:
1.0 O secretario geral, presidentc ;
2.0 Um vogal eseolhido pelo governador g0rul <10 ntro

os propostoa em li"ta triplico pela camara da cidade da
Praia;

3. o Um vogal escolhido por a mesma fórma pela ca-
mar» <lo S. Vicente.
§ unico. Servirá de ministerio publico o delegado da

comarca do Sotavento, e de secretario, sem voto, um em-
pregado da sccrctariu do governo escolhido pelo govorua-
dor geral.
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Haverá tambem dois vogaes substitutos escolhidos por
fórma analoga á ordenada para os effectivos.

Art. 12.0 Em cada concelho haverá um administrador
e uma camara municipal composta de cinco vereadores nos
concelhos de l.a classe, e de tres nos de 2. a, eleitos dire-
ctamente pelos eleitores do municipio.
§ unico. Haverá também substitutos em numero igual

ao dos vereadores effectivos.
Art. 13.0 Em cada parochia haverá um regedor e uma

junta que, presidida pelo parocho, terá também dois vo-
gaes de eleição, dos quaes um será o thesoureiro.

CAPITULO II

Do governador geral

Art. 14.0 O governador geral será nomeado dentro da
classe civil ou militar; deverá ter os precisos conhecimen-
tOI:! de administrnção, bem como a neccssaria prudencia e
energia para bem desempenhar as attribuições que lhe são
commcttidas.

R 1.o Quando o governador geral for nomeado da classe
militar terá, sem projuizo de antiguidade dos officiaes mais
antigos da sua clnsse e arma, um posto de acccsso, que
só lhe será confirmado se exercer o logar durante tres
annos.
§ 2.° Sendo da classe civil, terú um accrescímo de gra.-

tificação de 400,)000 róis annuacs sobro o que esta desi-
gnado no orçamento aunexo a. este decreto, e que aos go-
vernadores gerae:> da classe militar compete.

Art. 15.0 O governador geral, qualquer que seja a classe
a que pertença, reune em si toda a auctoridudc superior da
provincia, assim ndministrativa, como militar, considerando
se para todos os offeitos o delegado do poder executivo em
tudo <luanto a este pertença rcgulnr c decidir.

Art. 10." .Iunto ao govcmil(lor geral haverá UIll H.Jllrlantc
de campo subalterno ou capitilo do exercito, da escolha do
governudor geral, quo será ao mesmo tempo () chefe da re-
parti<;fto militar da provinda, e outro oflicial também de
alguma d'a<}lH'llas patentes do exercito ou armada, ou um
individuo da clnssc civil tnmbem da escolha do governa-
dor geral, q\H' servirá de sou secretario particular.* LO"\. este sccretnrio, sendo da classe militar, abo-
nar sc-ha o soldo respectivo e a gratifica~'ào dc 10/)000
réis uicusacs, se for capitão, ou 5,>000 róis, se for subal-
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terno; pertencendo, porém, a alguma arma scientifica, terâ
a correspondente gratificaçfio d'essa arma.

~ 2.0 Se for da classe civil e não tiver ordenado pago
pelo estado, abonar-se lhe-lia um vencimento que seja equi-
valente ao soldo e gratificação de cnpitão ; sondo funccio-
nario do estado, terá, alem do ordenado que perceber, a
gratificação mensal do 2;)6000 róis.

Art. 17.0 Ao ajudante e secretario particular tem o go-
vernador geral o dever de dar alojamento e mosa na sua
residencia, quando com elle se achem ('1Il qualquer ponto
da provincia.

A rt, 18.0 Compete ao governador geral:
1.0 O direito suspensivo nas resoluções municipaes que

se destinem a augmentar encargos ou crcar impostos.
2. o O mesmo direito cm todas as posturas muni-

cipaes que possam affl'eLar desnecessariamente os costu-
mes do paiz , ou d'onde po~sam derivar-se aI tcraçõcs da
ordem publica ou grave transtorno á marcha geral da ud-
ministração.
§ 1.0 Findo o praso de quarenta dias; se o governador

geral não tiver usado do direito sueprnsioo, OH se dentro
d'este praso declarar qne o não usa, julga-se definitiva a
resolução,
§ 2. o As resoluções sobro nomeação de omprcgndo« mu-

nicipnes sc', póde o gov eruudor geral applicar o direito SltS-
pensiuo , se houver oftensu de ]('i ou de direitos de tercei-
ro, previamente julgada pelo governador geral em couse-
lho do go\'('rno.
§ 3.0 ])a applicação do direito 81(8))I'118ivocabe reclama-

~~ltopara o governo da metropole.
:3.o Dissolver as camnrns inuuicipaca p1'oe xleudo con-

sulta do conselho do gOY('J"IIO;devendo, dada a diseolnção, cun-
junctamente COIU a portaria provincial justificntivn (Plú a
determinar, nomear uma commissão ndminis trativa de 1rcs
vogaps para administrar o manici pio até nova c]ei~ào,
cuja cpoclm se ti \'0 na mosma portaria deHignar ]HlrH uma
data não jlosterior II quarenta diatl depois da difisoltl<;:Lo.

4.° HqJr<'selltar a provincia cm tOllas a,; ima~ l"(·la<;õcs
qu('l' com as audoridades llueiollltCS estranhas ,I, proviu-
('ia, quer com as auctol'i<lad{'s estrang<,iras.

;).0 Approvar os regulamentos de polieia municipal, s 111

o que nào podem tpl' effeito legal.
li.o Hegulamental' em eonselho todas IIS leis to<l()~os

decretos ]'pgios qu(' de tal llel"es~itelll, :sublllettcllllo os
rospectivos n'glllamt'ntoH á approva<;ào do governo.
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§unico. Estes regulamentos têem execução provisoria im-
mediata, e considera-se esta definitiva, se tres mezes depois
de publicados não forem alterados pelo governo da me-
tropole.

7. o Prestar ás auctoridades judiciacs todo o apoio, e
conservar com ellas a mais completa harmonia, mantendo-
se na exclusiva osphera de acção do seu dever como re-
presentante do poder executivo, dando C011 ta ao governo
central do que sobre este ramo da administraçào publica
julgar necessario informal-o.

8.0 Dar posse aos juizes e delegados quando para isso
se lhe apresentem estes magistrados devidamente encarta-
dos, ou iuunidos de diplomas do poder central que assim
o determinem.

9. o Nomear juizes substitutos para cada comarca 110S

termos das disposições em vigor.
10.0 Nomear, sobre proposta do juiz de direito respectivo,

os indivíduos que terão de exercer os logures de escrivàcs no
impedimento e uuscncia dos proprietarios por menos de seis
mezos, e bem a sim tarubem sobre a proposta previa já
indicadn, todos os empregados menores dependentes do
poder judicial, como contínuos, serventes, etc.

11. o Suspender os delegados das comarcas que lho des-
obedeçam cru qualquer ordem, de que dependa o bem do
estado.

1~.o Informar sobre o comportamento e qualidades dos
delegados do miuisterio publico, e \'igiar o R('U procedi-
mento, principalm .ntc no que diz respeito aos interesses da
faz enda nacional e {t promoção rapidu no andamento dos
processos crimes e orphunologicos.

13. o Ter sob as suas immediatas ordens 11 força publica
da província, da qual Sf'r:t o chefe hierarchico, ainda mes-
mo quando da classe civil,

14.o Superintender em toda a administração de fazenda
e promover o exacto cumpruncnto das prescripçõcs orça-
mentnes e mais legi,;]a~'rtO fiscal (,11!vigo!'.

1 f). o Auctorisar, mediun: e consulta affinnutiva do con-
solho do goverllo, a trunsferencia de verbas orçmllelltal'S
dentro do mesmo eapitulo, ou ainda de capitulo para capi-
tulo 110::; casos urg('ntes, e que não possam esperat· pela
resolnçào do governo na metropole.

lG. o Dispôr da forç'a navnl ao sCl'\'iço da provim' ia, c
ainda da que aCl'identnlmcnte se ache nos limites da suaju-
risdil'<;ào, pam tudo quanto respeitul' aos interesses da pro-
víncia e do paiz, assumi"do a re:spollsabilidade de qunlqucr
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alteração nas instrucções dadas aos commandantes, quando
o bem publico assim o exija.
§ unico. Não se comprehendem n'esta incumbencia do

governador geral 'a disciplina, regimen e administração
interna dos navios, que são da exclusiva responsabilidade
dos commandantes.

17. o Superintender em todo o serviço das capitanias dos
portos, cujos chefes lhe são immediatamente subordinados,
e não poderão corresponder-se com qualquer auctoridade
estranha á província, senão por intermedio do governador
geral, a não ser quando por este auctorisados, e só nos
casos urgentes.
§ unico. Quando os capitães dos portos usarem d' esta

auctorisação, mandarão immediatamcnte ao governador ge-
ral copia da correspondencia trocada.

18.0 Superintender em todo o serviço de obras publicas
que lhe e::!tá inteira e ,)bsolutamente subordinado, não po-
dendo os empregados respectivos corresponder-se official-
mente com auctoridade ou individuo fóra da província, a
não ser por intermcdio do governador geral, a quem de-
vem informar como technicos com toda a exactidão, mas
a quem têem de obedecer em tudo o que respeita aos seus
deveres profissionaes. I

19.0 Informar sobre o merecimento e eircumstancias dos
propostos para consules estrangeiros, a quem tenha de
conceder-se o regio ecequaiur,

20. o Determinar em conselho as epochas para a reunião
dos collegios eleitoraes por occasião das eleições gemes ou
supplementarce, tudo de accordo com a carta constitucio-
nal da monarchia e legislação em vigor.

21. o Dissolver as corporações administrativas locaes, co-
mo juntas de parochia, mesas e eorpos gerentes das associa-
ções de piedade e beneficencia, e exercer sobre ellas acção
tutelar por intermedio dos administradores doi' concelhos.
§ unieo. Dissolvida qualquer junta de parochin ou C01'-

poração adminietrntiva, deve o governador geral nomear
no mesmo diploma uma commiseão que substitua a corpo-
ração dissolvida, e marcar novo dia para a eleição, den-
tro do prnso máximo de quarenta dias.

22. o Responder pela ordem publica cm toda a provin-
eia, ~aralltindo a todos os seus direitos e cohibindo todos
os abnsos.

2;3.o Concetler on dencgur licença na capital, para quaes-
qucr reuniões publicas, fazendo n'ellas respeitar a ordem
e a lei.
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24.0 Transmittir por meio do boletim official ou por of
íicios ás diversas auctoridades, as leis, ordens e regulamen-
tos que tenham de ser cumpridos na província.

25.0 Prover por acto seu a todas as ueceseidades ur-
gentes e imprevistas do serviço publico, e mórmente por
occasião de epidemias, sinistros ou qualquer calamidade
publica.

26.0 Promover o expediente rapido de todos os ncgocios
publicos, simplificando a correspondencia e reduzindo-a aos
termos os mais simples e concretos. .

27. o Promover a organisação da estatística em todos os
ramos do serviço publico da província, fazendo publicar
no boletim official todos 08 dados, por insignificantes que
pareçam, mas que possam concorrer para o exacto conhe-
cimento da estatistica geral da provincia.

28. o Dar ou mandar dar posse aos empregarlos da pro-
vineía,

29.0 Prover a todos os empregos nuctorisados pelas dis-
posições orc;amentaes que não tenham modo especial de no-
meação, e em geral a todos os que por impedimento do
proprietario precisarem de substituto eventual, por o não
haver designado na lei.

30.0 Designar o empregado da secretaria do governo
geral que ha de servir do secretario do conselho de pro-
vincia, e o seu substituto.

31.0 Nomear, suspender e demittir os administradores
de concelho.

32. o Nomear interinamente e por um anno todos os em-
pregados da administração provincial com ordenado de ca-
tegoria até 300JOOO róis.

33.0 Confirmar os empregados nomeados, em virtude do
numero anterior, que durante um anno tenham bem exerci-
do os cargos em que tenham sido interinamente providos.

34.0 Suspender, por castigo, até seis mezes, do exerci-
cio e vencimentos todos os funccionarios dependentes da
sua alçada administrativa; em nenhum caso porém a sus-
pensão pórle dar-se sem audiencia do suspenso.
§ unico. Da suspensão dos funccionarios ordenada pelo

governador geral e quando exceda a trinta dias, ha re-
curso do interessado, sem effeito suspensivo, para o go-
verno da metropole, se o empregado tiver nomeação rezia.

35.0 Receber todas as reclamações contra os orçame~tos
municipaes approvados pelo conselho de provincia.

36. o Exigir, quando entenda opportuno, a convocação
extraordinaria de todas as corporações e tribunaes sdmí-
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nistrn tivos, designando-lhes o assumpto de que deverão
oecllpnr-se.

37.0 Consultar as cnmaras municipacs sobre todos os as-
sumptos em que entender dever ouvil-ns, cumprindo lii:! ca-
mnras responder com a maxima brevidade ú instancia ro-
cobida,

38.0 Auctorisar o compromisso de qualquer confraria
ou irmandade que quizer ser fabriqueira, retirando-lhe a.
auctorisnção quando o entender opportnno.

30. o Auctorisar as juntas di' pnrochia a collectar, pam
as despesas da fabrica, as irmandades e confrarias prece-
dendo audiencia d'('tüm;, sem prejuiso das suas despezns
obrigutorias e na proporção dos sem, rendimentos.

40. o Nomear os eorpo::; adrninistrativos e os gerentes das
associações, sob a sua tutela, quando os eleitores o nito
quizerem fazer em duns convocações successivas.

41. o Su perinteuder sobro todos os fnnccionarios e cor-
pos administrativos da provinciu, e em todos os objectos
da eompotenciu d'elles ; procedendo ou mandando proce-
der a inquéritos o syndicaucias sobre asna administração,
examinando ou mandando examinar o estado dos cofres
publicos ou das corpomçõcs ou cetnbeleciruentoa publicos,
e providenciando no que for das suas uttribuíçõcs.

42.0 Snporintcnder 110::; estabelecimentos de instrucção
publica, conforme as leis ospociaes.

4B. o Vigiar o oxereicio da auctoridadc ccc lcsinsticn,
dando conta ao governo dos ahnsos que notar.

44." Exercer a respeito dos bens e rendimentos da fa-
zenda publica as funcções que lhe incumbem as leis e re-
gulamentos ospcciacs.

4õ.o Dcmittir os empregados de S1111 nomeação.
46. o Suspender do exercício o vencimentos, dando logo

parto ao governo, os empregados de nomeação cl'esto.
47. o Tomar, ou mandar tomar pelos sens delegados, ju-

ramento aos funccionarios publicos, se a lei não designar
aucroridado com pr tente para isso.

4~. o Conceder licenças aos empregados sous subordina-
dos.

4\1.0 Mandar proer~sal' as folhas dos vrncimcntos aos em-
pregados de liua drpont1eneia, conformn os l'PglllalllentoH.

f)O. o Appl'ovar, precedendo consulta do conselho de' pro-
vincia, os ei:!tatutml dai:! associaçõi's o institutos de recreio,
de protec~âo às pessoas ou aniJlHws, instrncção publien, pie-
dade () bl'lleficcncia, e os sens regulamentos organi 'os ou
dos eiStab 'leeimentos por ei:ltas eOl'poraçõei:! Hdmillistrado~.
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5l.o Fixar, sobre proposta dos administradores do con-
celho, o numero de amanuenses e officiaes de diligencias
das administrações dos concelhos, precedendo audiencia
das camaras e parecer do conselho de província.

;)2.0 Mandar proceder ás eleições de todos os corpos
administrativos e nuctoridades electivas nos prasos e dias
marcados na lei.

õH.o Approvar as deliberações das juntas de parochia,
nos termos da lei.

54.0 Enviar ao tribunal de contas provincial ou ao con-
selho de provincia, conforme as suas competeneias, e no
praso de quinze dias, contados desde que as receber, as
contas de gerencia dos exactores de fazenda e dos corpos
administrati vos, e corporações de piedade e beneficoncia,
ac\.'mpanhando-as das informações que julgar convenien-
teso

55. o Levantar conflictos de jurisdicção e competencia
entre as auctoridades administrativas e judiciaes na confor-
midade das leis c regulamentos espceiaes.

[)(j.O Vii:>itar a provincia sempre que seja possível, pro-
vendo ás neceosidadl's publicas quanto couber em suas at-
trihuições, e dando conta ao governo do seu estad0l. e
melhoramentos de que carecer.

67.° Enviar nnnualmcnte ao governo um relatorio mi-
nucioso sobre o estado ela provincia, dando conta das pro-
vidClll:ias que tomou para mclhorur a sua administração e
propondo conjul1etamente AS medidas que julgar necessa-
rias para o seu progressivo desenyolvimento.

58. o Exercer finalmente eplaesquer outras attribuições
que as leis lhe incumbam.

Art. 1\).0 U governador geral tem attribuições policiaes
e a este respeito c(~mpcte-Ihe:

1.0 Dar, executar e fazer cumprir todas as providencias
nceessarias paril. manter a. ordem publica, proteger as pes-
soas e a propriedade, reprimir os actos contraries á moral
c ú decencia publicas, auxiliando-se para estes fins da
força li sua disposição ;

~. o Exercer 11 fiscalisação necessária sobre os estrangei-
ros existentes na provincia ;

3.0 Conceder passaportos, licenças para theatros e es-
pectaculos pnblicos na capital da provincia ;

4. o 1'0111ar providencias:
a) Sobre as loterias c rifas auctorisadas e sobre as ca-

sas publicas de jogo, hospedarias, estalagens, botequins
c aimilhantes ;
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b) Para repressão da mendicidade e vadiagem;
c) Sobre musicos ambulantes, toques de sino, fogueiras

e fogos de artificio;
d) Sobre pregões, cartazes e' annuncios em logares pu-

blicos, ou exposição n'eUes de figuras, quadros, estampas,
imagens ou quaesquer publicações obscenas ou offensivas
da moral publica ou do decoro e honra dos funoeionarios
e dos particulares;

e) Sobre estabelecimentos ou agencias de serviços.
5.0 Providenciar sobre lice~s para as casas de empres-

timos sobre penhores, excepto as estabelecidas por bancos,
monte pios, sociedades de soccorros mutuos e outros esta-
belecimentos com estatutos approvados pelo governo;

6. o Decidir sobre licenças aos estabelecimentos insa-
lubres, incommodos ou perigosos, conforme os respecti-
vos regulamentos;

7 .o Regular a policia das meretrizes;
8.0 Dirigir sob consulta da junta de sande os differen-

tes serviços de hygiene e salubridade publica, na fôrma
das leis e regulamentos especiaes, adoptando em caso de
necessidade as convenientes providencias, para precaver
a p,rovincia ou alguma das suas povoações de epidemias,
en?ermidades contagiosas, fócos de infecção e outros ma-
les sirailhantes, dando logo conta ao governo;

9.0 Superintender na segurança das prisões e sustento
dos presos;

10. o Dirigir superiormente os corpos de poli -ia civil c
militar exercendo a este respeito as attribuições que lhe
competem pelas leis e regulamentos cspecíacs ;

11.o Executar e fazer executar as leis e regulamentos
de policia e as providencias convenientes para o livre
exerci cio das funcções das auctoridades c repartições pu-
blicas;

12. o Superintender no serviço de saudo e sanidade ma-
ritima conforme as leis e rcgulamentos ;

13. o Exercer quaesquel' outras attribuiçõcs policíaes
que as leis lhe íncumbam, podendo, com voto affirmativo
do conselho do governo, ou do governo central, tomar em
relação a todas ellas providencias de execução perma·
nente na falta de leis ou regulamentos gemeR.

Art, 20.0 Ao governador geral pertence igua.lmente:
1.0 Exercer a inspccçu.o superior das irmaudades, con-

frarias c institutos de piedade e beneficencia ;
2.° Regular por meio de instrucções a sua escriptura-

ção e contabilidade;
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, 3.0 Approvar os seus orçamentos e auctorisar as deli-
beraç'r-s que possam influir nos mesmos, incluindo o le-
vantamentu de emprestimos, acquisição de bens immobi-
liarios, a alienação d'estes bens e de quaesquer capitaes,
a applicação a despezas correntes de capitaes distracta-
dos, ou do seu fundo, ou de heranças, doações ou lega-
dos não deixados com esta clausula;

4. o Ordenar ás associações que organisem novos esta-
tutos em harmonia com os regulamentos ou instrucções ge-
raes do governo, podendo obrigar as já existentes ou as
futuras a applicar, pelo menos, a decima parte da sua re-
ceita ordinaria á beneficencia no concelho e ao auxilio do
ensino primário da respectiva freguezia;

5. o Extinguir as irmandades e confrarias que, ainda
que legalmente erectas, não tiverem, pelo menos, o do-
bro do numero dos irmãos necessarios para constituírem a
mesa, ou estiverem por elles abandonadas, intimando-as
previamente a constituirem-se na conformidade dos seus
estatutos; podendo, no caso de recusa, applicar os seus bens'
e valores em beneficio de algum estabelecimento de caridade
do concelho ou da respectiva junta de paro chia, prece-
dendo voto affirmativo do conselho do governo;

6. o Extinguir as irmandades e confrarias illegalmente
erectas ou sem estatutos devidamente approvados, encor-
porando seus bens e valores na respectiva junta de paro-
chia, se no pras o de quinze dias depois de intimadas se
não constituírem legalmente;

7,0 Inspeccionar os monte-pios ou associações funda-
das exclusivamente no principio da mutualidade, corrigin-
do por acto de sua propria jurisdicção os abusos que n' el-
les houver.

Art. 21.0 As resoluções do governador geral que sejam
declaratorias de direitos, ou tenham servido de base a al-
guma sentença judicial ou decisão dos tribunaes adminís-
trativos, não podem ser por elle modificadas ou revogadas.

Art. 22. o 'rodos os seus actos podem ser emendados ou
revogados pelo governo em todo o tempo, salvo havendo
prejuizo de direitos adquiridos.

Art, 23.0 Dos seus actos cabe recurso para o supremo
tribunal administrativo, interposto pelos interessados, nos
casos de incompetencia, excesso de poder, violação e of-
fensa de direitos.

Art. 24.0 O governador geral não póde ser demandado,
civil ou criminalmente, sem auctorisação do governo, por
factos relativos ao exercicio das suas funcções.
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CAPI'l'ULO III

Conselho do governo

Art. 25.0 Ao conselho do governo compete:
1.0 Decidir em ultima instancia todas as questões C011-

tenciosas, administrativas, municipaes e das corporações
administrativas, entendendo-se que cessa a sua jurisdicção
desde que o pleito for sobre propriedade ou sobre assum-
ptos da exclusiva cornpetonciu dos tribunaos judiciaes ;

2_° Consultar sobre todas as questões ácerca das quaes
o governaàor queira ouvil-o e em que pela lei esta con-
sulta for obrigatoria.
§ 1.° As funcções do conselho do governo s6 são de-

liberativas nos casos do n. ° 1.0 (reste artigo, sempre que
funccionar como tribunal de recurso, e n'aquellcs que
n' este decreto especificada mente se designam.
§ 2.° Os recursos para o conselho do governo são

interpostos em identicos termos e nos mesmos pras os es-
tabelecidos p~ra os do conselho de provincia.

Art. 26.0 E essencial o voto affirmativo do conselho do
governo:

1.0 Para se declarar urgente qualquer medida de cara-
cter legislativo, e para quo esta possa ser promulgada, se-
gundo o disposto no § 2.° do artigo 15.° do primeiro acto
addicional li carta constitucional da monarchia ;

2.° Para a transferencia de qualquer verba orçamental,
dentro do mesmo capitulo, ou de um capitulo para o outro;

:3.0 Para a suspensão das garantias nos casos. tão urgen-
tes que não possam esperar pelas ordens do governo da
metropole;

4. ° Para kvantamento de recursos e' supprimentos im-
mediatos nos casos considerados de calamidade publica;

5.° Para todos os C11S0S em qne deva promulgar-se a
-annullnção de collectas por calamidade publica;

G.o Para todas as circumetancias em que leis cspcciaes
o designem c especifiquem.

CAPITULO IV

Do conselho Ile prnvlneía

Art. 27.0 Ao conselho de provincia compete:
1.0 Julgar em L." instancia as questões contenciosas de

administração publica da provinciu, excepto aqucllas que
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por lei competem á jurisdicção de outros tribunaes ou au-
ctoridades;

2.° Dar consultas nos assumptos em que as leis espe-
ciaes exijam o seu voto, ou em que for ouvido pelo go-
vernador geral.

Art. 28.° São suas attribuições julgar:
1 ° Sobre reclamações das deliberações dos corpos ad-

ministrativos por nullas ou offensivas de direitos fundados
nas leis e regulamentos de administração publica;

2.° Sobre reclamações dos actos dos administradores do
concelho por incornpetencia de poder, violação de lei ou
offensa de direitos, sem prejuizo da competencia do go-
vernador da provincia pat'a a emenda dos actos arguidos;

3.° Sobre reclamações das eleições dos corpos adminis-
trativos, das irmandades, confrarias e associações de pie-
dade ou beneficencia;

4 ° Sobre inelegibilidade dos eleitos, por não estarem
comprehendidos nos recenseamentos; sobre a exclusão das
funcções dos corpos administrativos, perda de logar dos
vogaes por incompatibilidade legal, e reclamações sobre
a legitimidade das suas faltas e impedimentos;

5.° Sobre a verificação de falta de eleições dos corpos
administrativos e procedimento a seguir, nos termos do
codigo administrativo;

6.° Sobre escusas dos eleitos para os corpos adminis-
trativos;

7. ° Sobre reclamações relativas á constituição das as-
sembléas eleitoraes para as eleições dos corpos adminis-
trativos;

8. ° Sobre a admissão ou exclusão dos irmãos ou asso-
ciados e actos das respectivas mesas ou direcções de ir-
mandades, coufrarias e outras associações pias ou de benefi-
ceneia e monte-pios e associações de soccorros mútuos que
envolvam violação de lei ou de regulamento de administra-
ção publica, dos seus estatutos ou compromissos, ou of-
fensa de direitos;

9.° Sobre o sentido das clausulas dos contratos entre a
administraçâo do municipio ou parocbia e os emprehende-
dores ou arrematantes de rendas, obras ou fornecimentos;

10.° Sobre servidões, distribuições de aguas e uso dos
bens e fructos de logradouro commum dos habitantes dos
concelhos ou parochias ;

11.° Sobre as contas de gerencia dos corpos adminis-
trativos, irmandades, confrarias, associações, estabeleci-
mentos pios e de beneficencía;
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12.0 Sobre as reclamações ácerca do lançamento ou re-
partição e cobrança das contribuições directas do estado,
conforme as leis especiaes;

13. o Finalmente, sobre quaesquer questões ou negocios
de natureza contenciosa, que as leis especiaes lhe commet-
terem.
§ unico. As questões sobre titulos de propriedade ou

posse, ou quaesquel' outras relativas a exerci cio de direi-
tos civis, não podem ser julgadas principal ou incidente-
mente pelo conselho de província.

Art. 29.0 O recurso das decisões das camaras e outras
corporações administrativas para o conselho de província, é
obrigatorio no que respeita a receitas e despesas, contas e
orçamentos; em tudo o mais é facultativo e terá de inter-
por-se no praso de dez dias, fi, contar da data da decisão
recorrida.

Art. 30.0 Tratando-se de questão contenciosa de inte-
resse pessoal, o praso para o recurso conta-se da data da
intimação ao interessado ou da publicação da decisão das
camaras ou corporações administrativas, visto como é só
então que a decisão é completa para todos os seus effei-
tos legaes.
§ unico. Para esta ultima hypothese a publicação en-

tende-se na localidade da província onde o recorrente ou
o seu representante anctorisado estiverem; no caso da au-
sencia de ambos, entende-se a publicação na capital.

Art. 31.0 O recurso terá de ser presente á camara ou
corporação recorrida, que em quinze dias o enviará com
sua informação ao conselho de província por intermedio do
administrador do concelho, que tambem o informará, para
o que não poderá conservar o processo na sua mão mais
de oito dias, entregando-o dentro d' este praso na secreta-
ria do governo, se for na cidade da Praia, e no correio,
se se tratar de outro concelho, cobrando n'uma c outra
hypothese recibo duplicado, do qual uma via será enviada
na mesma occasião que os autos.

Art. 32.0 O ministerio publico junto do conselho de
província é responsavel pela fiscalisação dos prasos de que
tratam os artigos anteriores.

Art. 33.0 Pela demora do recurso nas camaras muni-
cipaes ou outras corporações administrativas, alem do pra-
so de. quinze dias, é responsavel o presidente ou quem o
substitua; pela demora do processo em mão do administra-
dor do concelho é este responsavel.

Art. 34.0 O presidente da camara ou corporação ad-
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ministrativa, por cuja culpa o recurso se demorar mais de
quinze dias, será condemnado em policia correccional em
multa não menor de 1006000 réis nem maior de 5006000
réis; o administrador que demorar o processo de recurso
mais de oito dias será suspenso de vencimentos' durante
um mez pelo governador, e se reincidir será exonerado.

Art. 35.0 Das contas de gerencia das camaras munici-
paes haverá sempre recurso para o conselho do governo,
que decidirá em ultima instancia, e no praso de trinta
dias.

CAPITULO V

Do administrador do eoneelho

Art. 36.0 Em cada concelho ha um administrador effe-
ctivo e outro substituto.

Art. 37.0 Ao administrador do concelho compete:
1. o Assistir ás sessões da respectiva camara municipal,

sendo ouvido quando o pedir, e tomando assento á es-
querda do presidente;
2. o Exigir a convocação extraordinária da camara mu-

nicipal e juntas de parochia, resolvendo as duvidas sobre
o local da reunião das juntas;

3. o Servir de intermedio na correspondencia da eamara
com o governador geral;

4. o Prestar informações sobre as deliberações da camara
municipal que tiver por illegaes ou contrarias ao interesse
publico;

ô, o Remetter ao governador geral até o 1.0 de maio os
orçamentos das irmandades, confrarias e estabelecimentos
pios ou de beneficencia com a sua informação;
. 6. o Representar o governo no concelho em todos os as-
sumptos das suas attribnições e nos que não estiverem en-
carregados e8pecialmente a outros funccíonarios.

Art. 38.0 O administrador do concelho e o seu substí-
tuto são nomeados por portaria do governador geral. O ad-
ministrador é immediatamente subordinado ao governador
geral, e presta juramento nas m:1O d'oste por si ou por
procuração.
§ único. Nas faltas e impcdim ntos simultaneos do cffe-

ctivo e substituto e de nomeação dI' um interino pelo go-
vernador (~el'al, faz as 811<18 vezes o presidente da camara,
que cessa n'csse CI\SO de exercer as funcções de vereador-

Art. :3\).° O administrador do concelho póde ser sus-
penso pelo governador geral, transferido ou demittido :

1.c Por infracção da lei em actos ou decisões suas;
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2.° Por desobediencia ou falta de acatamento ás ordens
dos seus superiores;

3. o Por negligencia ou omissão de que resulte prejuizo
ao interesso publico ou ao serviço a seu cargo;

4.~ Por procedimento irregular que o impossibilite de
exercer decorosamente as suas funcções.

Art. 40.° Compete ao administrador executar e fazer
executar no seu concelho as leis de administração publica,
e u'esta qualidade tem a seu cargo:

1.0 Vigiar pela execução de todo o serviço administra-
tivo, conforme as leis e regulamentos respectivos;

2.° Delegar, se as necessidades do serviço o exigirem,
nos seus subalternos, com nuctorisação do governador ge-
geral, algumas das suas attribuiçõos ;

3. o Examinar annualmente o estado das escolas prima-
rias publicas ou particulares, o estado dos archivos, escri-
pturação e cofres da cumara, juntas de parochin, irmanda-
des, confrarias, rnieericordias, hospitaes e outros institutos
de piedade e beneficencia, verificando se os seus livros e
documentos estão seIlados conforme as leis e os regulamen-
tos, e enviando no fim do anuo ao governador geral um
relatório círcumstanciado em que proponha as providencias
convenientes;

4.° Dar parte ao governador geral dos actos das cama-
ras municipaós c juntas de parochia, nullos ou contraries
ao interesse publico e dos actos das administrações das ir-
mandades e institutos de piedade e beneticencia, que on-
volvam offensa de lei ou regulamento de administração
publica ou dos seus compromissos e estatutos com a copia
authentica d'essas deliberações;

6.° Remettor-Ihe, com informação circumstanciada, a
conta da gerencia das cnmaras municipaes, juntas de pa-
rochia e eorporações pias e de beneficencia dentro de
quinze dias desde que 8S receber;

7.° Fiscnlisar o serviço dos expostos e das cr(1anças des-
validas ou abandonadas, conforme as leis e regulamen-
tos;

8.° Fisca.lisar o serviço dos estabelecimentos de instruc-
ção e educnção nos termos das leis espeeiaes;

9.9 Hemetter ao governador geral, logo Clue os receba,
os resumos e copias authenticas elas deliberações das ca-
marns municipncs c juntas de paroohia ;

10.0 Pre~t!lr a estas corpornçõcs c a todas as auctori-
dades publicas o auxilio de que precisarem para O desem-
penho dos seus deveres officinos;
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11. o Suspender, depois de ouvidos, os funecionarios ad-
ministrativos immediatamente seus subordinados, partici-
pando ao governador geral;

)2.0 Deferir juramento aos empregados publieos do con-
celho, se para isso não houver outra auetoridade designa-
da por lei;

13.0 Conceder licença por quinze dias aos empregados
administrativos seus subordinados para dentro do concelho;

14. o Abrir e registar os testamentos e receber as escu-
sas dos testamenteiros nos termos do codigo civil;

15.0 Tomar contas do cumprimento dos legados com
applicação pia ou de utilidade publica, conforme a legis-
lação especial;

16.0 Finalmente exercer quaesquer outras attribuições
que lhe forem commcttidas por lei.

Art. 41.0 Como auctoridade policial incumbe ao admi-
nistrador do concelho:

1.o Fazer executar as leis e regulamentos de policia ge-
ral e municipal ;

2.0 Conceder bilhetes de residcncia conforme os regu-
lamentos;

3. g Vigiar pela segurança das cadeias e sustentação dos
presos;

4.0 Fazer a policia das casas publicas de jogo, hospe-
darias, estalagens, botequins e outras similhnntes ; as das
prostitutas, mendigos, musicos ambulantes, vadios e vaga-
bundos;

5. o Conceder licenças para fabricar, importar, vender
ou usar armas brancas ou de fogo e fazer a policia respe-
ctiva;

6. o Fazer a policia sanita ria, nos termos dos regula-
mentos;

7.0 Fazer a polícia sobre pregões;
8. o Regular a policia das festas e divertimentos publí-

cos, e fazer manter a ordem nos templos e solemnida-
des religiosas;

9 o Conceder licenças para theatros e ospectaculos pu-
blicos fóra da capital da província, e fazer a polícia res-
pectiva;

10.0 Providencia!' sobre a divagação das pessoas alie-
nadas, fazendo-a recolher n'um estabelecimento proprio,
ou entregar a quem, segundo a lei, pertencer tomar conta
d'ellas;

11. o Impedir a divaO'ação de animaes malfazejos e pro-
videnciar sobre a SUI\ extineção;
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12. o Proteger a segurança das pessoas e das cousas nos
casos de incendios, inundações, naufragios e outros sími-
lhantes, promovendo a prestação e distribuição de soccor-
ros nas calamidades publicas;

13. o Proteger a liberdade, a propriedade e a segurança
dos habitantes do seu concelho;

14.0 Prevenir e reprimir os actos contrarios á ordem, á
moral ou decencia publica, requisitando para isso a força
necessaria;

15.0 Conceder licenças, na fôrma dos regulamentos,
para estabelecimentos insalubres incommodos ou peri-
gosos;

16. o Fiscalisar os pesos e medidas;
17. o Levantar autos de investigação dos crimes publi-

eos de que tiver conhecimento, inquirindo testemunhas,
tomando declarações, colligindo documentos e quaesquer
provas para esclarecimento dos tribunaes, remettendo tudo
.0 ministerio publico com a sua informação;

18.0 Participar ao ministerio publico as contravenções
em que este houver de ser accusador;

19.0 Prender ou mandar prender 08 culpados a requi-
sição da auctoridade judicial, e, quando não se exija pre-
via formação de culpa, pondo-os logo á disposição do juiz
competente;

20. o Dar buscas e proceder a apprehensões para inves-
tigação dos factos criminosos, mas com as formalidades
que para estes actos se exigem das auctoridades judi-
ciaes;

21.° Conceder as licenças policiaes que não competirem
a outra auctoridade;

22.0 Prestar o auxilio requisitado pelos empregados de
justiça, da fazenda publica ou municipal e pelos arrema
tantes de impostos do estado ou do município;

23.0 Exercer quaesquer outras attribuiçõea policiaes que
lhe incumbam por lei ou regulamento.

Art. 42.0 Compete-lhe igualmente:
1.o Propor ao governador geral a nomeação de regedo-

res e substitutos;
2.° Suspender os regedores c seus substitutos, dando

parte ao governador geral, não podendo porém demittil-os,
porque isso é attribuição cl'este mngistrado ;

3.° Deferir jurmncnto nos regedorel:! e seus substitu-
tos, aos secretarios da administração, aos amanueuses e
offi<!iaesde diligencins da mesma;
4.0 Propor ao governador geral o seu secretario;
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5.° Nomear interinamente o empregado ou pessoa es-
tranha que ha de substituir o secretario nos seus impedi-
mentos temporarios, o que, se for por mais de trinta dias,
carece de confirmação do governador geral;

6.° Nomear o secretario do regedor sobre proposta
d'este, e podendo suspendel-o e demittil-o ;

7.° Prender o que o ameaçar ou insultar no exerci cio
das suas funcções, formando anto, que enviará em vinte e
quatro horas ao agente do ministerio publico;

8.° Propor ao governador geral a nomeação dos em-
pregados seus subordinados, e os seus vencimentos e lota-
ções;

9. o Transmittir ao governador geral a nomeação dos
empregados das camaras munieipaes e das juntas de pa-
rochia.

Art. 43. o Para ser demandado por actos relativos ás
suas funcções carece de licença do governador geral em
conselho.

CAPITULO VI

Das eamaras munleípaes

Art. 4-4.0 As camaras municipaes têem uma sessão ordí-
naria por semana, no dia e hora designado na primeira de
cada anno, e as extraordinarias que forem precisas. Põde
todavia a camara alterar os dias e horas das sessões, an-
nunciando-o tres dias antes por editaes afâxados nos Ioga-
res do estylo.

Art. 45.0 Não é preciso convocação para as sessões or-
dinarias ; para as extraordinarias faz o presidente convo-
cação por iniciativa sua, ou quando isso lhe seja requerido
pelo administrador do concelho ou por dois vogues.

Art. 46.0 As camaras municipaes correspondem-se di-
rectamente pelo seu presidente com as auctoridades e re-
partições publicas da provincia ; com o governador geral
por intermedio do administrador do concelho, Com as re-
partições superiores no reino correspondem- se por meio de
repre cntaçôes assignadas pelo presidente e transmittidas
por via do govel'llHdor geral, que as informará,

Ar]. 47,° As camaras municipncs entregam ao admi-
nistrador }>mlt este enviar ao governador geral um resumo
das deliberações, dentro de tres dias depois de cada ses-
são, e dilo-lhe copia antllC'llti('[l do seu teor, e das actas e
contratos referentes, se este a pedir; devendo de tudo
passar recibo o ndministrador,
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§ unico. Os documentos de que trata este artigo são
tambem enviados ao governador geral pelo administrador
com a sua informação, se os actos lhe parecerem illegaes
ou oppostos aos interesses publicos.

Art. 48.° As eamaras municipaes devem affixar por oito
dias na porta do edificio municipal, nota do resumo das
deliberações no mesmo dia em que as enviarem ao admi-
nistrndor elo concelho.

Art. 49.° As camaras muuicipaes :
1.0 'rêem a seu cargo os bens o interesses do concelho,

e bem assim promover e realisar todos os melhoramentos
montes e matcriaes da sua circumscripção, que por lei não
sejam commettidos a outros corpos OH auctoridades ;

2.° Têem uttribuições dcliberativas e consultivas na exe-
cução de serviços de interesse geral e paroehial, nos casos
declarados nas leis;

3.° Têem attribn ições consultivas em assurnptos em que
forem ouvidas pelo governador geral c udministrador do
concelho.

Art. 50.° São nttribuições das camaras, sujeitas, porém,
á acção tutelar do conselho de provincia e direito swpen-
sivo do governador geral, as seguintes deliberações :

1.0 Sobre administração dos bens, celleiros communs, e
estabelecimentos municipaes e sua applieação aos usos a
que são destinados;

2.° Sobre acquisição ou alienação de bens mobiliários
ou immobiliarios neccssarios ou disponsaveis para os ser-
viços dos concelhos ;

3,° Sobre accoitação de heranças, legados ou doações ;
4.° Sobre licenças para estabelecimento de caminhos

de ferro americanos 011 de outro melhoramento de viação
nas ruas, estradas ou terrenos municipaes ;

5. o Sobre obras de construcção, reparação e conserva-
ção de propriedades municipaes ;

6,° Sobre subaídios a estabelecimentos de beneficencia,
instrucção e educação, de que não seja administradora,
mas de utilidade para o concelho ou para uma parte im-
portante d'elle;

7,° Sobre construcção, conservação e reparação das es-
tradas mnnicipaes depois de approvados 08 projectos polo
governador geral em conselho t iclmico '

8.° Sobre nomeação, suspensão e demissão dos seus em-
pregados, devendo as nomeações ser sempre provisorina e
por 11m anno, findo o qual serão confirmadas p -lo governo
geral da provincia;
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9,0 Sobre instauração e defeza de pleitos;
10. o Sobre contratos pHI'a execução de obras, serviços

e fornecimentcs ;
11.0 Sobre arrendamentos;
)2, o Sobre construcção e conservação de fontes, pontes,

canos e aqueduetos que não excedam a despeza fixada ;
liLo Sobre construcção e administração das cadeias co-

marcãs conforme os planos e regras das leis especiaes;
14. o Sobre regulamentos dos estabelecimentos e servi-

ços municipaes;
15,0 Sobre a organisação do tombo dos seus bens im-

mobiliarios e dos do logradouro commum ;
10, o Sobre a conveniencía de se decretar a utilidade pu-

blica ou a urgencia das expropriações, e sobre a realisa-
ção das já decretadas por lei ou pelo governo;

17,o 80b1'e a denominação das ruas e logares publicos
e numeração dos predios;

18.0 Sobre serviços de incendios, ou para attenuar as
calamidades publicas;

ln,o Sobre as deliberações das juntas de parochia que
carecem de approvação da carnara ;

20, o Sobre nomeação das juntas de parochía, se a elei-
ção não tiver dado resultado e depois de segunda convo-
caçâo dos eleitores;

21. o Sobre licenças para edificações e reedificações junto
das ruas e logares publicos, fixando 08 alinhamentos e as
cotas de nível, adquirindo ou cedendo os terrenos para isso
necessarins, com louvação de peritos, tudo mediante pre-
via consulta do conselho technico das obras publicas;

22.0 Sobre demolição de edifícios arruinados ou sua re-
paração conforme a logislnção especial, que é tambem
applicavel ás condições de segurança publica ou indivi-
dual nos predios em construcçào ;

23. o Sobre saneamento das populações, demolição ou
reparação das habitações insalubres, conforme o parecer
de peritos, na fôrma das leis relativas aos predios em rui-
nas ou em estado perigoso para a segnrança publica ou
particular;

24, o Sobre plantação e c6rte de mattas ou arvoredos mu-
nícipnes ;

21'.>. o obre arroteamento e sementeira de terrenos mu-
nicipues incultos, e esgoto de pantanos em terrenos mu-
nicipaes ;

26. o Sobre tudo o qne interesse á segurança e commo-
didade de transito nas ruas, praças, caes e outros l()gares
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publicos, a limpeza e illuminação publica, a remoção de
pejamentos, ou do que prejudique os transeuntes, ou cause
exhalações nocivas;

27. o Sobre administração dos expostos e creanças des-
valídas e abandonadas até aos sete annos ;

28.0 Sobre o objecto das deliberações ácerca dos em-
prestimos, sendo ouvidos os quarenta maiores contribuin-
tes da contribuição predial com antecipação de tres dias
á deliberação da camara ; devendo, se não comparece-
rem estes em maioria, ou não houver vencimento, ser
convocados segunda vez, pela mesma fôrma, constituin-
do-se com qualquer numero; e sendo o seu parecer en-
viado ao governador geral conjunctamente com o resumo
das deliberações da camara ;

29.0 Sobre applicação das propriedades municipaes a
usos diversos d'aquelles a que são destinadas;

30.0 Sobre orçamentos, dotação de serviços e fixação
de despezas;

31.0 Sobre impostos munícipaes ;
32.0 Sobre creação de estabelecimentos uteis para o

concelho, sua dotação, extincção e regulamentos;
33.0 Sobre creação e extincção de empregos e sua do-

tação, incluindo partidos de facultativos, parteiras, vete ri-
narios e agronomos;

34. o Sobre aecordos com outras corporações administra-
tivas para melhoramentos de interesse commum;

35.0 Sobre creação, duração, suppressão, ou mudanças
de feiras e mercados;

36. o Sobre aposentações de empregados, se a receita
municipal exceder a 10:OOO{$OOO réis, deducções nos seus
vencimentos para ellas, e sobre pensões de individuos,
que se impossibilitarem por desastre no serviço do conce-
lho;

37.0 Sobre taxas por logares e terrenos de uso e logra-
douro publico, occupados momentaneamente;

38. o Sobre regulamentos para a exploração dos bens,
pastos e fruetos do logradouro commum dOI:!povos do con-
celho ou de mais de uma fregueaia d'ellc, podendo taxar-se
o uso;

3~).0 Sobre posturas c regulamentos de policia urbana e
rural ;

40. o Sobre desistcncin confissão e traneacções sobre
pleitos; ,

41.0 Sobre concessões de S rvídão em bens municipacs,
as quaes ficarão sempre precurias ;
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42.0 Sobre construcção de lavadouros, de banhos pu- .
blicos, de aguas medicinaes, casas para mercados e mata-
douros;

43. o Sobre venda de carnes verdes, podendo-a declarar
livre ou arrematar o fornecimento, ou estabelecer açou-
gues de conta propria, se os conluios dos arrematantes
justificarem esta medida extraordinaria.

Art. 51.0 A cam ara faz posturas e regulamentos sobre
os assumptos seguintes:

1.o Policia de caes, docas, praias, estradas e campos,
caça e pesca nas aguas concelhias e particulares;

2.0 Policia das aguas communs municipaes;
3.o Policia dos vendilhões e adelos, quer ambulantes

quer com logares fixos;
4. o Limpeza de chaminés e fornos, serviços de incen-

dios e contra inundações; conservação e limpeza de ruas,
estradas mumcipaes, praças, caes, boqueirões, canos e
despejos publicos;

õ. o Divagação de animaes nocivos;
6. o Prospecto e alinhamento dos edificios dentro das

povoações ou junto de estradas municipaes, observando a
legislação respectiva, e collocação nas jauellaa, varandas e
telhados de objectos que ponham em risco a segurança dos
cidadãos;

7. o Policia de feiras e mercados, e de carros e vehi-
culos;

8. o Condições dos recipientes de immundicies e sua re-
moção, dentro das povoações;

~)." Em geral sobre quaesquer objectos de policia ur-
bana ou rural, comtanto que o assumpto não seja da com-
petencia de auctoridade ou repartição diversa.

Art. 52.0 O presidente da camara municipal convoca
esta por sua iniciativa ou a requerimento de dois verea-
dores, ou por cxigencia do gowrnador geral ou adminis-
trador do concelho, para sessões exrraordinarias, perten-
cendo-lhe :

1.o Fazer executar as deliberações da camara ; e ó es-
pecialmente encarregado de publicar as posturas, resolu-
ções e avisos, propor os orçamentos, ordenar as despesas
conforme estes e as resoluçõos da camara, ropresental-a
em juizo ou fóra d'elle, escolhendo os advogados e procu-
radores, assignar a correspondencia e inspeccionar supo-
riorrnonte todos os estabelecimentos e serviços municipaee ;

~.o Apresentar á camara a conta geral da gerencia den-
tro de sessenta dias, depois de findo o armo civil.
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§ unico. Não preside ás sessões da camara em que se
discutir a conta que apresentar, nem está presente ás
respectivas deliberações.

CAPITULO II

Receitas e despesas mnníelpaes

Art. 53.0 A receita municipal ordinária é constituída:
1. o Pelos rendimentos dos bens proprios ;
2. o .Juros de credito e de fundos consolidados;
3.0 Dividendos de acções de bancos e compauhias ;
4. o Rendimentos de estab lecimontos municipaes ;
5. o Multas por transgressão de posturas ou regulamen-

tos de policia municipal;
6.0 Taxas de occupaçõcs de terrenos e logares publi-

eos, ou pelo uso dos bens de logradouro commum ;
7.0 Impostos;
8.0 Dividas activas;
9. o Mllltas aos que comprarem, venderem, conduzirem,

transportarem caça no tempo defeso ;
10.0 Quaesquer rendimentos permanentes destinados

por lei.
Art. 54.0 A receita municipal extruordinaria compõe-so :
1.o De heranças, legados, doações e donativos;
2. o Do producto do empreatimos ;
3.0 Do de nlienaçào ele bens;
4.° Dos subsidies do estado; dos de outros municipios

para melhoramentos OH institui ,oões de in tcrcsse cornm um,
ou dos provenientes do companhias ou sociedades, ou de
concessão a compnnhias ou particulares; e de outros qua \S-
quer incertos ou eventna s.

Art. 56.0 A receita não votada pela camara e nec ~saria
para despesas obrigutorias é supprida por deliberação do
govemador geral.

Art. 66.0 São despezaa municipaes oLrig,Il(lria~:
1.o As da construcção, reparação e conserv ilç:io <los pa-

ços do concelho, tribunaos <1(' justiça de l ." instancia com
séde no concelho, propriedades municipa s, fonte, ponte'
.aqlledllct~s, ruas e ostradus municipues na fôrma das

leis rcspectivns, cemiterios municipaes c cadeias;
2<' .As <1()~ veucimentos dos funccionario ° nnprcgados

nlUJllC'paO~, .mdllsiv(\ os aposentados, quando pag()~ pelo
cofre municipnl;

a.o As da instruc(°u.o primariu a seu cargo, na fórm«
das leis de inBtrul'~ãú;
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4.0 As da sustentação dos estabelecimentos de utilidade
para o concelho, creados pela camara ;

5.0 As do serviço dos incendios;
6. o As do custeamento e expediente da administração

do concelho, se os emolumentos d'este forem insufficientes,
e as de seu proprio expediente;

7." As da renda da casa e mo bilia da conservatoria e
da administração do concelho, se não podér funccionar nos
paços municipaes ;

~.o As da aposentadoria dos juizes, ministério publico e
officiaes de justiça que os acompanharem por occasião de
diligencia de serviço publico, ou as dos magistrados admi-
nistrativos em diligencia extraordinaria;

!).o As resultan tes de contratos legaes;
10.0 As de illuminação das povoações, quando hajam

sido incluídas nos orçamentos dos tres ultimos annos;
11. o Os impostos e encargos de propriedades ou rendi-

meutos municipaes ;
] 2. o As dos litigios;
13." Ao; de alinhamentos e letreiros de ruas e praçns;
14.0 Ai> da policia e segurança do concelho;
15. o As do recenseamento eleitoral, expediente das elei-

ções politicas, administrativas ou judiciaes e as do censo
da população;

16. o As de livros e expediente do registo parochial e
dos registos a seu cargo;

17.0 As de pagamento das dividas exigiveis;
18. o As da dotação de todos os serviços municipaes, re-

gularmente estabelecidos ;
19. o As de saneamento das povoações e extincção de

pautanos ou fócos de insalubridade;
20.0 As dos oxpostos e creanças desvalidas ou abandona-

das até :í, idade dc sete annos ;
:21.o Emfim, quaesqller outras, postas por lei a cargo das

camaras.
Art. 57. n São facultativas todas as outras dcspezas de

utilidade para o concelho e consequentes do exercicio das
attribuiçõcs legacs das camaras.

Art. 1"">8.o As dospczas municipacs são ordenadas pelos
presidentes das camnrns nos termos dos orçamentos.
§ 1.0 As obrigatorias não contempladas no orçamento,

ou sem receita n' ste para ellns, são suppridas por delibe-
ra~rLOdo conselho de província ou do governador goraI.

~ 2.0 A despesas auctcrisadas e liquidadas, cujo paga-
mento o presidente recuse, podem ser ordenadas pelo go-
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vernador geral, ouvido o conselho de provincia, se os in-
teressados, tendo-o requerido á camara e tendo-o esta re-
cusado, o reclamarem.

CAPITULO VIII

Juntas de paroehía

Art. 59.0 Nas freguezias de mais de 1:000 habitantes a
junta de parochia é composta de cinco vogaes e de tres
nas de menor numero de habitantes. A população verifica-
se pelo ultimo recenseamento geral. Passando uma fregue-
zia a ter população superior a 1:000 habitantes é o go-
vernador geral que designa quando se deve effectuar a
primeira eleição e o numero de vogaes que hão de ser elei-
tos.
§ ].0 Todos os vogaes, á excepção do parocho que é o

presidente da junta de parochia, serão de eleição.
Art. 60.0 Assiste ás sessões o regedor; é ouvido, quando

o pede, e toma assento á esquerda do presidente.
Art. 61.0 A junta de parochia tem sessões ordinárias de

quinze em quinze dias, no dia e hora designada na pri-
meira; e as extraordinarias que forem precisas. Todas po-
dem ser aos domingos. Póde, porém, mudar-se o dia das
sessões ordinarias, annunciando préviamante por editaes
affixados tres dias antes, pelo menos.
§ LOAs sessões ordinárias não carecem de convocação;

a das extraordinarias é feita por iniciativa do presidente,
regedor ou administrador.
§ 2.0 A junta reune-se na sacristia da igreja parochial,

ou em qualquer casa de despacho que escolher, mas nunca
na igreja.
§ 3.0 As duvidas a respeito do local da reunião resol-

ve-as o administrador.
Art. 62.0 A junta de parochia corresponde-se directa-

mene por via do presidente com as auctoridades e re-
partições do concelho; com o governador geral, porém,
e auctoridades e repartições superiores corresponde-se por
meio de representações entregues ao administrador do
concelho.

Art. 63.0 Dentro de tres dias, depois da sessão, remette
a junta de parochia ao administrador, para enviar ao go-
vernador geral, um resumo das deliberaçõ s tomadas; e
quando o administrador o exigir dá-lhe copia authentica
de teor das mesmas deliberações e dOI:!netos e contratos a
que se referirem.
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No dia em que remette o resumo, affixa uma copia d'elle
na porta do edifício onde funcciona, a qual deve permane-
cer ali oito dias.

Art. 64.0 A junta de 'parochia tem a seu cargo a
administração dos bens e interesses peculiares da parochia,
quando por lei não estejam a cargo de outras corporações
ou auctoridades.

Art. 65.0 Tem em especial a administração dos bens e
rendimentos da fabrica da igreja parochial e suas depen-
dentes; mas pó de ceder estas attribuições a qualquer ir-
mandade ou confraria erecta na mesma igreja e para
isso auctorísada pelo governador geral no respectivo com-
promis 'o, comtanto que a cedencia diminua os encargos dos
pnrochiano com a fabrica. Esta auctorisação do governa-
dor geral pó de ser revogada a todo o tempo.

Art. ÜG.o Tem attribuições consultivas nos assumptos
em que for ouvida pelos magistrados administrativos ou
camara municipal.

Pôde emittír votos consultivos de sua iniciativa, mas
só em assumptos da sua competencia, levando-os á prc-
sen<;:t das auctoridades e poderes superiores do estado, nos
termos do di tipOS to 110 artigo 62.0

Art. ô7. o Delibera provisoriamente pelas vias compe-
tentes ;
I.o Sobre administração dos bens e rendimentos da fa-

brica da igreja parochial, sendo fabriqueira ; dos bens e
rendimentos legados ou doados á parochia com applicação
ao culto; e dos das ermidas ou capellas dependentes ela
igrl'jn parochinl e dos das irmandades e confrarias íllegal-
mente erectas; mas a incorporação d'estes bens na junta
é feita pr-lo governador grral;

~. o Sobre acceítaçâo de heranças, legados e doações :í
parochia, sem encurgos, condições ou reclamações;

3. o Sobre acquisição ou alienação de bens mobiliarios
ou irnmobiliarios necessarios ou disponsaveis aos serviços
da paro chia ;

4. o Sobre obras de construcção, reparação e conserva-
çao dos caminhos vicinacs do uso exclusivo da parochia,
não estando classificados como estradas mnnicipaes ;

(). o Sobre contratos para execução de obras, serviços ou
fornecimentos que devam ter effeito, por tempo não exce-
dente a um anno ;

7.· Sobre pleitos a intentar ou defender;
8.° Sobro a conveniencia de ser decretada de utilidade

publica ou a urgencia de expropriações, e a reaJisação
8
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lx-ns e valores pertencentes á parochia e à fabrica da igTl:ja
purochiul c SWI;; d('lJl'lldellcias, revendo, conferindo e entre-
gmH!o Ú nova junta esse inventario, logo (lHe Hl' constitua,
Iavrando-se no livro respectivo autos de todas as altera-
<:u<':-) occorridns deHrlc a ultima revisão, assistindo o rege-
dor, o rhesour.-iro I' o parncho.

S LU ...T'e::;i:W inventario são dcscriptos cm separado os
pnr.uncntos, ya~()s, alfaias c nteusilios do culto, c faz-se
mcnçào (lo>; titulns ou documentos quc lhes dizem respeito.

~ :!." D'essc inventario 011 antu se envia ('opia ao go-
vornador g<'l'al, c da parte respectiva ao culto se dú copia
ao paro(' ho da fl"ll:!-;·lIcí'.Ía.

•\.rt. íO.O Os vo!.;·arc;da junta dp pnrochia, qne faltarem
sem motivo justificado ús sessões d'clla, incorrem na
multa de gO()() réis por sessão a qlle faltarem; ;;e 11:; fal-
tus forom muis de rlez incorrem ainda na suspcusão dos
din'itos politico" por <loi:; :lllllO;;.

_\ rt. 71.0 Da:; llollll'a<:ôcs <los sen;; cmpregado:;, Rcns
H'lH.:imolltOi-i (0 lota<;õcH, d:í o prrsid('nte da j1lnta part!' ao
govcrlUHlol' g('ral por in tnlllcdio do admini:s trar!o!' r[o cou-
celho, .Ai> JlOlllpa,'O('S srio SI'111»1'C ]>rovisoritls c por Hill

:1ll110, findo o qual (lpvcrào Sl'l' eOllnrmada:; polo g0\,('l'lJO

da provincia .
•\I'L í:!.o .\s junta:; parochia('s, jllntamentc com o re-

gedor, COlllitituelll a ('Ollllllissào de uenenceneia da fregue-
zia, que tplU a Sl'n cargo:

1.o Fa;r,l'l' o illToJallH'llto ele todas ns pessnas llcces:;ita-
das elos ;;OCCOlTO;; publico;;, promovendo, solicitando (' dis-
tribuindo <,,,ses S(l('('OITOS;

2." Fiscalisar () s(,l'\'i<,'(j<los c.'postos, desvalidotl o aunu-
donadoi-i, eouflll'llle ns ill~tl'uc<;Õ('S rc':-;lH'tti\'ns, partieip:lJIelo
08 alJH:;l)s :i corpora<::io OH alll'torirl:t<!c qlle 11;; ti ''c!' ('X-
pedir!o;

;~. o Prnticar os demais actos <lo hencncolleia, qne lhc
f()l'('lll inctlltluicl(J;; por lei OH pojas allctoridadcs suporio-
rc' no d('selllpclIho das :Hlas attribuiçiJcs.

CAPITULO IX

}t('c('itas c (lcs)lezas parochilles

Art. 7:3.0 São rcecitas parochiaes onlinarias as sCb'1tin-
tcs:

1.o 08 rcndinwntm; dos bens e c>ltau0!C(,iJncn tos pro-
prios, P. dos npl'licndoH li, fabrica da igreja parochial ou
SWll-! dl'})elldentps;
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2.0 As taxas pelo uso dos bens de logradouro paro-
chial ;

3. o Os rendimentos dos direitos que a fabrica por lei
ou estylo estiver auctorisada a receber nos baptismos, ca-
samentos e obitos ;

4. o O rendimento dos cemiterios parochiaes ;
5.o As multas impostas por lei ou regulamentos em be-

neficio da parochia ;
6. o As dividas activas;
7. o Quaesquer outros rendimentos permanentes destina-

dos por lei a constituir receita parochial.
Art. 74.0 São receitas extraordinarias parochiaes : as he-

ranças, donativos e legados, o producto dos emprestimos
e o de alienação do bens, os subsidios do estado, muniei-
pio ou província, e quaesquor outros incertos e evcntuaes.

Art. 75.0 Tambcm é receita pam melhornmento de ca-
minhos vicinacs um dia de trabalho em cada anuo, com-
prehcndendo o serviço de pessoas e (~OUHaSdo mesmo modo
que está l'egn)ndo para as camaras municipaes.

Art. 76.0 E applicavel aos rendimentos e impostos pa-
rochiacs o modo de cobrança determinado pam os das ca-
maras municipaes,

Art. 77.° Tambem a junta de parochia póde collectar,
para as despezas da fabrica da igrqja parochíal, as irman-
dades e confrarias n'ella erectas, na proporção dOB seus
rendimentos, e sem prej uizo das despesas obrigatorias
d'ellas, precedendo, porém, andicncia das interessadas e
auctorisaçâo do governador geral.

Art. 7ts. o São despesas parochiacs obrigatorias:
1.o As de construcção, reparação e conservação da

igreja parochial e suas dependentes c dos odificios paro-
chiaes ;

2.° As ele reparação elo residencia parochial a que o
paroeho não for obrigado como usufructuario ; entendeu-
dose que €'ste é obrigado ás reparaçoes ordinarias, e que
estas são as que no anno em que forem nocessarias não
excederem duas terças do rendimento liquido d'esse anno ;

3.0 As do culto, paramentos, vasos sagrndos, alfaias e
guizamentos ;

4.° As do vencimento do seu s cr tario c outros em-
pregados parochines, e do secretario do regedor;

5.o As do expediente da junta e da regedoria da paro-
chia; .

6. o As dos impostos, pensões e encargos das proprie-
dades e rendimentos parochiacs ;
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7. o As dos litigios da parochia ;
8. o As do pagamento das dividas exigiveis;
9.0 As de construcção e conservação dos cemiterios pa-

rochiaes;
10.0 As de conducção para os cemiterios de cadaveres

encontrados em qualquer legar da freguezia, bem como
dos das pessoas pobres, cujos parentes não possam satisfá-
zel-as, se não houver misericórdia ou corporação de bene-
ficencia com esse encargo;

11. o As resultantes de contratos legaes;
12. o As dos livros necessarios para o registo paro chiaI ;
13. o As da dotação dos serviços parochiaos ;
14. o As de construcção, reparação, conservação e lim-

peza dos caminhos vicinacs ;
15. o Quaesquer outras que por lei lhe forem impostas.
Art. 7D.!l São despesas facultativas todas as demais que

forem de utilidade para a parochia e consequentes do exer-
cicio das suas attribuiçõea legaes.
§ unico. obre a sua fixação delibera provisoriamente a

junta de parochia, e esta deliberação carece de approva-
ção do governador geral.

Art. 80.0 Suppre o governador geral o ordenamento das
deepezas obrigatorias nao con templadas no orçamento ou
sem receita para ellas votada, mas dentro dos limites das
attribuições da junta de parochiu.

CAPITULO X

Das eleições

Art. 81.0 São eleitores para os cargos de vereadores e
de vogaes das juntas de parochia os que o são dos depu-
tados, seguudo o recenseamento processado na conformi-
dade da legisla(;ão eleitoral.

Art. 82.0 São elegiveis para os cargos de vereadores e
vogues das juntas de parochia os eleitores das respectivas
circumscripções, comtanto que saibam ler, escrever e contar.
§ unico. 1Tão podem ser eleitos para as juntas de paro-

chia os que nao pertencerem á religião catholica.
Art. 53 o As eleições ordinárias serão feitas no ultimo

anno do triennio do exerci cio, sendo as dos vereadores no
primeiro domingo c as dos vogaes das juntas de paro chia
no ultimo domingo de novembro.

E~ceptl1am·sc as eleições a que tiver de proceder-se em
virtude de dissolução, as quaes se verificarão no dia mar-
cado 11a conformidado da lei.
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Art. 8.J. o Ai; clci<:õet:i f:l%\'111-S\' 1'01' asscmblóas dos elei-
tore" da" respectivus circumscripçêcs, havendo uma só
asscmbléa nas eleições Plll'oelliac", c uma OH mais nas elei-
ções municipaes, devendo ad()J!tHl'-t:i(~, tanto quanto possi-
vcl, a mesma divisão do nsscruhléus dns t'ki<;õetl para <lo-
putado»,

Art, 85.0 Ai:i asscmhlóns t'!('itol'a('s SCl'iio convocadas
pelo gm'cl'lliHlol" W'l'1t1, com a antcccdcncia nceessnria e
com as formalidades c publicidade n"a(las nas pki\'õei:i para
depu tados.

No diplolll:l (lltO ordenar a convocação (la,; asaembléas
elcitorucs dever-i dcclurar se :

] . o O dia da eloiç'fio e a hora a <J!l(' l'01nCç'Il;

2.0 .\s 3ss('1I\hI6m; q!te !SfLO l'onvol',ulas (' o,; !og"m't's das
reuniões ele «ada uma (l'C'llm;;

a.o Os elll'g"O::> l':lm que se fl% a cki(,';to, muucro de vo-
gars gl1e t(~('m d« HPl' eleito», ('olldi(;oei:i requeridas pal'H a
eleição, C' período Jl0l' quP os eleitos têrm (ln s('l'vil' .

Art. Hli." A>; eOll1l1li,,~,'.ps l'('t'('Jls,'adOl'ilR ]'('lll('(tt-r:lO nns
pl'l'8id"lltvi:i tlm; aSH('lIl]I]r.HH ('Ieitora('::;, pelo menos doil<
dias antes <lo designado para n (']\'i~'Ú:[), (':\t]('I'nos Plll (]npli-
('ado, (,ol1tnllclo o l'l'l'ell,;p;l111Pl1to dos l'kitol'eK e ('Iq.!,'i\' ('ii:i,

Art. 1:)7.0 Os a('lOS cl('itm'Il('s et!:'p<'fI 1H1lHH' ]leia f<il'rll<t
dt'tel'millada na !egis!<t\,i'lo eleit(lra] pmH !lS el('i~'o()s <lo de-
pntatloH.

A1't. 88,0 To(lo () eleitor t('111 direito a rcolalllnr eontl'lt
a illegalida(]c elas opcr:t~~ilt'd elei tOl'lles.

Al't. :-S~). o Ao; !'('('Imna<,:õps S('l'lW j IIIg-adas pelo eonscllto
de }!l'ovilll'ia; ma,; t'ollsir](·rar·;;('·ha l"tlldirma(la a l'lei<;ILO a.
que 1;e rdiralll, HP Ili'lO llOlt\,(!I'CIll Hi(lo 1'pso!vi(lm; aqllC'llaH
reeblll:t(;ilus <]lIill%C dias dupoi::; ele te!'<Hll Hido aprcsclI(adai5
[ln CO]} ;;0111 ().

'I'ITULO II

Dos empregados administrativos

CAl'l'I'ULO I

i'leCl'(·taria (lo gOV('l'1l0 da Jll'oviIlCl!l

.\1't. 00,') .Junto do g'ovm'flO da pl'ovil1t'ia lia ullla ;;Pl'l'l'-
taria <lo goverll') (lirigi(la por IIIll ~('('l'etari() g','raJ, 'III' é o
chefe :mpprior da íil'{,l'l'tal'ia da a<llllilli"tm<;ho da jH'()\'illcia,
por a qual eOl'l'('1Il torlos os npg"ot'ios HdUlilli~tl'ati"os 'lU
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«nu tvnliu (Iv intervir II g'ovcl'Il:ulol' geral; c por intcrme-
dio <10 'l'l'l'ctnrio ~~r:ll se ±:l7. toda a corre: pon.lenciu que
nao :-.l'ja de lH'g'ol'ios de fuzcnrlu.

~ 1." "Ta Il"el'!'taria elo g'ovc'rno lia uma ::;ee~'Zto militar
dirigi(la pelo l~jndalltl· <lo govel'lladflr g'cral.

;$ z.o l'c'rtellce ao ~C'('J'l·tal'io purticular a currcspondcncia
cOllticlc'lll:ial, (,l~j() l'l'gi:;to c oxpcdicutc scriío po!' clle s()
feit (' conclnidos.

Art. \)1.0 ...Ta srcr 'taria d» g'OYf'J'IlO hm'{'l'ií uma reparo
tição de lH'gol'io,; cle- J:tzC'lllla dirig'ida por () sccretari« de
fazl'lIc!a, por OlH!'· cCll'l'('rho todos os ll<'g'(,eios (la udmiuis-
tra~'hC) de fuzcudu (' onde ::'C' t:tr<t tocla a contnhilitlarl« <la
provincin, (' se prep:lrar: o as contas para serem jlllg:lIlas
pdn trihunuc ('f)lIlP 'ten!c' ,

Art , \J:.?" () :-ill'J'( 'lrio) i..!:l'l'al é o rcspousnvcl jlela discí-
plin« L' c'c'onomia d,' todas :I::; rl'partic;ilm; da SC'('l'c'taria, in-
duilldo a de fazell(l; ,

.\rt. \1:1.0 U 'erctario g<,raI a~~iglla toda a C01'l'('Spon-
c!clll'i'l il<lmilli, trati\':I qll<' !l:W (li:-~('l' l'l':;lwito a tll'g'ol'ios
de ft7.C1H!:. l' trall lIlitle n ' ordc!ls (lo g()n~1'llacl()l' g'l'ral, em
1l0l11l' cI(' l'1I.ia ,llll'Íol'icladc' ,1(,\ ('l'á :-l'lIlprC t:lzel (I,

Art. ~)_LU A ('OJTc'''p(1Jlcl(,tll'ia obl'l' :t~slllltptm, cio fazen-
da (, :IS. ign:tcla I' !r:tll";llIittich pelo ";CC'l'l.'tmio l'csl'c'di\'() e
ta IIIhl'lll 'lllpl'e cm llOlJ!e <lo g'O\'('I'lliUlol' g'l'ral.

.AI't. !l;),O Ao s(,('I'C'Íario geral dc'v" ,,('1' dirigitla totIa a
l'orre"pOlldCIll'ia qw' llaO Yf'l'::-HI' t'o'Ln' asslIlllJltO:-i de fa-
zC'llCla; ao ~el'ret:lri() l' ':-Il('divC) a (P[(' tratar <1'est(',.; ne-
gocio:; .

•\rt. ~1Ii.Cl Ik::;p:t<'ltmll l'om o gO"('l'llaüo)' gemI, (':Ida um
na ,11a l'Sl)('ciali<1:t<lP, O~ ~('crdal'i()H gPl'al e de faz(')Hl:t.

Art. !l7,o () go\'c'l'tla,]ol' g('I':t1 C! illllllC(liat<llllcnte res-
pOllSll\'cl por I"d(l, (IS m'to el' .. c1111iui,.;tl':.H;iio (la pro\'illl'ia
(' ('Olll<l lal tetll tocI. il f'll'lllclacll's l' pc)cl" (lar c!llal'~(jllCl'
orel(·lt aos "ecrC'tul'i(l., sob)'p :t~'Il111pt"s (la sua ('OIllI)(·tC'lll'ia;
ii 'alicio lhe a elll' ii re fi Jll,;aLilicla<!e ua ordem uada e aos
e,"('cntOl'l' a (la e."CI'IIl':LII.

Art, :1 '," As cll'<lClll:i (ll' "1lt,,,PC'7.:l do OI't;:tIllC'Il!O ordilla-
ri 1, 1'1':spcitallte' aI) p(' soal l'o!1"igll:tdo lias labellai:' ol'(;a-
IllC'Jttal':S, sào paga' c) colll o orclpllamcllto feito pelo l:Ie-
(~r<'l trio ti· flZf'nclai (I qnf' p '1' ignal sUl'ced('rá :is qne dis-
S('!'l'lll I'l':;peito ao pa!!.lltl{'llt J <lUl'tcH'isa<1o por lei de (pl/te~-
quor ,\'t'l'L:~8dc::;tina(~a . :l al'<{ui"i<,::LO dl' lllaterial. l'10a com-
pm 11\'('1' ::;1(10aUl't ll'IS.t<h pclu g'c)\'crnaclor ,~'('l'al por si ou
por nlgum do seu dC'Jcgado. no::; cOlleelllO:S <lentro dos
luuit(·s lIa IllçaJa r '~pl'l'ti\'a,
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Art. 99.0 FÓl'a do que estiver designado no orçamento
não póde o governador geral auctorisar deapeza alguma,
a não ser mediante consulta a:ffi.rmativa do conselho do
governo e nos casos previstos no presente decreto.
§ unico. Não se entende n'esta disposição a administra-

ção e distribuição da verba orçamental, destinada a despe-
zas eventuaes e imprevistas.

Art. 1CO. o Nos casos excepcionaes em que o governa-
dor geral houver de ordenar qualquer despeza, que não
tenha consignação especial no orçamento e que não possa
por isso fazer-se sem consulta do conselho do governo, de-
verá publicar, no boletim official da província, portaria que
claramente justifique o seu arbítrio, acompanhada da acta
do conselho do governo que o auctorisar a assim proceder.

Art. 101.0 'roda a despeza extra-orçamental, ordenada
pelo governador geral por determinação do governo da me-
tropole, exigirá para poder ser satisfeita a publicação da
ordem do governo que a determinar no boletim official da
província, juntamente com a portaria provincial que a fizer
executar.

Art. 102.0 Todo o abono ordenado pelo governador geral
fóra das condições designadas n'este decreto importará a
sua demissão e ser-lhe-há carregada a sua importancia como
divida á fazenda, sem prejuízo da comminação penal corres-
pondente ao crime de desvio de fundos da sua applicação
legal, que for sentenciada polos tribunaes competentes,

Art. 103.0 E absolutamente prohibido ao governador ge-
ral sob as penas do artigo anterior crear logares que exce-
dam os respectivos quadros ou auctorisar gratificações extra-
ordinárias que ,não venham mencionadas nos orçamentos.

Art. 104.0 A secretaria do governo geral compete a co-
ordenação da estatistica de todos os serviços da provincia.

Art. 105.0 Os chefes de repartição responsaveis pela
estatística dos serviços que dirigem, que não cumprirem
as ordens recebidas do secretario geral sobre este ramo
de serviço, e que dentro do pras o de trcs mezes depois
de findo o anno civil a que devam dizer respeito taes es-
clarecimentos, não enviarem à secretaria geral 08 mappas
eetatisticos devidamente visados, serão suspensos dos seus
vencimentos até que cumpram este preceito essencial.

Art. 106. o O secretario de fazenda é rcsponsavel pela
estatistica das alfandegas e impostos directos, e bem as-
sim pela organisação das propostas de orçamentos, que
deverá sujeitar á approvação do governador geral, que
antes de as enviar para a metropole, o que deverá ter 10-



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.· 2 127

gar tres mezes antes de findar o anno economico corrente,
as sujeitará ao exame e consulta do conselho do governo.

Art. 107.0 Os delegados das comarcas são responsáveis
pela remessa, á secretaria geral do governo, dos mappas
de registo criminal, movimento dos processos assim civeis
como criminaes, do movimento das cadeias, e em geral
de tudo que disser respeito ao serviço judicial.

Art. 108.0 Os commandantes das companhias de poli-
cia deverão enviar á secretaria geral um mappa annual
da força sob o seu commando, com a indicação das alte-
rações que mensalmente tiverem tido logar, designadas em
globo, e das culpas e castigos applicudos.

Art. 109.0 Os administradores de concelhos são respon-
saveis pela estatistica da população tanto quanto possível
por idades, sexos, naturalidades e profissões, arcas culti-
vadas, genero de cultura, sua producção , consumo e ex-
portação, e em geral de tudo quanto a ontros funccionarios
esp -cificadnmente não compita informar.

Art 110.0 Os capitães de portos são reaponsaveis pela es-
tatietica do movimento do porto em proeedencia, destino,
numero e tonelagem dos navios entrados e saídos, sua na-
cionalidade, tripulação e numero de passageiros, gencro
de carga desembarcada ou embarcada, dias de demora
nos portos, em geral todos os esclarecimentos que auxi-
liem um juizo seguro sobre este factor importante do mo-
vimento commereial.

Art. 111.0 Os directores dos correios são responsaveis
pela estatistica postal feita de conformidade com as con-
venções internacionaes correlativas.

Art. 112.0 Os directores das alfandegas são responsaveis
pelas estatisticas aduaneiras, e os escrivães de fazenda pela
dos impostos directos, falhas, execuções fiscaes e dividas
relaxadas, e mais serviços a seu cargo.

Art. 113.0 Os directores de obras publicas são responsa-
veis pela estatistica das obras feita e em construcção, com-
prehendendo materíaes comprados, operarios empregados,
unidades de preço de trabalho nas diversas localidades da
província, estudos feitos e i:!CU preço.

CAPITULO II

Do secretario geral

Art. 114.0 Ao secretario geral compete:
1.0 Substituir o governador geral em todos os seus im-

pedimentos legítimos;
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2. U A r-esponsabilidade da truusmissào das ordens do go-
vernador geral em coucordancia com 01:> despachos d' esta
auctoridade ;

3." A responsabilidade da pllhhe(l(.;fw do boletim official ;
4.° Cumprir e fazer cumprir as ordens do govcmndor

geral.
Art. ] 16. o Quando não IlHja govel'wl<lol' geral nomeado,

OH não tenha ainda tomado }lORSC, compete ao secretario
geral o goverllo da provincin ; durante os iuipcdiiucn tos (lo
govel'ltadol' gpl'al, OH, na ,,1t:L auscncia ela l'apitaI, udiui-
nistra a provincia nos casos OC("()J'I'('ntp" e cm nornc (10

governador goraI segundo as insn-ucçõcs (P1l' d'clle 1'('C'O-

bcr.
Ar], Ll ô." O secretario geral 6 inspector elo insl.rucçào

publica e como tal exerce todas ;(" funcçõcs qnr n'cssa
conformidade lhe competirem polus leis e rognlamentos cm
vigor.

Art. ] 17.o O sccrotario geral l' rcsponsnvel pr-la }ln blica-
Ç-1W no hokti1l1 de todos (l;'; dado>i estaí isticos qlle cle'verá
exigir das diversas rep:tl'tir.:Õl'H c' qlH' deverão <'Rtar puhli-
cados ató seis mczcs depois do nnno civil a qnc Jigam
respeito.

Art, 118.0 Qualquer falta no cxcrcicio d'catas uttribuições
cspcciaes, qnu nào possa juetificar por ahsolllta impo::;sihili-
duelo do sen ('nmprimcnto, importa a ::;u:\ demiR:>rW illllllO-

<linta Hum pl'ojnizo de qllalcplcr pc 'na q 11<' lhe p();;~a ::;.,1'

applicada como dCI:>I('ixaüoml d";Jol)cc1ieute.

CAPl'lTLO lU

Secretario de f.lzcuda

Art. ] 10.o Compete ao scer<'Íario dn fazenda:
1. o Dil'igir sob as ordens do gOy(~l'1lad()r geral todo o

servi<;o de fazenda.
2.° Prolllover a rapi,la o cxacta apreseutaç'rio das CC)Jl-

tas dos exactoros de fazencla.
a.o 8njcitar a despacho do g()verllado]' goraI todOi:) OH

assu1l1pto~ em qm' lIol1ver de tomar tiC rp!io]ll<;iw.
sI." Ü govol'llador gorai jlô<le delegar llO secretario do

faznnda qnau;:;quo!' nttl'iulli<;õ<,s (['lU lho compitam p('la \roi
elc l'cc.·cita (~ <1c81)('za; tI'rú, pOl'l'm, do fn;t,pl o om portHria
que especifiqne (lIl1WS os d{)~padlOS para (111(' .lolega a ,,\Ia
cOl11pett'lleia, eOll1Jl1ii'isão (}llP ('m (p,nlqnC'1' oecasiào })(')(le
sn"[lcnuer l10 todo ou cm partc, p01' <loellllH'lIto igual :lO
que a ('onc('del'.



BOLETHl :\11LIT.\ft ])0 GL'lH.Dl\lt 1:\.0 'l I'lU

~ :2.0 A c1elcg-açho no secrct.u-io (le fuzcndn não pôde
dizer respeito a a\lctol'i"a<;l1o de despczus q\le não estejam
mencionadas no orçamento.

4.° Preparar n ('onta g('l'al da provincia, que deve 1'0-

ferir-se no cofre central, no (lual se devem Bnppor entra-
das (orla" as receitas da proviucia, e pclo qual 80 drweiu
fazer tlll1:t;, as <1()~p('za:,;, (laJlIlo-~c entrada e ~aída li:,: di-
yersa:-; verhaii, KOg'lllldo as contas dos responsaveis por
carln 1.:06'(' parcial.

f). o I )jKtl'i]mil' pelos elllJll'<'gn<1o:i seus subalternos o ser-
viço a d(·g(·!l1])(·Jlhar, informando o govcrnador gcral dos
seus mcritos, propoll(lo a <,;;t.ollJ:lgi;;!ra<1o os premies c cas-
tigo:,; que julgue competir lhes.

Art. 12U.o O secretario (1(, faz<'l1<t\ é responaavel pela
contnbilidnde de torla a proviucia c C0!l10 tal com pote-lhe :

1.° Nào abon.u-, som ordem «scriptn do goyernac1or ge-
ral, qualquer vencimento a qualquer ex.rctor de fazenda que
tres mczcs depois de JiJl(la a ~lIa g('I'eul'ia anunul 11110 te-
nha apresoutndo a~ kll<\S eontaK;

~.o .A rCf\I)()Jlsabilic]:lClp p<'l':m!e () g'lIY('l'lla(lor gC'ral por o
exacto elll11]Jri111l'll!O (ln Ipi do "f'!lo c rl(' toclas a" leis iis·
cae:.; por parte (ll! todo o flllleei()nali;';lllO (la provincia .

•\.rt. J :21.0 () BO('reh('io rle faí\vwla telll boh a ~m:t ju-
ri~cli('~hn tod(),; OH fnJll'l'ioll:tl'io,; lt<lualleil'os c nscaPR, e é
inspector de toao" o;.; :-;('l'vi<;ns ]'(·';P(·('tiYOH.

Al't. I :2~,o };() eXl'rl.:ieio (]nR fIlJll'('oen llHu'cac1as 110" :11'-

tigol:' antecet1('JlÍ<'s cOlll]>d(·-lhe: >

1.° Preparar tO(lnR as conta;.; dos <'xactores r1e faz('nda
para o exaJllc o julgnlllento (l() trilnmal <lu contas provin-
einl;

2.0 Dcspaehar com o gov('m:ulol' g'8ral em todos os ne-
gocios que digam rwpcito ao oxercicio das func<;ucs <los
scus ~nb()l'dinados.

Art. 12:3.° I'c\(k o H'cldario ele fazcnda ser ~m~penso
pelo governnc101' gcral em toJos 01> ca,;o" em qlle lliw cum-
pra as BlI:1~ illC'tl'lICçõ(',; on a~ }f'is e 1'l'g'lIlal1l('utol:i cm vi-
go!'; Cl'íl~anrlo n ~na l'\'Kpoll"aj,ili~I;H11' ('m tnc10 que ]101' ü
govcrnador geral lhe for por ('SCl'lptO ol'<lcnac1o.

(' API'ITLO IY

'I'rihulllIl tlt· (·t)]ltn~!lrovin<'ÍlIl

AJ't. 12.J.() Para .i1l1P;H1' as cOll1a, dus ('XHl'tOl'et; de fa1.on·
da han'rú um trilHlual de contal:i p1'O\ ílll'ial, (111('O('rú ('0111-

pObto dn: -
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1. o Governador geral da província, presidente;
2. o Secretario de fazenda, secretario;
3.0 Presidente da camara municipal da Praia;
4.0 Tres vogaes eleitos pelos quarenta maiores contri-

buintes da cidade da Praia.
§ 1.0 Para substituir os vogaes eleitos, os quarenta maio-

res contribuintes elegerão tres supplentes.
§ 2. o A substituição pelos supplentes faz-se segundo a

sua maior idade.
Art. 125.0 É fiscal da fazenda junto do tribunal de contas

provincial o delegado da comarca de Sotavento.
Art. 126.0 Do tribunal de contas provincial ha recurso

para a junta consultiva do ultramar, no praso de quinze
dias, a contar da intimação da sentença ao interessado.
§ 1.0 São competentes para recorrer o ministerio publico

e a parte interessada.
§ 2.0 As contas do thcsoureiro provincial são sempre de-

finitivamente julgadas pela junta consultiva do ultramar.
Art. 127. o A eleição dos vogaes electivos do tribunal de

contas provincial terá logar na capital, ao meio dia do
primeiro domingo do mcz de dezembro de cada anuo, e
far-se-ha em reunião publica dos quarenta maiores contri-
buintes do concelho da Praia, para esse fim convocada e
presidida pelo secretario de fazenda, servindo de secreta-
rio o admiuistrador do concelho e de escrutinador o mais
novo dos eleitores presentes.

Art. 128.0 E competente para fazer parte do tribunal
todo o cidadão que á condição de eleitor reunir a de ele-
givel para deputado, segundo a lei eleitoral que vigorar.

Art. 121).0Os processos, tanto no tribunal de contas como
no conselho da província, serão distribui dos á sorte, !:le-
gundo as formulas adoptadas no tribunal superior admi-
nistrativo.

Art. 130.° A verba de l:õOO~OOO réis fixada na tabella
junta, para gratificação aos vogaes electivos do tribunal de
contas provincial, será dividida por clles na proporção do
numero dos processos que houverem relatado e sobre que
houver recaído sentença.

§ unico. As contas do thesoureiro gcral, sendo a compila-
ção das de todos os exactorcs de fazenda, não dão direito
ao emolumento de que trata este artigo.

Art. 131.0 São exactores de fazenda, e terão, por isso, que
prestar contas ao tribunal de contas provincial:

1.o Thesoureiro geral ;
2.0 Recebedores dos concelhos;
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3.0 Thesoureiros das alfandegas;
4. o Conselhos administrativos das companhias de policia;
õ.o Governadores dos fortes;
G.o Directores dos hospitaes ;
7. o Directores das pharmacias do estado;
8. o Directores dos correios;
D.o Capitão dos portos;
10.0 Director de obras publicas;
11. o Todos os rcsponsaveis pelos dinheiros do estado.
Art. 132.°1.'re mezes depoie de findo o anilo económico,

os exactorcs ele fazenda e quaesquer responsaveis pela ad-
ministração dos dinheiros publicos são obrigados a man-
dar ao tribunal as contas annuaes da sua gerencia devida-
mente documentadas.
§ unico. A falta de cumprimento do determinado n'este

artigo importa a immediuta suspensão dos vencimentos,
que durará até que se CUIll pra o que n' este artigo se de-
termina.

Art. 133.0 Quando durante o anno eeonomico qualquer
exactor de fazenda scja mudado de situnção, não poderá
mudar de responsabilidndc, nem receber vencimentos pelo
novo emprego em que for provido, sem que tenha entre-
gado as suas contas em devida regra.

Art. 134.0 Ao tribunal de contas provincial compete:
].0 Ajustar as contas dos cxactorcs de fazenda.
2. o Formular a conta geral do thcsourciro geral da pro-

vincia e ujustal-a para ser presente ti junta consultiva do
ultraI~ar, para seu final julgamento.

3. o Consultar o governo e () governador geral sobre todos
os assumptos de contabilidade em que pretendam onvil-o.

4. o Propor os regulamentos provincines precisos para se
fazer a contabilidade de uma maneira pratica e expedita.

5.0 Conhecer e decidir de todos os recursos sobre im-
postos directos, lei do sêllo, décima de juros e outros, que
não sejam aduaneiros ou municipaes,
§ unico. Das decisões em materia de impostos ha re-

curso para a junta consultiva do ultramar, quando o recurso
for assignado por mais de vinte contribuintcs contra uma
dada formula de applicação do imposto, ou mesmo por um
quando a importancia do lançamento exceder 5006000 réi~
para o interessado.

G. o Conhecer e decidir em ultima instnncia dos recursos
acerca da inclusão ou exclusão na lista dos quarenta maio-
res contribuintes.

7. o Conhecer e decidir em ultima instancia de todos os



ado,; dw; oscri V~l'~ (lp fn:wlIda (p u: im portem violação clc °

lei ou cle direito« 1[(0 terceiro.
~ l ." ~à(j COIll}ll'tcollf<o,; pal'H 1'1'('OITc°1' [lill'a (I tribunn l

d(! l'OntllH lll'o\'iu\'ial o,; int(Ol'cKl':l<loK, d(Ontl'o dco vinte dias,
n contar da intimnçào OH ptlblil'a<;11O do despacho recorri-
rlo , (' o ministeri« publico.

~ :2," Para ('~la ltypotltCKC! a pnblil':l\o(Lo lOllt('ll<l<o·~(' lia
locnlidndc da pl°(l\'illl'i:t o!lc!to rcsi.lir () rccorrcuto «u o seu
l'<°lJl'(,~1 ntunt c uucturisudu ; com l':ll'iO IIP uuscnci« (la prm'in-
(Oia, cio illl!°l'I';;"ado 011 ;;(°11 1'l°1'I'Cb(Olltall(c', outcrule ,'c' a pu-
lJlil':u;ao lia ('apita!.

,\ rt. ln;), o ]>{,<1(0 1°(°(°01'1'1'1'se nos \'a~os [>I'C\ ist.oH 11' este de
(Ordo paril H junt.; consultiva do II Itram» 1', !lO pm:-;o )lia .i-
mo d(' <]lli!l;t,l' dias, ti coutur ela ptlbli(o:Il':\o no holdilll ofli·
ciul da proviucin , CL'IHIlc!O o (l(°tipnclto recorrido di:;:-;col' rvs-
!'coito n <pllllqllCol' ('Olltrihllillt,1' da (Oicl:III(· da pJoilia; co to
1'I'aso lIaH Olltl'H~ IOlo:dicl:III(Os da 1)\'0\ i!lc'ia lOO!lta sco ,!cosc[(O li
dia ela ('ltl'/-\,ilda co di"tl'ilJllic;.lo cio \)okl illl, ('.'l'llIl'i\'(',
.\l't. liW," .':1 l'id:lIk ela 1'I':li:1 (h rco'III',;o>; paI':! o tloi!'1I

nal ([p ('ulltas pl'lJ\ illl'i:d sao (°1111'1°"11(':-; ali t'loc'lo('l:ll'io cl(O
!iIZ('IIl!a: !~'!l'a cl:L (':!pital :10 aclmi!li"trnd II' (lo ('"Jll'(olho, qll(O
(1l'Y('l':l (l'ell(°l' i'a~ ar !'c'c'illO ('lll dUl'li(':ldo, um cio' qual'.
jlllltar:'l ao I'I'O('(OK:-;() , 1I111l'O (1I1!'l ~:lr:'t ali int.('I'l·"saclo II:lI';t
i'I'O\':( d(' Ü'!' ('~Ic apl'('''llltado o !I'('l!l' 'II d llll'O do i'l'mw
kgal.

$i ll11il'fl, '['l'at:lJulo 1\(' (ho 1'1'('111',,0 p:llo:\ a jUllta (O()IHmltiva,
d(O"'l' 1'111' S(°l' ('1111°, g'Wo Jl!) ]l1°:!,;O ],'g-:t! ao St l'I'c·tario (!<- fa·
z(Ollda, :;ol! a 11;",,111:1 !1J!°mttla (' :li'plic':l(:n" d(O I'('l'il",t'.

AI't. 1:17," ,'"s 1'('('111' 'os ]lara a jllllta ('oll~iIIlti,·:t, o !;('(0l'\'.
t.:ll'io d(O 1:lzl'llIl:I c', olll'igwlo a :I[II'l'H(Olltal 0:10 trilHIII:!1 l':lm
II'I'I!(, He diH('lltilo a illI'Ol'llW(;;to a d:II', c' S('I' (ol1viaclo :í jllllta
('1I1Il ('. ta ill!I!I'JII:l\:"o 110 l'J'a~o JlIll 'iHto d(O \'illtl' dia""

.\rt.. I;Hl." .\ntl'l\ do tl'illllllal de ('ollfas pl'O\'ill ,ia] {olllar
('oHta dc' qlla]l{"c'lo re('III\ II, co ':Illlill:l !,rillHoil'O . (0 I" (°011'11(0-
ttollt(· p:ll':l o !'l°solv(Or (' :;l~ roi illtl°l'po,;to 110 prao (I 11'~1t],
1°111o qllc' llaO 1'1l"':;arú :i di"l'tt,:-::lO da II) poth(,o (O lljl'ita
ao l;('U l'(·)'l'rlictulI/.

APITULO V

S(\c)'(otlll'llI da IIdlllllll~h'II",I\1I do ('lIllt'l'Iho

Art. 1H!I,O () ('('I'I'taloio (!;t :(cllllillistra<;:to do (OoIH°I']ho l'
)lIO()IHll'ito ))(·10 :ulmilli tmcllll' (' lIoIlH,:t<lo J)(']o g'o\'('rllllllol'
g(Oral.

Ar!. l'-lO," :-;1', [,,'Hho 81'1° c!l'lnitti(!o, lOUIIl 10c'(°tll',,() }>m:t () !;o-
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\'01'110, curu pr, \ la audicucia lia, p01' desleixo, erro de
o1li,'iu Oll mnu proc edim ntn.

1\!'!. 111.° !',j(le l'l' tran forido para outro concelho do
1lll':;1I10 (li~tl'il'Ío,

.\ rt. 1 U, o 1:; sub titui lo 110" • 'HS impedimentos tr-mpn-
rnrios IlI'10 PIllPI'( '-"ado da uresmu ndm iuist rução OH, lIlLO U

havendo halnlitndo, P II' 1)(' lia ('!'i11'; I1111<1 , (PW o udministru-
dor 110JllI';!!', JI1:1 ( t.. JlOI111':1(;O('. interina», para durarem
por mais <1(' triutn dias, pl'l'd :1111 (1· (J' couíirnuulus pelo
go\'('rnat!ol' g('I':tl,

Art. 1_1:1.° ln '111 III, lhe:
t(Hlo, () dOl'lIl1llllto, (' adoi:l

JI('("', ~:II'iil::'

(':lll;

L° ('011 -rvar nb II. 1;II11'<h e 1'(' pou nbilidude o ar-
cliivo na l'a~a a., ;uhnini, tl'/H:,LO;

;,,0 J liI'igi r o tralmlh« dn t; .crctru-iu, t'old;)J'1I11' a" 01'-
(10H (lo .ulmiui [I',dOlr,

Vrt. I 11.° '1\111 U 01',1 nndo \ otndll 110 «rc.un .nto IIlIl11i-

l'ipal lia, inferior li :! li oou rói 1lOS t'olll,,'1I1lJ d e I, l' a
J ~o ()(() 1': i, 1111 d" i.' '!., ,0., I' vcnc II omohuuvnros
<l"U 1111' «ompetirem ii II tnb lia.

(' \l'I'I'ULO VI

• t'1'r tnrto dn CIlIIIIU'I\

Art. 14:>." , etari» (la c.uu: 1':1:
J ." ~\ i tir li. (I I' «li .. il':1 li tn ,<[U j'"d lal1-

(':tI' lIO 1'(' !H,{,ti\'o 1"'1'''' ,nll111 ttl'l1du a 1'J'i'VI.II"'"11' ('III
III iHII til Ú np}ll' J\ :II'.W • n ii IIltlll'a d \'('1'1'11.1111'(' Ha
,,' IV. illlllll diutll'

:!, (\'I'tifil':tl' (' :tntlH ntj('mo (I (lOl'IIlII('lItn 'ado ofli-

ri,o ('OH

ti 1<' li 1

iII fo I'III:\C' , !I' l1I'l'(' al'ia

11/\ pun abili

b. ord. II dada crdmi
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7. o Sob sua responsabilidade conservar o livros e pa-
peis do recenseamento eleitoral enviados pelos sccrctnrios
das commissões recenseadoras, c remetter ao governador
geral, por via do administrador, até ao fim de julho de
cada anno, uma copia d'csse recenseamento ;
8.o Mandar imprimir sob sua responsabilidade os exem-

plarcs do recenseamento que lhe forem requeridos por um
ou mais cidadãos que se obriguem ás dospcza«, entregou-
do-lh'os anthcnticados, dentro de trinta dins da data da
requisição. ,

Art. 146.0 E nomeado em concurso, (Pj(' se terá aberto
por trinta dias ao menos c será unnunciado lia folha ofli-
cial da provincia e em algum periódico do concelho ' da
capital da província, havendo-os, devendo no annuneio do-
clarar se o vencimento qn, competir ao logar.

Art. 147.° Prefere para o provimento o bom serviço nas
sccrcun-ias das camaras e rcpurticõcs ndministrativn as
habilitnçôr-s scicntiticns c Iitu-rarin«, c-pccialmonte forma-
tura em direito ou o elU'SO d<' direito ndministrntivo ou de
commercio.

Art. 148.0 Não podem SC'l' nomcados :
1. ti Os verendorcs da mesma cnmnra, ou piles, filhos ou

irmãos e nflins noe me. mos grnus, dos vorcndorcs :
2,0 O!:! que tenham com a cnmarn litigio judicial ou

ndruiuistrntivo ;
a.o Os directa 011 indirectamente inter 'H::iHt1oscm torne-

cimen tos da camnrn ;
4. o Os seus devedores P fiadores,
Art. I·W.O l;~incomputivt-l o }:;('II logar com qualquer

outro emprcgo publico.
Art. I f)O. o 'rem o ordenado nào in feriol' :t :240~OOO róis

nos concelhos de 1." c1:!tisC e a HlUbUOU l'('is nol:' do 2. a,
alem dOi:! emo1u!ll(,lItos l'cl>pcdi\'OH.

U.\PITl LO VII

;\rt. 1[>1.0 lI:t um l'l'gl'(lor em l'ada pal'ol'hia, 011 paro-
('111m;allnl'x!Hla!l :\(1miII ist ,'a t iv II1IH'1I1.<'.

Art. lf)~.o (.~TlOlnl':!(lo p<'lo gO\,(,l'IIador gPI'a1 !:Io!>,,('}l1'O.
post: .0 aclminiRtl'lldor do ('OIlt'('IlIO, d" (!1W!ll 6 dl,)('tr:\(lo
immp(hato e )'('I))'csPlltante ('111 todo!' os a~BllIll]>to8 (1118 U:tl!

tlttril)1li~õeH, (l nos (}llI\ llao <lstivcl'clIl e pwuiallllllllt ' ('0111-
U1cttidos a outras auetol'ida(lcR.
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Art. 153.° '6 o póde s r o r sidente ha mais de um
anno na paroehia, que souber ler, e crever e contar.

Art. 154.0 Tão vence ord nado, e só tem o emolumentos
que lhe comp t m, e não póde ser obrigado a servir por
mais de um anno, ma im d pois de por outro anno ter
deixado de ervir o cargo.

Art. L5õ.o Emquanto erve é is nto d aboletamento
m tempo de paz o da pr> taçl o do imposto de trabalho.
Art. 156.0 As suas funcçõ s ão compativ is com as de

juiz de paz incompativeis com quite quer outras.
Art. 157.0 Tem iubstituto nomeado e proposto como

elle, ambos pod m s r 'U ppn os pelo administrador do
concelho, dando este d'i o part ao governador g ral, e
ó por este ultimo póde ser domittido.
Art. 15 .0 Pr str juramento, b .m -omo o eu substituto,

nas mão do administrador por si ou por pr euração.
Art. 1f>!l.o Incumb -lh :
1.o Participar no administrador a falta e irr 'glllarida-

d da administrnçê de irmandades, -onfruriaa c esta-
bclecim nto pio e da. ela junta d paro hi. ;

2.° Dar parto ao me mo circum tanciadameute dos fa-
ctos criminosos d que tiver noticia, e das provaI:! que se
pos am obt 'r para descoberta (lo iriminosos ;

:3.0 Vigiar a c, scuç o dn providen 'ia policial' dos ce-
mit rio parochia c exercer H funcçõc d( poli ,ia sani-
taria qu lh forem comm ,tticla . p ·11\ I ,i o rl'gulamento ;

4.° Pro ....idenciar obre a de oustrucçã.o da ruas e (~ami-
nh08 parochil > ;

õ.o Abrir o t. t:tlll 'nto na pr ença do, apre 'entan-
tos e de duns t ,t lI1unh•. , f: zcndo lavrar o : uto da au r-
tum, elll qu tIl dure (I • tado '00 qu o t 'I:!tamollto ó
pr 'il!'ntado, I' ( (' t:í ou n' o no t 'l'Ill0 indicado no cn-
'erl'lllJlt'nto ; d{~vl'nd() " :luto .1'1' lAvrado na folha ext rior
do tClitamcnto 011em folha ('onjllncta, nilo hlw('ndo f'l!paço
n 'llqucJ1n, I:!( nclo r lIlctticlo hlllo ('m vintl c quatro hora
no achnini trador do l'one( lho;

6.° K cr '( r a. fllnt',õ> d logaeI p 'lo a(hnini trador e
CI"a qlH r ontm qlH 11. I,j f' rt guIam nto Ih incumuam.

Art. lHO. o P(jd Il p( ndl'l' o '/lU: d \ policia, cuja no-
meaç f) prop1'l no ndmini trador.

1'1. 11; 1. o A i te á. . i'ic, .t,L juntn, ollvido ulmdo
(I p de (' toma 1\ nto li ( qll rd do pr id nt .

Art. 1H;?o ')"'IU IIIIl ('r trio nom do p ·10 Ildmini tra-
dor 0"1'(' prop" t 11. é pód li p 'nd 1·0 at', trinta dia
no anno.
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Art. 163.0 ~j auxiliado por cabos de policia, cuja nomeá-
ção propõe, e que pôde suspender.

Art. 164.0 Pôde requerer a convocação extraordinaria
da junta. de parochia.

Art. 165. o Rcprceenta ti. auctoridade adminil'trativa nas
eleições parochiaes.

'APITULO VIII

nOM secretartcs pnroehínes e do regedor

A rt, l(W. o O secretario parochinl ó dn livre nomeação
da junta de parochia, e compcte-lhe :

1.0 Assistir ás sossõca da juuta e tomar Bota ao que 1:10
tratar e deliberar, redigindo c lavrando a actas no l'e~pe·
etivo livro;

2. o C'ertificnr e authenticar tOUOIl Ol'i dO(,lIl11 ntos I' actos
officines da junta;

3. o Prestar- lhe as infnnuuçõcs nec '::;slIrial; para IIH sua'
resoluçêes ;

4. o COlISCrYal' sob sua trunrda e r sponsabilidade na
casa das S(,l:!SÔCS () archivo paro 'hial ;

5.° Desempenhar os trabalhos do scriptura ão e conta-
Lili<l:1I1C' qnc lhe forem iII .mubidos p(lla junta I:! u pr 'Hi·
dcnt .

Art. 1Ui. n Pódc aecutuular o I;PU cargo com o de l'.'-
(·)'ÍVIl.O ao I'l'g'rrlol'.

Art. l<ií::l." V (1IlCC a gratificiI<;i\o votadn no 01'\,':tm mto
parochial,

Art. lüD.O O seereturio elo rczcdor é prupusto p 'lo r '-
gctlor c nomeado p ·10 udmiuiatrador (lo con ·dllO com ii

gmtifiea\,üo votada 110 orçamento parochinl, podendo ser
8I1S[WJHlO Ha~ trinta dia~ ('m ('alIa allUo p lo l' gcdo)', t' RUfi-

pCllSO ]lo), mais tempo ou II 'mittitlo p ·10 :\(huinilit1'lldol·.
Pl'cota jllramcllto !la:; mão,; do lt<l111illistl'1l<lol'.

'I'l'L'ULO III

Disposições diversas e transitorias

Art. 170.0 OH CJIIIHh'OH 110s dif1'lll'l'lItPII PI'\'i,OR ,ln 111'(1'
vincin ele ('alio V('I'cll' !o<(,l'àn OR fixlI<!os na, tal)(·lIa jllllta :t

clite (~('('ret(), (I por 1'1I1I~(lcvl'rão tHIllI" 11l Scl' r 'g'lIla(la II
d(>lll:us dCSPl'íllllI da dIta }ll'oviTlt'ill ('lIlCl"lIllto It'glllm nh
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não forem subetituidaa a v roas exaradas nas mesmas
tabellas, que deverão ser a base das tabellas definitivas
da de. peza no. actual armo conomico.

Al't, 171.0 E extincta a. escola principal, dev ndo 08
actuae prof, 01' ficar addído ao seminario.
§ uníco. gov rnador g mi, de accordo com o reitor

do seminario, proporá. ao governo a providencias a ado-
ptar para que o profe soros d' aquella e cola (dum desde
já encarr 'gados dos s srviço em <!lle melhor }lo sam ser
uprov itados, e pam que ~ 'jnlO d futuro ('ollo('ados nas
cadeiras du dito eminario para que 01; tornem aptos as
Sll:tS habili tnçõ ,

Art, 172,° A biblioth 'a da scola principal passará n
faz r parte da secretaria geral, ti mdo ncarregado um dos
mpre 'ado da. secr 'tarja. de de 'empenhar, cumulativa-

mente .om a' obrígnçõ do eu cnrgo, a de conservador
da dita bibliothe 'U.

Art. 1n,o Salva a modificaçõc f ita por este decre-
to, o erviço de faz nda xmtinuarú u reeular-s , p la lei II
'regulamento actuaes.
Art, 174,0 P' soal do serviço de faz .nda {, o cons-

tant da tabella junta Il est d 'cr to devendo ser organi-
sudns (I ,lo g-ovenuulor gPn\( nu conformidnde da mesma
tao(' IIa do' r '''pl'l'tivo. regulam 'nto (l. l'cpmtiçõl's de
fazenda do concelhos dt' 1.. e~ .. ,la .c'.* ulli('o ... a repal'ti<;õ'ti de fazenda do' ccm 'clhos de
2,a ela!:it;', o b('rvi<;otl de c. 'l'iY:lO cl' faz('nda d l'{'C-
bedor !:i 'rilo d 'l;('lIlP nhado p lo empn'1rldos elas alflm-
d 'gn dcsignadob p 'lo govcmadol' g 'ral '001" propotlta
do sl'c'n'tario d(' faz 'nua,

Art. J 71>," O govC'l'n:lllor geral, ouvindo Il r parti~õe
COlllp 'tcnt ' , (' o 'mil; 'Iho do g"OVI'I'no,. uomcttel':\. :LO go-
y mo lima propu. tI }Iam Il 'ollocaçào nos quadros llIo(!i-
fieH(!o. por ('lIt' dl'crt'lo do fUllc'('Íoll:tl'iu: actn:thllC'nte I'IU
crvi')o tI venlIo }lOl'l'm d· Ih, logo PI' COIl jclPl'lldos ','0-

n 'mdo' (l (1'1 II. '('cIlt'mlo o Iltllllt'ro 11'''al do rcspc(,tivo
'1\l:lcl1'o tIa ('''daria, p I'tt'n('t'r 'III Il out 1'0 quadro do rt'ino
011 do ultr:llIwr, ao qual I'rt (I 1II111111Hdu1'e 'ollwl',

Art. 1í<i,o 'a. }lrOpostll ('lIvi:ula. ao gov ruo, plll'a
pr' 'IH.!hillll'lIto <I. '111111,'1111'1' log,lr (1'1 ti 'Ilha vag~(I{) !ln
}lJ'o\'illcin, ('I'; o Jlr~f('rHl(). o. I'llIl'rf'g:ulo qllt' ',lIv('roll1
Ild(liclo 'lião en\. utt 'lIdi(la II pl'npn ta d Í1Hlivj(lllo ('tl-

tl'llllllO;1O 'rvi 'U pllhlil'o 1111pru\'illt'ia, (JlllIlldo (' nito JUII-
tifiqllt' 11 I por <tlll' fill'mll (' 'duil1o <Junt' (1'1 I' l'lIIj1rc-
a(io tuMido,



138 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.· 2

. Igualmente não poderá o governador geral nomear para
qualquer logar, cuja nomeação lhe pertença, individuo
n'aqueUas condições, sem que na portaria da nomeação
declare expressamente a razilG porque não nomeou qual-
quer empregado addido .
. Art. 177.0 São mantidos os vencimentos actuaes aos
empregados que desempenharem legares, cuja remunera-
ção é alterada por virtude d' este decreto, emquanto não
tiverem outra collocação ou não terminarem as commis-
sões que exercerem á data da publicação do mesmo de-
creto.

Paço, em 24 dezembro de 1892.=Francisco Joaquim
Ferreira do Amaral.
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UiniKlcrio Ilus ncgocios tio rcino-Dirct 'ão !1t'l'ill t1f ,1t100illi~lról~ãlJIlOlilim c eh ii
I." Jlrrarli~ão

'rendo a experiencia mostrado que é indispensavel, no
interesse da fazenda publica, regular a concessão e uso de
n1\'I'c0,' honorifica' por maneira qu pontualmeutc sejam
cumpridas as <liHpoHi~õ s applicavcis das lei fiscaes : hei
por bem det -rminar o sl'guintc:

Artigo 1." Nenlnuna mercê honorifica de qlH~ sejam (le-
vides impostos f:i('r<Í publicada na folha official (lo governo,
nem d'clla poal'rt~ fazer-se uso, nu que ° agraciado Hl'
tenha encartado, pagando, ou garantindo devidam nte, to-
do' os impostos II vidos pela respectiva concessão, salvo
o di spo, to no artigo • guinte.
§ unico. 1'a1'11 o (,fI' ito (10 pre .eituado n'estc artigo se

fará ao int 'I'l':;sarlo' :l dcvidn communicação p la secre-
taria (1' sta.lo do' II go('io rlo l'I'ÜlO,

Al'L. 2." Ouando os inferes a.lo forem lIlpt' gados PIl-
blicos II militare' \'UI cl1',etivo «rvi '0, aposentados OH

n'fol'lU;t,lo" ,IT:i f,'itll a 1'1Ibli(on~LtJ das 111 rel'H honorificns,
com qlll' fOI'l°JIl agl'aei,t<!o, em d"}1 nnlonciu do previu }la-
glllll -nto do 1'('1'1 ridos imp« to" II <{lIae 8('1';'10, ati fl·itoH
)lo!' dl'Sl'outO lIO ' n' p 'diyo ol'dl'nllllo~, (lIdo ou Pl'llsI)CíI,
por m ,iI) da' prestal"H' !llIOU aVI) IIt'Ct t- aria, para qlll' fi-
quc cone!uido no fim d' qU1It1'o IlllllO a eontar <la puLli-
ea)lw da llll'I'l' ~,

Ü )lJ'(,~id(llli(' ao con 'dho de mini, iro, mini tro e 8(1C1'(0.
tario <1','sll1,lo inü)rino dos lwgo('io do reino, c mini>itro c
t'('I'l'tal'io 11\, bulo ,lo lI('(7o('io, ,Ia faz('lH1a, a ,im o tenha

1'1ltl'l1I!ido (' faça 1°'Cl'utal', }', ~o, ('m 24 de <1('Z('IIIIII'O
,1(' 1st)~, m~l. Jo~ú Diu F rl'I:.Íl'á,

IIlni, lt'rio do DfgO('lO' da marinha r ullramar- Dm'l \ão gml do ullramar
t: Rfll.lrli:to - t. . e ~ãll

'1\ 11110 ido .ial 'ndo iu('nll:lz ,lo 'l'vi)o adi"l) Ill'la jUllta
,h, 1I1dú dn i'l'O\ int'in ,I .~, 'l'hollló t' Priucip", I) (Oapitilo
110 '•• 'lTito ,I, \ti'i '3, oe ·id ut I, Frafil'j ('o .10 lo ,ln SiI-
I ir : lt i P lI' b ln I' '1I!l1. mi-o do cal' o ,h, tJ'()\'crulldor (lo

di h'i t, ,lo Prineil'l', pam 'Ilh' foi IIOIll 'ado por ,h ('r' to (II'
~l .1(1 1110\'1'1111>1'0 ,!t 1 !IO.
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o ministro e secretario d' estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 29 de dezembro de 1892.=REI.=Francisco Joaquim
Ferreira do .Amaral.

ftlinislrrio dos negocios da marinha e ultrmuar- Dil'ec~ão geral do ulh'amar
p Reparli~ão-1, a Srr~ão

Hei por bem nomear o major do exercito de Portugal,
actualmente residente da circumseripção administrativa de
Cabinda, Antonio X avier Crato, para o logar, que se acha
vago, de governador do districto do Príncipe, da. proviu-
cia de H, Thomé e Príncipe,

O ministro e secretario d'cstado dos negocies da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 29 de dezembro de 1892, -- REI. - Francisco Joaquim
Ferreira do A1lIa1'al.

~linislerio dos negocios da lIIarinha c ullramar- Dil'ectão geral do ullramar
2, a RCI,arlitão

Sendo urgente reduzir quanto possível fi dcspczu no h -
tado <la India o bem assim facilitar o julgamento das ('011-
tas ela admiuistração financeira do mesmo Estado;

Attcndendo a difforcntos propostas de reforma', vindas
do governo geral <1' aquelle Estado;

Conformando-me com o parecer da junta consultiva do
ultramar;

Tendo ouvido o conselho de ministros e usando da fa-
culdado conferida ao governo llO § LOdo artigo 15,0 do
primeiro acto addi iional :i carta constitucional da monar-
chia:

Hei por bem decretar O seguinte:
Artigo 1.0 1,j approvada a orgnnieação dos serviços (iP

faZC1!da no, Estado Iln Inclia, (lU(O f:\Z par te d' ste (1'tI' ito
(1 bal~a HKHlgna(11Lpelo ministro (0 secretario d' .stado dos
negocies da .marinlta I' ultrnmar.

Art. 2.') l~ revogada a kgisl:)~:w em contrurio.

O ministro c secretario d' estado dos nogocios da mm-i-
l~HL e llltr:i~nal' aS811Uo tenha ent mdido e f:t<'a ','CCUÜU',
I aço, ,ClU ;,) d,o dezembro de 1892, _ • Rgr. FI'(lilci 'cO
Joaqmm l! e'I'I'(?wado Amaral.
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Organlsação dos serviços de fazenda no Estado da India Portugueza

Artigo 1.0 O quadro e vencim ntos do pessoal da rc-
partis-ão de fazenda central do Estado da India são os
constantes da tabella A, anncxa ao presente decreto.

Art. 2.0 São divididas em tres classes as repartiçõ s do
fazenda dos concelhos do Estado da India. Os quadros e
vcnoimentos do pessoal d' estas repartições sfio os constan-
tes da tabella U, anncxa ao pre mte decreto.

Art. 3.° E cr ado no Estado da India um tribunal de
contas para julgar as contas dos exaetores de fazenda.

O tribunal de contas compoc-so do:
1.o Governador geral, presid mte ;
2.° S cretnrio de faz nda, ecr stario ;
3.0 Presidente da camara municipal das Ilhas;
J.o Trcs voga s eleitos, cada um d' '11e' respectivamente

pelas cnmaras municipa s das Ilha!', alado o Hurdez.
§ uni '0. Para sub .tituir os vogacs cl itos, as ditas cama-

ras elegerão tres suppl nt "
Art. 4.0 g fiscal da fazenda junto do tribunal do contas

o procurador da corôu faz nrlu.
Art. 5.0 Do tribunal de contas ha l' curso para a jun-

ta consultiva do ultramar, no praso de quinze dias, a con-
tar da intimação da. s intcnça :10 intere ssado.

S 1.0 'ao comp tcnt s pura r -correr o minist 'rio publico
o a parte int re isada.

. 2.0 A onta do th soureíro provincial são sempre
d finitivament julgada pela junta consultiva do ultramar.

Art. 6.0 A eleição do ' voga' ile .tivos do tribunal de con-
ta' (·fi't·ctu:ll'-t -ha ao meio dia do primeiro domingo do 1l1CZ

de dezembro de cadn auno, (' fül'-' -!ta lU reunião publi(,ll
para eSliC fim COllyot, ..da (' pr ,idida 1'1')0 11l·psidentC' da
resp 'ctiva camara lllullil'ip:t1, 'rvÍlHlo d' . c('I'etllrio ()
admini trado!' (10 cont· ,lho • de escrutilla(lor o mais novo
do t·l ·itol'l'~ pl'C 'ut .

Art. 7,0 E 'om!> t nte para faz r pal'tt' (lo tribunal (le
('onta, to(lo o 'ida(l, ,) (}11e :i. cOll(!il'i'lo <lI' ,Il'itor l'Pllllir a dI)
kgi\'t'l para tI put:l<lo, I;('gllnllo a l<>i1'1 itorn) (111(> vigol'ar.

\I't. H." (), Pl'oce o, tanto no triJlIlIwl <11' cOllta COlllO

1lO 'ou <'lho da PI'O\illl'iH, PI': o di tribuillo' li orto, p-

gUlldn:t forlUula, adoptada llO tribunal llJl('rior admi-
ni tl'ativo,

Ar!. \1.0 J~ I tabcl eida a v< rhn (1, l'nl>ia, ;Uioo-O-O
para I;ratifi<:H~'1'() a(1 vogn S loctiyo do trihunn) do con-
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tas e serú dividida por cllos na proporção elo num 1'0 ao~
processos que houverem relatado o sobre que houver 1'0-
caído sentença, ,
§ 1I11ico.As contas do thesoureiro geral, sendo a compila-

~'ão das contas de todos os exaotoros de fazenda, não dão di-
reito ao emolumento de que trata este artigo.

Art. 10. o ~ao xactores de fazenda, IJ ter/io por isso que
prestar contas ao tribunal de contas:

1. o Thosourciro geral;
2,0 Recebedores dos concolhos ;
3, o Thesoureiros das alfandegas ;
4. o Conselhos administrativos das companhias elopolicia;
5.° Governadores dos fortes;
G.o Director s dos 110 pita \H;
7.o Directores das pharmacias do ostado ;
8, o 1)irnctor s dos correios;
9.0 Capitão dos portos;
10,0 Director de ohrns publicns ;
11.0 Todos os rosponsavcis pelos dinheiros ao estado.
Art, 11.° 'I'ros inczes depois do findo o nnno cconomico

os oxactores de fazenda (' qUIlCl:!quCl'rcsponsavois pela ad-
ministração <los dinheiros publicou stio obrigndos n iuandnr
110 tribunal IIS contas U1l111I:l(\::; <la sun gcrencin d widam nto
documentada s.

~ unico. A falta do cumprím nto <lo !1d rminndo n'estc
artigo importa 1~ immcdiata suspensão dos vencimentos,
quc durar.i até quo se cumpra o que n' Jlt\ HO d termina.

Al't. 12.0 Quando durante () anno cconomico qualquer
exactor do fazenda seja mudado do situação, não poderá
mudar de responsabilidade nem l'c('ob('1' Vt'llcin1l'utos l)ulo
novo cmpl'(ogo Pro. que for provido, t:l(\lll qu t nha unte -
gaelo as SUIlS contas III devida regra.

Al't. lH,O Ao tribmwl do tontas ('Ol11))(\tt
1.0 Ajustar as contas elos ('xactO)'!'H do f'a7.cl1rla;
2.° E orJl11l1ar IL contll gemI elo thC'f\OIU·pil'(l go(')'al <lo E •

tac10 da Inclía, (0 ajmita l-a para H(°l' lH'csPlltp à junt<\, l'on.
Imltiva. do ultrmnal', p:ll'a HCll iinal julg:tlllPnto;

3. o Consultar o gOVt'l'110 (' o g'Ovl:l'llado1' gto)',ll ~Ohl'<' to-
(l?s 08 assumptos de (,olltabilidll,le <'Ill quc pl'('tcndmn ou-
vtl-o ;
4. o ~!'opor 08 1'I'gulnmotltos ]l1°(,l'i, o. ]Illl'/\ • r. fil7.(,)' a

contablhdade Ile mllllCil'll praticll (' (' ")llodita j
()oo (~()lJlll'c('r (' ,1t'l'i(lil' (110 to(lilI; 011 l"'t't11'l:!oll lioln'p illl-

POf;tOH diruetos, loi do. 'lIo, (I"l'illlil ,lo J'Ul'OS t' outros (111lO, dO'nào sejam a UUllCU'oo ou mUll.icipau .
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* unico. Das decisões em materia dr impostos ha re-
curso para a junta consultiva (lo ultramar, quando o 1'0-
curso for assignado por mais de vinte contribuintes contra
uma dada formula d(' applicação do imposto, ou mesmo por
um, quando a importaneia do Iançamcnto exceder 500~OOO
réi para o interca: ado.

6.0 Conhecer c decidir em ultima instan 'ia dos rccur-
ros :tC rca da inclusão ou exclusão na li t:1 dos quarenta
maiores contribuintes;

7. o ~onh C(,1' e de .idir m ultima iru tancia ac' todos os
II toa dos .scrivãcs de filz('IHla qun importem violação de
lei ou de direitos de' terceiro.* 1.0 São comp( t 'JJtl'S para recorrer para. o tribuna dr
conta os intcr s ados, d ntro de vint dias a contar da
intimação ou publicação do despacho r corrido, e o minis-
terio publico.
§ 2.0 Para. esta hypotho e :1. publicaçí o entende-se na

localidade onde residir 1'l'C01'1'mte ou o s u reprosr-ntau-
te auctorisado ; «m caso de nU!"11 'ia do int ressado ou seu
rcpre entnnt , entende-se a publicaçl o na capital,

Al't. 14.0 Póclt' recorrer-se !lOS casos previstos n'este
decreto }>:lra :t junta consultiva do ultrumar, no praso
maximo de quinze dia , a contar da puhlicaçl () no boletim
oflieiaI, qnando o de pacho J' ('orrido di ..s ,]' rCi:!lH'ito a qllal-
<tUI'!' contribuinte da ctlpital ; f' t· praso na. outl"lll'\ Ioeali-
diteI , conta·~c (1("c1t' () dia d ch 'gllc1:t (' di. triL\li~à() (lo
boktim c.'c1u:-;ivp.

ArL 15.0 Nn capitnl os rI' 'lU' 'O.' pam o triLnnal ele Cnll-
ÍlIl-i ,ao ('nh' gut' ,lO l-)(,<.'l'etllriode fllzcnda ; f(')ra da C:lpitlll
ao aclmini ...trador ,lo UlH' lho, qn de verA d' lI, . }la ",at'
r ciho (m dupli a(lo 1111\dOf; (JlléW: .i1111t:11'I1. /lO proc '880 e
outro ntrt'gnrIÍ 110 intl'J'c~ :Ido pllm prova cl· ter l'ste
apre entllllo o I'Cl'lIr o II litro (lo pra " legal.
§ UIlil'o. 'I'rat:l1\do-8<' c1) r CIII' o para :L jllnta con III-

tiVII, deve (11" '}" !ltr!' 'ue no pru () I gnl no ('cret:trio
cl fil7.e'llda, oL Jl !lW'UHl fOl'llluln II applic:l('L (J d r l'ibu ,

Arl, 16.1) ..t:To r e\ll'!;O pura a JUJlta '()n ulth''', o 8 ('I'C-
tarjo de' fa7.l'nda Ú o},l'Ígndo a IlprC'.(ntlll o ao tl"ihunal
parll. n' ,11 di 'cutir a infol'lIIll 'ão ti. dllt (\ 'l' 'lIvi do á.
jnllh ('om '!'Itll. illfol"llIl1~':LO no pra () mil -imo d vintl dia ..

A t·l. 17. () () tl'ilmll:t1 de ('!luta ant d tom,tr cOllho-
(·illl nto (11 (JlIal(l'lCI' 1: ~'\~r'o. "Illliml l' {'01l1)letl'uh
para () 1'( OIV(11' c tlll llltorp I to 110 pra. II I "al l'lll o
'I"" u. o paf$ ad li. di cu . o da li.} poth o sujeita' ao eu
vatXliclulII.
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Art. 18.° Compete ao secretario de fazenda:
1.0 Dirigir sob as ordens do governador geral todo o

serviço de fazenda;
2.0 Promover a rapida e exacta apresentação das con-

tas dos exactores de fazenda;
3.° Sujeitar a despacho do governador geral todos os

assumptos em que houver de tomar-se resolução.
~ 1.0 O governador geral pôde delegar no secretario de

fazenda quaesquer attribuiçõos que lhe compitam pela lei
de receita e despeza ; terá, porém, de fazel-o em portaria
que especifique quaes os despachos para que delega a sua
eompetencia, commissão que em qualquer occasião pôde
suspender no todo ou em parte, por documento igual ao
que a conceder.
§ 2.° A delegação no secretario de fazenda não pôde

dizer respeito a auctorisação de despcsaa que não estejam
mencionndas no orçamento.

4. o Preparar a conta geral da província, que deve re-
ferir-se ao cofre central, no qual se devem suppor entra-
das todas as receitas da província, e pelo qual se devem
fazer todas as despesas, dando-se entrada e saída ás di-
versas verbas, segundo as contas elos rceponsuveís por cada
cofre parcial;

5.0 Distribuir pelos empregados seus subalternos o ser-
viço a desempenhar, informando o governador geral dos
seus mcritos, propondo a este magistrado os preuiios e
castigos que julgue competir-lhes.

Art. 1ü.o () secretario de fazenda 6 rosponsavel pela
eontabilidade de toda a província e como tal compete-lhe:

1.0 Não abonar, sem ordem escripta do governador go-
ral, qualquer vencimento a qualquer oxactor de fazenda
que tres mczcs depois de finda a sua gel' ncia annual não
tenha apresentado as suas contas;

2. o A responsabilidad perante o governador geral do
exacto cumprimento da lei do Hêllo e do todas ali leis fis-
CMS por parte de todo o funccionalismo da província .
. A~'t. 20.0 O secretario de fazenda tem soh a SUII jiuis-

c1LC~ILotodos os funccionarios aduanei ·os e fiscaos, e 6 in-
spector de todos os serviço respectivos.

Art. 21.° No exercício das funcçõc» marcadas nos arti-
gos antecedentes COlO}) tc-lhe:

1.0 Preparar todas as contas dos cxactores de faz udu
113.1'1t o exame e julgamento do tribunal de contas ;

2.° Despachar com o governador geral em iodos os no-
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gocios que digam respeito ao exercicio das funcções dos
seus subordinados.

Art. 22.0 Póde o secretario de fazenda ser suspenso pelo
govel'llador geral em todos os casos em que não cumpra
as suas instrucções ou as leis e regulamentos em vigor;
cessando a sua responsabilidade em tudo que pelo gover-
nador geral lhe for por escripto ordenado.

Art. 23.0 A corrcspondencia sobre assumptos de fazen-
da é assignada e transmittida pelo secretario respectivo,
mas sempre em nome do govel'lladur g erul.

Art. 24.0 As ordens de despcza do orçamento ordinario
respeitantes ao pessoal consignado nas tab .llas orçamen-
taes silo pagas só com o ordenamento feito pelo secretario
de fazenda; o que por igual succederá ás que disserem
respeito ao pagamento au .torisado por I 'i de quaesquer
verba de tinadas á aequisição de material, cuja compra
tiver sido auctorisada pelo governador geral por si ou por
algum do seus delegados nos concelho' dentro dos limites
da alçada respectiva.

Art. 25.0 Fóra do que e .tiver designado no orçamento
nâo póde o governador geral nuctorisnr d speza alguma a
não 01' mediante consulta aífírmativa do conselho do g('~
vemo o nos casos previstos no pr' .ente doer sto.
§ unieo. rtio se sntende n'esta disposição a administra-

ção e distribuição da verba orçam ntal, destinada a dos-
pezas eventuaes e imprevistas.

Art. 26.0 Nos ca 'os excepcionac em que o governador
geral houver de ord -nar qualqu r despesa que nao tenha.
consignação c pecial no orçamento e que não possa por
isso faz r-se sem consulta do conselho do governo, deverá
publicar no boletim oflicial portaria que elaram nt justi-
fique o seu arbitrio, acompanhada da acta do conselho do
governo que o auctorisar a assim proceder.

Al't 27.0 Toda n d 'S!W;r,:t cxtra-orçaruentul ordenada
pelo g'o\' irnador g 'ral por dcterminnçào do gov 'mo da me-
tropole exigirá, para poder ser sati feita, a publicação da
ordem do governo que a determinar no boletim official jun-
tamcnte com a pcrturin provincial ([II a m:tlHlar e_·pcutar.

Art. ~ .0 Todo o < Lono ordelJado pelo gov 1'nadol' ge-
ral fórn da:! concliS'ões d ~igJl:Hlas n'l.'. te decroto illlportarl~
a sua d mi !LO, ser·lhe lia t'arr rrada n importalleia do
111(' 'mo abono colllO divida :'t faz 'IHla .. III prt·jui7.o dti com-
lIllnat:1 () p u:tl C01'r !Sp()nd~lIt 'au rimo dI' ri ,io d fUl~-
clo~ da na applica ·ao J'gal, qne fur 'entellciada pIos tl'l-
bUllac com p ,t llte .
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Art. 20.0 É absolutamente prohibido ao governador
geral sob as penas do artigo anterior croar logares que
excedam os respectivos quadros ou auctorisar gratificações
extraordinarias que não venham mencionadas nos orça-
mentos.

Art. 30.0 O secretario ele fazenda é responsavel pela es-
tatística das alfandegas e dos impostos directos, e bem assim
pela orgnnisação das propostas de orçamentos, que deverá
sujeitar á approvaçâo do governador geral, o qual, antes
do as enviar para a metrópole - o que deverá ser tres
mezes antes de findar o armo economico - as sujeitará ao
exame e consulta do conselho do governo.

Art. 31.0 8110 mantidos os vencimentos actuaes aos em-
pregados que desempenharem logares, cuja remuneração
é alterada por virtude d' este decreto, emquanto não tive-
rem outra collocução ou nâo terminarem as comrnissões
que exercerem á data da publicação do mesmo decreto.

Paço, em 29 de dezembro de 1892. = Francisco Joa-
quim Ferreira do Amaral.

A

Tabella a que se refere o artigo 1.° do decreto
de 29 de dezembro de 1892

1 Secretario de fazenda:
Rupias

Vencimento do categoria ..•..... " .. 2J)OQ,"0-0
Dito de exercicio ..•......... " .• . .. 2.500-0-0 5.000-0-0

1 Sub-chefe de repartição:
Vencimento de categoria. ..... '" .• .. 1.500-0-0
Dito de exercicio............ . . . . . .. l,úUU-U-O 3

___ i .000-0-0
1 Thesoureiro geral: (c)

Vencimento de categoria ......•.....
Dito de exercicio ........•..........
Para fulhas .

l.fJOO-O-O
2.000-0-0
500-0-0 1.000-0-0

1 Omcial do quadro ele commissões -- inspe-
ctor rle mostras:

Soldo, () du putcnto.
Gratificação ........•...............

6 Primeiros escriptul'urios:
V~'IlCillwnto (lc eatcgorin, a 600-0-0 .. 3.600-0-0
DIto de excrcicio, It (jOO-U-U . . . •• . • .. 3.(jOO-O-O

lA SI' --- 7.200-0-0
'± egunr os escl'lptul'al'ios :

Vcncimento de catcgorin a 400-0-0
Dito de exerci cio, a ,lUU-O-O ....•.. : :

480-0-0 -11:10-0-0

5.HOO-O-0
5.(j00-O-O 11.200-0-0
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9 Aspirantes de 1.- classe:
Vencimento de categoria, a 300-0-0 .. 2.700-0-0
Dito de exercício, a 200-0--0. . .. . . . .. UiOO-O-O 4.500-0-0

9 Aspirantes de 2.' classe:
Vencimento de categoria, a 200-0-0 .. 1.800-0-0
Dito de exercício, a l()()-O-O . . . . . . . . . 900-0-0 2.700-0-0

•

1 Porteiro:
Veucimento de categoria ..•......... 200-0-0
Dito de exercicio ................... 200-0-0 4.00-0-0

3 Continuos:
Vencimento de categoria, a 240-0-0 .. 720-0-0
Dito de exercicio •.... '.' ........... 720-0-0

4 Serventes, não seudo praças reformadas:

Vencimento de categoria, a 187-8-0 .. 750-0-0
Vencimento de exercício ............ 750-0-0

B

'l'abelln a que se refere o artigo 2.° (10 decreto
de 29 de dezembro de 1892

·:•e Concelhos PA.. oal

1
3 Escrivãea de fazenda (primeiros escriptu-

rarios da repartição centrai).
3 Segundos cscripturarios (da repartiçãoIIlhas. . . . . . . . . centrai).

1.' 1Bardez " . . . .. 3 Recebedores.
Salsete (:: Amanueuscs de L' ela se.

:3 Ditos de 2.' dita.
:3 Coutinuos.
:3 Serventes.

~

4 Eacrivâes de fazenda [segundos cscrlptu.

IDamão ... . . . . rarios da repartiçílo central).
2' I'ondá........ 4 Recebedores.
· Knn(ju Iim .... /4 .A1I1~nUel1.'8 de L' classe.

Peruem. . . . . .. 1 Ditos de 2.' ela sc.

I 4 f-Icn·entc8.
. \4 E criY:1e~ d? !Ilzl'nda (prlmeiros asplrautc

InlU . . . . . . . . . . da repllrtHiao central).
3.' Hlluguem 1, Hccebedorce.

(~ucJlern f"1 AmnnuCIlSI~S(lo 1.' classe.
Canncona '. ·1 Ditos II 2.' chtn,
I ,1 Serventes.
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Vencimentos

.,
Categoria I Exorcicio

o
.Q

Quotas.,-",,,
w" - , - -w "'" o

Rupias Rupias Rupí as-"0'"o...
--

\ Escrivão de fazenda .......•.. - - 800 (a)
Recebedor ...••............. 500 - (b)

l' (m.n uense da 1.' clasac .•.... 300 200 -
. Dito de 2.'dita ............. 200 100 -

Continuo .................... 200 - -
Serveute .................. " 3J,12 - -
Escrivão de fazenda ......... - - 500 (a)
Recebedor ..............•... 400 - (b)2.· Amanuense de La classe ...... 300 200 -
Dito de 2.·dita ..•.•......... 200 100 -
Servente .... ............... 32,8 - -
Escrivão de fazenda .......... - - 350 (a)
Recebedor .................. 350 - (b)

3.' Arnanuense de L" classe ...... 300 200 -
Dito de 2."dita .............. 200 100 -
Servente ................. " . 32,8 - -
I I

•

(a) Os primeiros e segundos cscripturaríos e primeiros aspiran-
tes da repartição central, desempenhando os cargos de cscrivães do
fazenda, percebem os respectivos vcncimentos de categoria e exer-
cicio, estabelecidos na tabclla A, e quotas (a) em observnncia UO
artigo 76.° do regulamento de 7 de novembro' de 188U.

(b) Os recebedores percebem quotas diffcrcuciacs nos termos dos
n.oi 1.0 a 3.° do § 1.0 do artigo 61.° do regulamento geral de admi-
nistração de fazenda de 4 de janeiro de 1870.

Os logares de serventes são desempenhados por praças reforma.
das. .

(c) O thesoureiro geral é também recebedor no concelho das Ilhas.

Paço, em 29 de dezembro de 1882. .Franc isco Joa-
quim Ferreira do Ama1·al.

lIinislrrio dos negocios da marinha c 1I1Irillnar-Dircc~ão geral do ullramar
6." Rcparli~ão

Attendendo ao que mo representou o capitão de fragu-
ta, vo~al permanente da commissãn de cartogra}lhin, Ilcr-
menegiklo Cados de Brito Capcllo: h(.i por bem cxonorul-o
do cargo de chefe da B.a sC'l'<;fio (la 2.a J'e}lal'ti~:w da di-
recção gC'ral do ultramar, em (1'10 foi eolloe ado !l0r decreto
de 20 do corrente mez,
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o ministro e secretario d' estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
cm 20 de dezembro de 1802. = REI. =FTancisco Joaquim
Ferreira do Amaral,

Alinislcrio dos ncgocios da marinha c ullralllar-Direc~ão gnal do ullramar
G.:\ nel)ar!i~ão

Hei por bem, nos termos do decreto com força de lei
de 19 do corrente mez, nomear o capitão tenente, vogal
permanente da commissão de cartographia, Antonio Hy-
gino de Magalhães 1\1 mdonça, para o cargo do chefe da
3,a secção da 2,:1 ropartiçl da direcção gpral <lo ultra-
mar,

O ministro c secretario (restado dos ncgocios da marinha
e ultramar aseim o tenha entendido e faça executar, Paço,
em 2D de dezembro de 1892,=REI. =Francisco Joaquim
Ferreira do Amaral,

Scmlaria d'cslado dos nrgocios da guerra - Djrcc~ão geral- P nrparli~ão

Tendo sido mandado apresentar no ministcrio da guer-
ra, pur não convir ao serviço do ultramar, o alfl'rcti sem
prcj uizo de antiguidade, .J0:;6 Francisco Xavier da Silva
Ferreira Freitas: hei por bem declurar nullo (' de nenhum
oflcito, na parte que lhe diz respeito, o decreto de 25 de
outubro de 1887, que o promoveu áquellc posto, voltando
á sua anterior situac;ào ele primeiro sargento do exercito.

O ministro c secretario (1'estado dos negocies da guerra
assim o tenha entcndi.kr e faça executar. Paço, cm 29 de
dezembro do 18U2, = I:EI.-Jorge Candido Cordeiro Pi-
nheiro Furtado.

II ini ll'rio dns IIl'gOl" ius da famda - Secretaria geral

Usando da auctovisação que ao governo confere o arti-
go 1;3,o da lei ,le ~Ii (1, f\!ycn'lro do corrente anno : hei
por bem decretar l) spgnillte:

..\rti""o 1.0 'rodo: os fUlll'l'iouarills do e. tado Suo obrica-o n
dos a apprehender ou mandar apl'rchendcr' O~ documen-
to. c }l:l}H'i~ que encontran-m sem () cl-vitlu sf-!lu, ):nTlUl-
UO ou m:llHl:llHlo lavrar u r'. pectivo auto (1, apl'rl'iwm:fiu,
l'clllettt'ndo-!) logo ao :o:eri\'ào dc faz"JI(la ao l'l"l'cetivo
cOllcdlw 011 bairro, para que lll:lwlu llntifil':tl' no termos
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llinisttrio dos ne*l0cios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Repartitão - 3.a Sec~ão

A ttendendo ao que me representou o facultativo de 2. a
classe do quadro de saudo da província de S. Thomé e
Príncipe, Pedro Filippe Nery Pinto: hei por bem exone-
ral-o do referido logar, para que tinha sido nomeado em
decreto de 7 de outubro de isos.

O ministro e secretario d'esta o dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 12 de janeiro de 18~)3.= I.= Francisco
Joaquim Ferreira do IÍmaf~ll.

Ministerio dos negotios da marinha c ullrolDlill"- Direl"~ilOg rat do ultramar
1.a llf.par1i~áo- f.a S 'cçilo

Convindo remodelar o regulamento de 16 de maio de
18D1, para a concessão da medalha li serviços no ultra-
mar, 11 r fórm» (IUl' sejam re ovidns as diffieuldadcs e as
duvidas que "e têem encontrudo na sua execução : hei por
bem, conformando-me com o parecer da junta consultiva
do ultramar, 1lppro\"1ll' o novo rq~uhlllll\nto (lue, para aquel-
le serviço, baixa assignndo pele, ministro c secretario (r \'s-
tndo dos negocies da marinha o ultramur.

O me .mn ministro o secretario d' estado assim () tenha
entendido o faça executar. laço, em 1S de janeiro do
1883.-ItEI.=Franc1sco Joaquim. Ferreira do Amal·al.

Regulamento para a concessão da medalha de serviços no ultramar
a que se refere o decreto de 18 de janeiro de 1893

Bspeeíes da medalha c seu uso

Artigo 1.° A medalha de serviços no ultrnmar, crenda
por dvcrvto .de 11 (~O .ianei~·o .dp 1 GI, é destinada a ga-
lardoar serviços a .aiduo , di tiuctos ou rclevunto , indivi-
duacs, prestados no ultramar á patria, ;Í civil i ,leão C á
humanidade, por todo os individuo pertencente , qnel' ás
forças de mar (' tona, quer á da c civil.

A rt. 2.0 A me lalha ele eryiyo no nitram:,,' rlÍ do co-
hre, prata ou 011"0, seglln(lo o '1lOdelo annexo a l'lIt l'egn
lamento.
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§ 1.0 A de cobre, para praças de prct e empregados
civis de igual categoria.
§ 2,° A de prata e a de oiro, para offíciaes c emprega-

dos civis de igual categoria. .
Art. 3.0 A medalha de serviços no ultramar usur-sc-ha,

com fivela pendente do fita ele seda ondeada, de 3 centi-
metros de largura, dividida longitudinnlmcnte em novo fa-
chas iguaes, sendo quatro pretas e as cinco restantes en-
camadas.
§ l.° Todas as fivelas terão o comprimento indispcnsa-

vel para a passagcm da fita e 0 millimetros de altura, scn-
do os aros do 2 rnillimetrua.
§ 2.° A medalha de serviços no ultramar usa-se no lado

direito do cito.
Art. 4.° Por serviços distinctos ou relevantes pódc o

mesmo individuo ser agraciado tantas vezes quantos os
serviços qUl' presto e mereçam ser remunerados.
§ unico. Nao 6, porém, pcrmittido o 11 o <le mais do

uma medalha de prata o outra do oiro por Fi rviços distin-
etos ou relevantes. As repetições das mcda lhas sào re-
presentadas nas fivelas l}o! numero dos serviços galar-
doados.

Art. 5.0 O::; iudividuoa coudccorados com a mcdallui da
classe de assiduidade de scrviçn, quo venham a obter ou-
tra da mesma classe correspondente a maio]' numero (II'
aunos de serviço, dei. .mn do usar a que anteriormente lhes
fôra concedida,

Art. G." Quando nomedalha for cOl\l'Pllic1n para galar-
doar serviços prestndo« cm cmnpnnha, e.-plol':ll,'oes scicn-
tificas, !'.·pl'di{ () arriscada OH glol'inc;a ou outro feito as-
sig'nn.lado, a fita lI(, qne cIla Ill'll(kr spd atravl:s~a(1a ]>01'

uma barra l10 menllO llll'tal qno a llwtlalha, tpllllo '''I',I\'I\.1a
tuna legPllCla (lno illlli«(1lo a llatlll'('7,a l' a (lata (l'e~~·ls ser-
viços c o loeal cm (lHe rlm III pl'ostacl()s. .

Essa bana tUl'<L largllra igllal :i da fivda c ~) lllillilll '.
tros do altlll'a. POlll'l'-sc-ha II. ar mai' (ll' ulIla lHlI'!'a 11:1.
lllCl'\ma fita.
§ unieo. O goverllo jnlgar:\. C]n:tl'S os sel'\"il,'ofj CJII\' III '.

rOePlll sQr, COlllllll'lllMados ]>('1: f(')l'IlHl illflil'atla n'l'slll ar-
tigo, c ueslgu'll'ú ai:! ll'gelldas (las l' 'HIll' ·tiVilS lal'rils.

('OIlCNI~ào da\ 1IH'llnlhn

Art, 7,~ ,\ etJllees"ào <la lllclhl!ta (II' R('n·il.os II!) Illtl'il-

llMr <'- fl)Jtn pelo StJ1JCl'HllO em decl'do, sob jlt'Hpl> t, (lo
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ministro da marinha e ultramar, fundada em consulta da
junta consultiva do ultramar.

Art. 8.° A rnedalha de 'obre é concedida ás praça::! de
pret e empregados civis de jO'ual categoria nas seguintes
oondicõcs :

[La' 'l'res nnnos ele serviço sem nota, sendo, pelo menos,
dois consecutivos;

2 a Serviço ele campnnhn quando haj sido louvada a
sua execução ;
a- (_iapt~mL do criminosos, quando lu~a sido louvada a)

sua rXf>CHI,'HO;
4. a Serviço prestado ti, lnnnanidade, ou 1~ colonia, que

mereça louvor.
Art. \.l. o A medalha de prata (_.concedida a officiacs e

empregados civis de igual categoria nas seguintes condi-
ções:

1." Dez aunos ele ::; r iço sem nota;
2." Captura de criminosos com arriscado esforço, quando

haja sido 10m cHIa a !<lliL CX(,Cl1~1W;
3.° Serviço 11(\('ampanlm cm cp.1.( 1:;0 tenha revelado bra-

vura, (lpdicnçào OH l'l'o\;Hlo esforço de disciplina, qnando
hllja sielo louvada a sua execução ;

4 .:' '1'1'(':-; s -rviços distinctos prc tados ti, Iuununidadc,
com sacrificio, alll1cgac;ão e desinteresse, especialmente
quando sejam e tranhos ús func ...õcs dos funccionarios que
OH prestem, ou _ trnordinurios o importautcs, de que re-
sultem reconhecidas v antagens ú colouia ou á eivilisação,
e que tenham merecido especial louvor.

(

Art. 10.0 .A medalha de oiro Ó concedida a OfliCÜlC5 e
emprogados civis de igual cntciroria na seguintes condi-
<;00:; :

1." Vinte anuo' .II' serviço spin nota ;
2:' , r"i~os ('011 i,l(,1':l<llll"\ relevantes no conunnndo ao

forças rlc 11IlIl' Ou Íl'l'I'a f'1Il ('IIl11oatc, cm c 'pIOl':lf'tit1f; :;('i<'Tl-
tificas, no:,; ca"o>l <1(' epi(lcmias, no sprvic;o de lUis~õ(':-; 1'('-

]igill~as e (·i, ili~adoras, c nos <Uf}','r I!tPS ramo:; da :t<.lJ1li-
lli tl'<!(',LO colonial.

1\ l·t. 11.0 Qllando qll. hpH'r ofih'ial ou cllI]ll'l'ga<lo ('LviI
d(' igllal ('aü'g'lIria ti\'l'r :ul(L11iri<lo dila. lU 'dalhas dp prata
por S(>1'\ il,'o di tinl'fos, po(I,·1'i'to estas 81'1' tl'ot',I<!ns ]H la d('
oiro.

Ar!. 12.0 Os ]l1·O(·C.80 para a conCCSf:1LO f1a lllcr1allta (Ie
.c1·vi(;m; llO ultrnmar S:lO 01' rani":Hlos })(']o (']I<'t' 01 ('u.ias
ordt'lIs cn"ir n p1'OpO to, o cOlllprch 'nd :to:

a) E_"PO i~i\o tIo chefe, de iniciativa pr('pri", ou illfof
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mando o requerimento do interessado, se o houver, em que
circumstanciadamente declare os motivos por que julga o
proposto nas condições de receber tão honroso distincti-
vo; emittindo, de um modo explicito, opinião sobre o va-
lor dos serviços que se invoquem como relevantes, para
os effeitos da condição 2.a do artigo 10.0;

j' Documentos ofíiciaes comprovativos da veracidade dos
feito" attribuidos, quando a exposição do chefe os não
supprir ;

c) Nota dos assen tamen tos de matricula e do registo dis-
ciplinar para os militares;

d) Para os empregado civis: apresentação dos certifi-
cados do registo criminal da comarca da naturalidade do
pretendente, e d'aquellas em que lu\Ía servido no ultra-
mar; as informações unnuucs, Cj na falta d'cstas, certifi-
cado dos chefes e uaR rcpal'·ti~·ões competentes da dil'el'\'i'to
geral do ultramar, de que não xistcni nos respectivos ar-
eliivos, C', cm todo o caso, a ultima ou uma referida ú data
da exposição ou informu(J:.o a que se refere a alínea a)
d' este artigo, preenchidos todos Ol> dizeres das nnnuuos,
attcstando o chefe que, pelas indaga~'õ(ls a quo procedeu,
lhe consta terem on não sido pruridos.
§ 1.0 Quando houve]' requerimento, serã estc a primeira

pe(;a do procollso, seguindo-se as demais pela sua 01'd('1l1.
~ 2.° :-\() l:il'io admittidos como documcntos para instruc-

~ào dos ri' pectivos prOCeS80l:!os dOellJllelltos oílicincs pu-
blicos OH registados, OH certificados uuthenticos <1'1'11(.1',em
que se relatem, na int gra, os louvores dados aos reque-
rentes.

Art. ] 3. o O processos r latívos a oíliciaos C Plllpl'cga-
dos civis quo, pela sua situa(:fw, pstiVl'l'VUl sou as illllllC.
diatas ordens do milJistvrio da marinha p ultl'mnar s('r ..O
org:llliliados nas rcparti<;ões cOlll}ll'tmües do llh :mlO minis-
terio.

Al't. 14.0 Logo qno, 'eg'ni<lol:los tralllit<·s legaes, os pro-
cessos derem entrada 110 minibtt:l'io da marinha (' ultm-
mar, jlllltar-sc-lhes·ha o parecer (._plicito da l'l'parti(,;:to
competente,

Al't .. 15.0 'rodos O!i 1'l'ocossos, nssim inl:ltl'lli(los, s(>nio
rcmettHlos li jU!1ta cO!1l:lnltiva do ultramar, para qlH' clSta
consulte p(·la COllces::;i'LoOll dÚIH'g'a~'a()das medalhal:l.

A~,t, W.n Com a l'O!1snlta da jUllta eOIl ulti\<t () ue-
vo1\'](10 os 1~l'oec8:;()::;ÚS l'(lp:ll'til,:()ul3 (·lllllpdente., para Bp-
rem ,"nlmlPttJdos :í <Icei fio nnal (lo mini tl'O,

Ad. 17," A üOllcesSao das lllc([alhas (' pllblic!Hla na Ol'-
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deni (la armadn, boletim militar elo ultramar e llU boletim
official dns províncias ultr.unarinaa, sC1Ti do esta publica-
ção de diploma para OH agraciado .

Dísposíções gcraes

Art. 18. o J_Tito têem direito Ú medalha do serviços no ul-
tramar. ainda qlh> tenham satisfeito :is eO!ldi('u,'s cxaradas
nos artigos 8.°, ~l.O e 10.°:
1.0 'I'o.los os indivirlnos que tenh.uu sido cO!l,l('l,maLlos

por sentença dos tribunaes militares OH orrlinari I ;

2.° Os otlit'ial's ou indivíduos com gr:l<ll!a( o tle utllt'ial,
a quelll tenham sido impostas seguintes pVRa ' diseipli-
nnres :

Pri~;~ correccional ;
Prisão sciu homenagem;
Prisã» «om homenagem, quhndo exceda a trinta dias se-

gni.los ou intC'l'}lolados;
l nneti \ idad . ;
Uiun l'Ppre TI.LO «m ordem do ex ·rcit" ou da m'm!t(la

. ou llU boletim militar do ultrumar ;
Duas l'l'prl·!t(·ll,IW"; em orrloin (le !lh-itÜi,o OH (I, r' 'ada,

cm orde-m g'rral (h (li, Í!,:".oon e ta\,'"'o na, nl, ou 1 ' oole-
tins offic ia da províncias ultramarinas;

{'ma '('JH'l'htn:;ao cm ordem ([ divimo ou .le brigada e
duas em ordem til' regillwuto; ou uma rL'}l1' h('II" () em or-
clem g'l'l'al .l divil'· ) ou Ú L>sta~::'u n:l"al, t' <luas cm unlem
ao l'Ol'pO dL' mnl'illht'!il'os ou em ordem ao navio;

'l'l'l'S l' 'pn h 'n~õ('s cm ,mlelll de l'eg-imento, em ordem
ao ('orpo di' ll1dl'inheims ou em 01'(10111ao navio;

;~ o O {)flil'Ítws intel'iore , in Í"j(luos I'om gl·rtdllil :-"0 de
ofll 'inl inf rior, ( ('alIO a qUêm fm m impo ta as penas
ue p,i ) ('01'1' 'eionaJ, ou 110 ealahou('o 101' ma'" dI' tl'inta
{h. ,.; 15I'~ lidos on intprpol.1I1os, I)U dI' b i a (1(· po to;

4." U~ f;old do , [>1'11. a do ('Ol'p de JWtri I I' I, m<;as
asul 'l~ lia :lI'lllacl t c ()' f~I';U( il'os ali. ado , 'U lII" ()re-
gulamento dI 1:> (h· .inlh de IStill, a <pIeI 1 t" lJl' ido im-
pr) h a l' n:l (lo ['ri· () ('OIT 'l'l'iOll'd; OH no l'a'al> 111Ç I, por
mais de t rlllta (lias s 'guiclo" óU interpolado ;

;).0 (),; (,IllPI·cg!lllo. I'i\'is qll~ tenham, i(lo r 'pr !t !l(lillos
por tI'l v zes ou ti <pll'm tenha siüo impo t·) ) CH:;t:go ue
um llleíl a> sn"pLln o.

~ llnil' I, Pmu os pfl'pitos do n. o 1.0 crc t nl'ti~, lo
l'on i \ll'lll I 1'(I"Jl a di, i . I, .te briga,la (' 1 r ii! nto,
!l:; Of(l'li de s ni ()clllanaU,! (le anctOl'idaul' adi tares,
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quc tenham competencia disciplinar igual á dos conunan-
dantes ü'aqueUas unidades.

Art. 1U.o Perde o direito de usar a mednlha de servi-
ços no ultramar todo aquelle a quem for imposta pena que
importe cxautoração ou demissão do serviço.

Art. 20.0 Logo que a algum individuo condecorado com
a medalha de serviços no ultramar seja applicavcl o dis-
posto no artigo antcc 'dente, a auctoridado superior, sob
cujas ordens servir, transmittirá ao ministerio <la marinha
e ultramar, polas vias competentes, a participação do fa-
cto, a fim de se ordenar o cancollamonto da coudccoração
no registo respectivo.

Art. 21.° As medalhas de serviço no ultramar poderão
SOl' concedidas por serviços prestados antes da publicação
do presente regulamonte, os quaes <levem ser apreciado
segundo as disposições n'cllcs contidas.

Art. 22.0 A concessão (lo medalhas por assiduidade de ser-
viço til') pI')üe ser feita a emprcgndos naturacs do ultramar,
quando em serviço fóra da província da sua nnturalidnde,

Paço, em 18 de janeiro de 1803. = Francisco Joaquim
Ferreira do Amaml.

Jlinistcrio dos negocios da marinha c ultramar - Dirrc~ão geral do ultramar
6.a Rcparli~ão - I.a Scc~;ío

Sendo conveniente fixar as regras por que do," . regular-
se a connuissão de cartographiu, no desempenho das attri-
buições que lhe foram connnettidas pelo decreto com força
de lei de 19 do dezembro ultimo: hei por bem approvar
o regulamento da referida eonnuissão, o qual faz parte
d'este decreto e baixa assignado pelo ministro e secreta-
rio d'cstado dos nego cios da marinha. e ultramar.

O mesmo ministro e secretario d' estado assim o tenha
entendido e faça executar. Pa <.,'0 , cm lU de janeiro de
1803 .. -:HEI. - «Francisco Joaqulni Ferreira du Amaral.

Regulamento da cODunissão de cartographia,
a que se refere o decreto d' esta data

Art_igo 1.0 A connnissão de cartographin, manti<la c re-
orgamsac1a ]>01' decre·to com for~a de lei de 1D de <ll'Z('IIl-
bl'O de 18n~, tem, a}l'ln do I-ien ]>l'l'si\lentc, mu vice-pl'e:>Í-
dente e um secretano, scolhido8 pojo milli:,;tl'o c seel'cta-.
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rio d'estado dos negocios da marinha e ultramar, entre os
vogaes permanentes da mesma commissão.

Art. 2.0 Os trabalhos da commissão de cartographia di-
videm-se em duas partes: uma diz respeito á geographia
politica elas províncias ultramarinas, e a outra ú sua geo·
graphia physica.
§ unico. Na parte que se refere á goographia politica

comprelicndem-se os assumptos diplomáticos e outros re-
lativos a limites territoriaes, divisão administrativa e rela-
ções com as colónias e estados limitrophes ; e na que se
refere á geographia physiea incluem-se as explorações
scientificas, preparação, coordenação e publicação das car-
tas gcographicas e hydrographicas das províncias ultrama-
rinas .

Art, 3.0 A commissão de cartographia terá uma biblio-
theca de publicações geographicas c mappas, e proporá ao
ministro a acquisição de jomaes geographicos e de propa-
ganda colonial, e a de obras sobre os mesmos assumptos,
qne contenham noticias de interesse.

Art. 4.0 Ha na commissão de cartographia um livro cm
que se devem inscrever por extracto os assumptos rolati-
vos ás nossas províncias ultramarinas publicados nos jor-
naes ou livros estrangeiros de <luc a commissão tenha co-
nhcciniento.

Art, 5.0 Cumpre á commissão de' cartographia p1'epu1'll!'
e elaborar os originacs das cartas ultramarinas, mas os de-
senlios destinados á gravura e a sua rcproducção lithogra-
phica serão contratados mediante auctorisação previa do
ministro, a quem será submcttido o respectivo orçamento .

Art. G.? A commissão de cartographia corresponde-se
directamente com o director geral elo ultramar.s unico. 'I'odos os negocies de expediente Hão prepara-
dos e transitam pela H." secção da 2.a repartição da dircc-
çfw geral do ultramar.

J\l't. 7.1) A COllllllissão, na sua parte lwrmanentc, e
quando assim lhe fl'r ol'<kllado ·uperiol'mente, iuformal'à
soure (JS aS:-lUmptos ela l'ol1lJletcncia da ;j." seeçfio da 2.a

repartição da dire('çâ.o geral do ultramar.
Art. 8.0 Oi:!parcl:orcs c consultas da commi::; ·;10 de car-

tO<'J'aphia cm assmnptos teclmicos seriLI) dirigiaos ao mi-
ni~tl'(), e snl)Juettidos ú :;n:t apreciação por intermedio do
dircctor (~pral.

AI't. !)}) Ai:! l' uniõei:l plrllarins da COlllmi:;;s;:oae Cal·to-
~raphia verl:larã:o sobre a::; <ptestões tedlllic:l 1\ .qlle S re-
fcre o artigo 37.° do decreto com força de leI de 19 do
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dezembro de 1892 o realisar-se-hão nos dias que forem
designados pelo presidente.

Art. 10.0 O presidente dirige os trabalhos da commis-
são de cartographia relativos ás suas sessões plenarias.

O vice-presidente dirige os da parte permanente da
cornmissão, distribue os aseumptos pelos vogaes, a quem
compita relatai-os, e substitue o presidente nos seus im-
pedimentos. .

Ao secretario incumbe o registo de todos os assumptos
pertencentes á commissão, o archivo, a bibliothcca e a re-
dacção das actas das sessões, que serão registadas em
livro especial. I

§ unico. Ao vogal da commissão, chefe da 3.a secção
da 2." repartição da direcção geral do ultramar, compete
dispor, de accordo com o respectivo chefe de repartição,
todos os prooossos ou consultas, quo tenham de ser submet-
tidos á commissão de eartographia.

Art. 11.° A conservação e guarda de todos os mappas
geographicos da direcção geral do ultramar fica a cargo
da commissão de cartographia.

Art. 12.0 Incumbe também á commissão de cartogra-
phia o deposito dos instrumentos geographicos pertencen-
tes á direcção geral do ultramar, no qual darão entrada
todos os que sejam trazidos pelo respectivo pessoal quando
regresse das províncias ultramarinas, e aquelles que lhe
sejam enviados para reparação.
§ unico. Um dos vogaes permanentes da commissão terá

a seu cargo este deposito, diligenciando conservar os
instrumentos em estado de poderem servir.

Paço, em 19 de janeiro de 1893. = Francisco Joa-
quim Ferreira do Amaral.

2. ° - Por decreto de 12 de janeiro ultimo:

Estudo da Indla

Reformados, nos termos do § 2.° do artigo 8.° da carta
do lei do 16 do julho de 1880, os majores José Henriques
ele Mello e Hermenegildo da Costa Campos Senior, por
terem sido julgados incapazes, o primeiro de todo o ser-
viço c o segundo do serviço activo, pela respectiva junta
de sande.
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Por decreto de 19 do mesmo mez:

Reformado, nos termos do n. o 4.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1"889, o capellão militar com a
graduação de alferes, João Amancio de Aquino Correia,
por ter sido julgado incapaz de todo o serviço pela respe-
ctiva junta de saude,

Por decreto de 31 do mesmo mez:
Estudo da lndia

Majores, os capitães, Lucio Joaquim de Faria e Fer-
nando Luiz Leite de Sousa e Noronha.

Capitães, os tenentes, Felix Albano de Noronha, Napo-
leão Baptista Joaquim ela Pureza e Couto, Viriato Jayme
Pereira, Antonio Ferreira Martins, José Antonio Pereira
de Azambuja e Tristão José de Mello de Sampaio, eonti-
nuando os tres ultimos nas commissões em que se acham.

Tenentes, os alferes, Josephino Manuel Gomes, Fran-
cisco Xavier de Azevedo e Luiz Antonio de Sousa.

Alferes, o primeiro sargento, D. Antonio João de Sousa
e Menezes.

Por decreto da mesma data:
Provincia de Moçambique

Capitão quartel mestre, o tenente quartel mestre, João
Baptista, por se achar ao abrigo do disposto no artigo 3.°
do decreto de 29 de agosto de 1851.

Reformado, nos termos do n.? 4.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão Honorio Augusto
de .A.lcantara F erreii-a, por ter sido julgado incapaz de
todo o serviço pel,a res:rçectivaj unta de sande.

Por decreto da mesma data:
Exercito da Africa occidental

Reformado, nos termos do n. o 4. o do artigo 8.° da carta
ele lei de 16 de julho do 188!), o oapit~o Francisco José
da Silveira, por ter sido julgado incapaz' do serviço activo
pela junta de saude da província de S. Thomé e Prin-
cipe.
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3.°_ Portarias

~Iinislerio dos negocies da marinha e u1tramar-Direc~ão geral do ultramar
4.a Repartição - P ~ccção

Tendo chegado ao conhecimento de Sua Magestade El-
Rei, por participação do governad.or da provincia de
S. Thomé e Príncipe, o irregular procedimento do tenente
do exercito da África occideutal, Alvaro Maria de Barros
e Vasconcellos da Cruz Sobral, dirigindo, quando perten-
cente á guarnição da dita provinda, cartas inconvenientes
e até injuriosas a dois seus. superiores, sendo o referido
official reincidente na falta de cumprimento de seus deve-
res militares, e entregando-se com frequencia ao uso ex-
cessivo de bebidas alcoolicas, pelo que se torna prejudi-
cial á disciplina e improprio para exercer as funcções do
seu posto: manda o mesmo augusto senhor, pela secreta-
ria d' estado das negocios da marinha e ultramar, impor
ao mencionado tenente a pena de seis mezes de inactivi-
dade, em harmonia com o accordão do conselho superior
de justiça militar de Loanda de 11 de novembro de 1892,
(lue considera que á punição d' aquella falta podem ser ap-
plicadas as disposições do regulamento disciplinar de 30
de setembro de 185G, em vigor no ultramar.

Paço, em 11 de janeiro de 1893. =P?·ancisco Joaquim
Ferreira do Amaral.

lIioislerio dos negocies da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
P Repartição - f.'l Secção

Sua Mugestade EI-Rei, a quem foram presentes os re-
latorios do governador da .provincia de S. Thomé e Prin-
cipe e do commandante da corveta de guerra Mindella,
em que se fazem as mais honrosas referencias :t correcção,
disciplina e coragem, com que durante o longo e diffícil
período da campanha francc-dnliomeana, se houveram o
commandante, ofliciaes e praças ela guarnição do forte por-
tuguez de S. João Baptista de Ajudá, completamente iso-
lados e pouco numerosos, sujeitos aos azares da guerra,
cumprindo com brio e lealdado os deveres que lhes impu-
nha a mais completa neutralidade, conseguindo assim man-
ter illesos, em tão. melindrosa conjunctura, o decoro e o
prestigio da bandeira nacional, sem suscitarem conflictos



BOLETIDI l\IILITAll DO ULTHAMAH R.O 2 183

nem crearem attritos e difficuldadcs com nenhuma das par-
tes belligerantes; manda o mesmo augusto senhor, pela
secretaria d'estado dos negocios da marinha o ultramar,
que, em sou real nome, sejam louvados os mencionados
oommandante, officiaes e praças, declarando-se-lhos que,
comprehendendo e cumprindo honradamente o seu dever,
corresponderam ao que havia a esperar d'eUes n'estas ex-
cepcionaes circumstancias.

O que se communica ao governador da província de S.
Thomé e Principe para os devidos effeitos,

Paço, em 2G do janeiro do 1893. = Francisco Joaquim
Ferreira do Amaral.

4. o - Por portaria de 26 de janeiro ultimo:

IliUlslerio dos negocios da marinha e llltramar-Dircc~âo geral do Illtramar
P Repartição - 1.a Sec(ão

Gra(luado no posto de tenente, em conformidade com o
disposto no § 2.0 <10 artigo 18. () do decreto com força de
lei de 2 do dezembro de 1869, o alferes do exercito de
Portugal sem prejuízo ele. antiguidade, cm connnissão na
província de Angola, Manuel Mauricio.

5.°_ Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Exeroito da Africa oocidental

Provincia de Cabo Ver-de

Alú'res, O alferes da guarniçrio da provincia de Angola,
Adelino Luiz de Moraes e Castro.

6.0_ llinisterio dos negocies da marinha c ultranm-Dil'cc~ão gmil (lo ultramar
4.;.1 Ilepal'tição

'I'ranscrcve-sv, pam os devidos dt't'it()~, a uetl'rmillação
5.' da ordem do exercito n. o 1, do 7 de janeiro findo, que
abaixo segue:

Em cumprimento do determinado na portaria de 27 de
agosto ultimo, inserta na ordem do exercito n." 22 de 1892,
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publicam-se, para que tenham a devida execução, as sub-
stituições e additamentos ás instrucções annexas á mesma
portaria.

Dlsposl~óes geraes

21.a Succedendo deteriorar-se alguma folha de registo,
ou achando-se escripturada de modo a tornar-se incapaz
de servir, o commandante do corpo mandará formular uma
outra, que será sellada e authenticada pelo responsavel da
respectiva escripturação. A folha antiga ficará arohivada
na secretaria regimental e a nova passará a servir li praça,
depois de verificada, datada e também authenticada com
a rubrica do referido commandante e devido sêllo. Se a
folha a substituir pertencer a praça licenciada em qual-
quer das reservas, será ao commandante do districto onde
o reservista estiver domiciliado que competirá a sua substi-
tuição, fazendo-a com as formalidades que ficam indicadas
e dispensando-se n'este caso a verificação do commandante
do corpo.

Todas as folhas que forem substituidas, quer nos corpos,
quer nos districtos de recrutamento e reserva, e que se
vão archivando nas respectivas secretarias, acompanharão
os documentos de transferencia das praça~, a fim de poder
verificar-se a exactidão da ultima confeccionada, no corpo
onde se achar, quando este tenha inspecção geral. No acto
de inspecção, o general, datando e visando a ultima folha,
mandará aniquilar as substituidas por meio do fogo.

23." Sem prejuízo do determinado no artigo 118.0 do
regulamento. das reservas, seguir-se-ha, na substituição
das cadernetas militares, o disposto nos §§ 6.0 e 7.0 do
artigo 41.0 do mesmo regulamento, e também por analo-
gia O processo determinado para a substituição das folhas
de registo na disposição 21.a (modificada). Quando alguma
praça tenha por qualquer causa baixa do ~ffectivo do exer-
cito, o commandante da unidade onde ella tiver a matricula
em aberto assignará a competente verba de baixa, authen-
ticando a sua assignaturu com o respectivo sêllo; esta as-
signatnra servirá de. certificado de que a caderneta foi
conferida pelo livro de matrie~la e que os seus assenta-
mentos estão em completa harmonia com elle, podendo
servir de titulo de baixa. Esta disposição não prejudica a
verificação que o responsavel da escripturação deve fazer
no acto da praça ter baixa directa do serviço activo.

27." As folhas de registo e as cadernetas, enviadas de
umas unidades para outras na L>ecasião da transferencia
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das respectivas praçJ.s ou na mudança de domicilio dos
reservistas, serão devolvidas aos remettentes, quando não
estejam na devida forma,

Em regra, pertencerá a rectificação ou substituição ao
commandante da unidade onde se praticou a irregularida-
de ou que acceitou o documento sem reclamação.

Caderneta mUltar
Folha do resto (frente da pagina A)

Sempre que tenha logar a substituição das cadernetas
militares, lançar-se.ha a seguinte verba, logo por cima do
dizer «Caderneta militar»: Esta caderneta substitue a pri-
meira (segunda, etc.) que foi extraviada (ou qualquer ou-
tra causa que originasse a substituição).

Estas verbas, que serão datadas, assignadas e seUadas,
pertencem aos commandantes dos corpos ou dos districtos
de recrutamento e reserva onde as novas cadernctas ti-
veram origem.

O visto do general inspector, a que se refere a disposi-
ção 23.a (modificada) d'eatas instrucções, deve ser lançado
n'esta mesma pagina, ou na nota de assentos de matricula
quando a praça seja reservista.

7.°_ Minislcrio dos negecios da marinha e ullramar-Direcção ueral do ultramar
P Repartição

Collocado fóra do respectivo quadro, por estar compre-
hendido nas disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884, o official abaixo mencionado:

1!:stado da Iudia

Capitão, Plácido da Costa Campos.

8. 0_ Hiuislerio dos negocios da marinha e ullramar- Dirctçáo geral do ultramar
P Repartição

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para
fazerem tirocinio para o posto de major os officiaes abaix.o
mencionados:



186 BOLETIM MILITAR DO ULTHAMAR N .• 2

Estado da India

Capitães, Carlos Eduardo Mendes e Diogo Jacintho Aqui-
no Rodrigues.

9.0_ Minis!erio dos Ilegocios da marinha e Ill!ramar-Dirccção geral do ultramar
,P Ilepartição

Em conformidade do disposto no artigo 24.° do regula-
mento para a concessão da medalha militar, approvado
por decreto de 21 de dezembro de 1886, e para os effei-
tos do artigo 25.0 do mesmo regulamcnto, declara-se que
perdeu o direito a usar a medalha da classe de comporta-
mento exemplar a pra~,a abaixo mencionada:

Provinda de Muca'u e Timor

Musico de La classe, reformado, José Joaquim :Maria
Soares, por ter sido condemnado na pena de seis mczes
de prisão militar por accordão do supremo conselho de
justiça militar do estado da India, de 21 de dezembro de
1892.

10.0-Minis!erio dos negecies da marinha c 1I1Iramar-Direc~âo geral do ultramar
,P Reparlição

Declara-se para os devidos effeitos :

1.° Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado : cm
4 de janeiro ultimo, o capitão do exercito de Portugal,
Augusto Rogerio Gonçalves dos Santos, por ter sido no-
meado chefe da La secção d' esta repartição ; em 23, vindo
de Cabo Verde, o major da provincia de Angola, José de
Sousa Alves, para gosar o anno de licença nos termos do
decreto de 24. de dezembro do 1885,a qual teve principio
em 21, e vindo da Angola por opinião da junta ele saudc,
o alferes elo exercito ele Portugal, sem prejnizo de anti-
guidade, ali em commissào, Antonio José Netto; e em 24,
vindo da província de S. 'I'homó e Príncipe, o capitão Fran-
cisco José da Silveira, por ter sido julgado incapaz do ser-
viço activo.

2.° Que em 22 de dezembro ultimo baixou ao hospital
da marinha, o tenente coronel ela guarniçãc ela província
de Moçambique, Antonio Manuel ela Fonseca, e teve alta
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em 31, continuando no goso da licença da junta de saude
que lhe foi arbitrada em sessão de 2 do mesmo mez.

3.0 Que por decreto de 12 de janeiro findo, publicado
no Diario do govm'no n." 14 do corrente anno, foi confe-
rida a mercê do grau de commendador da ordem militar
de S. Bento de Aviz a D. José Maria Salles de Noronha,
commissario de mostras do deposito de praças do ultramar,
com a graduação de tenente coronel.

11. °- Licenças concedidas por motIvo de molestla aos oIDclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 13 de janeiro ultimo:

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal em commissão, Thomás
Simeão Gomes, trinta dias para se tratar.

Em sessão extraordinaria de 18 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Capitão, Joaquim Maria Luna de Carvalho, trinta dias
para se tratar.

Em sessão de 20 do mesmo mez:

Provincia de 1.1oçambique

Capitão quartel mestre, Antonio Augusto Gomes, ses-
senta dias para se tratar.

Em sessão ele 27 do mesmo mez:

Tenente coronel, Antonio Manuel da Fonseca, sessenta
dias para se tratar.

Obituario

Janeiro 3 - Antonio dos Santos, tenente quartel mestro
reformado da. guarnição da província de
Moçambique.
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Rectificação

Declara-se que o § unico que vem inserto depois do artigo 37.°
do decreto com força de lei de 19 de dezembro ultimo, publicado
no boletim militar do ultramar n.s 1, de 3 de janeiro, faz parte, não
d'aquelle artigo, mas sim do artigo 38.0

Francisco Joaquim. Ferreira do Amaral,

Está conforme.---,

-:O?~O~i
r:~"", t.,. •• --;;. _'l:. ~ ./ -.'\#' ..







SELREIARIA ~'ESrA~~ ~~S NEb~LI~S ~A M~RIN~A E ~LlRAM~R
DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR-ta REPARTIÇÃO

3 DE MARÇO DE 1893

BOLETUI IIILITAU DO ULTUAMAn
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

Presidencia do conselho de ministros

Attendendo ao que me representou Francisco Joaquim
Ferreira do Amaral, do meu conselho, deputado da na-
ção: hei por bem conceder-lhe a exoneração, que pediu, do
cargo de ministro e secretario d' estado dos negocios da
marinha e do ultramar, para que fôra nomeado por de-
creto de 27 de maio de 1892, e que serviu muito a meu
contento.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 22 de fevereiro de
1893.= REI.=Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro.

Presidencia do conselho de ministro8

Attendendo aos merecimentos e mais partes que con-
correm na pessoa do capitão de mar e guerra João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira, do meu conselho: hei por bem
nomeai-o ministro e secretario d'estado dos negocios da
marinha e do ultramar.

O presidente do conselho de ministros assim o tenha en-
tendido e faça executar. Paço, em 22 de fevereiro de
1893.=REI.=Ernesto Rodolpho Hintze IUbeiro.
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Presideacia do conselho de ministros

Querendo exercer uma das attribuições do poder modera-
dor, que mais me apraz, praticando um acto de clemencia,
e tendo ouvido o conselho d'estado: hei por bem decretar
o seguinte: r

Artigo 1.0 E concedida amnistia para os crimes politi-
cos perpetrados por indivíduos da classe civil ou militar,
exceptuados os offi.ciaes, que dirigiram ou tomaram parte
na revolta de 31 de janeiro de 1891 na cidade do Porto,
e que, em consequeneia d'esse acontecimento, hajam incor-
rido cm processo criminal ou tenham sido por taes crimes
julgados e condemnados pelos tribunaes competentes.

§ unico. Os processos instaurados ficam de nenhum
éffeito, e sobre elles se fará perpetuo silencio, e serão pos-
tos em liberdade os réus que estejam presos ou em cum-
primento de pena.

Os ministros e secretarios d'estado das differentes re-
partições assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, em 25 de fevereiro de 1893. = REI. = Ernesto
Rodolpho Hintze Ribeiro= João Ferreira Franco Pinto
Castello Branco=Antonio de Azevedo Castello Branco =
Augusto Fuschini=Luiz Augusto Pimentel Pinto =João
Antonio de Brissac das Neves Fej'reira==Be1'na~·dinoLuiz
Machado Guimarães.

lIimslerio dos negecies da marinha c ultramar - Direcção geral do ultramar
P Repartição - t.a Secção

Conformando -me com as consultas da junta consultiva
do ultramar: hei por bem conceder a medalha de oiro,
algarismo 2, de serviços no ultramar, ao general de divi-
são reformado do exercito de Portugal, Daniel Ferreira
Pestana; ao major da guarnição da provincia de Macau
e Timor, Porphyrio Zeferino de Sonsa; e ao major do
exercito da Africa occidental, Aluysio Thedim de Sousa
Lobo, por estarem comprohendidos na condição 1.a do ar-
tigo 7.0 do regulamento de 16 de maio de 1891.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 31 de janeiro de 1893, = REI. = Francisco
Joaquim Ji'(j?'1'eimdo Amaral.
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Ministerio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Repartição - ta Secção

Conformando-me com as consultas da junta consultiva
do ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata,
algarismo 1, de serviços no ultramar, ao coronel governa-
dor da praça de Almeida, Narciso José Mendes Falcato i
e ao major do estado da India, Ricardo Sertorio Correia
Mendes, por estarem comprehendidos na condição 4. a do
artigo 6.° do regulamento de 16 de maio de 1891.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 31 de janeiro de 1893. = REI. = Francisco
Joaquim Ferreira do Amaral.

lIinisterio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Repartição - ta Secção

Conformando-me com as consultas da junta consultiva
do ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata,
algarismo 2, de serviços no ultramar, ao capitão de caval-
laria do exercito de' Portugal, sem prejuizo de antigui-
dade, em commissão no districto da Guiné, Caetano Al-
berto da Costa Pessoa; e ao tenente do mesmo exercito,
sem prejuizo de antiguidade, em commissâo na província
de Moçambique, Julio Gonçalves, por estarem eomprehen-
didos na condição L." do artigo 6.° do regulamento de 16
de maio de 1891.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 31 de janeiro de 1893. =REI. = Francisco
Joaquim Ferreira do Amaml.

Miuisterio dos negocios da marinha e ultralllar-Direcção geral do ultramar
P Repartição- t,a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata,
algarismo 1, de serviços no ultramar, ao alferes de infan-
teria do exercito de Portugal, em disponibilidade, Antonio
Maria, por estar comprehendido na condição 3.a do ar-
tigo 6.° do regulamento de 16 de maio de 1891.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 31 de janeiro de 1893. = REI. = Francisco
Joaquim Ferreira do Amaral.

Jlinisterio dos negocios da marinha 1\ ultramar- Direcção geral do ultramar
P Repartição - P Secção

Conformando-me com as consultas da junta consultiva
do ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre,
algarismo 2, de serviços no ultramar, ao sargento ajudan-
te do exercito da Africa occidental, Manuel Joaquim Ca-
mello, aos primeiros sargentos do mesmo exercito, Anto-
nio Joaquim dos Reis, Francisco Antonio Correia e Eduar-
do Gonçalves da Silva, e ao segundo sargento do corpo
policial de Lourenço Marques, Joaquim Antonio Soares,
por estarem comprehendidos na condição L" do artigo 5.°
do regulamento de 16 de maio de 1891.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 31 de janeiro de ] 893. = REI. = Francisco
Joaquim Ferreira do Amaral.

lIinisterio des negeeies da marinha e ultntluar- Direc~ão geral do ultramar
p Reparti~áo- 3.a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva elo
ultramar: hei por bem conceder a medalha de oiro, alga-
rismo n." 1, de serviços no ultramar, ao chefe de serviço
de saude da provincia de Macau e Timor, José Gomes da
Silva, por estar comprehendido na condição 2.a do ar-
tigo 7.° do regulamento de, 16 de maio de 1891.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 31 de janeiro de 1893. = REI. = Francisco
Joaquim Ferreira do Amaral.

lIinislerio dos negocios da marinha e ultramar- Direcção geral do ultramar
P Repartição - 3. a Sec~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei. por bem conceder a medalha de prata, al-
garismo n.? 2, de serviços no ultramar, ao primeiro phar-
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maceutico do quadro de saude da província de Cabo Verde,
Eugenio Simões Diogo, por estar comprehendido na condi-
ção L" do artigo 6.° do regulamento de 16 de maio de 1891.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 31 de janeiro de 1893.= REI. = Francieco
Joaquim. Ferreira do Amaral.

Ilinisterio dos negocios da marinha e ultramar- Dircc~âo geral do ultramar
P Repartição - 3.a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata, al-
garismo n. ° 2, de serviços no ultramar, ao facultativo de
2." classe do quadro de eaude da provincia de Cabo Verde,
.João Antonio Valeriano Coutinho, por estar comprehendido
na condição La do artigo 6.° do regulamento de 16 de
maio de 1891.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e Jaça executar.
Paço, em 31 de janeiro de 1893. = HEI. = Francisco
Joaquim Ferreira do Amm·al.

§liOlsterio tios nrgocios tia marinha e ultramar - Direc~ão geral do ultramar
6.a RCllarliçáo- ta Sec~áo

Hei por bem, nos termos da artigo 1.0 do regulamento
approvado por decreto de 19 do corrente mez, nomear o
capitão de fragata, Hermenegildo Carlos de Brito Capello,
para o cargo de vice-presidente da commissão de carto-
graphia, e o engenheiro hydrographo, Ernesto Julio de
Carvalho e Vasconcellos, para o de secretario da mesma
commissão.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 31 de janeiro de 1883.= REI. =P1'ancisco
Joaquim Ferreira do Amaml.

~Iinistrl'io dos negecies do reino - Direcção geral de adlllinistra~ão Ilolilica e Civil
P lIepartição

Senhor. - O pensamento que presidiu á promulgação do
decreto de 4 de maio de 1887, reconhecendo existencia
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legal á sociedade portugueza da cruz vermelha, foi sem
duvida, como é manifesto do relatorio que antecede o mes-
mo decreto, organisar uma collectividade que voluntaria-
mente, e sem despeza para o estado, collaborasse com este
para minorar, quanto possível, a sorte dos doentes e feri-
dos militares em tempo de guerra; prestando assim efficaz
auxilio aos serviços militares de saude.

Em todos os paizes cultos florescem estas sociedades,
que se recommenelam á consideração publica e ás sympa-
thias dos governos, pelo seu fim altamente patriotico e hu-
manitario, que, por felicidade d'ellas, tem sido até hoje
attingido de maneira a exceder toda a expectativa. Entre
nós, já a sociedade da cruz vermelha teve occasião de
manifestar a sua dedicação e a sua utilidade, tomando so-
bre si a organisação e a execução de todo o serviço sani-
tario da expedição enviada a Moçambique cm 1891, o qual
conseguiu realisar por fórrna que mereceu os justos louvo-
res do governo de Vossa Magestade.

Lucta a sociedade portugueza da cruz vermelha com
uma grande difficuldadc, qual é a falta de voluntarios ido-
neos para a organisação dos quadros das suas ambulancias
de guerra, ou das que poderá crear em occasião de epide-
mias, segundo os seus estatutos. E esta falta torna-se tanto
mais sensível quanto as circumstancias da sociedade vão
prosperando, e permittem augurar-lhe um largo desenvol-
vimento.

Prover de remedio a este estado de cousas seria vivo
desejo elos poderes publicos, que já têem sufficientes pro-
vas do zêlo e do desinteresse com que esta sociedade
timbra em desempenhar-se dos encargos que contrahiu pe-
rante o paiz ; e seria, por isso, com prazer, quc elIes pro-
curariam fazer convergir para a instituição da cruz ver-
melha todos os elementos de que podesse advir-lhe alguma
utilidade pratica para o cabal desenvolvimento da sua hon-
rosa missão.

Reconhecendo que a ínscripção de voluntarios para os
serviços hospitalares em tempo de guerra ou de epidemias
é de bem diffieil rcalisação, porque requ0r, da parte d' es-
ses voluntarios, uma abnegação que pódc chegar ao ex-
tremo elo sacrificio da própria viela, comprehende o go-
verno. eleV08sa l\Iagestado que 11cnh Ulll incentivo eleordem
matel'lal c~nseguirá avolumar a lista dos inscriptos, que
só no~ ~entllnentos do mais acrysolado patriotismo e devo-
ção crvica encontrarão estimulo ao seu cspontaneo alista-
mento.
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Mas, se ao estado fallecem os meios de incitamento, ou-
tro tanto não succede pelo que respeita aos meios de ma-
nifestar o seu agradecimento pelos serviços recebidos; e
é por isso que, accedendo aos desejos da sociedade portu-
gueza da cruz vermelha, temos a honra de submetter á
approvação de Vossa Magestade o seguinte projecto de
decreto, no qual é creada a medalha da cruz vermelha,
commemorativa dos serviços prestados pelo pessoal das
ambulancias da mesma sociedade.

Secretaria d'estado dos negocios do reino, em 31 de ja-
neiro de 1803. =José Dias Fu?'eil'a=Jol'ge Candido Cor-
deiro Pinheiro Furtado = Francisco Joaquim. Ferreira do
Amaral.

Tomando em consideração o relatorio dos ministros e
secretaries d' estado dos negocios do reino, da guerra e da
marinha e ultramar', hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 E creada uma medalha de bronze especial-
mente destinada a commemorar os serviços prestados aos
militares feridos e doentes nas ambulancias da sociedade
portugueza da cruz vermelha.

Art. 2.° Esta distincção denominar-se-ha «medalha da
eruz vermelha»; uaar-se-ha do lado esquerdo do peito,
pendente de fita de seda branca com cruz encarnada; e
terá a fôrma e dimensões indicadas no desenho junto ao
presente decreto. N'uma passadeira, tambem de bronze,
collocada na fita da medalha, haverá a indicação da cam-
panha ou localidade e do anno em que funccionou a am-
bulancia cujo serviço se commemora,
§ unico. Quando ao mesmo individuo, cm rasão de no-

vos serviços nas ambulancías da cruz vermelha, venha a
ser concedida outra d' estas medalhas, será a nova conces-
são representada por segunda passadeira, e assim succes-
sivamonte.

Art. 3.° A concessão da medalha da cruz vermelha será
feita pelos ministerios do reino, da guerra, ou da marinha
e ultramar, segundo os agraciados forem da classe civil
ou da classe militar de terra ou de mar, da metropole ou
do ultramar, e terá por base, unica e invariavelmente a
proposta da àJmmissão central da sociedade portugu~za
da cruz vermelha, documentada com as informações do
chefe das respectivas ambulancias acerca da effectividade
dos serviços dos propostos, e do seu comportamento.

Art. 4.0 Todas as propostas formuladas pela commissão
central da sociedade portugueza da cruz vermelha serão
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referidas a pessoas que tenham servido nas ambulancias
da mesma sociedade como facultativos, enfermeiros ou au-
xiliares; nenhuma outra espécie de serviços poderá ser
invocada nas mencionadas propostas.

Art. ó.? A medalha da cruz vermelha não poderá ser
concedida mais de uma vez, ao mesmo individuo, por cada
campanha ou epocha de epidemia em que servir, ainda no
caso em que a ambulancia de que elle houver feito parte
tenha funccionado em differentes localidades ou em annos
consecuti vos.

Art. 6.0 Perde o direito a usar da medalha da cruz ver-
melha o agraciado que vier a ser condemnado por sen-
tença dos tribunaes militares ou civis.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocias da fazenda e interino dos
do reino, o dos negoeios da guerra e o dos da marinha e
ultramar, assim o tenham entendido e façam executar.
Paço, em 31 de janeiro de uma. = REI. = José Dias
Ferreira = Jorge Candido CO?'deú'o Pinheiro Furtado =
Francisco Joaquim Ferreira do Amaml.

lIinislcl'io dos ncgocios da marinha c \Iltrilma['-nirr.c~áo geralde ultramar
4." Jlcpa['ti~ão-P Scr~ão

Conformando-me com ;j, consulta da junta consultiva elo
ultramar; hei por bem conceder a medalha de oiro, alga-
rismo 1, e a de prata, algarismo ~, de serviços no ultra-
mar, ao coronel da guarnição do estado da Iridia, Eduardo
José Lobato de Faria, por estar comprohendido nas con-
dições 2. a do artigo 7.0 e 1.a do artigo 6.0 do regulamento
de 16 de maio ele 18\:)1.

O ministro e secretarro d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 10 de fevereiro de 1893. = REI. = Francisco
Joaquim Ferreira do Ama1·al.

lIillistcrio rios IIcgorios da marinha c ultramar - Oil'cqão gCri!l do ultramar
P IIcpartição - P Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar; hei por bem conceder a medalha de prata, al-
garismo 2, de serviços no ultrnmar, ao capitão do exer-
cito da Africa occidental, Salomão José Guerreiro, por
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estar comprehendido na condição Lado artigo G. o do re-
gulamento de 1G de maio de 1891.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 10 de fevereiro de 1893. = REI. = F'/'ancisco
Joaquim Ferreira do Amaral.

~Iiuisterio dos uegocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P RCllartição - ta Secção

Conformando-me com as consultns da junta consultiva
do ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre,
algarismo 2, de serviços no ultramar, ao sargento quar-
tel mestre do exercito da África occidental, José Gui-
lherme da Costa, ao mestre de musica do batalhão de ca-
çadores n. o 2 elomesmo exercito, Bernardino de Figueiredo
Ramalhoso, e ao primeiro sargento da guarnição da pro-
vincia de Macau e Timor, Joaquim da Silva Pedruco, por
estarem comprehendidos na condição Lado artigo 5.0 do
regulamento de 10 de maio de 1891.

O ministro e secretario d' estado elos nogocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 10 de fevereiro de 1893. = REI. = Francisco
Joaquim Ferreira do Amaml.

Por decreto de 10 de fevereiro ultimo:
Estado da lndiu

Alferes, os primeiros sargentos, elo extincto regimento
de infanteria do ultramar, actualmente fazendo serviço cm
Macau, João de Deus Pires, e do corpo de marinheiros da
armada, Francisco de Aguiar.

Portarlas

Miuisterie dos negocios da marinha e ultramar-, Direcção gemi do "IIr'amar
ta J\eparlição - ta Secc;iio

Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente
pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão extra-
ordinaria de 7 do corrente mez, o alferes elo exercito de
Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commissão na
província de Moçambique, José Augusto de Quadros:

2
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manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado dos
negocios da marinha e ultramar, que o referido alferes
passe á classe dos officiaes em inactividade temperaria,
em conformidade do disposto no n. o 2.0 do artigo 24.0 do
decreto com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 8 de fevereiro de 1893.= Francisco Joaquim
Ferreira do Amaral.

lIinisterio dos negocios da marinha e ultramar -Ilirecção geral do ultramar
P Repartição - P Secção

Tendo sido julgado incapaz do serviço temporariamente
pela junta de saude naval e do ultramar, em sessão «xtru-
ordinária de 9 do corrente mez, o capitão da guarni<;ão
da província de Moçambique, Joaquim Pedro Tavares de
Pina Rollo: manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria
d'estado dos negocios da marinha e ultramar, que o refe-
rido capitão passe á classe dos officiaes em inactividade
temporária, em conformidade do disposto no n." 2.0 do
artigo 24.0 do decreto com força de lei de 2 de dezembro
de 1869.

Paço, em 10 de fevereiro de 1893. = Francisco Joaquim
Ferreira do Amaral.

lIinistcl'io dos negocios da marinha e ultramar - Dil'ec~áo geral do ultramar
P lIeparlição

'I'ranscreve-se, para os devidos effeitos, as determina-
ções 12." da ordem do exercito n.? 2, de 21 de janeiro
ultimo, e 4. a e 7." da ordem do exercito n. o 3, de 1 de
fevereiro findo, que abaixo seguem:

Em cumprimento do determinado na portaria de 27 de
agosto do anno próximo passado, inserta na ordem do
exercito n.? 22 do mesmo anno, publicam-se, para que
tenham a devida execução, as substituições, additamentos
e suppressões ás instrucções annexas á mesma portaria

I...h.'os de mat.'leula
Disposições relativas á primeira casa das «Designações

do estado militar»

Exemplos de escripturação
14.0

Verbas para uma praça alistada directamente na segun-
da reserva, a qual, na qualidade de supplente ou por
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qualquer outra circumstancia, seja transferida para o exer-
cito activo.

Assentamento de praça etc., etc. Presente no regi.
menio de ... n:" ... em de ... de 18, .. , contando
o tempo de serviço activo desde esta data,

Se a praça tiver a nota de refractario do exercito activo,
o final da verba será: ({... contando o tempo de serviço
activo, como refractario, desde esta data», ficando assim ex-
pressa a obrigação de permanecer activamente nas fileiras
durante seis annos.

Disposições relativas á casa ({Notas biographicas
durante o serviço militar»

Exemplos de escripturação
Transferencias do exercito activo para a segunda

reserva e vice-versa
10.a

Verbas relativas a uma praça do exercito activo que, nos
termos do decreto de 1 de dezembro de 1892, passe II se-
gunda reserva, por obter dispensa de servir activamente.

1.o caso. A praça não está prompta da instrucção.
PO?' ter sido dispensada do serviço activo e do da primeira

/'eserva, passou á segunda ?'ese1'vapor, . , annos ... meus
e ... dias, e ao 3.0 batalhão do regimento de ... (ou a al-
guma das unidades indicadas no artigo 36.0 do regula-
mento das reservas de 31 de dezembro de 1891) em ..•
de ... de 18... Foi domiciliar-se, etc., etc.
N. B. Se a transferencia for para o 3.0 batalhão do corpo

a qne a praça pertencer, supprimir-se-hão as palavras do
reqimento de , ..

2. o caso. A praça está prompta da instrucção.
Por ter sido dispensada do serviço activo e do da primeira

reserva, passou á segunda ?'eserva por annos . " mezes
e ... dias, ... em ... de ... de 18 .

Passagens de praças do exercito activo, de um corpo para
outro; passagens ás companhias de reformados; transfe-
rencias de apresentação ao serviço activo, dos reservis-
tas, de um corpo para outro; passagens ao corpo de alu-
mnos da armada, ao de administração naval, e ao da es-
cola do exercito, e vice-versa.

9.°
Verbas relativas a uma praça que tem passagem ao

corpo de alumnos da escola do exercito,
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Passou ao corpo de alummos da escola do exercito em
de de 18... Matriculou-se no 'cu?'so de ... em ...
de de 18...
N. B. A segunda verba será escripta na escola do exer-

cito.

Licenças ás praças das reservas, licenças
para estudos ás do exercito activo; exames; professores;

auqmento ou diminuição no tempo de serviço

5.0
Verbas relativas a uma praça que obtem licença para

estudos em qualquer estabelecimento do estado, que não
seja a escola elo exercito.

Licença pam estudos no ... (indicação do nome elo ly-
ceu, escola, instituto, etc., otc.) em ... de ... de 18...
Matl'iculou-se em ... de ... de 18...

N. B. As licenças d'esta natureza só são validas, quando
muito, por um anno lectivo, embora haja aproveitamento,
necessitando as praças solicitar nova licença em cada anno
que desejem frequentar.

As verbas sob o n.? 9.0 de pago 472, n.? 9.0 de pago
482, n." 2.0 ele pago 485, n." 3.0 de pago 486, n.? 9.0 de
pago 488 e n.? 8.0 de pago 490, da mencionada ordem do
exercito n." 22, tê em inteira applicação ás remissões res-
tabelecidas pelo decreto de 31 de dezembro de 1892.

As verbas sob os n.? 1G.O de pago 485, e n.? 10.0 ele
pago 497, relativns ao alistamento directo no corpo de
alumnos da escola do exercito, e passagens ao mesmo
corpo com a clausula <la obrigação do serviço effeêtivo
por seis annos, ficam snpprimidas, sendo restabelecidas as
sob o n.? 9.° de pago 472, n.? 9.0 de pago 482, n.? 2.0 de
pago 485, n." S.o de pago 486, n.? 9.° de pago 488 e n." 8.°
de pago 4\)0 da citada ordem, relativas ás remissões, não
sendo porém o serviço da segunda reserva inferior a quatro
annos.

Tendo-se suscitado duvidas por parte ele alguns com-
mandantes ele corpos das diversas armas do exercito a
respeito das attribuições gentes dos tenentes coroneis e
majores, cujns funcções, determinadas pela, roorganisação do
exercito do RO do outubro de 1881 (' disposições adminis-
trativas publicadas nas ordens do exercito n.:" 23 o H:Zde
1892, não estão cm perfeita harmonia com as que lhos fo-
ram designadas no regulamento geral para o serviço dos
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corpos do exercito de 21 de novembro de 1866: determi-
na Sua Magestade EI-Rei que, até á publicação de novos
regulamentos de serviço interno dos mesmos corpos, se
observem provisoriamente, a respeito de taes attribuições,
as instrucções que abaixo se transcrevem:

Deveres geraes do tenente coronel

Artigo 1.0 As attribuições e deveres do coronel, consi-
'gnados nos artigos 12.0 e 13.0 e seus paragraphos do re-
gulamento de 21 de novembro de 1866, pertencerão ao te-
nente coronel quando exercer o commando de propriedade,
ou por estar vago o logar de coronel, ou na ausencia d'es-
te; porém, n' este ultimo caso, dará conta mensalmente ao
coronel de todos os actos que tenha exercido e dos acon-
tecimentos que tenham occorrido durante o mez, formando
de tudo um relatorio, ao qual juntará o mappa da força e
das differenças havidas no augmento ou diminuição do ef-
fectivo.

Art. 2.0 Quando exercer o commando interinamente, na
ausencia do coronel, não deve alterar o systcma por este
seguido, sem que causa urgente o reclame, e n'este caso
deverá logo communicar ao coronel a alteração que tiver
feito, !:le 0110 podér ter noticia em poucos dias, porque de
contrario fará menção no relatorio mensal da altera~ão
motivada, e solicitará da autoridade sob cujas ordens ser-
vir auctorisação para effectuar a mudança.

Art. 3.0 Ainda no caso dos artigos precedentes, se o
coronel estiver em alguma das províncias ultramarinas, nas
ilhas adjacentes ou em paiz estrangeiro, o tenente coronel
é dispensado da remessa de qualquer communicação, e do
relatório e mappa mensal. O mesmo se entende para o
official que conunanda interinamente um corpo nas ilhas
adjacentes, cujo coronel esteja no continente, no ultramar
ou em paiz estranho.

Art. 4. o O tenente coronel é o íntermediario do coronel
em todos os actos do commando, transmittindo aos majo-
res e chefes de serviços especiaes as ordens que d' aquelle
receber; incumbindo-lhe, fóra elos casos previstos no ar-
tigo 1.0, c alem dos encargos que por outros regulamentos
lhe são conferidos, e das funcções administrativas que lhe
estão designadas nas alterações ao regulamento de fazenda
militar, publicadas na ordem do exercito n.? 23 de 18tl2,
e na disposição 12. a da ordem do exercito 11.0 32 do mes-
mo anno :
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1. o Auxiliar o coronel na manutenção da sua auctori-
dade, verificando que as ordens sejam cumpridas;

2. o Informar-se diariamente de todas as occorrencias
durante as vinte e quatro horas antecedentes, para de tudo
dar conhecimento ao coronel; abril' e informar toda a cor-
respondencia que não seja confidencial, e redigir a que
tenha de ser expedida e a ordem regimental sob as indi-
cações do coronel;
3. o Escripturar o registo disciplinar dos officiaes, e tel-e

sob sua guarda com o livro dos termos de juramento;
4.° Dirigir, sob sua responsabilidade, a escripturação

do livro de matricula dos offíciaos ;
5.0 Passar e assignar as certidões do livro de matricula

e registo disciplinar dos offícíaes, quando requeridas pelos
interessados e auctorisadas pelo commandante ;

6. o Nomear os officiaes para serviço, fazendo publicar
na ordem o detalhe do serviço para o dia immodiato;

7.'0 Superintender a todo o serviço de instrucção regi-
mentai, tanto dos offieiaes como das praças de pret;

S.o Propor ao coronel o pessoal preciso para preencher
os impedimentos em serviço regimental;

9.° Dispensar de comparecer no quartel, não estando
nomeado para serviço, e mesmo de qualquer formatura
eventual, o offieial que o solicite, e conceder trocas de
serviço entre os offieiacs do regimento, dando de tudo co-
nhecimento ao coronel;

10. o Vigiar o desempenho do serviço nas officinas rcgi-
mcntaes ; a conservação e boa accommodação do material
de guerra, da mobília e utenailios, e dos artigos de ves-
tuario e calçado que estejam no deposito regimental;

11.° Vigiar com escrupulosa attenção quanto diga res-
peito a alimentação das praças de prct ;

12.0 Conhecer do procedimento c da aptidão (los offi-
ciaes e sargentos, para se habilitar a informar o coronel.

Deveres geraeR do major

Art. 50 o O major é auxiliar do tenente coronel cm to-
dos os serviços da secretaria regimental de que este é o
chefe, e o seu intermediario para a transmissão de quaes-
quer ordens ou dieposiçõcs sobre serviço do batalhão ou
grupo de companhias ou baterias, e se'!por via do major
podem os capitães levar ao conhecimento do tenente coro-
nel quaesquer propostas, representações, petições ou quei-
xas, suas ou dos seus subordinados, sobre objecto de serviço.
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Art. 6.° Alem das funcções administrativas de que tra-
tam as alterações e disposição citadas, e das que por ou-
tros regulamentos lhe são incumbidas, cumpre ao m100r,
relativamente ao batalhão ou grupo de companhias ou ba-
terias que commanda:
1.o A flscalisação do serviço de policia, administração e

instrucção;
2.° A inspecção dos alojamentos e a sua distribuição, se-

gundo as indicações do tenente coronel;
30° Dirigir, sob sua responsabilidade, a escripturação do

livro de matricula;
4.° Escripturar e ter sob sua guarda o registo discipli-

nar das praças de pret;
Óo o Passar e assignar as certidões do livro de matricula

e registo disciplinar, quando requeridas pelos interessados
e auctorisadas pelo coronel;

6. o Dispensar de comparecer no quartel, não estando no-
meado para serviço, e mesmo de qualquer formatura even-
tual, ouvindo o commandante de companhia, o sargento que
o solicite, e conceder trocas de serviço entre os sargentos
do batalhão ou do grupo de companhias ou baterias, dando
de tudo ímmediato conhecimento ao tenente coronel;

7. o Inspeccionar todas as forças que sáiam em serviço
de destacamento ou diligencia, e uo mesmo modo quando
recolherem, se estas forças forem compostas de unidades
constitui das do batalhão ou grupo de companhias ou bate-
rias ou sob o commando de official que pertença ao bata-
lhãd ou grupo sob as suas ordens immcdiatas ;

800 Conhecer do comportamento e aptidão dos sargentos,
para se habilitar a informar o tenente coronel;

9.° Inspeccionar todos os alojamentos e outras dependeu-
cias do quartel, passando revistas frequentes ao material
de guerra, mobília e utensilios distribuídos ás companhias
ou baterias;

10. o Examinar a escripturação e contabilidade das com-
panhias ou baterias, verificando o estado de pagamento in-
dividual;

11. o Apresentar ao tenente coronel, ao toque da ordem,
as pretensões ou representações quc devam subir a despa-
cho do coronel;
12.0 Propor quaesquer melhoramentos que julgue neces-

sarios p:lra o bom regímen do batalhão ou grupo que com-
manda ;

13.° Attender a quanto seja necessario para a mobílisa-
ção rapida do batalhão;
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14.0 Ministrar a instrucção theorico-pratica aos officiaes;
15.0 Dirigir a instrucção por forma a conservar a sua

uniformidade;
16.0 Exercer inspecção effectiva sobre tudo que se rela-

cione com a conservação dos cavallos e muares, sua ali-
mentação e hygiene.

SubstituiçllO dos ditrllrentes graus

Art. 7.° O coronel do regimento e o tenente coronel se-
rão, na sua auseneia, substituidos pelos officiaes superiores
do corpo (ou ainda pelos de inferior graduação) segundo a
ordem de precedencia hierarchica ou de antiguidade.

Art. 8.0 Os majores serão substituidos pelos capitães (ou
tenentes, na falta de capitães) mais antigos dos presentes
no regimento, quando este tenha os seus batalhões ou gru-
pos de companhias ou baterias reunidos; ou pelo mais an-
tigo do batalhão ou grupos de companhias ou baterias, no
caso de algum d'estes estar separado da séde regimental.

Art. 9.° Os capitães, no commando das companhias ou
baterias, serão substituidos pelos tenentes das proprias
companhias, na falta d'estes pelo tenente mais antigo do
regimento, quando reunido, ou do batalhão ou grupo, quando
separado do regimento; e não havendo tenentes, pelo alfe-
res da companhia, e ainda na falta d'este pelo alferes mais
antigo do regimento, batalhão ou grupo nas condições an-
teriores.

Art. 10.0 Os commandos de regimento c batalhão e os
de batalhão e companhia não são accumulaveis. O capitão
que passar a exercer o .commando de batalhão não tem
direito a augmento de gratificação, continuando a perce-
ber a que tinha como commandante de companhia. Em
todos os mais casos, os officiaes nos commandos interinos
ou eventuaes perceberão as gratificações estatuidas pelas
leis em vigor.

Art. 11.° Os capitães, exercendo as funcções de major,
são incluidos para a nomeação de serviço, no primeiro dos
grupos de que trata o artigo 202.0 do regulamento geral
para o serviço dos corpos; os tenentes, c na sua falta os
alferes que exerçam o commando de companhia, quando
sejam os mais antigos do regimento, passam a grupar com
os capitães no serviço interno privativo d'estes, sendo dis-
pensados do de rondas de visita, piquete e administração
do rancho.

Art. 12.° Os eommandos interinos, exercidos nos termos
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das disposições anteriores, são de todo o modo positivos;
eompetindo aos que d'elles forem encarregados as attri-
buições, deveres e responsabilidades inherentes ás func-
ções que desempenhem, mas tão sómente pelo tempo re-
lati vo á sua gerencia.

Art. 13.0 Os officiaes subalternos, commandando forças
em marcha ou aquarteladas fóra do corpo, têem attribuí-
ções gentes de commandantes de companhias ou baterias;
e estes, assim como os de batalhão ou grupo de companhias
e baterias, têem, nas mesmas circumstancias, as attribuições
do commando immediatamente superior, salvo o disposto
no regulamento disciplinar.

Art. 14.0 Quando por falta de officiaes, sargentos ou ca-
bos, haja folga de serviço externo ou interno inferior a trcs
dias para as classes de que tratam os n.OS 2.° e 3.0 do já ci-
tado artigo 202.° do regulamento geral para o serviço dos
corpos, far-se-ha applicação do § unico do n. ° 4. o do mesmo
artigo, no interesse da instrucção individual dos quadros
e da regular execução dos differentes serviços; podendo
encorporar-se os indivíduos de uma dada classe na imme-
diatamcnto superior em grau, desempenhando todas ou
parte das funcções inherentes a essa classe, e n'este caso
as de menor responsabilidade, regulada pela classificação
do artigo 204.° do mesmo rcgulamento, sendo os aspiran-
tes a offíciaes considerados no segundo dos grupos a que
se refere o citado artigo 202.°

Art. 15.0 A folga de serviço de que trata o artigo an-
tecedente póde ser reduzida quando o exijam as circumstan-
cias do serviço ou a reconhecida falta de pessoal; permit-
tindo-sc mesmo, n'esto ultimo caso, a accumulação do
mais de um commando ou funcções, cujo perfeito desem-
penho seja compativel quanto ao tempo, logar e modo de
execução.

Disposições geraes

Art. 16.0 Para inteira execução das disposições ante-
cedentes, suppor-se-hão, nos corpos de cavallaria, as seis
companhias constituindo um só agrupamento sob a fiscali-
sação do respectivo mnjor ; e nos regimentos de artilheria,
salvo o disposto no artigo seguinte, considerar-se-hão as
companhias ou baterias divididas cm dois grupos iguaes,
commandados respectivamente por cada um dos majores
do corpo.

Art. 17.0 Quando UlW1 ou mais companhias ou baterias
se achem destacadas dos corpos de artilheria, 6 também
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ausentes d'estes, por effeito d'aquelles destacamentos, um
dos majores, o que estiver presente no regimento, accu-
mula o serviço de escripturaçao dos dois grupos, bem
como o de fiscalisação das companhias ou baterias reuni-
das na séde do regimento.

Art. 18.° Nos corpos de artilheria, o major mais antigo
tem a seu cargo a escripturação do livro de matricula das
praças de pret, e o mais moderno a escripturação do re-
gisto disciplinar das mesmas praças, dirigindo a do livro
de matricula dos solipedes. Os certificados a que se refere
o n. ° 5.° do artigo 6.° são passados pelo major que a seu
cargo tiver o respectivo livro, e assignados pelo mais an-
tigo.

Art. 19.° Ficam, pelas presentes instrucções, alterados,
ampliados ou substituídos os artigos 14.° a 20.° e seus pa-
ragraphos, e os artigos 23.°, 24.°, 27.° e 28.° e seus nu-
meros do regulamento geral para o serviço dos corpos do
exercito de 21 de novembro de 1866.

Em cumprimento do determinado na portaria de 27 de
agosto do anno proximo passado, inserta na ordem do
exercito n.? 22 do mesmo anuo, publica-se, para que te-
nha a devida execução, a substituição ás instrucções annc-
xas á mesma portaria.

I..lvros de matricula

Disposições relativas á casa «Designação do estado civil»

4. a O ultimo domicilio será designado pelo nome do 10-
gar, freguezia, concelho, bairro e districto ; nos casos, po-
rém, da freguezia ser toda reunida n'um logar, ou do do-
micilio ser na séde da mesma, indicar-se-hão apenas os
nomes das tres divisões administrativas. So a terra do do-
micilio tiver mais de uma freguezia, cscrever-se-ha o nome
d'aquella adiante do orago d'csta. Quando a cabeça do
concelho for simultaneamente capital do diatricto, deixará
de escrever-se o nome da terra, adiante da palavra con-
cdho, e ligar-se-ha esta com a palavra dist1'icto pela con-
juncção e. Quando o domicilio se refira ás cidades de Lis-
boa ou Porto, escrever-se-ha adiante das palavras conce·
lho o seguinte: de Lisboa) ... bairro (ou do Porto, ..•
bairro).
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lIinistcrio dos negocies da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Reparlição

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, é nomeado para fa-
zer tirocínio para o posto de major o official abaixo men-
cionado:

Estado da lndia

Capitão, José Ignacio de Sousa Gaspar.

Rlinislerio dos negeeies da marinha e ultramar-Direcção geral do ultraaar
4.a Repartição

Em conformidade do disposto no artigo 24.° do regula-
mento para a concessão da medalha militar, approvado
por decreto de 21 de dezembro de 1886, e para os effei-
tos do artigo 25. ° do mesmo regulamento, declara-se que
perdeu o direito a usar a medalha da classe de comporta-
mento exemplar a praça abaixo mencionada:

Provincia de Macau e Timor

Segundo cabo, hoje soldado n.OS 47/169 da L." compa-
nhia da guarda policial, Faustino Vicente, por lhe ter sido
imposta a pena de baixa de posto (medalha concedida no
boletim militar n. ° 8, de 1885).

IIin isterin dos lIegocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Ilepartição

Declara-se para os devidos effeitos:

1.° Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado: cm
lé de fevereiro findo, vindos da província de Moçambi-
que, o capitão lIonol'io Augusto de Alcantara Ferreira, c
o tenente Augusto de Mollo Sarrea, ambos da respectiva
guarnição, aq uelle julgado incapaz de todo o serviço e
este para ser presente li junta de saude naval e do ultra-
mar, e os alferes do exercito de Portugal sem prejnizo de
antiguidade, em commissão na dita província, Adrião Mi-
guel Xavier, no goso de seis mezes de licença registada,
com principio em 6 de janeiro ultimo, e José Alves da
Costa Rato, por opinião da junta de saude.
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2. o Que no dia 1 de fevereiro findo se apresentou, de-
sistindo do resto da licença da junta de saude, que lhe
havia sido arbitrada em sessão de 16 de dezembro ultimo,
o tenente do exercito da Africa occidental, Paulo Amado
de Mello Ramalho.

Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaes abaixo men-
clonados:

Em sessão de 3 de fevereiro ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes do exercito de Portugal cm commissão, Antonio
José Netto, noventa dias para se tratar.

Em sessão da mesma data:

Provincia de Moçambique

Capitão, Miguel Antonio Xavier, noventa dias para se
tratar.

Em sessão de 17 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, Joaquim Maria Luna de Carvalho, noventa
dias para se tratar.

Em sessão da mesma data:

Provincia de Moçambique

Tenente, Augusto de Mello Sarrea, noventa dias para
se tratar.

Alferes do exercito de Portugal em commissão, José
Alves da Costa Rato, noventa dias para se tratar.

Em sesaão de 24 do mesmo mez:
Major do exercito de Portugal cm commissào na pro-

víncia de S. Thomé e Príncipe, Francisco Maria de Ma-
galhães, sessenta dias para se tratar.
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Obituario

Dezembro 25 - Claudio Augusto da Rocha Campos Fron-
teira, major reformado da guarnição de
Moçambique - boletim official do Es-
tado da India n.? 4, de 10 de janeiro
ultimo.

João Antonio de Brissac das Neves Ferreira.

Está conforme.
o director geral,









SH~EH~IAnSH~~ ~~S~EG~LI~S~AMA~INH~[ ULT~~MAR
DIRECÇÃO GERAL DO ULTIlAMAR-P REPARTIÇÃO

3 DE ABRIL DE 1893

BOLETUIIIILITAR DO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

Secretaria d'estado dos negocies da guerra - Direc~âo geral- f.3 Repartição

Attendendo ao que me representou o alferes do exercito
da Africa occidental, Francisco Augusto Xavier de Moura,
o qual, sendo primeiro sargento graduado aspirante a offi-
cial do exercito de Portugal, foi promovido para a situa-
ção em que está, sem lhe ter sido feita a applicação do
decreto com força de lei dé 10 de setembro de 1846 e
circular de 21 de maio de 1862; e considerando que o
serviço por elle prestado nas possessões ultramarinas não
é menos importante que o que elle poderia prestar no exer
cito do continente como official inferior: hei por bem de-
terminar que ao supracitado alferes do exercito da Africa
occidental, Francisco Augusto Xavier de Moura, sejam
applicadas as disposições do decreto com força de lei de
10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio de
1862.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha, entendido e faça executar. Paço, em 9 de
março de 1893.= REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Alinislel'io dos negocios da marinha e ullralllill' - Dil'ec~âo geral do ultramar
I.a Rel)al,ti~ão - P Scc~âo

Attcndendo ao que me representou o vice-almirante, sem
prejuízo de antiguidade, Francisco Teixeira da Silva: hei



212 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o q

por bem cxoneral-o do cargo de governador geral do Es-
tado da India, que serviu com zêlo e intelligencia.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 9 de março de 1893. = REI. = João Antonio
de Briesac das Neves Ferreira.

Miuisterio dos nego cios da mal,juha e IIltramal'-Dil'ec~ão geral do IIItramai'
P Repartição - t,a Secção

Achando-se vago o logar de governador geral doEstado da
India, pela exoneração concedida cm decreto de 9 do cor-
rente mez ao vice-almirante, sem prejuizo de antiguidade,
Francisco Teixeira da Silva: hei por bem transferir para
o referido logar o capitão de fragata, sem prejuizo de an-
tiguidade, Raphael Jacome Lopes de Andrade, governa-
dor geral da provincia de Moçambique.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 11 de março de 1893. = REI. =João Anto-
nio de Briesac das Neves Ferreira.

lIiuistcrio dos negocias da marinha e uHramar - Dircc~áo geral do lI11raDl~r
p Repal'li~ão- t,a Sec~ão

Attendendo ao merecimento e mais circumstanciae que
concorrem no vice-almirante, sem prejuizo de antiguidade,
Francisco Teixeira da Silva: hei por bem nomeal-o para
o logar de governador geral da provincia de Moçambi-
que, vago pela transferencia, em decreto d'esta data, do
capitão de fragata, sem prejuizo de antiguidade, Raphael
Jacome Lopes de Andrade, para governador geral do Es-
tado da India.

O ministro e secretario d'estac1o dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 11 de março de 1893.= REI.= João Antonio
de Brissac elas Neves Ferreira.

!Iillistcrio dos IIfgocios da marinha e IIl1l'arual'-Dil'fCçaO geral do ultraUlar
1.'1 Repartição - ta Srcção

Tendo o governador geral da província de Cabo Vordc,
no uso da auctorisação que lhe confere o artigo 16.0 do
decreto de 24 de dezembro ultimo, escolhido para seu se-
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cretario particular o alferes de cavallaria Ernesto Estanis-
lau da Veiga Ventura: hei por bem exonerar este official
do cargo de ajudante de ordens do mesmo governador ge-
ral, para que fôra nomeado por decreto de 3 de fevereiro
de 11:590.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de março de 1893. =REI. = João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira

Ministcrio dos nrgocios da marinha c ultrillDar-Dircc~ão geral do ultramar
4.a Rel,arlição - P Secção

Havendo, pelo decreto de 8 de junho do anno findo,
sido organisado o deposito de praças do ultramar, ao qual
é applicavel o codigo de justiça militar e regulamento dis-
ciplinar vigente no exercito do continente, e sendo de
toda a conveniencia definir claramente a competencía dis-
ciplinar que pertence ao comrnanrlante do mesmo depo-
sito;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse-
lho de ministros, e usando da auctorisação conferida ao
governo pelo § 1.0 do artigo 15,0 do primeiro acto addi-
cional á carta constitucional da monarchia :

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 Para' os effeitos do regulamento de 15 de de-

zembro de 1875 o commandante do deposito de praças do
ultramar terá competencia identica á dos commandantes
das companhias de artilheria de guarnição (los Açores,

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de março de 1893. =REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

ftlillistcrio dos Ilcgocios da marinha e ullramar - Direcção geral do ullramar
.p Repartição - ta Secção

Conformando-mo com a consulta ela j unta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de oiro da
classe de assiduidade de serviço no' ultramar, ao major do
exercito de Portugal sem prejuízo de antiguidade, em com-
missão na província de Moçambique, Paulo Julio Swart,
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por estar comprehendido na condição I." do artigo 10.0 do
regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de março de 1893, = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira,

}Iillislerio dos lIegocios da marinha e ultramar - birecção geral do ultramar
p Jlrp;II'li~ão - ta Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de assiduidade de serviço no ultramar ao major da
guarnição da provincia de Moçambique, Manuel Ignacio
Nogueira, por estar comprehentlido na condição La do ar-
tigo 0.0 do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e u1\ramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, cm 16 dc março do 1893, = REI. = João Antonio
de Brissac elas Neves Ferreira.

Ilinislcrio dos IIcgocios da marinha e ultramal' - Direcção geral do ulíramar
P llcpartição - L li Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar aos primei-
ros sargentos do exercito da Africa oceidental, José Felix
e Arnaldo Augusto Candído, por estarem comprehendidos
na condição Lado artigo 8.0 do regulamento de 18 de ja-
neiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de março de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

lIinislerio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
ta Reparli~ão- ta Scc~ão

Conformando-me com as consultas da junta consultiva
do ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobro
de assiduidade de serviço no ultramar, ao primeiro sar-
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gento do exercito da Africa occidental, João Carlos Ca-
bral, e aos segundos cabos do corpo policial de Lourenço
Marques, n.OS 16/169, José Domingos, e 64/154, Joaquim
da Graça, por estarem comprehendídos na condição 1.a do
artigo 8.° do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 16 de março de 1893.= REI. = João Antonio
Brissac das Neves Ferreira.

Alinislrrio dos nrgocios da marinha e ullramar-Direc~ão geral do ullramar
P Rrparlição - P Scc~ão

Attendendo ao que me requereu Lopo Fortunato Pe-
reira Bravo, capitão das companhias moveis do concelho
do Golungo Alto, da província de Angola: hei por bem
demittil-o do referido posto, em que foi confirmado por
decreto de 22 de outubro de 1874.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 22 de março de 1803. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

~Iinistrrio dos urgocíos lia mariuba e ullramar-Direcção geral do ullramar
p Rcparti~ão-La Sec~ão

Attendendo ao que me representou o capitão de mar e
guerra supranumerário da armada Antonio Sergio de Sou-
sa: hei por bem exonerai-o do cargo de governador do
districto do Congo, para que fora nomeado por decreto
de 20 de fevereiro de 1890, e que serviu com zêlo e in-
teIligencia.

O ministro e secretario d' estado des negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de março de 1893.= REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Ilinistcrio dos negocios da marinha e ultramar - Dirrcção geral do ultramar
ta Repartição - ta Secção

Attendendo ás circumstancias que concorrem no capitão
tenente da armada Nuno de Freitas Queriol : hei por bem
nomeal-o para o logar, que se acha vago, de governador
do districto do Congo.



216 BOLETIM JIIILITAR DO ULTRAMAH N.· 4

o ministro e secretario d' estado dos negocios da marinha
o ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 23 de março de 1893.= REI. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

11inisl('rio dos nrgocios da marinha e IIllramal'-Dir~cção grral do ultranar
La Rrllarli~ão _La Sec~ão

Attendendo ao que me representou o alferes da guami-
ção do estado da India, Francisco de Aguiar: hei por bem
annullar a parte do decreto de 10 de fevereiro ultimo, que
o promoveu ao referido posto, voltando á sua anterior si-
tuação de primeiro sargento do corpo de marinheiros ela
armada.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha (Intendido e faça executar.
Paço, em 23 de março de 1893.= REI. = João Antonio
de Brissac das Neoee Ferreira.

11inislerio dos nr~ocios da marinha e ultraOlal'- Dirr(~ão ~cral 110 ultramar
4.a Jteparli~ão _ I.a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder uma medalha de prata e
outra de oiro da classe de serviços distinctos no ultramar,
ambas com o algarismo t, ao coronel elo regimento de in-
fanteria n.? 17, Porphyrio Arucnio de Athaide Pimenta,
em substituição de tres de prata a que tinha direito, por
estar comprehendido nas condições 2.3. e 3.a do artigo ~).o
c artigo 11.° do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e fa~a executar.
Paço, em 23 de março de 1803. = REI. = João Antonio
(li! Hrissac das Neves Ferreira.

llinislerio dos 1J('~lIcios da marinha e ultramar - Dimção gml do ultramar
p I1rparli~âo - P Srr~ão

Conformando-me COIn a consulta ela junta consultiva elo
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assidnidads de serviço no ultramar, ao primeiro
sargento do exercito da Africa occidental, Joaquim Au-
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gusto Gaivão, por estar comprehendido na condição L" do
artigo 8.0 do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de março de 1893.. REI. = João Antonio
ele Brissac das Neves Ferreira.

Ministerio dos negocios da marinba e ultramar - Direeção geral do ultramar
P Repartição - ta Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de serviços distinctos no ultramar, ao alferes do
corpo policial de Lourenço Marques, J oaqnim Pereira Lei-
tão; ao tenente da guarnição da provincia de Moçambique,
Joaquim José Monteiro Liborio; ao alferes da mesma guar-
nição, Antonio Trindade dos Santos; ao alferes do exer-
cito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commís-
são na dita provincia, Ezequiel José Bettencourt; e a05
alferes de voluntários da expedição a Manica, Arthur Ve-
nancio e Carlos Filippe de Barros e Vasconcellos, por es-
tarem comprehendidos na condição 3.a do artigo 9.0 do
regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de março de 1893. =REI. = João Antonio
ele Brissac elas Neves Ferreira.

Ministerio tios negocios da marinha e ultramar - Direc!ão geral do ultraDlar
P Reparlição- ta Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de serviços distinctos no ultramar aos soldados n. os
77/89, João de Mello, e 111/145, José Ribeiro, ambos do
corpo policial de Lourenço Marques, e ao voluntario n. o 78
da expedição a Manica, Nicacio dos Santos, por estarem
comprehendidos na condição 2.a do artigo 8.° (lo regula-
mento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de março de 1893. =REI. =João Antonio
Brissac das Neves Ferreira.
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IIinistcrio dos negocios da marinha e ultramar - Dirccção gcral do uliranar
4. a Reparti~ão- P Sef~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva (lo
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata <la
classe de serviços distinetos no ultramar, no facultativo
de 2.:1 classe em commissão no districto da Guiné, Filo-
meno Francisco Xavier da Piedade e Sá, e aos alferes do
exercito da África occidental, Possidonio José Angelino e
Francisco Xavier de Almeida Pegado, por estarem com-
prohendidos na condição 3.a do artigo 9.° do regulamento
de 18 de janeiro ultimo.
O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de março de 1893, = REI. = João Antonio
Brissac das Neves Ferreira.

linisterio dos ncgocios da marinha c ultraIllar-Dil'ec~áo geral do ultramar
P Repartição - 1,8 Secção

Conformando-me com a consulta. da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha do cobro da
classe de serviços distinctos no ultramar, ao enfermeiro de
3, a classe da companhia de saude do dístricto da Guiné,
Honório Domingos Vaz da Horta; ao soldado n.? 71/72 da
bateria de artilhoria do mesmo districto, José Catume ; ao
primeiro cabo n. ° 28/944 da 2,:< companhia do extincto
batalhão de caçadores n.? 1, do exercito da Africa occiden-
tal, José Pacheco; e ao soldado n." lO/1:18D da 4.n com-
panhia do mesmo extincto batalhão, Peio, por estarem
comprehendidos na condição 2,:< do artigo 8.° do regula-
mento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de março de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Ministerio dos nego('ios da marinha e ultramar - Direrção geral do ultramar
P Rel)arti~áo - 3. a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre de
serviços no ultramar, ao amanuense de 2.:< classe da com-
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panhia de saude da província de Macau e Timor, com a
graduação de segundo sargento, José Pinto Monteiro, por
estar comprehendido na condição 1. fi do artigo R.° do re-
gulamento do 18 de janeiro de 1893.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nha l' ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 23 de mar<;,ode 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac elas Neves Ferreira.

A1illislCl"io dos ncgocios II;, marinha e ullraDlar-Direc~ão gml do ultramar
tu nellarli~ão _3.a Scqão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre de
serviços no ultramar, ao segundo sargento da companhia
de saude da província de Angola, Emygdio Eperdião
Dias, por estar comprehendido na condição Lado ar-
tigo 8.° do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de março de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac. das .Neves Ferreira,

2.°__ Por decreto de 2 de março ultimo:
Provincla de Macau e Timor

Reformado, nos termos do § 2.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o major Rapbael das Do-
res, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço pela
respectiva junta de saude,

Por decretos da mesma data:
Cavalleiros da ordem militar de S. Bento do Aviz, os

capitães do exercito da Africa occidental, Justino Teixeira
da Silva, e da guarnição do estado da India, Francisco
Xavier Pereira de Macedo.

Por decreto de 9 do mesmo mez:
Estado da India

Reformado, nos termos do § 2.° de artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o major Agostinho Fran-
cisco da Silva, por ter sido julgado incapaz do serviço
activo pela respectiva junta de sande.
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Por decreto da mesma data:
Confirmado no posto de capitão de segunda linha da

provincia de Angola, Manuel Ferreira Pinto.

Por decreto de 16 do mesmo mez:
Provincia de Macau e Timor

Major, o capitão, Fernando Antonio.
Capitão, o tenente, Aurelio Victor Xavier.
Tenente, o alferes, Cereal Maximo dos Santos.
Alferes, o sargento ajudante, Alberto Carlos.

Por decretos da mesma data:
Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz, Fran-

cisco Pedro de Mira Feio Elvaim, capitão da guarnição
da provincia de Macau e Timor, .e Honorio Augusto de
Alcantara Ferreira, capitão reformado da guarnição da
província de Moçambique.

Por decreto de 23 do mesmo mez:
Provincia de Macau e Timor

Reformado, nos termos do § 1.0 uo artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão José Rodrigues
Ferreira, por ter sido julgado incapaz de todo ° serviço
pela respectiva junta de saude.

3. o - Portaria

Millistrrio dos nrgocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
p Repal'lição-ta Sec~ão

Manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado
dos negocios da marinha e ultramar, confirmar a portaria
do governador geral do Estado da India, n. o 125 de 17
de fevereiro ultimo, pela qual foi eollocado na inactivi-
dade temporaria, o capitão da guarnição do mesmo Estado,
Diogo J acintho Aquino Rodrigues, por ter sido julgado in-
capaz do serviço temporariamente pela respectiva junta
de sande, em sessão de 16 do mesmo mez.

Paço, em 18 de março de 18f.13.- João A11t01l10 de
Brissae das Neves Ferreira.
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4.° - Por portaria de H de março ultimo:

Ilinisll'rio Illls nrgocios da marinha c ullramar- Dirfc~ão gml do ullraUlar
P Repartição - ta SCt~ãll

Província de Moçambique

Disponibilidade

O capitão em inactividade temporaria, João Freire Mon-
tc-iro Bandeira, }lor ter sido julgado apto para o serviço
pela junta de saudc naval e do ultramar.

5.0 _ ~Iillistrl'io dos IIf~orjos da marinha e ullramar-Dirrc~~o geral do 1IIII'aOlar
4.a Rfparli~ão

Transcreve-se, para os devidos effeitos, a determina-
ção 7.a da ordem do exercito n.? 5, de 20 de fevereiro
ultimo, qUE' abaixo segue:

Em cumprimento do determinado na portaria de 27 de
agosto do anno próximo passado, inserta na ordem do
exercito n.? 22 do mesmo anno, publicam-se, para que
tenham a devida execução, as alterações ás instrucções
annexas á mesma portaria.

Liv.·os de matricula

Disposições relativas á casa «Notas biographicas
durante o serviço militar»

Exemplos de escripturação

Promoções e graduações na classe combatente
e não combatente;

baixas de posto ou de graduação

5.° A
Verba relativa á reforma no posto UE'alferes de 11m. . ,

sargento ou prlmell'o sargento.
Reformado no posto de alferes 1108 termos do n." 1.° do

artigo G.O da lei de 2.1 de junho de 188), p01' dp-c1'efo de
... de ... de 18...



222 BOLETIM MILITAR Dú ULTRAMAR N.· 4

Disposições relativas á casa «Ulterior destino)
Exemplos de escripturação para o acto de passagem

á segunda reserva

1.0
Foi punido com tres dias de pl'l,qao correccional por

transqreeeõo do artl'go . , , (ou do n, ° .. , do artigo , .. ,
etc., etc.) do requlamento das l'esm'vas. Teve lIa 1,ri l'eSe7'va
)'egular comportamento militar,

2.°
Foi punido com seis mezes de prisão militar, tres guardas7

e foi autuado uma vez por estar eomprehendido liaS disposi-
ções do (I1·tigo 122.° do requlamenio das l'esel'vas. Teve na 1.a
resel'va mau comportamento militar,

6. o -lIinistHio dos nerrocios da marinha e ullramar=- Direcção g~ral do ultraaar
p Reparli~ão

Collocados féra dos respectivos quadros, por estarem
comprehendidos nas disposições do decreto com força de
lei de 11 de dezembro de 1884, os officiaes abaixo men-
cionados:

Estado da Jndia

Capitão, Claudio Emílio Mendes.

Provincia de Moçambtque

Capitão, Guilherme Augusto de Oliveira.

7. 0_ \Iinisterio dos nrgocios da marinha e ultl'amar- Dir~c~ãogml do ultramar
P Repartição

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para
fazerem tirocinio para o posto de major os officiaes abaixo
mencionados:

Pr'wincia de Macau e Timor

Capitães, João Maria de Sousa e Brito, Alcino Antonio
Sanvage e Firmino Feliciano Maher,
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8. ° - Alinislerio dos negccies da marinha e ultralllar- Direc~ão geral do ultraftlar
p Rel,arli~ão

Condecorados com a medalha militar, cm conformidade
do rcguhtlnento approvado por decreto de 21 de dezem-
bro de Hl86:

Classe de cou1.portallle1l'to cxeulplau.·

Exercito da Afrioa occidental

Provincia da Cabo Verde

Segundo cabo n.OS 16/244 da 2.a companhia de policia,
João Francisco Pereira - medalha de cobre.

Soldado n. os 11/257 da mesma companhia, Manuel José
Leonor - medalha de cobre.

Provincia de Angola

Primeiro sargento n.OS 3/91 da 4.a companhia do depo-
sito geral do degradados, José Antunes dos Santos - me-
dalha dc cobre.

Estado da India

Corpo de polioia.

Mestre de musica, Zacharias Piedade do Rosario - me-
dalha de prata.

Contramestre de musica, Benjamim Manuel de Sousa-
medalha de prata.

Musicos de 1.a classe, Rosario Sebastião Cardinho e Va-
lentim Furtado - medalha de prata.

Musico de 3.a classe, Mathias Antonio da Silveira-mc-
dalha de prata. .

Contramestre de corneteiros, Miguel Antonio Pirés Cou-
tinho - medalha de cobre.

::;egumlo sargento n." 816 da 1." companhia, Francisco
Xavier de Mello Sampaio - medalha de cobre.

Primeiros cabos n.os 717, Raymundo de Sousa, c 729
Salvador Martins Arez, ambos da 1.a companhia - meda-
lha de prata.

Soldados n.os 700, Soclú Foty Porôbo Ganucar, 706
Horzuna Naiquc, 741, Xavier Mazarello, c 803, Babl6
Saunto, todos da 1.a companhia - medalha de prata.

Soldados n.OS 650,. Babló Zogó Xette, 883, João Ba-
ptista Jesus de Almeida, e 893, Lourenço Diniz, todos da
1.a companhia - medalha de cobre.
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Corneteiro n. ° 815 da 1.ii companhia, Caetano Fclicio
Cabral-· medalha de cobre.
Primeiros sargentos n.OS 489, D. Luiz Augusto Frede-

rico de Sonsa e Menezes, e 1:091, Theotonio Cyrillo Lo-
bato, ambos da 4.11 companhia-medalha de prata.

Segundo sargento n. o 432 da 4.a companhia, Caetano
Florimundo da Sousa -- medalha de prata.

Primeiro cabo n. ° 260 ela4. a companhia, Vithó Rauto-
medalha de prata.

Segundo cabo n. o 246 da 4. a companhia, Gopy Xctte-
medalha de cobre.

Soldados n.OS 103, Siva Porôbo, 188, Nar Xette, 350,
Xeque Mussá, e 361, Mahém Gaunço, todos da 4.a
companhia - medalha de prata.

Soldados n.OS266, Bapú Redcar, 267, Sodú Naique, e
291, Horzuna Guanço Xette, todos da 4.U companhia-
medalha de cobre.

Soldados n.OS 395, Tocló Naique, 548, Essó Naique,
781, Miguel Dourado, 786, Rosario da Cruz, e 822, Vi-
thobá Tary, todos da 6.a companhia-medalha de prata.

Soldado n.° 790 da 6.a companhia, Manuel Xavier da
Costa - medalha de cobre.

Primeiro cabo n.? 842 da 8.a companhia, Xeque Umor-
medalha de cobre.

Soldados n.OS 100, Budé Gaunço, e 814, Ramã Saunto,
ambos da 8.a companhia - medalha de prata.

Soldados n.OS 785, Gabriel Salvador Fernandes, e 812,
Luiz Marianno Viegas, ambos da 8.a companhia-me-
dalha de cobre,

Primeiro cabo n. o 340 da 9.a companhia, Xequc Daud-
medalha de prata.

u.0_ !Iinisterio dos negocios da marinha e nltl'illnar-Dil'ec~ão geral do ultramar
p Jlrllal·ti~ão

Declara-se para os devidos efl'eitos:
1.0 Que se apresentaram n'osta secretaria d'estado: em

ti de março ultimo, vindos de Angola, os tenentes quar-
tcis mestres do exercito da Áfricaoccidental, José Quiri-
no de Almeida e João .J osé Z,ilhão, aquelle para gosar o
anno de licença nos termos do decreto de 24 de dezembro
de 1885, a qual leve principio cm 8, e este no goso de
seis mezes de licença registada, com principio em 13 de
fevereiro ultimo, e vindo da província eleS. Thomé e Prin-
cipe, o alferes reformado do mesmo exercito, César 'I'ei-



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.· 4 225

xeira da Silva, que regressou ao reino; e em 13, vindo
da província de Moçambique, o capitão da respectiva guar-
nição, Guilherme Augusto de Oliveira, para gosar o anno
de licença nos termos do decreto de 24 de dezembro de
1885, a qual principiou n'este dia.

10.o-Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 3 de março ultimo:

Exercito da Africa occidental

Pro vinci a de Angola

Tenente, Alberto Feliciano Marques Pereira, noventa
dias para se tratar.

Em sessão de 10 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal, em commissâo, Ma-
nuel de Matos dos Santos, sessenta dias para se tratar.

Em sessão extraordinária de 22 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Capitão, Luiz Augusto Machado Leal, noventa dias para
se tratar.

João Antonio de Brissac das Neves Ferreira.

Está conforme.
o director geral,

" . a:. _





DIflECÇÃO GERAL DO U1JRMIAR-P fiErMlTIçÃO

3 DE MAIO Dl~ 1803

nOLETUI JIILlTAR DO ULTUAIIAII
Publica-se tl força militar do ultramar o seguinte:

1.o-Decretos

Secretaria d'estado dos nego cios da guerra - llirecçãe gcral- f.u nrpal'ti~ão

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Angola o primeiro sar-
gento de infanteria, José Francisco Xavier da Silva Fer-
reira de Freitas: hei por bem promovei-o ao posto de al-
feres, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem
prejuizo das praças mais antigas da sua classe e arma,
nos termos do decreto com força de lei de 10 de setembro
de 1846 e circular de 21 de maio de 1862. Outrosim sou
servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino ou de
servil' no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro P. secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 1G de
março de 1893.= REI. = Luiz AUflusto Pimentel Pinto.

Secretaria diestado dos uegeeies da guerra - njl'ec~ão gel'al- La Rqlill'tição

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Macau o Timor o aspi-
rante a official do regimento n.? 1 de infanteria ela Iiai-
nha, Manuel Xavier Trindade Roquete: hei por bem P~'o-
movei-o ao posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito
de Portuzal sem prejuízo das praças mais antigas ela sua
classe e ~nna, nos termos do decreto com força de lei de
10 de setembro de 1846 e circular de 21 de maio de
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1862. Outrosim sou servido ordenar que esta minha sobe-
rana resolução fique nu lla e de nenhum effeito se o agra-
ciado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para
o seu destino ou ele servir no ultramar o tempo marcado
na lei.

O ministro e secretario d' estado elos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm 3 de
abril de 1893. = REI. = Luiz Asupseto Pimentel Pinto,

Alillislerio dos lI~gocios da marinha e IIllramar-Dircc~ão geral do ultramar
p Rt'pjlfli~ão - La Secção

Attendendo ao que me representou o capitão tenente su-
pranumerario da armada, Francisco de Paula Cid Junior:
hei por bem exoneral-o do cargo de governador do distri-
cto de Benguella, da provincia de Angola, para que fôra
nomeado por decreto de 21 de março de 1889.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 6 de abril de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ees'?"eira.

Ilillislcrio dos negocios da marinha e ulll'alllar-lIil'ec~ão ger'll do ultraaar
p J\cparli~ão- P Sccção

Attendendo ao que me representou o capitão tenente
supranumerario da armada, Mar-tinho Pinto de Queiroz
Montenegro, governador do districto ele Mossamedcs, ell\
provincia de Angola: hei por bem transferil-o para idcn-
tico logar no districto de Benguella, que se acha vngo pela
exoneração concedida em decreto d'esta data no capitão
tenente supranumerario da armada Francisco de Paula
Cid Junior.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 6 de abril de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Miui.lerio dos IIcgocios da lIIarinha e IIllrilmar-DirecçflO geral do ultramar
ta nrparli~ão - ta Secção

Hei por bem transferir o capitão de fragata supranume-
rar io da armada Julio Jos6 Marques ela Costa, governador
do districto de Dnmão, no estado da Indía, para identico
legar no districto de Mossamedes, província ele Angola,
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o ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 6 de abril de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves FI!:I'1·eú'a.

11illisterio dos negecies da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
P Ueparlição-t." Secção

Attenelendo ás circumstancias que concorrem no major
de artilheria, Marianno Joaquim da Costa Sousa Feio: hei
por bem nomeal-o para o logar, que se acha vago, de go-
vernador do districto de Damão, no estado da India,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 6 de abril de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira,

llillisterio dos negocias da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
,U Rtparlição- ta Secção

Attendenelo ao que me requereu o alferes elo exercito
de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commissão
na província de Macau e Timor, José Luiz da Silva Ncry:
hei por bem transferil-o para o quadro da guarnição da
mesma província, nos termos do artigo 30.0 do.decreto eom
força de lei de 2 de dezembro de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 6 de abril de 1893.= REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Minislrrio des negocies da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
P Repartição - P Secção

Attendendo ao que me representou o governador geral
da província de Angola, mostrando a .conveniencia de ser
demittido Domingos Gonçalves Pereira Bravo, do posto
de capitão da companhia da guerra preta do concelho de
Zonza do Golungo, por não saber manter a dignidade do
posto: hei por bem demittil-o do dito posto, cm que íôra
confirmado por decreto de 17 de abril de 1870.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 6 de abril de 1803.=REI. =João Antonio de Bris-
sac das Neves Ferreira.
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Ilinisterio dos negeeios da marinha c ultramar-Direcção geral do ultramar
p Repal'li~ão - 3, a Scr~ão

Attendendo ao que me representou o facultativo de La
classe do quadro de saude da provincia de Moçambique,
Antonio Maria Duarte Ferreira, e ao que dispõe o arti-
go 63. o do decreto de 2 de dezembro de 186!:): hei por
bem exonerar o mesmo funccionario do logar de facultati-
V? de La classe do quadro de sande da referida proviu-
cla.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nl.a e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 6 de abril de 1893, = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira,

IIinisterio dos negocies da marinha c ultramar - Direcção geral do ultramar
P Repartição - ta Secção

Attendendo ao que me requereu o alferes do exercito
de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commissão
no estado da Índia, Manuel Augusto de Mira Godinho:
hei por bem transferil-o para o quadro da guarnição do
mesmo estado, nos termos do artigo 30.0 do decreto com
força de lei ele 2 de dezembro de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocio.s da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de abril de 1893, =llEI. = João Antonio de
Briesac das Neves Ferreira.

~Iillisterio dos negocios da marinha c nllramar- Direcçlío gml do ultramar
P Repal'tição- L" Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar aos primei-
ros cabos 11,OS 11/154, 'I'orquato, e 24/157, Justino Coelho,
e ao soldado n. os 27/165, Pedro José, todos da La compa-
nhia do 1.0 batalhão do extincto regimento de infanteria
do ultramar, por estarem comprehendidos na condição 1.a
do artigo 8,° do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 13 de abril de 1803, =REI. = João Antonio de
Brissac das Neves Pe?'1'eira.
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Millistcrio dos IIrgocios da marinha c ultramar-Direcç[o geral do ultramar
ta Rcpartição- ta Scc~áo

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de oiro da classe
de serviços distinctos no ultramar, algarismo 1, ao major
do primeiro batalhão do extincto regimento de infanteria
do ultramar, Julio Luiz Felner, em substituição de duas de
prata a que tinha direito, por estar comprehendido no ar-
tigo 4.° e na condição 4.a do artigo 9.° e artigo 11.° do
regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 20 de abril de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

!lillistcrio dos negocios da mariulu e ultramar - Dircrção geral tio ultramar
4.a I\cparti~âo - P Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de serviços distinctos no ultramar, algarismo 1, ao
alferes da guarnição do estado da Índia, João Augusto
Soares da Costa Cabral, por estar comprehendido na con-
dição 2.a do artigo 9.° do regulamento de 18 de janeiro
ultimo.

O ministro e secretario d'estado elos negoeios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executai'.
Paço, cm 20 de abril de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Uinistcrio dos IIrgocios da marinha c ultramar- Dircr~áo geral do ultramar
4.a Rcparli~ão - 1." Sc~ção

Conformando-me com a consulta ela junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao sargento
ajudante do batalhão n.? 3 ela guarda fiscal, Antonio Es-
trella, por estar comprehendido na condição 1.:1 do arti-
go 8.° do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'ostado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça execntar.
Paço, cm 20 do nhril de 1893.= HEI.= JotUJ Antonio de
Brissac das :Neves Ferreira.
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Alinisterio dos negecies da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
p neparti~ão - ta Secçãe

Conformando .me com as consultas da junta consultiva
do ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobro da
classe de assiduidade de serviço no ultramar ao segundo
sargento n. os 24/551 da 1.a companhia de infantaria de Ti-
mor, Manuel Simões, ao primeiro cabo n.08 18/553 da 2."
companhia do mesmo districto, José Affonso, e aos segun-
dos sargentos da secção de veteranos da província de Ma-
cau fl Timor, n.08 158/145, Francisco Pereira do Moura,
e n. os 163/150, Antonio das Dores, por estarem compre-
hcndidos na condição L" do artigo 8.° do regulamento de
18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 20 ele abril de 18!:l3.=REI.=João Antonio ele
Brissac das Neves Ferreira.

lIinislcrio dos ncgocios da marinha e ullramar-Direc~ão geral do ultramar
,ta nepartição - 3.a Scc(ão

Attenelendo ao que mo representou o chefe de serviço
de saudo da província de Moçambique, Josó Bernardino
de Araujo Fonseca, e ao que dispõem os decretos de 2 ele
dezembro de 1869, 24 de novembro e 3 de dezembro de
1874, qne regulam as promoções e reformas dos empre-
gados dos quadros de sande das provincias ultramarinas:
hei por bem reformar o mesmo Jos6 Bernardino de Araujo
Fonseca no posto de tenente coronel e o soldo annual de
576~000 róis, correspondente a dez annos de serviço effe-
ctivo na referida provincia.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
PêlÇO, em 20 de abril de 1893.=REI.=João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

AlinistCl'io dos lIegocios da nwrinha ~ nlll'amar- Direc~ão geral do ultramar
p llepartiçãe - Ln Secção

Attcndcndo ao que requereu o alferes da guarnição da
província do Moçambique, Eduardo Germack Possollo :
hei por bem transferil-o para o quadro da guarnição do
estado da Judia, nos termos do artigo 30.° do decreto
CUJl) fur<;a de lei de 2 de dezembro de l~(jD.
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o ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de abril de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves FC1"1'cim.

2.°_ Por decreto de 29 de março ultimo:
Exercito da Africa occidental

Capitão quartel mestre, o tenente quartel mestre, José
Quirino de Almeida, por se achar ao abrigo do disposto
no artigo 3.° do decreto de 29 de agosto de 1851.

Por decreto de 6 de abril ultimo:
Provincia de Moçambique

Reformado, nos termos do § 2.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o tenente coronel Fran-
cisco Lopes Serra, por ter sido julgado incapaz de todo o
serviço pela junta de saude naval e do ultramar.

Por decreto da mesma data:
Estado da India

Alferes, o primeiro sargento do corpo de marinheiros
da armada, Antonio da Conceição Bastos e Silva.

Por decreto da mesma data:
Provincia de Macau e T'irnor-

Capitão, o tenente, Fernando José Rodrigues.
Tenente, o alferes, Antonio Eduardo da Silva.

Por decreto de 13 do mesmo mez:
Estado da lndia

Capitão, o tenente, J oaoVictor Gomes da Silva.
Tenente, o alferes, Luiz Roque da Silva.

Por decretos da mesma data:

Cavnlleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz, Fran-
cisco Machado de Menezes e Mendonça, capitão reforma-
do da guarniçrto da provincia de Moçambiqne, c Jos6 Ro-
drigues Ferreira, capitão reformado da guarnição da pro-
vincia de Macau c Timor.
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Por decreto de 20 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o coronel João Antonio
Fornaziui, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço
pela respectiva junta de saude,

Por deeretos da mesma data:
Estauo du Lnd ía

Reformados, nos termos do § 2.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, os majoros, Bernardo Se-
bastião Angelo da Costa e Fernando Luiz Leite de Sousa
e Noronha, por terem sido julgados incapazes do serviço
activo pela respectiva junta de saude.

Reformado no posto de alferes, por estar comprehendi-
do no artigo 2.° e no n.? 1.0 do antigo 6.° da carta de lei
de 27 de julho de 1882, o sargento ajudante Francisco
Antonio Augusto de Bragança.

Exonerado de ajudante de ordens do governador geral,
o alferes Manuel Augusto de Mira Godinho, pelo pedir.

Por decreto de 27 do mesmo mez :
Estado da Irrdfa

Majores, os capitães, Carlos Eduardo Mendes e José
Ignacío de Sousa Gaspar.

Capitães, os tenentes, Custodio Marianno Masarcllo,
Constancio Piedade da Natividade Pcreíra e Leonardo
Paulo do Rosario.

Tenentes, os alferes, Nuno Cazimiro da Silva Lamas,
Manuel Freire de Menezes Junior e João Augusto Soares
da Costa Cabral.

Alferes, os primeiros sargentos, Lucio Borges Monteiro
e Francisco Guedes de Almeida Osorio.

3. o - Portarias

Swelaria d'estade dos negecies da gncrra-Dirccção grral-3.a nl'parli~ão

Determina Sua Magestac1e EI-Rei, pela secretaria d'cs-
todo dos negocios da guerra, que os exames do curso da
classe de cabos da escola regimental do deposito de p1'l1ças
do ultramar, sejam, para todos os cffeitos, considerados
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como os do curso da classe de cabos dos corpos do exer-
cito, aos quaes se refere o regulamento de 22 de dezem-
bro de 1879.
Paço, em 14 de março de 1893. = Luie Augusto Pi-

mentel Pinto.

Minislerio dos negneies da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
P Reparlição - P Secção

Sua Magestade EI-Rei, attendendo ao que lhe requereu
o capitão do exercito da Africa occidental, Bernardo Heitor
Pereira Gareez: manda, pela secretaria d'estado dos ne-
gocios da marinha e ultramar, que o referido capitão seja
collocado na classe dos offieiaes em inactividade tempora-
ria, em conformidade com o n. o 4.0 do artigo 24.0 do de-
creto com força de lei de 2 de dezembro de 1869.

Paço, em 28 de abril de 1893.= João Antonio de Brissae
das Neoe« Ferreira.

4. o - Por portaria de 7 de abril ultimo:

Ilinislrrio dos negocios da marinha e nlll'amar- Direcção geral do ultralUar
.U Reparli~áo - P Secção

Província de l.Yloçambique

Disponibilidade

O alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo de an-
tiguidade, em commissão na mesma província, Joaquim
Thomás Pacs de Vasconecllos, por ter sido julgado apto
para o serviço pela junta de saude naval e do ultramar.

5.0 - .lIillislerio dos negocies da marinha e ulli'amar-Dirrcção geral do ultramar
4.a nej)arliçáo- P Secção

Transcreve-se, para os devidos effeitos, a segunda parte
da determinação 13." da ordem do exercito n. o 9, de 29
de março ultimo, que abaixo segue:

Para conhecimento das diffcrentes auctoridades milita-
res se publica o seguinte:

Direcção da ndministração militar - 2." Repartição.-
I ..isboa, 22 de fevereiro de 1HU3.- Aos srs. pl'csidrntrs
dos conselhos administrati vos dos corpos. -Do director da
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administração militar.-De ordem de s. ex." o ministro da
guerra, em additamento ao n.? 4.0 da circular de 14 de de-
zembro do anno proximo findo, publicada na ordem do
exercito n.? 32" e para resolução de duvidas que se tê em
suscitado, communico a v. ex." o seguinte:

1.o As notas, relações e requisições exigidas ás compa-
nhias ou baterias pelo n. o 4.0 da indicada circular têem
por fim documentar a escripturação dos conselhos adminis-
trativos na parte relativa ao fardamento das praças j é, po-
rém, evidente que as companhias ou baterias não podem
deixar de organisar previamente as relações individuaes
necessarias para a sua propria escripturação e para a 01'-
ganisação dos documentos que têem de entregar ao conse-
lho j estas relações individuaes, em que as praças serão
unicamente designadas pelos seus numeros de matricula e
de companhia ou bateria, conservar-se-hão até que o fiscal
da administração militar tenha fiscalisado o trimestre a que
dizem respeito.

2.0 Os concertos em artigos de vostuario ou calçado se-
rão requisitados ao conselho administrativo por meio do rc-
lações do modelo junto EE.

Realisados os concertos, serão as suas importancias in-
dicadas pelo conselho administrativo nas mesmas relações,
quc voltarão ás companhias ou baterias para que estas as
completem e, tendo cffeetuado os devidos lançamentos, as
devolvam ao conselho, onde ficarão documentando as res-
pectivas manufacturas c a cseripturação dos competentes
registos.

Se, excepcionalmente, entre os concertos da mesma na-
tureza algum importar em quantia diversa, será mencio-
nado na columna de observações, bem como o numero da
praça a que pertencer o artigo concertado.

Quando os concertos sejam em artigos pertencentes
a praças addídas, proceder-sc-ha similhantemente, formu-
lando, porém, n'este caso, as companhias ou baterias re-
lações do modelo junto FF, que ficarão, por fim, archiva-
das no conselho administrativo.

3.0 Os créditos e debitos das praças quc tenham de ser
abonados ou abatidos nas relações de vencimentos serão,
em regra, entregues ou recebidos no conselho administra-
tivo quinzenalmente, como indicam as notas dos modo-
los A e B; poderá, comtudo , a entrega ou recebimento
cffectua~'-se cm o~ltl'Oqualquer dia qne as conveniencins
do serviço determinem.

O suo director ,=- AII[Ju/;tu Freire de nlil:l.'il'(/.
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6. °-lIinislerio dos nrgoclos da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Rrparlição- ta Sec~ão

Em conformidade das instrucções quc fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para
fazerem tirocinio para o posto de major os officiaes abaixo
mencionados:

Eslado da lndia

Capitães, Placido da Costa Campos, Claudio EmiJio
Mendes, Augusto Cesar Varella e José Lobato ele Faria.

7. °- !Iinislrrio dos nrgorios da marinha c ullramar- Dirertão grr-al do ultramar
P Reparlição

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
do regulamento approvado por decreto de 21 de dezembro
ae ]886:

ela ","","o<lo OOlnportnInonto cXC'lnpln r

Provincia deMacau e Timor

Primeiro cabo n.OS 14/89 da La companhia do 1.0 bata-
lhão do extincto regimento de infanteria do ultramar, Ja-
cintilo Leite - medalha de cobre.

Espingardeiro D.Oi 13/1:018 da 1.3 companhia da guarda
policial de Macau, Joaquim Mendonça Azinheira- meda-
lha de cobre.

8.° -lIiuislrrio dos nrgocios da marinha e ullramar- Dirrc~ão gml do ullramar
p Rrparli~ão

Declara-se para os devidos effeitos:

1.° Que se apresentaram n'csta secretaria d' estado: em
3 de abril findo, vindos da provincia de Moçambique, os
alferes do exercito de Portugal s 'tu prejuízo de antigui-
dad em commissão na dita província, Manuel do JC8l1il

Barr~ira Custodio Antonio da Silva, aqucllc }>nra.ser
presente II junta de sande nnval e do ultramar e este por
ordem do O"oyernauor !remI da proviu .ia : cm 8 y indo da

o" "
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mesma província por ordem do respectivo governador, o al-
feres do exercito de Portugal sem prejuizo de antiguidade,
cm commissão, João Augusto da Conceição Alves Vollez ,
o qual baixou ao hospital da marinha em 30 de março ul-
timo, por precisar prompto tratamento j em 11, vindo da
província de Angola, o alferes do exercito de Portugal sem
prejuizo de antiguidade, em commissão na mesma provin-
cia, Roberto Vieira de Castro, no goso de seis mezes de
licença registada, com principio em 18 de março ultimo;
em 13, com guia da commissão de delimitação de frontei-
ras de Manica, o alferes do exercito de Portugal sem pre-
juizo de antiguidade, em commissão 11a província de Mo-
çambique, Miguel de Jesus Valladas Paes; em 15, vindo
da provincia de Moçambique, o alferes de infanteria do
corpo policial de Lourenço Marques, João José da Cosia
Júnior, no goso de cento c cincoenta dias de licença re-
gistada, a qual teve principio em 2 de março ultimo; em
20, o alferes de cavallaria do exercito de Portugal, Carlos
Alexandre Botelho de Vasconcellos, a fim de ir desempe-
nhar uma commissão temporária de serviço na província
de Angola; e em 24, vindo da província de S. Thomé e
Príncipe, o alferes do exercito da Africa occidental, l\r a-
nuel José Ferreira dos Santos, no goso de noventa dias
de licença registada, com principio em 4.

2.° Que em 12 de abril ultimo foi mandado apresentar
no ministerio da guerra o tenente do exercito da. Africa
occidental, Francisco José :Maria de Lemos, por lhe haver
pertencido o posto de alferes no exercito de Portugal.

3.° Que o alferes do exercito de Portugal sem prejuízo
de antiguidade, em commissão na província de Angola,
José Francisco Xavier da Silva Ferreira Freitas, conta
para todos os effeitos o tempo que serviu cm commissão
na província de Moçambique, desde 17 de maio de 1888
até 2 de novembro de ] 892.

4. ° Que o verdadeiro nome elo alferes do exercito da
Africa occidental, a quem, por decreto de 23 de março
ultimo, publicado no boletim militar do ultrnmar n." -I, do
corrent~ ann~, ~oi concedida a medalha <1eprata da l:.l;.I~KO

ele servrços dietinctos no ultramar é Francisco X avier de
Oliveira Pegado. '

5.° Que o. verdadeiro nome do primeiro sal'gento do
corpo de policia do estado da India, a quem pelo m smo
boletim foi concedida a medalha de prata <ln. elasse do
comportamento exemplar é 'I'licodorico Cyrillo Lobato c
não Theotonio Cyrillo Ldbato.
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ü.o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 24 de março ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia da Cabo Verde

Capitão, Marcellino Pires da Costa, trinta dias para se
tratar.

Em sessão de 3 de abril ultimo:

Provincia de Moçarn hlq ue

Tenente coronel, Antonio Manuel da Fonseca, trinta
dias para convalescer.

Em sessão de 7 do mesmo mez:

Provincia de Moçum biq ue

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, em commissão, Manuel de J csus Barreira, cento
e vinte dias para ares patrios.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commiesão, José Augusto da. Conceição Al-
ves Vellez, noventa dias para convalescer em ares }la-
trios.

Em sessão de 1·1 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Alferes, Alfredo da Silva Mendes, sessenta dias para
se tratar.

Em sessão de 21 do mesmo mcz:

Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, em commissão, Custodio Antonio da Silva, ses-
senta dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, cm commissão, Miguel de Jesus Valladas l'ues,
noventa dias para se tratar.
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Obit,uario

Março 7 -Joaquim José Lopes da Cunha, alferes refor-
mado da guarnição do estado da India.

» 28 - João José Pedro Silvestre, tenente da guar-
nição da provincia de Moçambique.

João Aniom·o de Briesac das Neves Ferreira.

Está conforme.
o director geral,
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3 ])E JUNHO Dl~ 1893

nOtE'fI)1 IIILlTAU DO [11/rnA1IAU
Publica-se .í força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

,1I1,rrIllU tribunal adrllillislrilli\o

Sendo-me pr sente a consulta do supremo tribunal ad-
ministrativo, no proce::;::\o D. J 7 :200, em que é recorrente
José 'I'eixcira Sampaio de Albuquerque, e recorrido Anto-
nio Maria Cutoja :

l\Jostra-se que em recurso para o supremo tribunal ad-
ministrativo allegou (I rccorrente : qu' fôra promovido a
alferes C1l1 24 ele abril <lo 1 '78, sem prejuizo dos primei-
ro sanrcntos mai» antigos da província do Moçambique,
para onde foi dospachado ; que o f'CU direito ao accesso
não podia, portanto, ser prvjudicndo por despachos pos-
t riores ao seu, e muito menos por indivíduos que não
eram I:i quer primeiros sargentos quando ao recorrente foi
dado o posto do alfercs ; que, não obstante, tendo o re-
corrido sielo nomeado primeiro sargento em 30 ele janeiro
de 1 70, foi d'csse posto promovido a alferes em 28 de
maio seguinte, e portanto III '1IOS de um anuo depois, con-
tra o preceito do artigo 4.0 da lei de 12 de maio de 185 ,
e a capitão m 18 de d zcmbro de ] 8 4, quando a. ca-
pitão St) teve () recorrente accesso em 18 de ngo 'to de
1 7; que n' estes termos, preterido fõra na sua antigui-
dade ; que soílrêrn, é certo, descontos de tempo na sua
carreira, como contava do decreto obre consulta do su-
premo trilmual ndmini strntivo, de 2 de julho do 1887;
mas qlll, ainda feitos esse' descontos, d "ia, liqllidada a
antiguidade (1'le lhe portcuciu como tenente, S('\' colloeado
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na altura correspondente, acompanhando a promoção a ca-
pitão dos que lhe eram mais modernos, e n'este caso ee-
tava o recorrido;

Mostra-se que o referido decreto sobre consulta do su-
premo tribunal administrativo, de 28 de julho de 1887, ne-
gou provimento no recurso que o recorrente interpozera
contra os decretos de 22 de junho de 1882 e de 17 de
janeiro de 1):)84 que o preteriram por elle se achar então
preso e em processo, não podendo por isso tornar-se-lhe
effectiva promoção alguma; mas deu provimento no re-
curso interposto contra o decreto de 18 de dezembro de
1884, que pela terceira vez o preterira, com fundamento
nas más informações que na secretaria da guerra existiam
a seu respeito, apesar <lo conselho superior de justiça mi-
litar ter confirmado, por falta de provas sufficientcs, a sua
absolvição do crime que se lhe imputava ri'aquelle pro-
cesso; e reconheceu ao recorrente direito a ser promovido
ao posto immediato, que em o de capitão, contando-se-lhe
a antiguidade, u' este posto, nos termos legaes ;

Mostra-se que sobre os fundamentos do presente recurso
informou a secretaria da guerra: que em virtude da clau-
sula expresi:lu no decreto ele 2-1 de abril de 1878, que deu
ao recorrente o posto de alferes, ficou a promoção d'este
dependente da dos primeiros sargentos mais antigos da
província de Moçambique; que, sem esta clausula, e pela
faculdade concedida ao governo no artigo 26. o do decreto
de 2 de dezembro de 1869, foi o recorrido promovido a
alferes em 28 de maio de 1879, c entrou desde logo na es-
cala de accesso ; que d'ahi resultou verificar-se primeiro a
promoção do recorrido a capitão, por isso que muitos pri-
meiros sargentos, mais antigos do que o recorrente, só de-
pois do recorrido foram promovidos a alferes, prendendo
assim a promoção do recorrente e não a do recorrido :

O ql'.e tudo visto e ponderado, ouvido qu> foi o minis-
terio publico;

Considerando que foi condicional a promoção do recor-
rente ao posto de alferes, só lhe dando logar definitivo na
esc~,la de accesso quando todos os primeiros sargclltoH mais
antigos da província de 1\Ioçambiquo houvessem tamhem
sido pr~movidos áquclle posto;

C~nslderando (~ue, pelo contrario, foi irrestricta a pro-
~noça? do recol:l'ldo, e se fez 1101'virtude da auctorisação
inserida 110 artigo 26.0 do decreto de 2 de dezembro de
1869, estahelecendo-so a sua antiguidade para o offeito de
promoção, logo desde a data em qne foi nomeado alfercs ;
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Considerando que, por isso, quando ao recorrido coube
accesso a tenente, ainda o recorrente não podia ser pro-
movido a esse posto, por haver sargentos mais antigos do
que elle na guarnição da província de Moçambique;

Considerando que legalmente subiu, assim, o recorrido
ao posto de tenente, e depois ao de capitão, primeiro do
que o recorrente;

Considerando que as promoções são de direito stricto,
e meramente se regulam pelas prcscripçõcs da lei, não por
argumentos de equidade ou confrontos de antiguidade ab-
soluta no serviço elo exercito:

Hci por bem, conformando-me com a referida consulta,
negar provimento no reC111'80para todos os devidos effei-
tos.

O ministro e secretario (1' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2 de março de 1803. = REI. = João Antonio
de Brissac das ~NevesFerreira.

Secretaria d'cslado dos IIcgocios da guerra - Direcção geral-I.a Rcparlição

Tendo si-lo nmueado governador (10 districto de Damão,
no estado da India, o m<~or elo estado maior ele artillicria,
Marianno Joaqnim da Costa Sonsa Feio: hei por bem pro-
movcl-o ao posto de tenente coronel, ficando pertencendo
ao exercito de Portugal, svm projuizo dos officiaes mais
antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto com
força d« lei de 10 de setembro de 18.JG. Outrosim sou
servido ordenar quc esta minha soberana resolução fique
nulla e' de nenhum effcito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino ou de
servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e fa\,'a executar. Paço, em 20 de
abril de 1893.=REI.,..--=Luiz AU!]lt8to Pimeniel Pinto.

-Secretéll'ia d'estadc tios ucgo('ios tia gllcrra-Dircc~ão gcral- ta Rcparli~ão

"I'cndo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão dc serviço na província de Angola o alferes do rc-
gimento de eayallaria n.? 7, Carlos Alexandre Botelho de
Vasconcellos : hei por bom promovel-o ao posto de tenente,
ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuizo
aos offieiaes mais antigos da sua classe e arma, nos ter-
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mos do decreto com forra de lei ele 10 ele setembro ar
1846. Outrosim sou servido ordenar que esta minha H()~

berana resolução fique nulla (' de ncnlnnn effeito HC o ngm-
eiado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para
o seu destino ou de servir no ultramar o tempo marcado
na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em ~O de
'abril de 1893.=REI.= Luis: Atl[Justo Pimrniel Pinto.

Jlinislerio dos negocios da marinha e ullrôllllal'-DiJ'ec~ão geral tio ullrôllllill'
La IIrpal'li~iio _1.a Secção

Tendo sido extincto, por decreto d' esta data, o districto
de Tete, na província (ll' Moçamhiquc, dI' que vra gon'!'
nador o capitão tenente supranumcrario da armada, Eugt>-
nio de Oliveira Soares de Andréa : hei por bom nomoar
este offieial para o legar de goyernador do distvicto (1:1
Zambézia, err-ado 1)e10 dito decreto.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 27 de abril de 1803.= HEl.= João Antonio
de lJI'iS8aC das Neves Ferreira,

Alinislrrio dos negocios da marinha c IIl1ramar- J)iJ'!'r~ão g('J'ô11110 11111'.1111,11'
l.a lIeIJnf'li~ão _l.a Srr~ão

Hei por bem exonerar o ll1:1j01' de cavnllaria Fruucisc»
Izidoro nOIjfio de Moura elo cnrgo de g'ovcl'lladur ao dis
tricto de Quelimanc, na província d(· Moçambique, pal'il
qll<' fôra nomeado por decreto de 12 do fevereiro de 1 f)1,
a fim de ser empregado n'outra eommissão de serviço.

O ministro c secretario d'cstado dos negocios da mariuha
c ultrnmnr assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
cm ~7 de abril de 1893.-=llEI. =Joí1o Antonio ri Bris-
sac das ...YeucI11i'elTeim.

81illislrl'io dos nrgorios da marinha c 1IIII'illllôlr-llirrc{ão g('r;ll tlu IIllrôllll<Ir
4.a R('lIarliç~o- f.ót ~re~ão

Não preencholltlo aetnalU1I'1lte O hatnlhão llHeiollal d\
Mac:U.l O fim por que f(,i crendo cm 1846, s{'lHlo .iá mni
recluzalo o numere) ele SIlHS pra<:as ,·nlit1ns, telHlo mudnd!1
d(,flt1c aqnella epocha as con<li<:õcH politicas da dita ("Ilonia,.
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não correspondendo o serviço de similhanto eorpo á des-
peza qne com ello se faz, c (lue póde e deve ser applicada
ú manutenção de uma força militar em condições de po-
der contribuir para a segurança e tranquillidado de Ma-
cau;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse-
lho do ministros, e usando da nuctorisação conferida ao
govcrno pelo § 1.0 do artigo 15.0 do primeiro acto acldi-
cíonal á carta constitucional da monarchia :

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 E extincto o batalhão nacional dc Macau.
Art. 2.° Os officiaes do mesmo batalhão em servieo

activo srio addidos ao commando das fortalezas e inspoc-
~ão de material de guerra, a fim do serem aproveitados
con venientemen te.

ArL. 3.0 As praças de pret nas mesmas condições que
forem julgadas inoapazes de serviço pela junta militar de
sande, são addidas {L secção de veteranos, e as que forem
considcradus promptas, convidadas a alistar-se 110 corpo
policial, sendo despedidas do serviço quando assim o pre-
firam .

Art. 4.0 Tanto aquelles officiaes como as praças de prct
que forem addidas ú secção de veteranos, continuam a re-
ceber os seus vencimentos actuaes.

Art. 5.0 Fica revogada a legislaçã:o em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negocios (la mari-

nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de abril de lS!J3.= REI.= João Antonio de
Brissac das _\~~resFerreira.

Jlillislcrio dos uegeeies da mariuha c ullramar- Dil'ec~ão geral do uhramar
- L" IIcllarl i~ão - P Sec~ão

Toruan<1o-se imlispensavel crcar uma força europêa cm
circulllstaneias do substituir ~Ldo 1.0 batalhão do extincto
rezimcnto de infauteria do ultramar que brevemente tem
üebrelirar de Macau, tendo sido dissolvido o batalhão na-
cional por não sati~t~lzel' presentemente os fins para que
foi organisado, convllldo que as fortalezas e pontos fortifi-
cados da dita cidade, de summa importancía, sejam regu-
larmente guarnecidos, e attendcndo :is e.-igencias econo-
micas ela provincia e ao melhor desempcnho <10 sC'l"viço;

'l'('ndo ouvido a junta consultiva do ultramar e o conse-
lho ele ministros, P llSHlHlo da aUC'Íorisilç;w conferida ao
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governo pelo § LOdo artigo 15.° do primeiro acto addi-
cional á carta constitucional da monarchia :

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 E creada uma companhia de artilheria de

guarnição denominada «companhia de artílheria de Ma-
cau», destinada a guarnecer as fortnlezas e pontos fortifi-
cados da referida cidade e suas dependcncias.

Art. 2.° A composição d'csta companhia ó estabelecida
110 quadro 11.° L
§ unico, O capitão, commandante da companhia, exer-

cerá as funcções de connuandante da .. fortalezas e de in-
spector do material de guerra, sem direito a remuneração
alguma por este serviço.

Art. 0.° A companhia de artilharia de Macau ter{t o seu
quartel permanente na. fortaleza de S. Paulo do Monte.

Art. 1.0 Os officiaos e praças de pret devem provir (la
arma de artilheria do exercito do reino, em conformida-
de com a legislação vigente.
§ unico , Na falta. de segundo tenente de artilheria, po-

derá ser nomeado um o:fficiaI do quadro das praças de guerra.
Art. 5.° As praças de prct ficam obrigadas ao serviço

da. companhia por tempo de cinco annos, sendo-lhe per-
mittido continuar como rcadmiuidas quando reunam as
condições esscnciaes para. o serviço militar.

Art. 6.~ Os offícines inferiores têcm prefcrcnciu para o
preenchimento dus vacaturus nos postos innucdiatos nos
quadros das provincias ultramarinas, quando completem o
tempo quc são obrigados a servil' na companhia de tu-ti-
lheria de Macau e tenham bom comportamento.

Art. 7.° São applicaveis á força da companhia todas as
vantagens, recompensas e direitos (PlO competem ás do
exercito do reino.

Art. 8.° Os soldos, prcts e gratificações e mais venci-
mentos dos officiaes e pra~as do pret são os indicados nas
tabellas 11.oS 1.0 e 2.°, annexas a este decreto c qw' d'cllo
fazem parte.

Art. 0.° Os officiaes e praças de pret ficam sujcitoa :JS
disposições da lei penal militar o commum e 110S regula-
mentos militares em vigor na provincin,

Art. 10.° .A escripturação, administração e contabilidad.-
da companhia f>crão em harmonia com OH regulnmontos e
mais disposiçõos estabelecidas no ex reito do reino e cm
vigor na província.

Art. 11.° A_s pra~as dl' Jn'vi qne completarem o tempo
a quI' são olmgadas seglllldo c.tl' f11'(,l'cto e 111tO continua-
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rem como readmittidas, receberão durante o tempo que fi-
carem demoradas em serviço na província, como addidos,
alem dos seus respectivos vencimentos, a gratificação ex-
traordinaria de 20 rúis diarios até embarcarem para o
remo.

Art. 12.0 A companhia ele artilheria de Macau usará o
uniforme cm vigor no exercito elo reino para os officiaes
e pra~as elo regimento de artilheria de guarnição com as
seguintes alterações:

Os capacetes dos officiaes terão no emblema as tres letras
C A 1\1ele metal prateado encimadas de uma granada do
mesmo metal, e os das pra~as (10pret as mesmas letras e
granada de metal branco.

Os barretes dos officiaes terão o emblema elemetal dou-
rado com as mesmas letras e granada de metal prateado
assentes sobre panno encarnado e os elas praças terão ape-
nas na frente uma granada de metal branco, por cima
das letras de metal amarello e usarão alem d'isso uma
granada de metal amarello em cada extremidade da gola
da jaqueta.

Art. 13.0 Fica revogada a legislac:ão cm contrario.
O ministro c secretario d'estado dos negoeios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de abril de 1803. =REI. = João Antonio de
Brissac das ~Yeves F erreira,

QUADRO N." 1

COlllllOsirão (la companhia de artilheria de llacall
Capitão ,
Primeiro tenente .
Segundo tenente .

Officiacs .

Primeiro sargento .
Segundos sargentos .

Officiaes inferiores ........•

Primeiros cabos ...........•.............................
Segundos cabos ...........................•.....••.......

1
1
1
3

1
4

5

8·
8

Cabos... ..•......•....... 16

Corneteiros ..................................•......• , . . 2

Soldados.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 60

Totnl dos quadros ~



Resumo
Officiaes '" .. , , .. , , .. ,. . , "
Praças de pret .

3
83 86

Paço, em 27 de abril de 1893, = João Antonio de Bris-
sac das Neces Ferreira.

TABELLA N.· 1

Vencimentos a (IUC têem direite os offidacs e pl'aças de prel
da cempauhla de artiiheria de Macau

Capitão:
Soldo (mensal) , , , , . . .. 4:JpOOO
Gratificação da arma (mensal) . . . . . . . . .. 25~000
Gratificação de exereicio (mensal] _30~000 100$000

Primeiro tenente:
Soldo (mensal) " . . . . .. 35~OOO
Gratificação da arma (mensal) , . . . .. 15~000
Gratificação de exercício (mensal) . . . . .. 25~OOO

Segundo tenente :
Soldo (mensal) ,. . . . . . . . . . . . . . . . . .. :::0$000
Gratificação da arma (mensal) .. " . . ... . . . . 5~000
Gratificação de exerci cio (mensal).. . . . . . . .. 15$000

Primeiro sargento:
Pret [diário] , .
Fardamento (diario) .. , , .
Grntlficaçâo (diaria) .. , , , , , , . , , .

Segundo sargento:
Pret (diario) " , , . , . , , , .
Furdarneuto (diario) .. ,. , ,' .. ,
Gratificação [diarin) .

Primeiro cabo:
Pret (diario) , ,.,. , .. , .,
Fardamento (rliario) " ...........•. , .. ,
Gratificação (tliaria) , , , .

Segundo cabo:
Prct (diario) .. , , , .
Fardamento (diario) .
Umtificação (tlim' ia) .

Corneteiro:
Pret (diario) .
r,ard:fimcuto (diario) , , . , .
~rat. caçâo (diaria) , .

Soldados:
Prct (diario) . .
FUl'damen!o (diario) , .
Gratificaç'ao (diaria) " .

~500
~030
~150

~4.00
~()30
~]30

~200
~030
~100

~JG()
.~030
~lOO

~1RO
~030
sroo

S150
soao
~JOO

75JOOO

!'íO~OOO

~G80

~560

~330

~290

~:110



BOLETl:\I i'JllLITAR DO ULTRAi\IAH N.• G 2.11

As praças de prct que forem servir na dita companhia técm di.
reito l' gratificação de 20~000 róis, que receberâo cm duas presta.
ções, a primeira pOI' oecasiâo do embarque cm Lisboa e a segunda
110 dia immediato ao do desembarque em Macau.

Os officiaos inferiores e mais praças de pret, quando CIIl trata.
meuto nos hospitaes, rcceberâo, nquellcs 100 réis diarios e estas 30
réis, tlim bem diarlos, líquidos de qunlquer dcducção.

Paço, em 27 de abril de 1893.=Jolio Antonio de Bris-
~ac das ..Yet;esFerreira.

'l'ABELLA N.o 2

OrçalUl'nlo da despeza da companhia de artllherl» de llilcau

Capitão:
Sold- MO;SOOO
Grntificação da arma 300,sooO
U ratificação de exerci cio .. 360$0001:200.õOOO

Primeiro tenente:
Soldo " , 420:4000
Gratificação da arma L80~000
Gratificação de exerci cio .. :300:4000 O___ 9 O.~OOO

1 Segundo tenente:
Soldo ............•...... :360:4000
Gratificação da arma.. . .. 60jlOoo
Gratificação de exercicio .. 180;SooO 6oo~OOO

j Primeiro sargento, a 500 róis ,. 182~500
4 Segundos sargentos, a 400 róis. . . . . . .. ií8.J.;SooO
li Primeiros cabos, a 200 réis , . . . . . . . . . .. ,í8.J.$OOO
H Segundos cabos, a 1,,0 réis , . . . . . . . . . .. 4Ij7.,5,zOO
2 Corneteiros, a 180 róis , , . . .. ]:nMOO

tiO Soldados, a liíO réis ", 3:2R;)~OOO

8G
Gratifio.:ação, a 1f>O ré is, a 1 official iufe-
rior ,....... 54;5750

(;ratificação, a !aO réis, a 4 otliciaes infe-
riores ,. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 189 ;5800

Gratificaçào, a 100 réis, a 78 praças ..... 2:H!7~OO()
Fardamento, n 30 ri'is, para 83 praças... !J08;.'>850
Pão, ll. 51 réis, para 8;3 praças." . , 1:545~045
Auxilio para rancho, a 200 i-éis, pllJ'l\ os

officiaes inferiores, c n 100 róis, para as
outras praças, , .. ,.,., .. , 3:212jOüO

Conservação de armamento. correame c
('(jllipamellto individual c instrumentos
bcllieos, Il 2,í5 réis por praça .

Dcspezas miúdas do quartel .
Azeite parll Iuacs .
Abono a :J chiuas impedidos dos otliciaes,
a 51 ;>000 rói " . 153$000

83l'l312
30;.'>000
30,)000
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Abono a ~ ataes rancheiros e a 2 da ca-
zerna da companhia e aquartelamento
geral, fi 51~()OOróis .

Expediente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .
G~atifi?ação de readmissão aos ofIiciaes

inferiores .
Readmissão para as outras praças .
Melhoria de rancho nos dias festivos .

20HOOO
30,SüOO

Dedua-se o desconto das praças em tratamento nos
hospitaes militares .

-----

15()$OOO
SO·000
20~500 l7:4í2~3m

87,S755
Liquido 17:384,$G02

Paço, em 27 de abril de 1893. =-=Joi'{oAntonio de Bris-
sac das lVel:es Ferreira.

!Iillislrrio tios IIrgocios fli! marillha c ullramar- Uircr~ãf) gl'r;ll do ullramill
6.a Rc))arli~ão - La SCf'~ãfl

Senhor, - A necessidade de oporar nos tlifferentes ser-
viços ultramarinos reformas, que, sem coutrariarem II SlW
regular ndministraçâo, possam concorrer para a diminui-
ção das despesas coloniacs é de todos reconhecida, e não
podia por isso deixar ele se encontrar jú traduaidu no }len-
samouto (lue tem dictado alguus decretos 11e iniciativa do'
meus illustrcs antecessores.

Prnscguir no JnPS1110 empenho, COIU n promulgação de
outras reformns inspiradas pt-los mesmos intuitos, a par da
revisão do orçnmonto das provincins ultramarinas. ó obri-
gaçao elo actual governo, e {. 110 desvmpenho d'clln flUl'

eu venho submctter Ú approvação de Voesa l\I:lg~'~tacle al-
gumas providencias, Cl~O principal fim (' diminuir os en-
cargo~ d'nqucllo orçamento, procurando qlH' a rcducção
obtida nào seja um obstáculo ao regular fUlll'eionamento
dos serviços cuja reforma se pl'opoe.

A província ao Moçambique é de certo aqnella PIll que
se tOl'na infli:;ponsavp! 0JJCl'ar maiol'l'H rCdlll'~'ões de fles-
Pl'ZH, uão !;(; porqne é a pl'ovinf'ia, cnjo dl'jicit mais tem
pesado até agora 801)1'(' fJ thesflul'o ~11l metl'0lwle mas

1· ,
porqlle, por ( ltI'Cl'('ntcs cin'u111 ·t<lll('Ín~. é tallllH'1!l pila 011<1('
taes rc<lllcçoes SI' po<1PlU rClIlil'tn· Sl'lli fIe llpnlllllll mo<1o I'il-
crifi('nr OH sel'\'i~oH,

EstlÍ in~tHll:ul;l, 011 (le\'o cstm' Clll 1)1'('\'('. ti (Hlllliui:õtra-
<:tlO pl'opria ~laH.cOlllpnnhias, its qna('s a léi ff'Z a COllf'CS-
S~LO dos tel'l'ltOl'lf)'; dp l\In1iiea, Sof;IIa, (1aLo Delgado e
Inhambmw.
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Ficaram consideravelmeute reduzidos, por virtude do
tratado th' 11 tIe junho de 1 ~)1, os territorios aos distrí-
cto do Tet« l' Zumbo,

Os serviços publicoti (la provincia de Moçambique, na
parte, quc, por virtude dos factos apontados, pertence á
administraçào directa (lo estado, podem, portanto, ser
dcseurpcnhndus por um pessoal mais restricto e devem ter
uma orgauisação administrutiva q\le se accommode á situa-
eito actnaI.
• É com estes fundamentos que me parccvu justificar-se
a suppressão de vários dos actuacs districtos c a substitui-
~ão d'elles por cummanrlos militares, com as faculdades e
attribuiçõcs que «orrcspondmn, pela t;'Il'ma mais econornicu
p mais conveniente ás nec -ssidade« 11m; respectivas cir-
cumscripções.

Con-idernções de outra urdem, mas que parece serem
pleruuncute ju .tificarlas pelas condições «speciaos da região
(lo que se trata, persuadiram a crear tambem 11m com-
mando militar no Limpopo, ..."essa crençào attendcu-se Ú
grande convonieucia de a~,('~'nl'ar de um modo efficaz o
no sso domiuio e regular admiuistraçào em um território,
que apresenta auspiciosas l'('rl:'peclivH" !le riquezus mine-
ria" (' de facil e lucrativo apl'o\"citmnento de solo, :\[a"
com a org:mi.'a)'ã() dll no,'o cOllllllando milital' 11[~0hayel'á
augmentu de de '1'eza, I:'C attemlel'lllOs a que cllp (lispensa.
ou RubKtitue uma grand park do pe;;soal da intrlHlplleÜt
do" negocios indil4l'IU1:>de Gaza, ao pa;;:;o (PlC "atisfaz ao
mesmo t 'mpo a outL'as 1ll'ces::,iclatlcL1, (lue a:> l'iI'Cllln"tan-
l'ias da regiao in<lieaüa. tUl'll:lYam urgente lIÜ,O lh·ixul' dI'
serianwnte l'onsidurar,

• ·UO SUppOIllO;; quI' s(:ja nrce~l'al'i() jm;titical' a snppres-
;;:~I) 110s di;;tridos que l'orrespondem ao::; tel'l'itorios cuja.
administl':I<;ã.o deve pl'1'te1l 'l'r fi. companhins, 11em ain<1a a
do" distl'ittm! ele Ang'odw l' Zumbo, qualcpwr Il'elles tão
pouco (lohHl() aimIa ae dementos (lIlC I'xijam uma admi-
nistrnçao lIlai j compli(';Hla e mail'! de:;('nvolvi<la, (lue des(lf·
IO~'1) SI' reconhece a l·om'(·niencia (10 Silllplifieul' os seus
Ilitti'l'cntes .I'rviços admillj"trati,'os,

]><'1111'ta.lvc·z 011te1l<1er·:;equI' ll:W cll'ycriam imperar as
1l1CSlIlHS ratilj(·s quanto ao di"trietu dt· Tete, (Jue cOllstitue,
1I:l l'cali<1ad0! lllna da,; mais nntigas estaçoel:l do 1l0SriOrIo-
miniu !la .\fl'ica oriental, (' (Llle tem vCl'dadl'ira illlpol'tan-
cia pelas ~llaS l'pl:lI';õl's amiudadas e yaliosas ('om muitas
l'('giõ(.,; du I:'Cl'tau afl'Íl'HUO, ('"m'em, ('omtu1lo, ponderar
que pela nltima delimitas;ao lla pl'uvinl'ia de l\1o<;umbi(llw
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a are a d'este districto ficou consideravelmen te reduzida,
que a maior parte dos territórios que hoje o constituem estão
entregues ás explorações concedidas á companhia da Zam-
bczia, que as communicações com o litoral estão actualmente
muito abreviadas, e mais o serão quando construido o ca-
minho de forro entre o Chire e Qnelimaue, e completa a
linha telegraphica que ligará Tete com esta ultima locali-
dade. Por um lado, pois, a pequena importaneia que tem,
como circumscripção administrativa, o districto de Tcte, o
que, conservada a actual organisação, mais faria avultar
os deficit» já quasi constantes das suas receitas actuaes,
e por outro lado os melhoramentos realisados ou em "ia
de realisação, que tornam fácil, em qualquer caso extra-
ordinario, acudir-lhe com as providencias e reforços pre-
cisos, persuadem a realisar uma economia importante, sub-
stituindo o actual governo de dístricto por um commando
militar superior, que tenha sob a sua inspecção os com-
mandos militares existentes nos territorios de Tete e Zumbo.

E por considerações de igual ordem parece que podo
supprimir-se a comarca de Tete, que~ cm condições mais
favoráveis e abrangendo uma area muito maior, não func-
cionou quasi nunca em eondiçõ s regulares, pelos longos
intervallos cm que deixaram de ali permanecer os respe-
ctivos juizes.

Algumas reformas me pareceu indispensavel realísar na
organisação das forças militares da província de Moçam-
bique. Entregue o cuidado de fazer a policia nos respecti-
vos tcrritorios ás companhias coloniaes, era possivel reduzir
algumas unidades d'aquellas forças, mas não podia levar-se
muito 1011ge essa reducção, porqur nem a policia organi-
sada pelas companhias disponsant em muitos casos a ne-
cessidade o a eonvenicncia da intervenção n'aquelles ter-
ritorios elas forças do goveJ'JlO, nem a provincia de Meçam-
bique, pela sua vastidão, pelas circumstancias espcciaes de
algumas regiões e pelas condições da sua população póde
deixar de contar com fortes e bem organieados elementos
dr segurança e de manutenção da ordem.

Constituir em boas condições os tres batalhôcs a que fi-
cam reduzidas as forçns de primeira linha, não desprc-
zando todos os meios de dar a essas forças instrucção ro-
gular, e de as tornar verdadeiramente uteis e proveitosas,
qurr em occasiões normacs, quer cm caso de guerras com
os indigenas j organisar em melhores condiçilcs do que
actualmente torças de cypaes que, regularmente adextra-
dos no seryi<;o e disciplinados, possam prol11l'tameute ncu·
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dir ao Iogar onde se levante qualquer conflicto 011 qual-
(luer rebellião, sem que, pela demora da reunião de for-
<;as, se dr tempo ít que pequenas perturbações de ordem
80 transformem em geral revolta; dar em occasiões normaes
occupação ao soldado indígena que, sem prejudicar a dis-
ciplina, o acostume ao trabalho, perrnittindo ao mesmo
tempo fazer importantes economias nas verbas destina-
das ;Í. sua sustentação, promover a ida para Afríca de
praças europêaa, dando-lhes vantagens que os convidem
a permanecer ali em serviço, taes são, em rápidos traços,
os fins qll(, se procUl'am obter com as disposições relati-
vas it rcorgnnisação das forças militares da província dr-
Moçambique.

O intnito de todas ns reformas propostas quanto ;Ís for-
(_'as militares da mencionada província, obedece, como se
deprehendc das considerações anteriores, ao pensamento
de alliar com a reducção das despezas a erecção de ele-
mentos que determinem melhor upplicaçâo elas quantias
despendidas c sobretudo que dêem a garantia de que o
-erviço d'aqnellas forças concorrerá officazmento para as-
-egurnr a ordem e o socego, e ao lllCH1l10 tempo bastará
}Iam debellar cm muitos casos qunlqucr tentativa de rebol-
lião, dispensando o despendio de quantias valiosas com 1L

organisac;i\o de expedições cspeeiaos, sempre muito onero-
sas para O thcsouro,

('OlU rela~·1\o ú província de Moçambique, pareceu-me
tambeui ncccsaario legalisar a actual organisação do ser-
viço da capitania (' porto ele Lourenço Marques. As con-
dições speciaes d'esta localidade, a sua importancia com-
mercial, o seu jll gm!lcle movimento de navegação recla-
mam inoontestavolmcutc que haja orgauisados todos os
serviços quc se destinam a facilitar as operações marítimas
e a assegurar cm boas condições a polícia do porto. Foi
por e8tas c()lliclerlt~()e8 que me pareceu conveniente ap-
provar o regulamento da ref:'peetiva eapitania, jlL ali
em yjgor por portaria provincial de 4 de abril de
11:5\:)0. Entendi, porém, que as cil'cum~tancias financeira:::;
exio'iam a. redlleC;:io dI) alguns vencimentos, qu(', embora po-
d('s~elll justificar-se velas circlllUstancias particulares qlH'
~e elito, quanto aOS elevaelo:" preços elt' ~uitos artigos indis-
pemiaYei" li. viela, não fical'wlU 'm perfeIta correlnção, nem
com os vCl1eimento.· de outrus servi\,()s da l)l'oyincia, nClll
com algul1::l que se abonam no proprio (listrieto ae Lou-
renço l\Iarqne . .

Ainua principahlll'nte com o proposito de reduzll' as eles-
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pezas das províncias ultramarinas tenho a, honra de sub-
metter á approvação de Vossa Magestade um projecto de
decreto que manda inscrever nos orçamentos municipaes
as despesas que se possam considerar como correspondendo
especialmente ao serviço das administrações dos concelhos.
Não 6 um grande encargo este que se attribue áquellas
corporações, nem grande numero d'ellas poderiam Buppor-
tar o augmento considerável de despczas, pela difficuldade
de obterem as receitas neccssarias para se lhes fazer face,
mas, com as restricções e com as excepções feitas, creio
que poderá, sem inconveniente, adoptar-se aquclle principio,
que aliás HO conforma com o preceito geralmente admittido
n'esta ordem de 'serviços.

E indispensável que todos, n'uma justa proporção, con-
corram para attenuar as difficuldades da situação finan-
ceira, e não será de certo reputado excessivo o sacrifício
exigido !ta corporações locaes, porque nas sédes dos go-
vernos, dispõem em geral as cam aras municipaes de meios
de receita de fncil cobrança, e nas outras a despesa que
passa a seu cargo 6 de pequena importancia. E quan-
do por acaso algumas haja para as quaes seja impos-
sivel satisfazer áquelle encargo, ficam prevenidos os meios
de occorrer ao pagamento das despesas do serviço do ad-
ministração dos respectivos concelhos.

Por todas estas considerações julgo deverem merecer a.
approvação de Vossa Magestade os quatro projectos ele de-
cretos juntos.

Secretaria dos negocíos da. marinha e ultramar, em 27 de
abril do 1893. = João Antonio de Brissac das Se1;l'sFer-
reÍ?YI.

DECRETO N,0 1

'I'cndo em consideração o relatório do ministro o -ecre-
tario d'estado dOK negocius da marinha e ultramar;

Tendo ouvido a junta consultiva elo ultramar o o eonse-
lho de ministros; e

Usando da auctorisação conferida pelo ~ LU do artigo
15. o do primeiro noto addicional :'t carta constitucional da
monarehia :

Hei por bem decretar o seguinte:
Arti~'o 1.0 ~ província de Moçambique {. dividida 'para

os effeitos admllllstratl'\Tos cm tres di. t rictos, l\(4)(;llmlllqnc,
Z.ambozia . e L4JUl'en\,o Marqu-s, seudo o primeiro :td~i-
nistrado directamente pelo governador g<'l'tll da provincin,
c cnda um dos outros por mil governador J'lnhnltcrllo.
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~ 1.0 São considerados supprimidos, pelo facto da exe-
cução dos decretos de 11 de fevereiro e 30 de julho de
1891, os districtos do Sofala c Manica.* 2.0 Ficam desde já supprimidos 01'1 dístrictos de Tete,
Zumbo e Anguche, devendo os respectivos serviços ser
~,rgaDisados nos termos (Peste decreto.

Art. 2.0 Os novos diatrictos a que se refere u artigo 1.o
ficarão assim constituidos :

1.0 O de Moçambique, capital da província, eomprehen-
derá alem dos territorios actuaes, OH de Angoch« e Cabo
Delgado;

2.0 O eh Zambézia, com a sédc cm Qnelimanc, com-
prehenderú, alem dos tcrritorios do actual dístricto de Que-
limam', os <10 Tete l' Zumbo, e os ndministrudos pela com-
panhia de Moçambique, em virtude dos decretos de 11
de fevereiro e 30 de julho de 1891;

;~.o O de Lourenço Marquc« nbrangerá, alem dos terri-
torios actuaes, os comprehendidos na concessão feita por
decreto de ;30 de julho de 1891.* unicu. A supprvssão dos districtos dI' Cabo Delgado
e Iuhambane tornar-ac-ha cffectivn quando estiver instal-
Iada a administrução commettida <Ís respectivas compa-
nhias, na conformidade dos decretos de 30 de julho e 2G
,le setembro de 18\)1.

Art. i3. 11 ~a cupital do extincto districto de Tete esta-
beleccr-se-hn um commnndo militar superior.
§ 1.° O commandantc militar superior de Tete terá sob

a sua inspecção o~ commnndos militares aos extinctos dis-
trictos de Tete c Zumbo.
§ 2." O referido connnandante exercerá as funcções de

adminietrador de concelho, com as attribuições que lhe
confere o decreto de 1 ae dezemhro de 1869.
~ a.o 'l'erfL como secretario um offieial subalterno, que

exercerá a~ fUllcções (le c~trivão da administração do con-
celho.
§ 4.o ~'lH gratifieaçõe~ re8p('divaH ao serviço Ila admi-

nistra<;rio ivil, nXa.a/lH na tabella junta, tanto para I) com-
mandante militar f\upprior de Tete. como para (I I>('("retario,
f\erão pagas pela reHpeetiva ('amara ou eommissão municipal.
§ ;).0 O servi~'o de fazenda d(' rrete será desemppnhado

por um rC(,(lbedor de :3.a classe c por UIll UlllunueDBe de
2.a dasse, snbor<lina<lo li, repartição de fazclliLt do distri-
do de Quelimane.

Art. 4." O extincto dif1tritto do Znmbo é :;uuiltituido
por um ('omm:m(lo militc'lr.
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§ 1.° O commandantc militar do Zumbo exercerá as
fuucções de administrador de concelho com as attribuições
qne lhe confere o decreto do 1 de dezcrubro do 1860.
§ 2.° Terá por secretario um amanuense, official infe-

rior, que exercerá as funcçõcs de escrivão da administra-
çfio do concelho.

A rt, 5.° E extincta a intendeneia geral dos negocios in-
digonas do Zumbo, e bem assim todos os serviços corres-
pondentes a este districto, que não forem expressamente
mantidos por este decreto.

AI"t. 6." E supprimida a comarca judicial de Tete, bem
como os demais serviços correspondentes.
§ ] ."O território que constitue esta comarca formará um

julgado orrlinario dependente da comarca de Quelimane.
§ ~.o O serviço da conservatoria de Tete passa para a

conservatoría de Qnelimane.
§ 3.° O actual juiz de direito da comarca de Tete será

collocado PlU qualquer comarca em que haja vacaturu.
Art , 7." O extincto districto de Angoehe ó substituido

por um commando militar, que terá jurisdicção nos terri-
torios do ::mtigo districto, que não estiverem sob a juris-
dicção (10 commando militar de Sangage.
§ 1.0 O connnandantc militar ele Angoche exercerá as

funcções alI administrador de concelho, com as attribui-
(Jies q til' lhe confere o decreto ele 1 do dezembro de 186U.
§ 2.0 Terá como secretario um amanuense, official infe-

rior, (Jlll' exercerá as funcçêes do escrivão dtl administra-
<;1(0 do concelho.

~ 3. n As gratificações respectivas ao serviço de admi-
nistração civil, tanto para o connuandantc militar, corno
para () amnnuensc, serão pngas pela respectiva camara ou
comm iss:1o nllmicipal.
§ 4.° O serviço elc fazenda de Angoch() será c1est'IDpe-

nhado por mn recehedor de 3. a classe, suborc1illado Ú l'e-
lJllrtição de fazenda de Moçambique ..

& :1." A delegação da alfandega ele MoçambiqUt, em Au-
tonio 1;~nneK será dirigida tambelll pdo rccebedor do fa-
zewla, a que se refere o paragrtlpho antecedente, subordi-
nado cm torlo o sel"yi<;o aduaneiro ao dil"C'ctor da alfanrle-
ga dp Moçambique.
§ 6.° Para auxiliar () serviço de fazenda e da (ll'lcga<;ão

da 1I1fandpga serà designado um dos aspirantes da aJfmt-
dega elo M~çmnbique.

At,t. 8.0 E supprimida a inte11l1encia geral (los negoeios ill-
dig'elHls nali terras ele Gaza e o logar do intendente do 13ilenl'.



BOL r:THI ~lILITAR DO ULTHAlIlAI: N.o 6 2.-)!)

§ u11ico. IIaVC'rá um residente junto do regulo Gungu-
nhana que se deslocará com elle, com os vencimentos actual-
mente fixados para o intendente do Bilcne por decreto
de 7 de novembro de 11:)89.

Art. 9.0 O logar de chefe militar das terras da corôa
cm Lourenço Marques poderá ser exercido por um oflicial
superior do exercito do reino ou do ultramar.
§ unico. A. gratifica~ão d'este logar é de GOO~OOO róis.
Art. 10.0 E crendo um commando militar superior, de-

nominado do Limpopo, que ficará sujeito ao governo do
districto de Lourenço Marques, e terá jurisdicção 110S ter-
ritorios de Gaza, pertencentes a este districto e não com-
prehcndidos na area da concessão feita por decreto de :30
de julho de 1~91.
§ 1.0 O commundante militar superior do Limpopo exer-

cerá junto <lo regulo Gungunhana as funcções de residente
politico, sendo-lhe subordinado o residente a que se refere
o artigo 8.°
§ 2.° O dito commandantc tcr:i. as attribuições de admi-

nistrador de concelho com as funcçõos qlL(' lhe confere o
decreto de 1 do dezembro de 1 60; e sf'rá nomeado pelo
governo, devendo a nomeação recair em official da armada
ou do exercito ele Portugal, com as vnntagons concedidas
pelo artigo 40." do decreto do 10 do dezembro de 184G, c
terá por secretario um official subalterno elo exercito do
reino ou da guaruição da província.

3. o Junto <lo couunaudo militar superior do Limpopo
haverá um interprete e uma força ele cypacs, bem como
os carrl',yaclores necessários pnra o serviço de transportes,

b d . f'policia c correio, não deveu o com este serviço azer-se
dcspcza superior a [):OOOWOOréis.
§ 4.0 O serviço de fazenda do dito commando Sel"1L

desempenhado por um recebedor d« 3. a classe e por um
amannense de :? a classe, subordinados li repartição <10
ínzenda de Lourenço Marques.
§ 5.0 Junto do dit? c()mll1an(~o .1' no .local ma.is conv~e.

nicnte será cRtalH'leClda UUla mlssao, cUJUs dCi:ipezas :;erao
paO"as pela ycrha .lotada no or~HmC11tf)Jlrovincial para a
mi~srif) religiosa ,'111 1\l'pomla.

Art. 11.0 () <ltH\llro <la repa.rtição de fazenda da provín-
cia de Mo~nmbique ";l'rá desde jlí. diminuido de qnatrll se-
,yundo:; escriptnr:nio::i e tres amanuens('~ de 2. a clasl:le.
b § unico. Logo que esteja organisa(la nos respectivos
territori08 a adlllini::itra~âo das companhias a (1UC ::;e refc-
ti'em os decreto!': de 30 de jlllho e 21 de St tembro ele 189],

»
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t~w-se-ha no dito quadro a suppressão correspondente aos
logares de escripturarios e amanuenscs das repartições de
fazenda districtaes que ficarem extinctas.

Art. 12.0 Os vencimentos dos funccionarios dos com-
mandos militares superiores de Tete o Limpopo e dos
commandos militares do Zumbo o de Angoche sftll os fixa-
dos na tabella nnnexa a este decreto.
§ 1.0 Os vencimentos dos commandantcs militares que

não forem especialmente regulados por este decreto, serão
o soldo da respectiva patente c a gratifica<;fio de 1300;$000
réis para os sujeitos ao commando militar superior de
Tete e 240;$000 róis para os restantes commaudos,
§ 2.0 A gratificação do commandante militar dos terri-

torios de Meuingauc continuará a ser de 3GOI~000 róis.
Art. 13.0 Para os logares dos quadros dos novos e0111-

mandos militares seri1.o preferidos 0::\ empregados quo, pela
extincção dos districtos OH dos serviços determinada por
este decreto, perderem os legares que anteriormente des-
empenhavam.
§ 1.0 O:> empregados que não podérem SOl' assim collo-

cados, se pertencerem a outros quadros da provincia, re-
gl'essarrio {j sua ~itnação anterior.
§ 2.0 Os que tiv 'rem simplesmente provimento tempo-

rario ou provisório scrüo considcrndos demittidos.
§ 3.0 Todos os demais empregados ficarü« addido. áH

repartições ou serviços da provincia á ('~e()lha do gover-
nador.

Art, 14.0 Quando ° governallor da Zmubcziu for ofli-
cial da armada podur[t aecumulur com o 8l'11 cargo o COIll-
mando da cS'luadrilhtt elo Zamlicae, conformcmcute no dis-
posto no decreto de li ae maio de 1802.

Art. 15.0 Fica revogada a legisla<;f1o cm contrario.
O ministro o secretario d'cstado (los negocies da mari-

nha e nltl't}llWl' assim o tenha entendido o faça executar.
Paço, em 27 de abril de 1 03. =mcr. Joi'io Alltunio
dI' J]I'I',~sa(' dos Ycucs FCI')'( il'a.

Tahella a que se n'fere o "'·liUoI2.o do decreto d'esta Ilnta

Vencimentos do pessoal dos commandos militares
creados por este decreto

Tetü
COlllln:llIdnJllc llIilit:tr superior:

Soldo, o 111\pateute , , , , .
(l rl1.titieação ,. . "........... . .
Ditn, como a(ltl\illi~tl'lldol' de cone lho ... "." ' .

300~OOO
300 000.
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HeCl'etllrio :
801do, o da patente , .
Gratificação .............................•.....
Dita, como escrivão da administração .

1 Recebedor de 3.° classe:
~ enc~men to de categ?~ia .
V cncimeuto de exercrcio .

1 Amanuense dc 2." classe :
Vencimento de categoria .
Vencimento de exercicio .

Zumbo
Commandante militar:

Soldo, o da patente .............•.•............
Uratificação .

Amanllense do commando - gratificação .

Angoche
Commandante militar:

Soldo, o da patente .
Gratificação como admini. trador de concelho. . .

Amnuuensc - gratificação como escrivão .
1 Recebedor de 3." classe:

Vencimento de categorin .
V encimento de exerci cio .

1 Aspirante da ul faudega de Moçambique, vencimento,
o da classe ··, .

Limpopo

Commaudallte militnr superior:
801cl?'. o d:l pateu te, . . . . . . . . . . .. . .
Gratifícação . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . .. ..

8ecrctal'io :
Soldo, o da patente ' ..
Uratifica~ão .

Serviço de fuzenda :
1 Recebedor de :l.· classe:

Vencimento de categorin .
Vencimento de exercício .

1 Amunucnse de ~.• classe:
Yeucimcuto (lo categoria , .
Y cllcimc'llto de oxerclcio ...........•.....•.....

-~-
100~000
100;11000
210$000

-$-
120$000
120~OOQ

-$-
360$000
120~OOO

-$-
360$000
180pooO

2~0$OOO
-/;-

-/;-

-$-
2:000$000

-$-
500$000

210;$000

120~000
120il'lOOO

Paço, em 27 de ubril de ISD:';.= João .Antonio de BI'is-
sac do« Neve» 1< e1'1'ei1'1I.

DECRETO ~r,o 2

Tomamlo em t'ollsidCl'iI<;l\Oo que me representou o mi-
ni tro e secretario (1' estado dos negocios da marinha e ul-
tramar;

Tendo ouvido n junta consultiva do ultramar e o conse-
lho de miuistros ;
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Usando da auctorisação concedida pelo § LOdo arti-
go 15.0 do primeiro acto addicional iL carta constitucional
da monarchia :

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 Os actuacs cinco batalhões de caçadores da

.guarni~ão da província de Moçambique, bem como as guar-
nições europêns dos extiuetos districtos de Manicu e Zum-
bo e os eypacs de Angoche são substituidos por tres ba-
talhões de caçadores, com secções de artilheria annexas,
e por uma secção de policia e fiscalisação de Angoche.
§ 1.0 Um dos tres batalhões soré, commaudado por um

coronel e cada um dos outros por um tenente coronel.
§ 2.0 O quadro da guamição da província é o constante

da tabella n. o 1, annexa a este decreto.
Art. 2.0 As secções de artilharia, annexas aos batalhões

de caçadores serão constituidas pelas praças europêas que
servirem lia provincia de Moçambique.
§ 1.0 Estas secções serão, sem pro que soja possível,

commandadas por officiaes habilitados pelo menos com o
curso da arma de infanteria, e serão alojadas cm casernas
especiaos.
§ 2.0 As praçHS europêas quando não sejam graduadas

não poderão servir nas companhias dos batalhões de caça-
dores, e nas secções de artilheria só excepcionalmente sc-
rão admittidas praças indígenas.
§ 3.0 As praças europêas das guarniçõe~ d Manica e

Zumbo, que não queiram servir nas secções de artilharia,
ou na policia de Lourenço Marques, serão repatriadas.

Art. 3.° Serão organisadas vinte ensacas ou mangas de
cypat's, destinadas a reforçar as guarnições de L" linha
nos pontos militares ruais importantes, devendo servir
de base para a sua organisação as verbas destinadas ~s
forças idcnticas que actualmente existem na provincin.
§ 1. o Carla ensaca ou manga será composta de 1 chefe

de guerra, 1 ajudante, 10 cabos, 100 cypaes e 2 corne-
teiros ou tambores.
§ 2.0 Por cada pra~a de cypaos será nbouada a verba

diaria de 10 réis, como massa de fardamento e cntretcni,
monto de corroamo c armamento.

~ :3.0. Para a despcza de mobilisução parcial cm C1l:;os
ordmanos, serVIços de cscoltas, diljO"cIH'ins, escoteiros l'
qualquer outro scrviC'o correntc de bordcm publica serú,
<tpplicada a verba de [>:óOObOOO róis.
§ 4.0 Os vencimcntos dos ('ypaes cm ~erviço serão os

constantes da tabella n.O 5 annoxa a c~te decrdo.
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§ 5.0 O governo regulamentará opportunamentc a com-
parencia gratuita dos cypaes em epochas e dias determi-
nados para os effoitos de instrucção e fiecalisação.

Art, 4.0 0:-; primeiros sargentos dos corpos da província
só podem ser promovidos a sargentos ajudantes, quando
satisfaçam ás condições da promoção a alferes.

Art. 5.0 Os officiaes inferiores do exercito do reino que'
forem servir como taes na provincia de Moçambique sfio
os primeiros, quando tenham attingido o posto de primeiro
sargento ou sargento ajudante, a serem considerados para
a promoção ao posto de alferes quando haja vacatura no
quadro das commissões ou dos corpos.
§ uuico, Esta vantagem é extensiva aos primeiros ca-

bos.
Art. 6.0 É diminuido de 22 o numero dos alferes do

quadro de commissões, pertencentes ao exercito do reino.
Ar]. 7.0 A fim de se poder reduzir ao minimo a verba

destinada a auxiliar o rancho das tropas, nas localidades,
sédes dos corpos c nos pontos onde as forças destacadas
excederem o numero de vinte praçM~, deverão as auctori-
dades locacs, governadores dos districto», administradores
ou chefes do concelho, ou commandantes militares, de 11.('-

cordo com os commnndantes dos corpo:> ou força destaca-
das nas condições estabelecidas, proceder, logo (lu(' tenham
conhecimento d'esto decreto, ú escolha e delimitação do
largas zonas de terrenos apropriadas no estabelecimento
de hortas ou grHlIja8 militares.
§ 1.0 Sempre que seja possível, o agronomo da proviu-

cia será ouvido ácerca da idoneidade elo terreno para as
diversas culturas.* 2.° _\s forças estabelecidas ou estacionada!' em pontos
proximos do mar sr-râo fornecidos barcos c npparelhos de
pesca, a fim de adquirirem peixe para consumo do rancho.

§ 3.0 Aos conselhos ndministrutivos ou aos con8(·11I08
eventua 'i.' das forças militares fica commcttida a udmínis-
tl'a<;fio das culturas ou da pescaria, observando-se na parte
applicavel (IS disposições da ordem do exercito do reino de
14 de dezetubro d 1825, até (1uo a pratica forneça dados
sufficientes para fi orgllnisa<;ão dos necossnrios rcgulamen-
tos.
§ 4.° Na e 'colha das plantações procurm'-se-llão reunir

o' elementos apropriados para dnr desem-oh'imcnto :\.crea-
ção de manadas (' rebanhos, (lue sirnun para a lllimenta-
<;ão das t1'O}l:IS, lúl0 :>ó em tcmpo de paz, mlls principal-
mente ('m caso de gUe'l'rtl.



BOLETIM MILIT.AR DO ULTRAMAR N.· G

/

§ 5.0 Nos terrenos destinados a ser aproveitados pelas
forças militares comprehendcr-se-ha, sempre que soja pos-
sivel, uma porção de floresta, onde se possa forre gear
lenhas, havendo sempre o maior cuidado nu conservação
das matas; deixando de ser abonada verba para lenha ás
forças que estiverem nas condições indicadas

Art. 8.0 Para occorrer ás despesas de installação das
hortas ou granjas militares, bem como para acquisição do
material destinado á pescaria, poderão ser abonados, como
adiantamento, aos conselhos administrativos ou aos conse-
lhos eventunes elas forças militares, as quantias equivalen-
tes á contribuição do rancho correspondendo até quatro
mezes do effectivo da respectiva força, devendo o adianta-
mento ser descontado por abates mensaes nas relações ele
mostra até final reembolso da fazenda.

Art, 9_0 Decorrido um anno depois da publicação d'este
decreto na provincia de Moçambique, a verba para o sub-
sidio de rancho será reduzida a 20 róis por praça para ser
applicada em casos extraordinarios.
§ 1. o Quando, por motivo especial e justificado, alguma

força não possa tirar da plantação o resultado necessário
para prover ás necessidades do rancho, poderá ser abona-
da, por uma só vez, dentro do rumo economieo, uma quan-
tia proporcionada e na rasão de 3:00ÜI~000 róis para um
batalhão.
§ 2.0 Os abonos de que trata o parngrapho anteced .nte

serão determinados pelo governador geral em conselho do
governo.

Art. 10.0 O capellão, alem das suas obrigações religio-
sas e de catechese, tem por dever ministrar a instrucção
ás praças.
§ 1.0 A. instrucção a quc se refere este artigo compre-

henderá as materias que constituem o programma de ad-
rmssao nos lyceus do reino.

S 2.0 O capellão será coadjuvado no 'serviço de instruc-
ção pelos sargentos e cabos que forem necessarios segun-
do o numero das pra~ns.
§ 3.0 Os individues, <lHe na conformidade d 'este artigo

concorrcrem pam 11 inatrucção elas rn-tlças, terão direito a
uma remuneração proporcionalmente aos seus soldos ou
prcts e ao tempo que houverem empregado n'cste ser-
viço.
§ 4.0 A remuneraçito de que trata o paragrapho ante-

cedente saíl'~í, ele uma verba que srrá abonada pelo gover-
no nas seguintes condições : 2[\000 réis por cada praça
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que, tendo-se matriculado analphabeta 1U1, escola, chegar,
dentro de um anuo lectivo, a satisfazer ao progranllua do
ensino primário elementar, segundo a lei de 2 de maio
de 1878; c 56000 róis por cada pra~a que, dentro de um
anno lectivo, tendo-se matriculado com habilitação igual
ou inferior á do progl'amma do ensino elementar, satis-
fa9a no programma do exame de admissão aos lyceus do
remo.
§ 5.° As habilitações a que se refere o paragrapho an-

tecedente verificam-se por exame similhante ao que é exi-
gido pnra o" postos inferiores.

Art. 11.0 Os facultativos militares ndstrictos ao serviço
dos corpos, alem da inspecção c clínica, tanto no corpo
como no respectivo hospital ou enfermaria militar, a que
são obrigados pelos regulamentos respectivos, instruirão
um certo numero de praças de cada companhia, por ellos
escolhidas, no serviço de maqueiros e de conducção de fe-
ridos, ensinando-as também a fazer o primeiro penso nos
ferimentos, adestrando-as na applicação do compressor eh'
Esmarck, e instruindo taruhem as praças graduadas no
modo de prestarem soccorros nos casos d« asphyxia, cnve-
nenamento, e outros a que é nccessario acudir de prompto.

Art. 12.0 No quadro do serviço de sande será reduzi-
do um facultativo de La classe e outro de 2. li, que passa-
rão aos quadros dos corpos, bem como os facultativos de
Manica e Zumbo, continuando, comtudo, a ser destacado
para o Zumbo um facultativo do dito quadro.

Art. liJ.o Os vencimentos dos officiaes e pra~as d\'
pret da provincia de lIfoçambique são os fixados nas ta-
bellas 11.oS 2,:3 e 4.

Art. 14.0 Os tres batalhões creados por este decreto se-
rão nuuierados de 1 a 3 e terão os seus quarteie permanen-
tes respectivauientc cm Moçambique, Quelimane c Lou-
renço l\larques.

Art. 15.U Fica revogada a legisln~ào cm contrario.
O ministro e secretario d'cstado dos ncgocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de abril de 1 93. = HEI. =João Antonio
de BI'ÍSSllC das Neves FI!JT,ú·a.
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TABELLA N.· 1

Qllath'o lia fOI'ça lia guarnição lia IIl'Olillcia IIIl AloçambitJuc

Composição do pessoal do quadro de commissões

DC:-;igllit(;iio

Coronel ...•......• , ................•.......
Tenente eoronel .
Maj?r~s ··.········· .
Oapitães ........•...........................
Tenentes .............•...........•.........
Alferes ···· ...........•.......•

Total dos quadros .

Xuincro
_______ -..c__.___

l)t'rt(\n-
cento

ao exor-
dto

de Portu
g"al

Pertr-u-
conte

no quadro
!ln

ju-ov ln-
ein

1
1
1 1
2 1

2
50- --

r) 51

Composição de um batalhão a quatro companhias
e uma secção de artilheria

Estnde maior e menor 110 batalhão

Coronel ou tenente coronel ...•................
Major •....................•...........•....
Ajudantes .
Qnarteis mestres ............•...•............
Cirurgião múr ..................•............
Cirurgião njudante .•... " .....••........•....
Capellão .
~aJ'gentos ajudantes .........................•
HUJ'gelltos quarteis mestres .....••............
)[eKh'e de musica .
Contramestre de musica .
Musicos de l.n classe ..
Musicos de 2.' classe ...........•.............
Muaicos de :l.' classe .
Aprcndlees de musica .
Musico» de pancada ............•.............
Mestre de corueteiros ' .
('oJ'('llhciJ'o .
ERpingflJ'tlciro .
Correeiro .

Total: 9 ofliciaes, 35 praças de pret (' 4 cavallos

1
1
2

] Iomens Cnvnllos

1
1
2
~
1
1
1
~

4

1
1....

4.
1
1
1
1
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QUlu1ro das companhlas

2G7

1
2
2

44

Uma. Quatro
rompa- compu-
nhla nhins

Cnpitâes ······················· .
Tenentes .
Alferes .•...............................•...

Officiaes .

4.
S
8

----
20

Sargentos ajudantes .
Primeiros sargentos .........................•
8egundos snrgeutos .

Ofliciaes inferiores .

1
2
8

4
8

32

11

Primeiros cabos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .• . . . . 20 80
Segundos cabos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 80
Contrnmestre lle corneteiros . . . . . . . . . . . 1 4
Corneteiros I 4 I l(i
Aprendizes do corneteiros . . . . . . . . . . . . . . 2 I ti
Soldados t SO ~. 320

801l1UHl .••••••.••...•.•. ' l:H I 508

Total dos quadros ·,-;:-;;;-1---;;--
Quadro das secções 11(' nrttlhe rln

Primeiro ou seguudo tcllentl'..... . .. . .

Ofticines ' .

Primeiro~ sargentos .
8egundos sargentos .

I··
OAiciacs inferiores .

ruIU.
st.'cção

TI'f'S
HCCÇÕC"d

1 3
--i-
I :3

1 3
:1 9- -- _._--
·1 12

Primeiros cnbos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ii
Begllnd?s cabos •........................... '1 li
Corneteiros . . . . . • . . . . . . .. 1
~old:l(los. . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 2J

1---·'1-
Somma . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 111

Total dos quadros '" ....

IS
11:1
3

72

_-
42 126



BOLETJl\1 M1LlTAR DO ULTRAMAR ~.o (j

Qnatlro (ln secção do polícla e flscnlisaçilo de ÁlIgoclle

Tenente ou alferes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . 1
Oftieial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Primeiro sargento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Segundo sargento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 1

Officiaes inferiores....... . . . ~

Primeiros cabos. . . . . . . . . . . . . . .. . •. . . . . . . . .. . . . .. 4
Segundos cabos. . . . . . . . . . . . . . . . . .. -l
Cometei 1'08 •. . . • . . • . . • • • • • • • • • • • • • • • • • • . . . • • . • . • . • . . . ':.l
Soldados. . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . ..•.. . . . . . 24

Somma 34

Total do quadro ., . . . . . . . . . 37

Qundl'o (las ensacas tle eypaes

Lmn Villtt~
cnsacn ensacas

Chefes de guerra .
.Ajudantes .
Cabos ·.·····.···· .
Cypaes .
Corneteiros ou tambores. . . . . . . . . . . .

1
1

10
100

2

11:1:Total dos quadros .

Recapitulação

Quadl'os
Ofliciaes cm commissão :

Quadro da proviucia ....•........•.......
Quadro do exercito de Portugal ...•.......

Batalhões de caçadores c secções de artilheria e
policia:

Offieiacs <losbatalhões e secções .

Prnças de pret ...............•........... ~~
Ensacas de cypacs .•......................•....•.....

Todos .

20
20

20ü
2:000

40
2:280

150
1:920
2:2~O
., ::\'-)0

Cavallos .---12
Paço, cm 27 de abril de lHQ3.= João Antonio de llris-

sete das ~Y(1)es Ferreira.
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Secretaria d'estade dos negocios da guerra - Direcção gcral- ta Repartição

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço no estado da India o primeiro sargento
do rcgimento de artilheria n.? 1, José Mendes Ferreira
Pires: hei por bem promovei-o ao posto de alferes, ficando
pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo das
praças mais antigas da sua classe e arma, nos termos do
decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846 e
circular de 21 de maio de I862. Outrosím sou servido or-
denar que esta minha soberana resolução fique nulla e de
nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo, dei-
xar de seguir viagem para o seu destino ou de servir no
ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 29 de
abril de 1893. = REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria d'estado dos negocios da guerl'a- Direcção gera!- L a Reparlição

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Angola o primeiro sar-
gento do regimento 11.° 1 ele infanteria da Rainha, Augusto
Alves de Lemos: hei por bem promovel-o ao posto de al-
feres, ficando pertencendo ao exercito de Portugal sem
prejuízo das praças mais antigas da sua classe e arma, nos
termos do decreto com força de lei de 10 de setembro de
1846 e eircular de 21 do maio de 1862. Outrosim sou ser-
vido ordenar quc esta minha soberana resolução fique nulla
e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de seguir viagem para o seu destino ou de servir
no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e aecrotario d' estado dos negocios da guerm
assi;m o tenha entendido e faça executar. Paço, em 20 de
abril de 1893. =REI. = Luiz Augusto Pimentei Pinto.

Ilinisl~rio dos n~gocios da marinha e uhramar- Direcção geral do ullramar
P Repartição - 3. a Secção

Conformando.m-, COIU a consulta da junta consultiva do
u.ltr~mar: h01 por. bem conceder a medalha de prata do as-
siduidade no serviço do ultramar, ao primeiro pharmaeeu-
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tico, reformado, do quadro de sande da proviucia de An-
gola, Manuel do Espírito Santo do Almeida Coutinho, por
estar comprehendido na condição La do artigo 0.0 do re-
gulamento de 18 de janeiro do corrente anuo.

O ministro c secretario d' estado dos negócios da marinha
o ultramar assim o tenha entendido o faça executar. Paço,
em 27 de abril de 1803.--REI.=Jotio Antonio de Brlssac
das Neves Ferreira.

llinislerio dos negocies da marinba e ultramar - Dircc~áo geral do ulll'amar
4.a Repartição - 3.a S('c~âo

Em conformidade com o disposto no decreto de 2 de
dezembro de 186~), que reorganisou o serviço de saude do
ultramar: hei por bem nomear facultativo de 2. a classe ao
quadro de sande do districto da Guiné portuguesa o fa-
cultativo habilitado pela escola medico-cirurgica de Nova
Goa, Filomeno Francisco Xavier da Piedade e Sá, que
em portaria de 20 de junho de 1801 foi mandado servil'
em commissão no referido districto.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 27 de abril de 1893.=REl.-=Joãu Antonio de Brissac
das Neves Ferreira.

ftlinislerio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
4. a nrl,al'tição - f.a Secção

Conformando-mo com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha do oiro da
classe de serviços distinctos no ultramar, algarismo 1, ao
capitão do exercito da África occidental, Zacharias de
Sousa Lago, por estar comprehendido na condição 2.a do
artigo 10.0 do l' gulamcnto ele 18 de janeiro ultimo.

O ministro c secretario <1'estado dos negócios da mari-
nha o ultramar assim o tenha entendido e fa~a executar,
Paço, em 12 de maio ele 18fl:3. - HEI. João A ntonio de
Briesac das Neces Ferreira.

llinislerio 110' negocio, da marinha e ullramar-Diref~ão gmlllo ultramar
p Rrllarli~iio - P ~('I'~rlO

Conformando-mo com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por b m conceder a medalha. dl' prata da
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classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao capitão
do exercito da Africa oceidental, Zacharias de Sousa
Lage, por estar comprehendido na condição L" do arti-
go 9.° do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos n egocios da mari-
nha o ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço; em 12 de maio de 1893. = REI. = Jotio Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

Ministerio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção gml do ultramar
4.a Reparlição- ta Srcção

Conformando-me com a consulta da. junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobro da
classe de assiduidade de serviço no ultramar ao mestre de
musica, Sebastião Victor Alleluia de Azevedo, ao musico
do L" classe, João Damasceno Fernandes, ao espingar-
deiro Joaquim Mendonça Azinheira, ao primeiro sargento
da 2.a companhia 11.OS 27/102, Antonio Antunes, ao sp-
gundo sargento da mesma companhia n.08 21/137, Antonio
Pedro Zuzartc, aos primeiros cabos da La companhia
n.OS 17/2G, João Leal Esteves; lüj438, Manuel da Cunha;
123/350, Manuel Joaquim, o ela 2.n, n.?" 2/52G, Manuel
Sebastião ; G/8G4, José Lopes ela Silva; 12/l:023, José
Fernandes Pedra; 78/685, Joaquim Manuel, o aOR segun
dos cabos da I." eompanhia, 11.0S G8/54:), 'I'heodosio Pe-
reira, e da 3.\ n.OS 15/117, Manuel 'I'homó, (' !)2/\H~f»)
Visnum, todos da guarda policial de Macau, por estar 111

comprchendidos na com lição 1.a do artigo tl.° do regula-
mento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro o secretario d'estado dos negocios da mari-
nba e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 12 de maio de 1893. =REL =.João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

Secretaria d'eslado dos negocios da guerra- Direcção geral- 1,:1 Rrparti âo

,Tendo sido l:equisitado paro. ir desempenhar uma com
mls~ão ele ~ervlço na província de Moçambique o nlfores
de ínfanteria, Antonio Alves Mineiro de Alm ida : hei por
bem promovol-o ao posto de tenente ficando pertencendo
ao exercito de Portugal sem Pl'ojuizd dos oíâciaes mais an-
tigos da sua classe e arma, nos termos do decreto com
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força. de lei de 10 de setembro de 1846. Outro sim sou ser-
vido ordenar que esta. minha soberana resolução fique nulla
e de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de seguir viagem para o seu destino ou de servil'
no ultramar o tempo marcado na. lei.

O ministro c secretario d'estado dos nego cios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 18 de
maio de 1893. = REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Millislerio dos negocios da marinha e ultramar -llirecção geral do ultramar
2.a Jlepartí~ão-l.a Sec~áo

Nos termos do § 3.° do artigo 1.° do decreto com força
de lei de 27 de abril de 1893: hei por bem nomear, em
commissão, para o logar de secretario da inspecção geral
dos prazos da corôa e curadoria dos seus colonos na pro-
vinda de Moçambique, o alferes do exercito de Portugal,
no quadro de commissão da mesma província, João Anto-
nio Teixeira de Sonsa.

O ministro e secretario d'estado dos negoeios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 18 de maio de 1893. = REI. = João Antonio de
Briesac das Neves Ferreira.

Ilinisterio dos oegocios da marinha e ultl'anHlr- Direc~ão geral do ultramar
P Uepartição - L a Secção

Atteudendo ás circumstancias quc concorrem no segun-
do tenente da armada, Joaquim Pedro Judico Biker : hei
PI .r bem, nos termos do artigo 10.° <lo decreto de 27 de
abril ultimo, nomonl-o counnandnntc militar superior <lo
Limpopo.

O ministro e secretario d' estado dos negociou da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 25 de maio de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Secretaria d'e lado dos nrgocios da gu('Jl'il- Dirrr~áo gcral- t,a neparti~áo

'1' ndo sido nomeado para ir servir na companhia de ar-
tilheria de Macau, ('reada por decreto de 27 de abril ulti-
mo, o primeiro tenente de artilhcria em disponibilidade, João
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Manuel de Lima Carmona: hei por bem promovel-o ao posto
de capitão, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuízo dos officíaes mais antigos da sua classe e
arma, nos termos do decreto com força do lei de 10 de se-
tembro de 1846. Ontrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e de nenhum effeito
se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gem para o seu destino ou de servir no ultramar o tempo
marcado na lei.

O ministro Cl secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 25 de
maio de 1893.= REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Seeretaria d'estade dos negocios da guerra - Dircc~ão gcral- ta RepaJ'ti~ão

Tendo sido nomeado para ir servir na companhia de ar-
tilheria de Macau, crcada por decreto de 27 de abril ulti-
mo, o segundo tenente do regimento de artilheria n." 3,
Tristão da Cunha Azevedo Carvalhaes : hei por bem pro-
móvel-o ao posto de primeiro tenente, ficando pertencendo
ao exercito de Portugal sem prejuizo dos offi.ciaesmais
antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 1846. Outrosim sou
servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum offeito se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino ou de
servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro o secretario d' estado dos negocias da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 25 de
maio de 1893. =REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria d'estado dos ncgocios da guerra - Dil'ccção geral- i.a Repartição

'rendo sido nomeado pam ir servir na companhia dc
artilhe ria de Macau, creada por decreto do 27 de abril
ultimo, o primeiro sargento de artilheria Augusto Cesar
Ferreira: hei por bem promovel- o ao posto de alferes, fi-
cando portencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo
das praças mais antigas da sua clnssc e arma, nos termos
do decreto com força ele lei de 10 do setembro de 1846 e
circular de 21 de maio ele 1862. Outro sim sou servido
ordenar que cst~L minha soberana resolução fique nulla e
do nenhum effcito se o agraciado, por qualquer motivo,
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deixar de seguir viagem para o seu destino ou de servir
no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 25 de
maio de 1893.=REI.=Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria d'estado dos negocios da guerra - Direcção geral- f.3 Repartição

Tendo sido nomeado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na provincia de S. Thomé e Principe,
o primeiro sargento do regimento de artilheria n. o 4, João
Maria Bento Gonçalves: hei por bem promovei-o ao posto
de alferes, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuizo das praças mais antigas da sua classe e ar-
ma, nos termos do decreto com força de lei de 10 de se-
tembro de 1846 c circular de 21 de maio de 1862. Outro-
sim sou servido ordenar que esta minha soberana resolução
fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por qual-
quer motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino
ou de servil' no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 25 de
maio de 1893.= REI. = Luiz A1tgusto Pimeniei Pinto.

2. o - Por decreto de 29 de abril ultimo:
Provincia de Moçambique

Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz,
o major da guarnição da mesma província, Agostinho
Teixeira de Almeida Queiroz.

Por decretos de f 2 de maio ultimo:
Exercito da Afrioa ocoidental

Provincia de Angola

Exonerado de ajudante de ordens do governador do
districto do Congo, o tenente Luiz Francisco Xavier da
Costa Campos.

Nomeado ~udantc de ordens do governador do districto
do Congo, o alferes do xercito de Portugal, sem pro-
juizo de antiguidade, em commissão, Augusto Alves de
Lemos.
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Confirmado no posto de major de segunda linha, Luiz
Gomes de Carvalho Vieira.

Confirmado no posto de capitão da 2. a companhia mo-
vel do concelho de Pungo Andongo, Antonio Martins
Crespo e Sousa.

Por decreto da mesma data:
Ebtado da Indra

Exonerado de ajudante de ordens do governador geral,
o capitão do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, Eduardo Bandeira de Lima.

Por decreto da mesma data:
Provincia de Moçambique

Nomeado ajudante de ordens do governador geral, o
capitão do exercito de Portugal sem prejuízo de antigui-
dade, Eduardo Bandeira de Lima.

Por decreto de 18 do mesmo mez :
EsLado da Jndia

Reformado no posto de alferes, pelo haver requerido e
estar comprehendido no n. o LOdo artigo 6.0 da carta do
lei de 27 de julho de 1882, o primeiro sargento João Eleu-
terio de Freitas Aragão.

Por decreto da mesma data:
E"Lado da Indía

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão da guarnição do mesmo estado, Napoleão Baptista
Joaquim da Pureza e Conto.

Por decreto de 25 do mesmo mez:
Província de S. Thomé e Príncipo

Exonerado de ajudante do ordens do governador da pro-
vin?ia~ o alferes do ex~rcito de Portugal, sem prejuizo de
antiguidade, em commíseâo, José Maria Primo Fernandes
Escazena, pelo pedir.
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Por decreto da mesma data:
Provincia de Moçambique

Coronéis, os tenentes coroneis, J osé Ribeiro, Joaquim
José Lapa c Antonio Manuel da Fonseca, continuando o
segundo na commissão em que se acha.

Tenentes coroneis, os majores, Manuel Ignacio Noguei-
ra, Guilherme de Jesus Oliveira e Antonio Candido Vidal
de Sousa.

Majores, os capitães, José Peixoto do Amaral e Fran-
cisco Baptista Dias.

Tenentes, os alferes, Jacinto Honorio José de Moura,
João de Freitas Branco, Henrique Carlos Roucon, Mansueto
Antonio Alemão e Antonio Augusto Carneiro, contando o
primeiro a antiguidade de 16 de abril do anno findo.

Alferes, os sargentos ajudantes, Raphael Ferreira da
Rocha e Romão Augusto Perestrello, contando a antigui-
dade de 16 de abril de 1892.

Por decreto da mesma data:

Estado da India

Nomeado ajudante de ordens do governador geral, o
alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo de antigui-
dade, em commissão na provincia de Moçambique, José
Maria Holbeche.

3. 0_ Portaria

Ministcrio dos ne~ocios da marinha e ultraaar-« Direcção geral do ultramar
P Repartição - t. /lo Secção

Tendo sido julgado incapaz de todo o serviço pela junta
de saude naval e elo ultramar, em sessão de 14 de abril
nltimo, o tenente do exercito da África Occidental, Anto-
nio Pereira: manda Sua Magestade EI-Rei, pela secreta-
ria el'estado elos negoeios da marinha e ultramar, que o re-
ferido official seja addido ti. divisão ele reformados do ul-
tramar por se achar ao abrigo do disposto no artigo 12.0
elo dcc~'eto de 9 de dezembro de 18G9.

Paco em 26 de maio de 1893. = João Antonio de
Y , D'

Brissac das Neves rerreira.
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4. o - Por portaria de 16 de maio ultimo:

Ilinisterio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
P Repartição - ta Secção

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Disponibilidade

o tenente em inactividade temperaria, Gualdino Mar·
tins Madeira, por ter sido julgado apto para o serviço pela
junta de saudc naval e do ultramar.

Por portaria de 24 do mesmo mez:
Provincia de Macau e Timor

Exonerado de commandante das fortalezas e inspector
do material de guerra de Macau, o capitão de artilhoria
do exercito de Portugal, em commissão na referida pro-
vincia, Eduardo Cyrillo Lourenço.

Por portaria de 30 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oooidental

Distr ícto da Guiné

Disponibilidade

O tenente cm inactividade temperaria, Candido do Peso
e Sousa, por ter sido julgado apto para o serviço pela
junta de saude naval e do ultramar.

Por portarias da mesma data:
Provincia de Moçambique

Disponibilidade

O alferes em inactividade temperaria, Duarte Augusto,
por ter sido julgado apto para o serviço pela junta de saude
naval e do ultramar.

O alferes do exercito de Portugal, sem prejuizo de an-
tiguidade, em inactividade temperaria, José Augusto de
Quadros, por ter sido julgado apto para o serviço pela
junta de saude naval e do ultramar.
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Por portaria da mesma data:
Província de Macau e Tímor

DIsponlb1l1dade

O tenente em inactividade temporária, sem vencimento,
José Antonio Felgueiras, pelo haver requerido.

5. o-Por determinação de Sua MagestadeEI-ll.el:
Exeroito da Afrioa oooidental

Districto da Guiné

Capitão, o capitão da guarni~ão da província de Ango-
la, Luiz da Costa Pereira Junior.

Tenente, o tenente da guarnição da mesma província,
José de Jesus Ramalho.

Alferes, o alferes da dita guarnição, José Maria Sove-
rmo.

Provincia de Angola

Capitão, o capitão da guarniçã.o do districto da Guiné,
João Rogado de Oliveira Leitão.

Tenente, o tenente da guarnição do mesmo districto, Al-
varo Maria de Barros e Vasconcellos da Cruz Sobral.

Alferes, o alferes da dita guarnição, Luiz Palermo de
Oliveira.

Província de Macau e Timor

Companhia de artilheria de Maoau

Capitão, o capitão de nrtilheria do exercito de Portugal,
João Manuel de Lima Carmona.

Primeiro tenente, o primeiro tenente de artilhcria do
mesmo exercito, Tristão da Cunha Azevedo Carvalhaes.

Segundo tenente, o alferes do mesmo exercito, Augusto
Cesar Ferreira.

6. o -llinisterio dos ncgoclOsda marinha e ullramar - Dircc~ão geral do nllramar
P IlcJlarlitão-P Secção

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 2 de novembro de 187 , ;;ão nomeados para
fazerem tirocínio para o posto do major os offlciaes abaixo
mencionados:
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Provincia de Moçambique

Capitães, José Antonio l\fatheus Serrano, José Carlos
de Mello e Minas, Antonio da Camara Cylindo e João An-
tonio Vaz.

7.o-.llinistcJ'io dos ncgocios da marinha e ultramal'-Dil'ec~ão geral do ultramar
J.a IIcpal'li~áo

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
do regulamento approvado por decreto de 21 de dezembro
de 1886:

Classe de co:rnportalneutoexelnplur

Pr-ovíncíu de S. Thomé e Principe

Manuel Ferreira Ribeiro, chefe do serviço de sande,
com a graduação de major - medalha de prata.

Provincia de Macau e Timo!'

J osé Gomes da Silva, chefe do serviço de saude, com a
graduação de tenente coronel- medalha de prata.

E!;tado da lndia

Coronel, Eduardo José Lobato de Faria-medalha de
oiro.

Tenente, Jono Manuel da Silva--medalha de prata,

Pl'ovll1ciu do lHoçambiqut·

Primeiro sargento 11.'!S I/U5 da 3.a companhia do bata-
lhão de caçadores n. ° 4, José Agostinho Alves - medalha
de cobre.

8. ° - ~liuislerlO dos negeeies da marinha e ullramar-lIirecçáo geral do ultramar
t ti lIel)al'li~áo

Declara-se para os àevidos eflcitos :

1.° Qne so aprescntaram n'osta secretaria à' stado : cm
25 de abril ultimo, os alferes da guarnição do estado da
India, Antonio ela Conceição Bastos e Silva c Eduardo
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Germack Possollo, que foram promovidos ao dito posto
sendo primeiros sargentos do corpo ele marinheiros da ar-
mada; em 1.de maio findo, o alferes do exercito de Por-
tugal, sem prejuizo ele antiguidade, em commissão na pro-
vincia de Macau e Timor, Manuel Xavier Trindade Ro-
quete, que por decreto de 3 de abril ultimo, foi promo-
vido ao dito posto sendo aspirante a officíal do regimento
n." 1. de infantaria da Rainha; em 12, vindos de Angola,
o capitão do exercito da Africa occídental, José Eduardo da
Silva; c o alferes do mesmo exercito, José Francisco da
Rosa, aquelle para gosar () anno de licença, nos termos do
decreto de 24 de dezembro de 188f), a qual teve princi-
pio em 11, e este no goso de tres mezes de licença regis-
tada, com principio em 1f) de abril; em 13, o alferes do
exercito de Portugal, sem prejuízo de antiguidade, em com-
missão no estado da India, José Mendes Ferreira Pires,
que, por decreto de 29 de abril ultimo, foi promovido ao
indicado posto sendo primeiro sargento do regimento de
artilheria n.? 1; em 15, o alferes do mesmo exercito; em
commissão na provincia de Angola, Augusto Alves de Le-
mos, que por decreto de 20 de abril ultimo foi promovido
ao dito posto sendo primeiro sargento do regimento lI.O 1
de infanteria da Rainha, e vindo do districto da Guiné, o
alferes do exercito da África occidental, Luiz Palermo de
Oliveira, para ser presente á junta de saude naval e do
ultramar; em 1.7, vindo da província de Macau e Timor,
o tenente coronel da guarnição da mesma província, Ra-
phael das Dores, por ter sido reformado; em 19, vindos
da provincia de Moçambique por opinião da respectiva
junta de sande, o tenente da guarnição da dita provincia,
Frederico Augusto Correia de Lacerda, o tenente quartel
mestre da mesma guarnição, José Joaquim da Fonseca, e
os alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo de anti-
guidade, em commissão na referida provincia, Francisco
Mathias Falcão, João Antonio Ferreira Maia, José Maria
Tlolbeche e J osé Francisco; cm 22, vindo da província de
Angola, o capitão do exercito da Africa occidental, João
Luiz Correia Pestana, no goso de um anno de licença, nos
termos do decreto de 24 de dezembro de 1885, com prin-
cipio em 21; e em 23, vindo da mesma província, o major
do exercito de Portugal, em commissão, Antonio Duarte e
Silva no goso de seis mezes de licença registada, a qual
teve i)l'incipio em 27 de abril ultimo.

2.° Que em G de maio ultimo, foi mandado apresentar
no ministerio da guerra o alferes do exercito de Portugal,
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sem prejuízo de antiguidade, em commissão na provincia
do Moçambique, Miguel de Jesus Valladas Paes, por ter
desistido da referida commissão e lhe haver pertencido
este posto no exercito do reino.

3. o Que por despacho de 13 de maio findo, foi confir-
mado o parecer da junta militar de saude, reunida na ilha
da Madeira, que em sessão do 28 de abril ultimo, corro-
borou o da junta de sande do districto da Guiné, arbi-
trando noventa dias de licença pam se tratar na terra da
sua naturalidade ao capitão da guarnição do mesmo dis-
tricto, João Augusto Camacho.

4. o Que por portaria de 13 de maio ultimo, foi exone-
rado do logar de conductor de 1.a classe do quadro das
obras publicas do districto da Guiné, o capitão do exer-
cito da Africa occidental, Bernardo lIeitor Pereira Gar-
cez, quc se acha em inactividade temperaria, sem venci-
mento, pelo pedir.

5. o Que foi mandado apresentar no ministerio da guerra
em 24 de maio ultimo, o primeiro tenente de artilheria,
João Manuel de Lima Carmona, por ter desistido da com-
missão que se achava desempenhando no deposito de pra-
ças do ultramar.

9. o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 28 de abril ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo ao anti-
guidade, em commissão, Antonio José Netio, quarenta dias
para se tratar.

Em sessão de 19 de maio ultimo:

l)h;triclo da Gu irré

Alferes, Luiz Palermo de Oliveira, couto e vinte dias,
para ares patrios.
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Em sessão da mesma data:

Provincia de Moçambique

Tenente, Augusto de Mello Sarrea, quarenta e CInco
dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal sem preJUlzo dc anti-
guidade, em commissão, José Alves da Costa Rato, ses-
senta dias para sc tratar.

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo de anti-
guidade, em connnissão, Adrião Miguel Xavier, noventa
dias pam ares pátrios.

Em sessão de 26 do mesmo mez :

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia ue Angola

Alferes, José Francisco <la Rosa, sessenta dias para se
tratar.

Em sessão da mesma data:

Pr-ovíncia de Moçambique

Tenente, Frederico Augusto Correia de Lacerda, no-
venta dias para se tratar,

Tenente quartel-mestre, J osé Joaquim da Fonseca, no-
venta dias para se tratar.

Alferes do exercito do Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commíssão, João Antonio Ferreira Maia,
cento c vinte dias para aros patrios.

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuizo de anti-
guidade, em commissão, José Maria Ilolbechs, noventa
dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commissão, Francisco Mathias Falcão, ccnto
c vinte dias para ares pátrios.

Alferes do corpo policial de Lourenço Marques, José
Francisco, noventa dias para se tratar.
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Obituario

Fevereiro 11 - José Maria Fontes de Bragança, major
reformado da guarnição da provincia de
Moçambique.

Abril lG - Fernando Gonçalves, capitão rcformado
do exercito eh Afríca occidental.

» 28 - Nicolau Francisco da Costa, tenente coro-
nel da guarnição do estado da India.

Maio G- Francisco Saldanha, alferes da guarnição
ela província de Moçambique.

João Antonio de Brissac das Neves [,'p·l'l·pi?'((.

o direotor geral,
/"

/ . '.' , '"a..r/t ~~~ ...~.:.~ ...~"""... I



DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAftIAR-P REPARTIÇÃO

3 D:E JULHO DE 1893

BOLETUI )IILITAR DO ULTUAIIAIl
. Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

Secretaria d'estade dos negocios da guerra - Dil'ec~ão geral- t,a Repartição

Tendo sido nomeado para ir servir no corpo policial de
Lourenço Marques o capitão do regimento n.? 1 de infan-
teria da Rainha, Joaquim Clemente da Assumpção : hei
por bem promovel-o ao posto de major, ficando perten-
cendo ao exercito de Portugal, sem prejuizo dos o:fficiaes
mais antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846, sendo obri-
gado no seu regresso á metropole a dar as provas de ca-
pacidade que por lei forem exigidas para o posto de ma-
jor: outrosim sou servido ordenar que esta minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito, se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu
destino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 8 de
junho de 1893.= REI.= Luiz Auqueto Pimentel Pinto.

Ministerio dos Dcgocios da marinha e ultramar-Directão geral do ultramar
~.a Repartição-ta Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao alferes do
exercito de Portugal, sem prejuízo de antiguidade, em
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commissão na província de Angola com a graduação de
tenente, Simão Candido Sarmento, por estar comprehcn-
dido na condição La do artigo 9.° do regulamento de 18
de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 22 de junho de 1893,=REI. = João Antonio de Bris-
sac das Neves Ferreira.

Miuisterio dos negocies da aariuha e ultramar - Direcção geral do ultramar
,ta Repartição - P Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de serviços distinctos no ultramar, algarismo 1, ao
tenente da guarnição do estado da India, Hermenegildo
José da Costa Campos, por estar comprehendido na con-
dição 2.a elo artigo 9.° do regulamento de 18 de janeiro
ultimo.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 22 de junho de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

tlinisterio dos negocios da marinha r ultramar- Directão geral do ultramar
P Repartição - j_lI Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva elo
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre de
assiduidade de serviço no ultramar ao primeiro sargento
da guarnição da província de Moçambique, Mathias Pinto
da Fonseca Oliveira, por estar comprehendido na condição
1.a do artigo 8.0 do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 22 de junho de 1893.=REI.=Jo(io Antonio de Brissac
das Neves Ferreira.

Ministerio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
P Repartição - ta Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao soldado
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n. os 107/1:028 da La companhia da guarda policial de Ma-
cau, José Gomes, por estar cornprehendido na condição
1.a do artigo 8.0 do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 22 de junho de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Jlinistcrio dos IIrgorios da marinha e ultranar - Dil'crç~o geral do ultramar
,P Jleparlição - 3.a Secção

Attendendo ao que me representou Abcl Augusto de
Proença, segundo pharmuceutico do quadro de sauds da
província de Macau e Timor: hei por bem transferil-o para
o da província dc S. Thomé e Príncipe, onde existe uma
vagatura de segundo pharmaceutico, devido ao fallecim ento
de Antonio Augusto de Proença.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 22 de junho do 1803. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

2. o - Por decretos de 2 de junho ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus
Christo, o tenente Francisco Tolentino Coelho de Almeida
Balthasar. ~

Provincia de S, T'horné e Principe

Nomeado ajudante de ordens do governador da dita pro-
vincia, o alferes do exercito de Portugal sem prcjuizo de
antiguidade, em commissão, João Maria Bento Gonçalves,

Por decreto da mesma data:
Província de Moçambique

Reformado, nos termos dos artigos 6. o e 9. o da carta de
lei de 16 de julho de 1889, o tenente Henrique Frederico
de Andrade, por ter sido julgado incapaz do serviço activo
pela junta de saude naval e do ultramar.
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Por decreto da mesma data:
Estado da ln dia

Tenente coronel, o major, Augusto Carlos Lobato de
Faria.

Por decreto da mesma data:
Agraciado com a medalha de prata para distincção e

premio concedida ao merito, philantropia c generosidade,
o primeiro cabo n.OS 5/129 da 3.a companhia do 1.0 bata-
lhão do extincto regimento de infanteria do ultramar, Leo-
poldo Abel Pires, por ter salvo, com risco de vida, uma
mulher que estava prestes a afogar-se no sitio de Cacilhas,
em Macau.

Por decreto de 22 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.° da carta
dc lei de 16 de julho ele 1889, o capitão quartel mestre,
João Baptista, por ter sido julgado incapaz de todo o ser-
viço pela respectiva junta de saude.

3. o - Por portaria de 7 de junho ultimo:

Mioislcrio dos ucgocios da marinha c ultramar-Direcção geral do ultramar
P Repartição - 1.'1 Scc~âo

Provincia de Moçambique

Corpo policial de Lourenço Marques

Exonerado do eommando do referido corpo, o major de
infanteria, J oaquim José de Sousa Figueiredo, por lhe ter
pertencido este posto no exercito de Portugal c não po-
der continuar na dita commissão no posto immediato.

Por portarias de 21 do mesmo mez:
Provincia de :Moçambique

Disponibilidade

O capitão em inactividade temporaria Joaquim Pedro
Tav~l'es de ~ina Rolla, por ter sido julg:ado apto para o
serviço pela Junta de saude naval e do ultramar.
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Inactividade temporaria

O capitão, Luiz Augusto Machado Leal, e o alferes,
Alfredo da Silva Mendes, por terem sido julgados inca-
pazes do serviço, temporariamente, pela junta de saude
naval e do ultramar.

Por portaria de 27 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Provincia de S. Thomé e Principe

Inaotividade temporaría

O alferes Manuel José Ferreira dos Santos, pelo haver
requerido.

4. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rei:
Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Capitão, o capitão do exercito elePortugal sem prejuízo
de antiguidade, Manuel Valentiniano Correia da Silva.

Pr-ovtnoía de Moçambique

Oorpo polioial de Lourenço :Marques

Major commandante, o major de infantaria do exercito
de Portugal sem prejuízo de antiguidade, Joaquim Cle-
mente da Assumpção.

5. 0_ "inisterio dos negocios da marinha e ultl'amar- Direcção geral do ultramar
4.:1 Repartição

Declara-se para os devidos effeitos:
1.° Que sc apresentaram u'esta secretaria d'estado: em

31 de maio ultimo, com guia da 2.a secção da 3.a repar-
tiçãu d'esta direcção geral, o capitão do exercito de Por-
tugal sem prejuizo de antiguidade, Manuel Valentiniano
Corroia da Silva, por ter deixado de fazer parte do qua-
dro do pessoal das obras publicas do ultramar; em 2 de
junho findo, vindo da província de Moçambique, o alferes
do reforido exercito sem prejuizo de antiguidade, em com-
missão na mesma província, Edgar Maria de Abreu Cas-
tcllo Brunco, para ser presente á junta de saude naval e
do ultramar; cm 3, a alferes do exercito de Portugal sem
projuizo ele nntiguidade, cm commissão na provincia de
Angola, José Francisco Xavier da Silva Ferreira de Frei-
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tas, que, por decreto de 16 de março ultimo, foi promo-
vido ao indicado posto sendo primeiro sargento de infan-
teria; em 7, vindo da provincia de Macau e Timor, o co-
ronel da guarnição da dita provincia, Antonio Joaquim
Garcia, no goso de um anno de licença, nos termos do
decreto de 24 de dezembro de 1885, com principio em 6;
em 10, vindo da provincia de S. Thomé e Principe, o al-
feres do exercito da Africa occidental, Eduardo Augusto
Perfelim, para ser presente á junta de saude naval e do
ultramar, e vindo da província de Angola, por opinião da
respectiva junta de saude, o tenente da guarnição de Mo-
çambique, Antonio Ferreira de Magalhães; em 12, vindo
do estado ela India, para ser presente á junta de saude
naval e do ultramar, o tenente da guarnição do mesmo
estado, Luiz Roque ela Silva, e vindos da província de
Moçambique, por opinião da respectiva junta de sande, o
tenente da guarnição da mesma provincia, Joaquim José
Monteiro Liborio, e o alferes do exercito de Portugal sem
prejuizo de antiguidade, em commissão na dita provincia,
Adelino Augusto de Sousa Ripado; em 14, o tenente de
infanteria do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, Antonio Alves Míneiro de Almeida, que foi pro-
movido a este posto por decreto de 18 de maio ultimo,
para servir em commissão na provincia de Moçambique, e
vindos d' esta provincia, por opinião da respectiva junta
de saude, o tenente João de Freitas Branco, e o alferes
Emilio Augusto Teixeira de Lemos; em 15, o alferes do
exercito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em com-
missão na província de S. 'I'homó e Principe, João Maria
Bento Gonçalves, que, por decreto de 25 de maio ultimo,
foi promovido ao indicado posto sendo primeiro sargento
do regimento de artilhe ria n.? 4; e em 16, vindo da pro-
víncia de Angola, o alferes do exercito de Portugal sem
prejuizo df\ antiguidade, Lopo Maria do Carmo, por ter
desistido de continuar em commissão na dita provincia; o
tenente da guarnição da provincia eleMacau e Timor, José
Antonio Felgueiras, por ter sido collocado em disponibili-
dade, e o major do exercito de Portugal sem prejuizo de
antiguidade, Joaquim Clemente da Assumpção, por ter
sido nomeado commandante do corpo policial de Lourenço
Marques.

2.° Que em 5 de junho findo foi mandado apresentar
no ministerio da guerra o alferes do exercito de Portugal
sem prejuizo de antiguidade, em commissão na província
de Moçambique, José Augusto de Quadros, por lhe haver
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sido acceite a desistencia de continuar a servir na dita
provincia.

3.0 Que pela ordem do exercito n.? 15, de 10 de junho
ultimo, foi conferida a medalha militar de prata da classe
de comportamento exemplar ao alferes de infanteria sem
prejuizo de antiguidade, em commissão no ultramar, Fran-
cisco Augusto Lima Possollo de Sousa.

4.0 Que por despacho de 22 de junho findo, foi permit-
tido ao alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de
antiguidade, Lopo Maria do Carmo, continuar em commis-
são na província de Angola, ficando assim sem effeito a
desistencia que havia solicitado.

5. o Que em 23 de junho ultimo foi mandado apresentar
no ministerio da guerra o alferes do exercito de Portugal
sem prejuizo de antiguidade, José Alves da Costa Rato,
por haver desistido de continuar a servir em commissão na
província de Moçambique.

6. o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos oMclaes abalIo
mencionados:

Em sessão de 2 de junho ultimo:
Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Capitão do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commissão, Manuel Valentiniano Correia da
Silva, noventa dias para se tratar.

'I'enente, Alberto Feliciano Marques Pereira, sessenta
dias para se tratar.

Em sessão de lOdo mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commissão, Edgar Maria de Abreu Castello
Branco, noventa dias para se tratar.

Em sessão de 16 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa ocoidental
Provincia de S. Thomé e Principe

Major do exercito de Portugal sem prejuízo de antigui-
dade, em commissão, Francisco Maria de Magalhães, vinte
dias para concluir o tratamento.
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Alferes, Eduardo Augusto Perfolim, noventa dias para
se tratar.

Provincia de Angola

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commissão, Antonio José Netto, quarenta e
cinco dias para se tratar.

Província de Moçambique

Tenente, Antonio Ferreira de Magalhães, noventa dias
para se tratar.

Tenente, J oaqnim José Monteiro Liborio, noventa dias
para ares patrios.

Tenente, João de Freitas Branco, noventa dias para se
tratar.

Alferes, Emilio Augusto Teixeira de Lemos, noventa
dias para se tratar.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo do anti-
guidade, em commiasão, Adelíno Augusto de Sousa Ri-
pado, noventa dias para ares putrios.

Estado da lndia

Tenente, Luiz Roque da Silva, noventa dias pam se
tratar.

Em sessão de 23 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa oooidental
Provincla de Angola

Alferes do exercito de Portugal sem prcjuizo de nnti-
guidade, em counnissão, Lopo Maria do Carmo, sessenta
dias para ares patrios. __

Obituarlo

Março 18 - J oaquim Antonio Marques, alferes de cavalla-
ria do exercito de Portugal, sem prejuizo
de antiguidade, em commissão na provincia
de Moçambique.

João Ântonio de Briesae da» Neve, Ferreira.

Está conforme.
o direotor geral,
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3 DE AGOSTO m~1893

BOLETUI )1IL1TAR DO ULTUAIIAIl
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.0_ Decretos

Ministcrio dos negocios da marinha e ultramar- Direcção geral do ultramar
P Repartição - P ecção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de serviços distinctos no ultramar, algarismo 1, ao
segundo sargento n.OS 46/194 da 2.a companhia da guarda
policial de Macau, Fernando Carlos de 1\1e110Xavier, por
estar comprchendido na condição 2.a do artigo 8.° do re-
gulamento do 18 do janoiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar',
Paço, em 30 de junho de 1 93.= REI. =- João Antonio
de Briesac das Ncvee Ferreira.

A1inistcrio dos negocies da marinha e ultramar-Direcção geral do ultrauar
P Repartição- i.a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar ao contra-
mestre de musica, Joronymo Francisco Frederico Masca-
renhas; ao musico de 1. a classe, Damaso Antonio Masca-
renhas; nos musicos de 2.:1 classe, Gabriel Fernandes e
David Fernandes; ao segundo sargento n.OS 106/1:015 da
4.a cornpnnhia.Tosé Math us ; ao primeiro cabo da 1.3 com-
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panliia II.oS 4G/5G, José da Encamação ; ao segundo cabo
da :3. a companhia n. os 50/909, Cusnom Naíque, e aos sol-
dados da mesma companhia D.OS 20/878, Madeva Guanço,
42/900, Bico Dauscar, e 08/992, N aicú, todos da guarda
policial de Macau, por estarem comprohendidos na con-
dição Lado artigo S. ° do regulamento de 18 de janeiro
ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em ;W de junho de 1893.=REI.=JoÜÕ Antonio de
Brissac das Nevee Ferreira.

liiII!;lrrio Ilos IIrgorios da mal'iuha e ultramar - Dircr.ção grral tio ultramar
4.~ IIq1afli~áo - :l.a Secção

Atteudcndo ao quc me representou o chefe do serviço
de saude da província de Cabo Verde, Diniz Gomes Bar-
bosu, c As disposições contidas nos decretos de 2 de de-
zembro de HW9, artigo 22,°, e no de 24 de novembro de
1874, artigo 3.°, e nas tabellas annexas, os quaes regu-
lam a promoção e reforma dos empregados dos quadros
de saude das provincias ultramarinas: hei por bem refor-
mar o referido chefe do serviço de saude com a gradua-
çào de corouel e o soldo annual de 1:128~OOO réis, cor-
respondentes a vinte e dois annos de serviço effectivo no
ultramar.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim (I tenha entendido c faça ex ecutar.
Paço, em 4 de julho de 1893. = REI. =João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

Aliuiglel'io dos negocios da aarinha e ullramal' -Ilirecção geral do ultramar
4.a IICjlarlição- 3.~ S~c~ão

Conformando-me com a proposta do governador geral
da província de Cabo V erde : hei por bem, em conformi-
dade com o disposto no artigo 10.0 do decreto de 2 de de-
zembro de 1869 e na demais legislação que regula a pro-
moção dos empregados dos quadros de saude do ultramar,
IJl'omover o facultativo de 1.11 classe do quadro de saud •
da mesma província, Antonio Manuel da Costa Lemos, ao
legar de chefe do serviço de sande.

O mini tro e secretario d'cstado Jos nego iios da m.u-i-
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nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 6 de julho de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Ilinisterio dos nego tios da marinha e ultramar -lJirecçáo geral do ultramar
P Jlepartição - 3.a Sec~ão

Attendendo ao que me representou o facultativo de
La classe do quadro de saude da província de Angola,
José Joaquim de Carvalho, e ao que dispõem o artigo 22.0
do decreto de 2 de dezembro de 18G9 e artigo 3. o do de
24 de novembro de 1874, e tabellas annexns, os q1\acs
regulam a promoção c reforma dos empregados dos qUilo

dros de saude das províncias ultramarinas: hei por bem
reformar o referido funccionario com a graduação de ma-
jor e o soldo annual de 570~OOO réis, correspondentes a
treze annos de serviço effcctivo no ultramar.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executa!'.
Paço, em 6 de julho de 1893. = HEI. = Joõ» Antouio
de Briesac das Neoes Ferreira.

Minisrerie dos negocios da marinha e ullrilnlar - Direc~áo grral do ullranar
4.a nrparli~ão -ta Srr~âo

Conformando-me com a consulta da junta cousultiva (lo
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de a síduidade de serviço no ultramar, ao tenente
da guarnição da província d Moçamhique, Luiz Dias, por
estar comprehendido na condição 1.a <lo artigo 9.0 do 1'0-

guIamento de 18 de janeiro ultimo.
O ministro e secretario d'cstado dos negocies eh mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido c fai,':t executar.
Pa('o em 13 de julho de V3!);}.",-,HEl.= Ju(io ANtonio dI'

) , r v 'Brissae das Neve» .L.'C1'I'l!li·U.

MIII1!\lrrio dos nl'~ori(ls da nwinha r ullramitr- Dllrr~ao ~rral (10 1I11r,tnt,tl
1.<1 n('pilrli~~n - f ii ~rr~~o

('ollfill'lI1illldo mo ('lIlll a consulta rIa juuta con '1II1i\";1 (b
1l111'HIllHI': h .. i )III)" bem ('(lll(·pdf')" :i lllf'd:t1h;1 de I·ohn· di,
«lasse dI,!. "idllirlad,< d' f;1'lTI':" 11LI ultr.un.u', ;(11 p1'i11WI1"1I
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sargento da guarnição da provincia de Moçambique, João
José Va?" por estar comprehendido na condição L." do ar-
tigo 8.0 do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 13 de julho de 1893.=HEI.=João Antonio ele
Brissac das Neves Ferreira,

8linislerio dos nrgocios da marinha e Illlramar-Direcção geral do ullramar
P 1l"I,arliçáo - 3. a Scc~áo

Conformando-me com a proposta do govornador geral
da província de Moçambique: hei por bem, em conformi-
dade com o disposto no artigo 10.0 do decreto de 2 de
dezembro de 1869 e na demais legislaçêo quc regula a
promoção dos empregados dos quadros do sande do ultra-
mar, promover o facultativo ele 1.a classe elo quadro de
saude da mesma provincia, Augusto Pereira Tovar de
Lemos, <\.0 lpgar de chefe do serviço de saudo, de que go-
sava as honras por decreto de 6 de março de 1884.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 13 de julho de 1893,= REI.= João Antonio de
Brissae das Ncoee Ferreira.

~lillislcrio dos negeeies da marinha e 1Illramar- Direcção geral do ultramar
1.1\ fieparlição- 1.1\ Sec~áo

Attendendo ao que me representou o tenente coronel
de artilhcria do exercito ele Portugal, J osé Guedes Bran-
dão de Mello : hei por bem exonerai-o do cargo de gover-
nador geral da província de Cabo Verde, para que fôra
nomeado por decreto ele 30 de janeiro de 1890 e que ser-
viu com zêlo e intehigoncia,

O ministro c secretario d'estaelo dos ncgocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 20 de julho ele 1893.=HEI. -Juão Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

Minislrrio dos negocios da marinha e IIltrmnar- Dircc~ão geral de ultranar
p nrl,arli~ão - p SCI~ão

Attrndcndo ás circumstancias que concorrem no coronel
(lo ('orpo rlo estado maior, Forunndo de Mllgalhfi<'f' (' MI'
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nezes: hei por bem nomeal-o governador geral da provin-
cia de Cabo Verde.

O ministro e secretario d' estado dos negócios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 20 de julho de 1893.= REI. = João Antonio de
Briseac das Neves Ferreira,

Mínisterio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
1. a Repartição-i.a Secção

Hei por bem exonerar o secretario geral do governo
da província de Angola, Jayme Lobo de Brito Godins,
do cargo de governador geral da mesma provincia, quo
fôra encarregado de exercer interinamente por decreto
de 23 de junho do anno passado, e que serviu com muito
zêlo.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 20 de julho de 1803.=REI.=Joào Antonio de
Brissac das Neves Ferreira,

~Iinislerio dos negeeies da marinha e llltramar-Dimção geral do ultramar
1.'" Reparti~ão - P Sec~ão

Attendendo ás circumstancias que concorrem no capi-
tão tenente da armada, Alvaro Antonio da Costa Ferreira:
hei por bem nomeal-o governador geral da provincia de
Angola.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 20 de julho de 1893.=REI.= João Antonio de Briesac
das Neves Ferreira.

2.°_ Por decretos de 6 de julho ultimo:
Província de Moçambique

Tenentes quartéis mestres, 08 primeiros sargentos do
exercito de Portugal, Joaquim Ferreira da Silva, e da
guarnição da mesma província, J cão Lourenço de Faria
Pimentel e Francisco Xavier Curvo Semmedo.

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento do Aviz, o
capitão da guarni)ão da mesma província, Henrique Car-
los Curvo Semmedo.
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Estado da lndia

Nomeado ajudante de ordens do governador geral do
dito estado, o alferes do exercito de Portugal sem prejui-
zo de antiguidade, em commissão na província de Moçam-
bique, João Candido de Oliveira Condeça.

Reformado no posto de alferes, pelo haver requerido e
. estar comprehendido no n. o LOdo artigo 6.0 da carta de
lei de 27 de julho de 1882, o sargento ajudante, Albino
Caetano de Noronha.

Provincia de Macau e Timor

Reformado, nos termos do n. o LOdo artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o tenente José Antonio
Felgueiras, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço
pela junta de saude naval e do ultramar.

Por decretos de 13 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Reformado, nos termos do § 2.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o tenente quartel mestre,
Alfredo Correia do Almeida, por ter sido julgado incapaz
de todo o serviço pela respectiva junta de saude.

Estado da lndia

Exonerado de ajudante de ordens do governador geral,
o alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de antigui-
dade, em commissão na província de Moçambique, José
Maria Holbeche.

Reformado, nos termos do § 1.o do artigo 8.o da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão, José Mathias
de Sousa Malaquias, por ter sido julgado incapaz do ser-
viço activo pela respectiva junta de saude.

Provincia de Macau e Timor

Commendador da ordem militar de S. Bento de Aviz,
o coronel da guarnição da mesma província, Antonio Joa-
quim Garcia,

Por decretos de 20 do mesmo mez:
Estado da lndia

Capitão, o tenente, Constancio Antonio Barreto.
Tenente, o alferes, Lindorpho Pinto Barbosa.
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Alferes, o primeiro sargento, Leovegildo Ladislau Mas-
carenhas Inglez. •

Nomeado ajudante de ordens do governador geral do
dito estado, o tenente do exercito de Portugal, Manuel de
Oliveira Gomes da Costa.

Por decretos de 27 do mesmo mel:

Exeroito da Afrioa occidental
Provincia da Cabo Verde

Nomeado ajudante de ordens do governador geral da
dita província, o alferes da guarnição da província de An-
gola, José Francisco da Rosa.

Districto da Guiné

Reformado, nos termos do n.? 2.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o tenente, Antonio Perei-
ra, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço pela
junta de saude naval e do ultramar.

Estado da Indía

Majores, os capitães, Claudio Emilio Mendes, Augusto
Cesar Vare na e José Lobato de Faria, continuando o pri-
meiro na commissão em que se acha.

Capitães, os tenentes, Hermenegildo José da Costa
Campos e Theodorico Viriato de Almeida.

Tenentes, os alferes, Francisco Xavier da Silva e An-
tonio Francisco Xavier Lopes Pereira.

Alferes, os primeiros sargentos, João Pedro, e do corpo
de marinheiros da armada, Marcellino Tavares.

Reformado no posto de alferes, pelo haver requerido e
estar comprehendido no n. o 1.o do artigo 6.0 da carta de
lei de 27 de julho de 1882, o primeiro sargento, João
Leopoldo do Rosario Rebeno.

3. o - Portaria

lIinisterio dos legocios da mariflha e nllraaar - Direcção geral do ultramar
p Rtparti~lo- t,a Secção

Em conformidade com o disposto no artigo 5. o do de-
ereto de 8 de junho de 1892: manda Sua Magestade EI-
Rei, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha e
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ultramar, nomear para fazer parte do quadro do deposito
de praças do ultramar, o primeiro tenente de artilhe ria,
Joaquim Maria Augusto do Almeida.

Paço, em 1 de julho de 1893.= João Antonio de Bris-
sac das Neves Ferreira.

4. ° - Por determinação de Sua Magestade BI-Rei:

Exeroito da Afrioa oooidental

Districto da Guinó

Condecorado com a medalha de prata da classe de bons
serviços, o capitão, Zacharias de Sousa Lage, por se
achar comprehendido nas disposições do artigo 4.° do re-
gulamento de 21 de dezembro de 1886.

Provincia de Angola

Disponibilidade

o coronel Claudino Augusto Carneiro de Sousa e Faro,
por ter deixado de fazer parte do pessoal elas obras pu-
blicas do ultramar.

n.° -llinislerio dos negocios da marinha e ullramar- Direcção geral do ultramar
4.a Rcparli~ão _ I.a Secção

Havendo o capitão reformado da guarnição da provin-
cia de Moçambique, João José de Almeida Pirão, proeo-
dido menos correctamente para com alguns empregados
da 5. a repartição da direcção geral d' este ministerio, diri-
gindo-lhes insultos e ameaças dentro da mesma reparti-
çâo, infringindo assim os deveres militares 13.°, 32.° e
34. o do artigo LOdo regulamento disciplinar do 15 de do-
zembro de 1875; e sendo muito para estranhar um tal
procedimento em um individuo que, pela sua posição o:ffi-
cial, tem obrigação de proceder dignamente e evitar todas
as faltas contrarias aos deveres de cidadão e militar; usan-
do da faculdade que me confere o artigo 34.° do citado
regulamento, auctorisado pela carta de lei de 16 de maio
de 1878: reprehendo severamente o referido capitão re-
formado da guarnição da provincia de Moçambique, João
.Tosé de Almeida Pirão, pelo seu irregular procedimento,
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e ordeno que esta reprehensão seja publicada no boletim
militar do ultramar.

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 13 de julho ele 1893.=João Antonio Brissae das Ne-
ves Ferreira.

6. °- !Iinislcrio dos negocios da marinha e ultramar - Dircc~ão geral do ultraaar
p nrparti~ão- P Secção

Collocado fóra do respectivo quadro, por estar compre-
hendido nas disposições do decreto com força ele lei ele II
de dezembro de 1884, o official abaixo mencionado:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Tenente quartel mestre, Virginio Candido Furtado.

7. o -II inislerio dos negoeies da marinha e ultramar- Dircc~ão geral do ullramar
P ReJlarlição - ta Secção

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para
fazerem tirocinio para o posto de major, os officiaes abai-
xo mencionados :

Estado da Jndia

Capitães, Cypriano Salvador de Sousa e Francisco Car-
los Xavier Henriques.

8. ° -llinisterio dos negocios da marinha e ultramar - Direc~ão geral do ullramar
4.a neparli~ão

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
do regulamento approvado por decreto de 21 do dezembro
de lR86:

Clnssc dc c()Jl1.p()rüuucu"Í.,()cxcJuplar

~xorcito da Africa occidental

Provincia de Culro VCI(le

Sl'gnn<1o sargento 11.0s 4/260 da 2.a compnnhia de poli.
cia, Antonio Lcvy Bentubo - medalha de cobre.

:-;oldado 1I.0S 81'2GG da mesma companhia, João Miguel
dos ~allt ..s nu-dalha de cobre.
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.Provincia de Macau e Timor

Primeiro cabo n.OS 109/1:022 da 4.:1 companhia da
guarda policial de Macau, Manuel de Jesus - medalha de
cobre.

9. ° - IIinis!erio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
4_3 Repartição

Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado: em

30 de junho ultimo, com guia da 3.a repartição d'csta di-
recção geral, o coronel do exercito da África occidental,
Claudino Augusto Carneiro de Sousa e Faro, por ter dei-
xado de fazer parte do pessoal das obras publicas do ul-
tramar; em 1 de julho findo, vindos da provincia de Mo-
çambique, o capitão da guarnição da mesma provincia,
Caetano Joaquim Fialho dos Reis, e o alferes do exercito
de Portugal, sem prejuizo de antiguidade, José Rodrigues
J anuário, para serem presentes à junta de saude naval e
do ultramar, e o capitão quartel mestre, João Baptista,
por ter sido reformado, e vindo do estado da India, por
opinião da respectiva junta de saude, o capellão de 2. a
classe do extincto regimento de infanteria do ultramar, ao
serviço das missões na diocese de Damão, Annibal Fran-
cisco Rodrigues; em 3, vindo da província de Moçambi-
que, o major de infanteria, Joaquim José de Sousa Fi-
gueiredo, por lhe haver pertencido o seu actual posto no
exercito de Portugal; em 5, o primeiro tenente de arti-
lheria, Joaquim Maria Augusto de Almeida, por ter sido
nomeado para servir em commissão no deposito de praças
do ultramar; em 8, vindos da provincia de Macau e Ti-
mor, o major José Rodrigues Ferreira, por ter sido refor-
mado, e o capitão Barnabé da Gama, no goso de um anno
de licença, nos termos do decreto de 24 de dezembro de
1885, com principio em 7, ambos da guarnição da dita
provincia ; em 14, vindo da província de Cabo Verde, o
alferes da guarnição da província de Angola, Manuel Lis-
boa Santos, por se achar cm inactividade temporaria por
motivo de dcença ; em 20, vindo da provincia de S. 'l'ho-
mé e Principe, o capitão do exercito de Portugal sem prc-
juizo de antiguidade, em commissão na mesma província,
Antonio Simões Dias, para SOl' presente ;\, junta do saudo
naval e do ultramar, c vindo da província de A1lgola, o
tenente <ln exel'("ilo de Al'l'i('a occidcntul , Antouio Viecllto
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Palhota, no goso de um anuo de licença, nos termos do
decreto de 24 de dezembro de 1885, com principio em 19;
e em 22, o tenente de infanteria do exercito de Portugal,
Manuel de Oliveira Gomes da Costa, para ir desempenhar
uma commissão de serviço militar no estado da India.

2.° Que o coronel do exercito da Africa occidental,
Claudino Augusto Carneiro de Sousa e Faro, que se achava
fóra do respectivo quadro, em conformidade com as dispo-
sições do decreto com força de lei de 11 de dezembro de
1884, entrou no quadro por terem cessado os motivos por
que havia sido collocado n'aquella situação.

3.0 Que por despacho de 7 de julho findo foi mandado
addir ao deposito de praças do ultramar, o capellão do ex-
tincto regimento de infanteria do ultramar, Annibal Fran-
cisco Rodrigues, deixando de exercer o ministerio de mis-
sionario na diocese de Damão, sob a jurisdicção do respe-
ctivo prelado, missão de que foi incumbido por portaria de
9 de julho de 1892.

4.0 Que em 3 de julho ultimo foi mandado apresentar
no ministério da guerra o major de infanteria, Joaquim
J osé de Sousa Figueiredo, por lhe ter pertencido o seu
actual posto no exercito de Portugal e não poder continuar
110 posto immediato na commissão em que se achava no
districto de Lourenço Marques.

5.0 Que Sua Magestade EI-Rei permitte que o alferes
do exercito da Afriea occidental, Eduardo Augusto Per-
felim, acceite a nomeação de official da ordem da Estrella
Negra e use a respectiva insignía.

10. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDciaesabaixo
mencionados:
Em sessão de 30 de junho ultimo:

Província de Moçambique

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo de anti-
guidade, em commissão, Custodio Antonio da Silva, ses-
senta dias para se tratar.

Em sessão de 7 de julho findo:
Deposito de praças do ultramar

Capellão do extincto regimento de infanteria do ultra-
mar, addido ao referido deposito, Annibal Francisco Ro-
drigues, noventa dias para gosar em ares pátrios.
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Provincia de Moçambique

Capitão, Caetano Joaquim Fialho dos Reis, noventa dias
para se tratar.

Tenente, Augusto de Mello Sarrea, quarenta e cinco
dias para continuar a tratar-se.

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuizo de anti-
guidade, em commíssão, José Rodrigues Januario, noventa
dias para se tratar.

Em sessão de 21 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidelltal

Pro vinci a de S. Thomé e Principe

Capitão do exercito de Portugal, sem prejuizo de anti-
guidade, em commíssão, Antonio Simões Dias, sessenta
dias para se tratar.

Provincia de Angola

Tenente quartel mestre, J oão José Zilhão, sessenta dias
para se tratar.

Obituario

Junho 17 -Balthazar Luís Gomes, major reformado da
guarnição do estado da Indía.

João Antonio de Briesac das Neves Ferreira.

Está conforme.
o director geral,



DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAJIAR-P IIEPARTlÇÃO

4 DE SETEMBRO DE 1893

BOtETUI IIILITAIl DO ULTIIAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.o - Decretos

Secl'l'Ial'ia d'esíado dos uegceins da guel'l'a-Dircc~ão gCI"tl-P Reparli~ão

Tendo sido requisitado para vir desempenhar uma com-
missão de serviço no estado da India o tenente de infan-
teria em disponibilidade, Manuel do Oliveira Gomes da
Costa: hei por bem promovei-o ao posto de capitão, ficando
pertencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo dos offi-
ciaes mais antigos da sua classe e arma, nos termos do
decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846.
Outrosim sou servido ordenar que etita minha soberana
resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado,
por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu
destino ou de servil' no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 20 de
julho de 1893. = REI. = Luis Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria d'esude dos negocios da guerra-Dil'ec~ão gml- ta lIevarti~ão

Tendo, por decreto de 20 do corrente mez, sido no-
meado governador geral da província de Cabo Verde o
coronel do eorpo do estado maior, Fernando de Magalhães
e Menezes: hei por bem promovel-o ao posto de general
do brigada, sem prejuízo dos ofIi.ciaesmais antigos da
sua classe, nos termos do decreto com força de lei de
10 de setembro de 1846, sendo obrigado no seu re-
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gresso 11, metrópole a dar as provas de capacidade que
por lei forem exigidas para o posto de general ele briga-
da. Outro sim sou servido ordenar que esta minha sobe-
rana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agra-
ciado, por qualquer motivo, deixar de seguir viagem para
o seu destino ou de servir no ultramar o tempo marcado
na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 27 de
julho ele 1893. = REI. = Luiz Augusto Pimi-ntel Pinto.

Smclitria d'cslado dOb IIl'gocios da gUClTa - Direcção geral- P IIr!litl'li~ão

Tendo o alferes de infanteria, Simão Candido Sarmento,
cm commissão na província ele Angola, chegado á altura
competente na respectiva escala de acceseo para obter o
seu actual posto no exercito de Portugal; e querendo usar
da auctorisação concedida ao meu governo pelo artigo 3.°
do decreto com força de lei de 10 de setembro do 1846:
hei por bem promovel-o ao posto de tenente, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prej uizo dos officiaes
mais antigos da sua classe e arma, Outrosim sou servido
ordenar que esta minha soberuna resolução fique nulla e
de nenhum effoito HC o agracindo, por qualquer motivo,
deixar de servir 110 ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos ncgocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em [) de
agosto de 18H3.= HEI.= Luiz AU,qusto Pimelltel Pinto.

~linislrl'io dos negeeies da marinha c ullr'lluilr-Dirccção geral do ultramar
P Rcpartição - P Scc~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de oiro da
classe de serviços distinctos no ultramar, algariemo 1, ao
alferes da guarnição da província de Macau e Timor,
Accucio Bartholomeu da Silva Flores, em snhstitlliC;!to de
duas de prata a que tinha direito, por estar comprehen-
dido na condição 3. ii do artigo !J.o e artigo 11. o (lo regu-
lamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'cstndo dos negocies da mari-
Ilha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em [) de agosto ele 18m~.-=lU~l. = - João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.
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}Iinislel'io dos negocios da marinha e ullramar-Direc~ão gml do ultramar
f.a lIeparl i~áo _ I.a Se{'~ão

Conformando- me com a consulta da junta consultiva do
ultramar : hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao segundo
~argento H.oS 21/-113 da 1.a companhia de policia da gnar-
niçâo da província de Cabo Verde, Augusto Cesar, por
estar comprehendido na condição 1.a do artigo 8.° do re-
gulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de agosto de 1893. = REI. = João Antonio
de Briesac das Neves Ferreira.

Ilinislerio dos ne~ol'ios da marinb,1 e ullramar - Direcção geral do ulll'<lOIal'
f.a Jlrl)arli~ão _ ~.a Sec~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva <lo
111 tranuu: hei por bem conceder a medalha de prata d«
serviços assiduus no ultramar ao primeiro pharmaceutico,
reformado, do quadro de saude da provim-ia de S. 'l'homé
l' Priucipe, Agostinho Sezinando ::\larques, por estar com-
prchondido na «ondição l.a do artigo 9.° do regulamento
de 18 de janeiro do corrente anno.

Ü ministro o secretario d' estado dos negooios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de agosto de 1893. --" REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Seeretaria d'eillado dos aegecies da guma- Direc~áo grral- P Reparlição

Tendo sido requisitado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na provinda de Allgola o tenent do 1'('-

g'Íluellto n. ° [) de iufanteria do Imperador da Austria, Fran-
ei l'f) José, Eduardo Ernesto de Ak-antara Ferreira : hei
por bem promovel-o ao po to de capitão, ficando pertcn-
conde ao exercito de Portugal sem prejuízo do~ offiC'iaes
mai anti<ros da tHla clasbe e arma, no~ tCJ'lllO~ do (Ic{'reto
eom foJ'S'~ de lei de 10 do eten~bro (lo Hl4G. OutroHim
sou servido ordenar que esta mmha soberana resoht<:ão
fique nuHa e de nenhum eft' ito se o agraciado, por qual.
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quer motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino
ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei,

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido 'e faça executar. Paço, em 10 de
agosto de 1893. = REI. = Lai« Au,qusto Pimeniel Pinto.

Secretariad'estadedosnegociosdagucrra-Direc~ãogcral- La Reparli~ão

Tendo sido nomeado para ir desempenhar uma com-
missão de serviço na província de Angola o primeiro fiar-
gento do regimento de infanteria n.? 2, Antonio Ferrão:
hei por bem promovel-o ao posto de alferes, ficando per-
tencendo ao exercito de Portugal sem prejuízo daR praças
mais antigas da sua classe e arma, nos termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846 c circular de
21 de maio de 1862. Outrosim HOU servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla e de nenlunn
effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de I:!C-
guir viagem para o seu destino ou de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dOI:!negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, cm ]0 de
agosto de 1893. = RE r.= Lui» A Ilrlusto Pimeniel Pinto.

Ilinisleriodosnegociosda marinha c ultramar - Dirrc~âo~rraldo ultramar
4.:\ Rrpal'ti~ão- 1.a Src~ão

Senhor.- O governador gemi de Angola (' os governa-
dores dos districtos de Benguella e Mossamedcs, qne ('0_

nhecem ele perto a situaçâc melindrosa do plau'alto sul da
província, proveniente da insufficieneia da força militar
instam com o maior empenho pela organisação de unH~
companhia de cavallaria, em substituição do actual esqua-
drão irregular de Humpata, que possa manter em respeito
e obediencia o gentio rebelde, repellir immediatmncntc
qualquer tentativa de reb 'llião e castigar qualquer insulto
do gentio que por instincto propl'io, ou por conta alheia
pretenda perturbar a ordem publica no intuito de desacre~
ditar a nossa administração ou de affcctar os l)ORSUS inte-
resses politicos e commerciacs n'aquella região.

Tão urgentemente necessario se me afigura })J'utpO'er o
plan'alto sul de Angola contra os perigos que o um '~)am
que julgo indispenaavcl organisar immediatamsnn, um~
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força europêa de cavallaria, com uma divisão annexa de
artilheria de montanha, para garantia da ordem publica
n'aquelle plan'alto, constantemente ameaçada e frequentes
vezes alterada pela attitude hostil do gentio rebelde de
aquem e alem do Cunene.

'I'ambem se torna necessario habilitar as actuaes mis-
sões do plan'alto da província a expandir a sua acção mis-
sionaria para os sertões afastados, onde a sua influencia
civilisadora e patriotica se julgue mais precisa aos nossos
interesses politicos e economicos.

Um elemento seguro e efficaz para auxiliar a realisação
d' aqnelle desideratum seria indubitavelmente a construc-
ção immediata de um caminho de ferro ligando essa re-
gião a um porto do litoral. Não póde, porém, esse empre-
hendimento realisar-se em curto praso e, comquanto o go-
verno esteja auctorisado a pol-o a concurso, não pó de as-
severar-se que essa tentativa seja coroada de bom exito,
em face das diffieeis circumstanciae financeiras do paiz, que
lhe não permittem aggravar com o offerecimento de novas
garantias, o seu desequilíbrio orçamental, nem tomar so-
bre si o encargo da construcção, o que seria, a meu ver,
a melhor das resoluções.

Se mais uma vez temos a recear um adiamento na
rcalisação d' este melhoramento, de largo alcance politico
c economico para a província e para o paiz , é indispensa-
vel que, emquanto esperámos, se adoptem as providencias
que proponho para, confiados na sua efficacia, podermos
garantir a ordem n'aquclla região e proteger de facto a
vida e a propriedade dos colonos nacionaes e estrangei-
ros, que, esperançados na realisação do caminho de ferro,
lia muito projectado, foram ali estabelecer-se sob a pro-
tceção da nossa auctoridade.

Uma proposta similhante desejava poder apresentar para
o plan'alto de leste da província, mas não julgo couve-
niente aggravar, por agora, o orçamento provincial, com-
quanto reconheça que uma força europêa de cavallaria em
Malaugo e uma apropriada reorganisação da força militar
indigona são providencias que devem ser promulgadas no
proximo anno económico para assegurar praticamente a
nossa soberania effectiva em toda a província de An-
gola.

O aucmento das dotaçõe orçamentaes para as mis-
sõ<,s dooplan'alto impõe-se como necessidade para habili-
tar N\S()~ l1n~HOIi prestigiosos auxiliares a expandir a sua
u!'<;ão civilisadorn para os centros populosos mais interna-
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dos, assimilando-os ao nosso convivio e trato commercial,
e submettendo-oe doceis e obedientes á nossa soberania.

O augmento proposto é de 4:6006000 réis para a mis-
são do Bihé, 1:1106000 réis para a da Ruilla, e 2:6006000
réi~ para a de Malange.
E bem modesto este auxilio, mas tão pouco exigente é

o moderno missionario, que confio será sufficiente para po-
dermos realisar as nossas aspirações de avançar para o in-
terior até á Lunda, Ganguellas e Quanhama, onde é ur-
gente affirmar a nossa oocupação civilissdora e protectora.

O acréscimo de despeza fica bem compensado se poder-
mos evitar o perigo de uma conflagração grave e de tris-
tissimas consequencias para o nosso prestigio na região do
plan'alto sul, e póde calcular-se com sufficiente exactidão:

Companhia de cavallaria. . . . . . . . . . . . . . . .. 43:7006000
Divisão de artilheria annexa . . . . . . . . . . . .. 19:80015000
Augmento de subsidio ás missões. . . . . . . . . H:310i$OOO

71:8106000
Deduzindo:

Despesa media annual com o
esquadrão irregular de Ilum
pata. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 15:0006000

Media da despezu annual com
expedições armadas ' 12:0006000 27 :OOOt>OOO

Total da despeza _ " 44:8106000

Fica pois o excesso de despeza reduzido ;Í, verba de róis
4:4:8106000, deduzidas as quantias gastas na província
com o esquadrão e com as expedições, despesas quo de-
vem cessar com a organisação da força europêa e que, com-
quanto não figurassem nas tabellas orçamentaes, consti-
tuíam realmente despesas obrigatórias in dispcneaveis cm
face da situação aggressiva do gentio e das incursões de
guerrilhas de hotcntotes e de outras tribus guerreiras que
infestam aquella região desprotegida.

Os tributos propostos para equilíbrio da despeza creada
não são violentos, se attendermos ii insignificancia do emo-
lumento sobre contratos perante as condições de prosperi-
dade em que se encontra a agricultura na província e em
S. T.hoJ?~' (' Henotarmos quI:' o imposto sobre a aguardente
vae incidir sobre um producto industrial altamente prot '-
gido ]H'la pauta aduanoira, qtH' tributa a aguardente im-
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portada pela alfandega de Loanda, BengueUa e Mossame-
des, a 120 réis, e o álcool a 400 réis por litro.

Para o calculo da receita creada serviram as estatísticas
e informações officiaes, das quaes foram. extrahidos os se-
guintes elementos em numeres redondos:

Contratos de serviçaes para fóra da província, 1:100.
Contratos de serviçaes para a província, 1:000.
Producção mediaannual de aguardente (litros), 4.000:000.
Applicando a estes elementos os emolumentos e taxas

propostas será de 46:0006uOO róis a receita provavel.
A presença de uma força europêa respeitavel no plari'alto

sul é uma garantia de paz e ordem em toda aquella vasta
região, tendo como consequencia a affluencia do commor-
cio aos nossos mercados, pela confiança na liberdade e
segurança dos caminhos, e sob a influencia patriotica e
civilisadora das missões estabelecidas nos sertões interna-
dos.

Estas vantagens, que não escaparão ao critério intelli-
gente do contribuinte, compensam largamente o desem-
bolso de um imposto que, de resto pouco sensivel é ao
commercio e á industria agrícola da provincia que, feliz-
mente, no momento actual auferem lucros avultados em
consequencia das favoraveia condições cambiaes e das ele-
vadas cotações dos generos coloniaes e productos de in-
dustria agricola nos mercados africanos e europeus.

NFio tendo sido possivel, devido á escassez do tempo
para a soluçâo de importantes ussumptos que foram pre-
sentes ao parlam nto, receberem estas propostas eancção
legislativa, e sendo inadiavol tomar medidas tendentes á
manutenção da ordem publica e a firmar a nossa influen-
cia, prestigio c soberania effectiva na mais valiosa região
colonial dos nossos dominios africanos, tenho a honra de
submetter á approvação de Vossa Magestade os tres pro-
jectos de decretos juntos, de interesse immediato para a
província de Angola.

Secretaria d'estado dos negocies da marinha e ultramar,
em 10 de agosto de 1893. = João Antonio de Brissac das
::Veves Ferreira.

DECHE'L'O 1\.0 ]

'rendo em cou .ideração o relatório do ministro l' SCCl'e-
tario d'estado dos negocios da marinha e ultramar;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar () o conse-
lho de ministros i e

Usando da auctorisaçào conferida pelo S 1.° elo artiglo
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lo. ° do primeiro acto addicional ~I,carta constitucional da
monarchia:

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.° E auctorisado o governo a reforçar a guar-

nição militar da provincia de Angola com uma companhia
de infanteria montada (dragões), destinada ao plan'alto de
Moseamedcs.

Art. 2.° Haverá annoxa a esta companhia uma divisão
de artilheria (duas bôcas de fogo), de montanha a cavallo.

Art. 3.° A composição d'estas forças é a descripta nos
quadros n.OS 1 e 2.

Art. 4.° Os officiaes e praças de pret do cffcctivo d' es-
tas forças devem provir das armas de cavallaria p. arti-
lhcria do exercito, em conformidade com a legislação vi-
gente.
§ unico. Na falta de primeiro tenente de artilheria, po-

derá ser nomeado um official do quadro das praças do
guerra, ou de cavallaria habilitado com o curso da arma.

Art. 0.° As praças de pret ficam obrigadas ao serviço
em Angola por tempo de quatro annos, sendo perrnittida
a readmissão áqucllae que satisfaçam às condições ossen-
ciaes para aquelle serviço.

Art. 6.° As praças de pr t que tenham concluído o ser-
viço obrigatório na companhia ou na divisão elo artilheria
e não queiram continuar como rcadmittidas terão baixa do
serviço.

Art. 7.° Os officiues inferiores têem preferencia para o
preenchimento <las vacaturas nos postos irnmodiato s no
quadro da provincia, quando tenham com pletado () tempo
que são obrigados a servir u'estas unidades o satisfaçam
ás condições legaes do promoção,
§ unico, Os sargentos ajudantes e primeiros aargentos

que satisfaçam às condições d'esto artigo têem a preferen-
cia no preenchimento das vacaturas do alferes do quadro
de commissões da província.

Art. 8.° São applicavcis aos officiaes o pnt<;ai:i d'estas
forças todas as vantagens, recompensas e direitos que
competem ás forças do exercito do reino.

Art. !).o Os soldos, gratificações, prcts o mais venci-
mentos elos offieiaes e praças são os indicados nas tabellas
A e B.
§ unieo. As mulheres e filhos maiores ele 11m &11110das

pmças de pret rl'PHta.iI unidades serao abonadas durauto o
primeito a11110d« rcsidoncin "ln Afrieit de uma ruçao de
pâo e do equivalente de auxilio para rancho.
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Art. 10.0 Os officíaes e praças de pret ficam sujeitos ás
lois e regulamentos militares em vigor na província.

Art. 11.0 A escripturação, administração e contabili-
dade d'estas forças será regulada pelos preceitos estabeleci-
dos no exercito e pelos regulamentos em vigor na provincia.

Art. 12.0 Um missionario da missão mais próxima do
quartel permanente da companhia exercerá as funcçõcs de
capellão com a gratificação de 1006000 réis annuaes, e
regerá a escola de instrucção primaria para as praças de
pret e filhos das mesmas praças que d' ella careçam.

Art. 13.0 Nas proximidades do quartel permanente da
companhia será delimitada uma larga zona de terreno npro-
priado ao estabelecimento de uma gnlllja militar, destinada
não só à cultura de artigos para o rancho das praças, como
tambem ii de forragens para os equídeos e ainda à crcação
de gado para remonta e para a alimentação.

Art. 14. o Na séde da força de cavallnria será esta bolo-
cido um posto hypico e potril destinado a satisfazer às no-
cessidades da remonta.

Art. 15.0 A cargo do conselho administrativo ficará a
direcção e administração da granja, observando-se na parte
applicavel, emquanto não houver regulamento especial, as
disposições da ordem <loexercito de 14 de dezembro de 1825.

Art. 16.0 O governo conccdeni pnssugeus de ida e volta,
nos termos da legislação cm vigor, ;Is familias dos oflicines
c Ill':\(,'US de prct,

Art. 17,0 Um unno depois de ostabclecidns as forças no
respectivo quartel será o abono de forragens rednzirlo a
60 réis,

Art. 18.0 Metade do producto da venda do eXCCSi:\O de
producçâo da granja será pelo conselho administrativo dis-
tribuida equitativamente pelas praças (pIe trahalbarcm na
cultura é serviços acccssorios, revertendo os restantes 50
por cento em beneficio da fazenda.

Art. 19.0 Á'd praças de pret serão nhonad.is gratifica-
ções do 10bOOO róis quando cmbnrcnrcm para Allgola e
quando recolherem Ú metrópole depois de coucluircm o
tempo de serviço a (pIe Iicam obrigadas.
§ unico. A'd p1'a(;as que furem rvnrlmittidns recebem

igualmente os 10~OOO róis no tim (le cada per iodo de qua-
tro UllllOS, a)le~ar de nfw 1'egre~sar('m ao reino,

Art, 20.0 O govel'llo deeretar;'l os ulliforml's, armamen-
to, ('qulpmlH'lIto, anclos, de., :ull'qunclos ao ('lima e ao
oervi(,'o eS)H'cial que as 1'o]'(,'a8 (("cm ele (lCHl'llljll'llhm·.

Art. 2 LU Fica revoga(la a ll'gÍsla~'Sto l'lU contr;trio.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 10 de agosto de 1893.=REI.=Joào Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

QUADRO N.o 1

Composição da companbia de dragões do plan'alto de Mossamedes

Designação

Capitão, cornmandaute .
'I'cnentes .. . .
Alferes .
Facultativo de 2." classe .
Picador de 2." classe . .
Facultativo veterinario de 2." classe .
Sargento ajudante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .
Correeiro-selleiro .
Farrador-forjador .
Coronheiro . .
Espingardeiro .
Primeiros sargentos .
Segundos sargentos .
Primeiros cabos.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .
Segundos cabos .
S ld d leuropeus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .
o a os... indígenas .

Contramestre de clarins .
Clarins .
Aprendizes de clarim , .
Perradoree . . . . . . . . . . . . . . .. . .
Aprendizes de ferrador , . .

Total do quadro .

,. 00~ ~
" "8 l>

lil '"o

1 1
2 2
2 2
1 1
1 1
1 1
1 1
1 1
1 1
1 1
1 1
2 2
8 8

16 16
16 16
50 50
15 -
1 1
4 4
2 -
2 2
2 -

131112

Doze praças enropêas serão equipadas com ferramentas de sa-
padores, conforme os modelos adoptados no exercito do reino.

Paço, em 10 de agosto dc 1893. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.
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QUADRO N.o 2

Composição da divisão de artílhería annexa á companh ia de dragões
do plan'alto de Mossamedes

Designação
'""!

'".2.......
O

Primeiro tenente, commandante... . . . . . . . . . . . .. .. 1 1
Sargento ajudante. . . . . . .. 1 1 -
Primeiro sargento.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 -
Segundo sargento. . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 1 1 -
Serralheiro fOljador.............................. 1 1 -
Carpinteiro de viaturas .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 1 -
Primeiros cabos .. serventes......... 2 2-

conductores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2-
Segundos cabo~.. serventes.................... .. 2 2-

conductores.... 2 2 -

1
serventes.. 12 8 -

Soldados. . . . . . .. conductores :................ 12 - 12
conductores iudigenas . . . . . . . . . . . 16 -

l<'el'l'~clol'. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 1
Clal'lm.......................................... 1 1 -
Gado para conducção do material de j:{uerra, viveres,

forragens de eavallaria e artilbcria . . . . . . . . . . . . .. -= I - 38
Total do quadro. . . . . . . .. 5(; I 24. 50

Companhia de dragões '1131 112
Diyitião de artilheria '.' . . . . . . . . . . . . .. 5(i 24 - 50
Posto hypico e potril . . . . . . . . . . . . .. - 2 4. -

Total. . . . . .. . 1187 138 4: no

Paço, em 10 de agosto de 18\)3.= João Antonio de Bris-
sac das Neve» Ferreira.
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Material

Designação

Peças... . . 2
Reparos , . . 2
Munições de 1.' linha (14 tiros por peça). . . . . . . . . . . . . . . .. . . 2
Ferramenta de gastadores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . t
Forja , 1
Oflicinas e instrumentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Provisões, forragens e cantinas para artilhoria e cavallaria . . 8
Bagagem de artilheria e cavallaria... .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Columna de munições de urtilheria.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Dita de munições de infanteri a .. , 6

Total................... :18

Paço, em 10 do agosto do 18!J3.=João Antonio de Bris-
sac das Neves Fe1'1'l3Íra.

'I'ABELLA A

Orçamento da despeza da companhia de dragões
do plan'alto de Mossamedes

1 Capitão:
Soldo .
Auguu-nto de 50 por cento .
Grntificação " .

2 'I'enentes .
Soldo, n 420$000 róis .
Augmento dc 50 por cento, a ~10;11000

róis .
Gratificação, a GO~OOO róis .

2 Alferes:
Soldo, a 360$000 róis .
Augmcnto de 50 por ccuso, a lclO~()()O

róis.. . .
Gratificação, a (j()~OOO róis .

1 Facultativo de 2." elussc :
Soldo .
Augmcnto de 50 por cento .
Gratificação .

Picador de 2." classe:
Soldo , .
AUA'I!l?nf o~elo :)0 por ceu to .
. Grahficaçao ...•................. '

:>10 p()()O
2701l0()()
1Í'()~O()()

U~I()#l()()()

BJO.SOOO

42011000
12ü.1000 1:a80~OüO

720 000

a(i()~()OO
120 WO() 1:~()O~OO()

a;)(i:!lOOO
l(iH$OOO
408,,00.0 912~OOO

12()~OOO
21()iO()O
170,ilOO() HOO$()()()
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1 Facultativo veterinário de 2.· classe:
Soldo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 420~000
Aug~~nto~ de 50 por cento. . . . .. .. 210~000
Gratificaçâo " 270$()00

1 Sargento ajudante, a 930 róis , .
1 Correeiro-aelleiro :

Pret, a 250 réis .. . .. 91~2õO
Gratificação, a 500 réis cm duzentos

dias uteis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 100.~000
1 Ferrador-forjador:

Pret, a G70 réis. 2444fl50
Gratificação, a 500 róis em duzentos

dias uteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 100.~000
1 Coronheiro:

Pret, a 230 róis. . . . . . .. . . . . . . . . . . . 91 ...2[.0
. Gratificaçào, a 500 róis em duzuntos

dias uteis .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 100,liOOO
1 Espingardeiro:

Pret, a 250 róis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91$250
Gratificação, a 500 róis em duzentos

dias uteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 100,,}000
2 Primeiros sargentos, a Gf>()réis .
8 Segundos sargentos, a 530 róis .
16 Primeiros cat os, a 240 r6is .
1G Segundos cabos, a 200 róis .
50 Soldados europeus, a 200 réis . . . .. .
]5 Soldados indigenas, a 70 róis .
1 Contramestre de clarins, a -130 réis ..........•..
4 Clarins, a 270 réis .
2 Aprendizes de clarim, a 200 róis .
2 Fcrrudores, a 430 róis .
2 Aprendizes de ferrador, a 200 róis .

131

Fardamento para 12:3 praças, a 30 róis .
Pão para 123 praças, a GOróis .
Auxilio para rancho a 11 officiaes inferiores e 4 praças

equipuradau, a 200 róis .
Auxilio purn rancho a 108 praças, It 100 róis. . .
Melhoria de rancho em dias festivos .
Para custenmento de camas para 123 praças á rasâo de

650 róis por praça, em cada unno .; . .. . .
E~tre.tc!lÍmento de ;~rJllall1euto, correame e equipamento

individual, a 2 r('IS por jlraç.a .
Ferragem e curativo de cavnllos, entretenimento c

concerto de arreios e equipamcuto que lhes diz res-
peito, dos iustrumentos bellicos e pequenas reparações
c limpozu do quartel, n 18 róis pur cavallo . . . . . . .. .

Subsidio de marcha e de rcsldencia eventual aos ofli-
ciaes e ofliciaes inferiores " " .

(hatificaçilo de readmissão aos ofliciaes inferiores .
Gratificação de readmissão para II.S outras praças .
Grntificação de marcha .........•......... " ....•..

900~OOO
339;$450

191~~50

344$G50

191~250

] 91,,1250
474~500

1:5~7~G()0
1:401;1)00
1:lG8~OOO
:3: (j[jOtlOOO
:lH3~250
J5G~950
3!J4~200
]4(j~00()
alH~900
14G;$000

1::l1G~850
2;G}):J~700

1:095J10()0
3:942:3000

35.;$550

7!J~950

89,$7!l0

735§84.0

8()O~()OO
400;000
200~OOO
800~UOO
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Para installação da escola regimental e bibliotheca , _
Para sustentação da escola .
Azeite para luzes , .
Lenha , .
Expediente do conselho e secretaria da companhia .
1?esp.ez.as miudas do <}.uartcl .
Subsidio para a granJa " .
Subsidio para o posto hypico e potril .
Forragens para 114 cavallos e 4 eguas, a 100 réis dia-

rios , , . .
Gratificação ao missionario que desempenhar as func-

ções de capellão .
Pão para as familias das praças de prct .
Equivalente do auxilio para rancho para as famílias das

praças de pret. . . . . . . . .. . ' .
Compra de cavallos e muares .

150~000
50~000
50~()00
5OJÍlOOO

100~000
40~000

200~OOO
IOO,SOOO

4:307~000

100$000
657~000

1:095$000
8:500,0000

44: 839JÍl430
Dedua-se o desconto nos vencimentos dos doentes e por

vacaturas , 1: 139$430
Liquido 43:700$000

Paço, om 10 de agosto de 1893. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira,

rrABELr~A B

Orçamento da despeza da divisão de artllheria annexa á companhia
de dragões do plan'alto de Mossamedes

1 Primeiro tenente:
Soldo .
Augmento de 50 por cento .
Gratificação . .

420$000
210$000
300$000

1 Sargento ajudante, a 930 réis .
1 Primeiro sargento, a 650 réis • , . . . . . . . . . . . . . .. "
1 Segundo sargento, a 530 réis .................•..
1 Serralheiro-forjador:

Pret, a 670 réis 244$550
Gratificação, a 500 réis em duzentos

dias uteis 100$000

1 Carpinteiro de viaturas:
Pret, a 670 réis ... " .... . ...•.. 244$550
Gratificação, a 500 róis em duzentos

dias uteis ....•.•..•..•........ 100$000
4 Primeiros cabos, a 240 ré is . . . . .. . .
4 Segundos cabos, a 200 réis " .

24 Soldados europeus, a 200 réis , .
16 Soldados indigenas, a 70 réis .
1 Ferrador, a 430 réis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .,
1 Clarim, a 270 réis .

56

930$000
339M50
237$250
193$450

344$550

34H550
350$400
292$000

1:752$000
408~800
156$950
98$550
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Fardamf,nto para 55 praças, a 30 réis 602$250
Pão para 55 praças, a 60 réis '. 1 :204$500
Auxilio para rancho a 3 officiaes inferiores e 2 equi-

parados, a 200 réis .
Auxilio para rancho a 50 praças, a 100 réis .
Melhoria do rancho nos dias festivos .
Para custeamento de camas para 55 praças, á ra8:10 de

650 por cada praça, em cada anno .
Entretenimento de armamento, correame e equipamento

individual, a 2 réis por praça .
Ferragem e curativo de cavallos e muares, entreteni-

mento e concerto de arreios e equipamento que lhes
diz respeito, dos instrumentos bellicos e pequenas
reparações e limpeza do quartel, a 18 réis por cavallo
ou muar ' .. . . . .. . 486$180

Subsidio de marcha e de residencia eventual ao official
e ofliciaes inferiores. . . . . . . . . . .. . .

Gratificação de readmissão aos officiaes inferiores .
Gratificação de readmissão para as outras praças .
Gratificação de marcha .
Azeite para luzes .
Lenha .
Expediente da divisão .. . .
Despezas miudas do quartel ..•............. " .
Ferragens para 74 cavallos e muares, 11.100 réis dia-

rios " '. . 2:701,1looo
Pão para as famílias das praças de preto . . . . . . . . 438$000
Equivalente do auxilio para rancho para as familias

das pl'aças de pret . . . . .. 730$000
Compra de cavallos e muares 5:500~OOO

20:360~780
Deduz-se o desconto nos vencimentos dos doentes e por

vacaturas , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 560~ 780

1165$000
1:825$000

15$000

35$750

40~150

150$000
100~000
100$000
500~000
30$000
30$000
36$000
24~000

J~iquido 19:800$000

Paço, em 10 de agosto de 1893.=João Antonio de Bris-
sac das Neoe« Ferreira,

Secrelaria d'eslado dos IIfgocios da guerra - Direc~ão geral- ta Repartição

Tendo o alferes de infanteria em commissão no corpo
policial de Lourenço Marques, Joaquim Pereira Leitão,
chegado á altura competente na respectiva escala de ae-
cesso para obter o seu actual posto no exercito de Portu-
gal; e querendo usar da auctorisação concedida ao meu
governo pelo artigo 3.° do decreto com força de lei de 10
de setembro de 1846: hei por bem prornovel-o ao posto
de tenente, ficando pertencendo ao exercito de Portugal
sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua classe e ar-
ma. Outro sim sou servido ordenar que esta minha sobe-
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rana resolução fique nulla e de nenhum effeito se o agra-
ciado, por qualquer motivo, deixar de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido (1 faça executar. Paço, em 19 de
agosto de 1893.= REI.= Luiz Augusto Pimentel Pinto.

!Iillisterio dos ncgocios da marinha c ultramar - Dirccção geral do ultramar
ta Repartição - 2_a Sccção

Attendendo ao que me representou o bacharel Antonio
Augusto Jorge Freire, auditor elos conselhos de guerra no
districto autonomo ela Guiné, e tendo em vista o parecer
da junta ele sande elo referido dístricto que o inspeccio-
nou: hei por bem conceder-lhe fi exoneração do mencio-
nado logar ele auditor dos conselhos ele guerra, para que
fôra nomeado por decreto de 27 de junho do anno passa-
do, e determinar que passe ao quadro da magistratura ju-
dicial do ultramar, sem exercício, e com o vencimento an-
nual de 900~OOO réis, nos termos do disposto no § unico
do artigo 12.0 do decreto com força de lei de 21 de maio
de 1892.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 19 de agosto de 1893. = REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

A1illistcl'io dos ncgocios da marinha c ultramill'- Dirrc~ão geral do nltralllilJ'
p llepartição - U Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de oiro da
classe de serviços distinctos no ultramar, algarismo 1, ao
alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de antigui-
dade, em commissâo na provincia de Cabo Verde, Carlos
Ribeiro Nogueira Ferrão, em substituição de duas de prata
a que tinha direito, por estar comprehendído na condição
3.a do artigo 9.0 e artigo 11.0 do regulamento de li) de
janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocias da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 19 de agosto de 1893.= REI.= João Antonio
de Brissae das Neves Ferreira.
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Ministcrio dos negocios da marinha r ultramar - Direc~áo geral do ultramar
P Repartição - 3.a Secção

Em conformidade com o disposto no artigo G1.o do de-
creto de 2 de dezembro de 18m), que reorganisou o serviço
de sande das províncias ultramarinas: hei por bem nomear
facultativo de ~. a classe do q uadro de sande da província
de Cabo Verde, o aspirante a facultativo do ultramar, Hen-
rique Maria de Aguiar, inscripto para o mesmo quadro.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 19 de agosto de 1R0:3. - REI. = João Antonio
de Brissac das Neoes Ferreira.

Uinisterio dos negocios da marinha c ultraJllar-Direc~áo geral do ultramar
p Rcparti~ão - 3, a Secção

Attendendo á proposta do governador geral ela proviu-
cia de Angola, e ao disposto nos artigos 11. o e 12.0 do de-
«reto de 2 de dezem bro de 1H6n, o mais legislação que re-
gula a promoção dos empregados de saude das provim-ias
ultramarinas: hei por bem promover a facultativo de I, a
classe do quadro de sande da referida provim-ia o fal'ul
tativo de 2. a classe Antonio Bernardino Roque.

O ministro c secretario d'estado dos negociou da marinha
c ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 19 de agosto do 1893. REI. João Antonio de Bris-
sue das Neves Ferreira.

2. o - Por decreto de 5 de agosto ultimo:
Exeroito da Afrioa oocidental

Provincio. de Angola

Commeudador da ordem militar de S. Bl>J1tO (lp Aviz,
o coronel da guarni~-ão da mesma província, l lenrique de
Almeida Leite.

Por decretos de iO do mesmo mez:
Exeroito da Afrioa oooidental

Provincio. da. Cabo Ver-de

Exonerado de :~jlldantl' de ordens <lo g-oVPl'nadoJ' geral
da dita provincia, o capitão de artilheria (lo exercito de

li
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Portugal sem prejuizo de antiguidade, Annibal Guedes dEI
Andrade.

Provincia de Angola

Exonerados de ajudantes de ordens do governador ge-
ral da mesma província, o tenente do exercito da África
occidental, Alberto Feliciano Marques Pereira, e o alferes
do referido exercito, Fernando Frederico da Costa Rebo-
cho.

Por decretos de 10 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Nomeados ajudantes de ordens do governador geral da
dita província, o capitão do exercito de Portugal sem prc-
juizo do antiguidade, Eduardo Ernesto ele Alcantara Fer-
reira, e o alferes elo mesmo exercito, sem prejuizo de an-
tiguidade, Antonio Ferrão.

Estado da lndia

Capitão, o tenente Francisco Raymundo de Assa Cas-
tel-Branco.

Tenente, o alferes Julio Ccsar Roncon.
Alferes, o primeiro sargento elo corpo de marinheiros

da armada, Jos6 Francisco Carreira do Figueiredo,

Por decreto de 24 do mesmo mez:
Estado da lndia

Reformado no posto de alferes, pelo haver requerido
e estar eomprehendido no n." 1.0 do artigo G,o da cartn
de lei de 27 d« julho ele 1882, o primeiro sargento, Fil'-
mino de Sousa.

3.0_ Pertarías

Ministerio dos negocio. da marinba e ultramat' - Direcção geral do ultrawilr
P Repartição - 3," Secção

Sua Magestade EI-Rei, attendcndo ao que lhe represen-
tou Ilonriq ue Maria elo Aguiar, facultativo ele 2, a classe
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do quadro de saude da provincia de Cabo Verde, habili-
tado com o curso medico-cirurgico pela universidade de
Coimbra, desejando completar a sua educação, doutoran-
do-se na mesma universidade, manda, pela secretaria d'es-
tado dos negocios da marinha c ultramar, conceder ao re-
ferido facultativo um anno de licença registada para o
indicado fim.

O que se communica ao govcrnador geral da referida
província para os devidos effeitos.

Paço, em 22 de agosto de 1893. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

4. o - Por portaria de 2 de agosto ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Disponibilidade

() alferes do exercito ele Portugal sem prcJUlzo de an-
tiguidade, cm inactividade temporaria, Francisco Augusto
Xavier de Moura, por ter sido julgado apto para o serviço
pela junta de saude naval e do ultramar.

Por portaria de 4 do mesmo mez:

Província de Macau e Timor

Graduados no posto de tenente, cm conformidade com
o disposto no § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de
lei do 2 de dezembro de 18Gfl, os alferes elo exercito de
Portugal sem prej uizo de antiguidade, em commiseão,
Francisco de Medeiros Moura e José Carlos Berrão da
Veiga.

Por portaria de 11 do mesmo mez :

Estado da lndia

Foi confirmada a portaria <10 govnmarlor gel'al elo dito
estado, n." 475, <1(. 4 do julho ultimo, pela qual foi collo-
cado cm inactividade tcmporaria, pOl' motivo de doença, o
capitão Viriato Jaymc Pércira.
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Por portaria de 16 do mesmo mez :

Exeroito da Africa occidental

Provincia de Angola

Disponibilidade

o tenente em inactividade temporaria, Alvaro Maria de
Barros e Vasconcellos da Cruz Sobral, por ter cumprido
o castigo que lhe foi applicado por portaria do 11 de ja-
neiro ultimo.

5. o - Por determinação de Sua Magestade EI-Rei:

Exercito da Africa oocidental

Drstr-Icto da Guiné

Tenente, o tenente da guarnição da provincia de An-
gola, Alvaro Maria de Barros e Vasconcellos da Cruz So-
bral.

Provincia de Angola

Tenente, o tenente da guarnição do districto da Guiné,
Sebastião Casqueiro.

Provincia de Moçambique

Disponibilidade

o coronel, Joaquim José Lapa, por ter deixado de fa-
zer parte do quadro do pessonl das obras publicas da dita
província.

Corpo policial de Lourenço Marques

Alferes, o alferes do exercito de Portugal sem prejuízo
de antiguidade, em commissão na dita provincia, Alberto
Damaso Fílippe Praça.

6. 0_ Jlillislfrio dos negocios da marinha c llltramar- Direcção geral do ullramar
P Reparlição- P Sec~áo

Transcreve-se, para os devidos effeitos, a determina-
ção 9.a da ordem cio exercito n." 18, de 29 de julho ul-
timo, que abaixo segue:

«Determina :-:lHa Magestade lDI-Hei que, na informação
que eleve acompanhar os requerimentos elos offk-iaes e em-
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pregados civis com a graduação militar, pedindo licença
para contrahir matrimonio, se declare sempre se o reque-
rente é, ou não, socio do monte pio officiaI.»

7 . o - H in isterie dos negocios da marinha e ultramar - Dil'ccção geral do ultramar
P Reparlição- ta Sec~ão

Collocado fóra do respectivo quadro, por estar compre-
hendido nas disposições do decreto com força de lei de 11
de dezembro de 1884, o official abaixo mencionado:

Exercito da Afriea occidental

Provincia de Angola

Tenente, Alberto Feliciano Marques Pereira.

8. °- Miuisterio dos negocios da marinha e ullramar - Direcção geral do ultramar
t a Repartição

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
do regulamento approvado por decreto de 21 de dezembro
de lfl86:

Clasfile de cOD1.portaD1.en:toexeD1.plar

Exercito da Africa occidental

Província de Cabo Verde

Tenente, Pedro Rogerio Leite - medalha de prata em
substituição da de cobre que lhe foi concedida pelo bole-
tim militar do ultramar n. ° 3, de 1882.

Província de Macau e Timor

Primeiro cabo n.OS 58/810 da 4.a companhia da guarda
policial de Macau, Domingos de Sousa - medalha de co-
bre,

9.°- Hinislerio dos ntgocio& da marinha e ultramar - Direcção ~eral do ultramar
p Reparli~áo

Declara-se para os devidos effeitos:
1.0 Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado: em

1 de agosto findo, o. alferes da guarnição do estado da ln-
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dia, Marcellino Tavares, que foi promovido a este posto,
por decreto de 27 de julho ultimo, sendo primeiro sar-
gento do corpo de marinheiros da armada; em 5, o te-
nente quartel mestre da guarniç-ão da província de Moçam-
bique, Joaquim Ferreira da Silva, que, por decreto de 6
de julho ultimo, foi promovido ao dito posto sendo pri-
meiro sargento do regimento de infanteria n.? 6; em 9,
vindo de Moçambique, o tenente da guarnição da mesma
provincia, Tito Augusto de Figueiredo Nogueira, para ser
presente á junta de saude naval e do ultramar; em 10,
vindo da indicada província, o capitão da guarnição da
Africa oriental, José Teixeira Sampaio Albuquerque, por
opinião da respectiva junta de saudo ; em 11, vindo de
C" bo Verde, o alferes do exercito da Africa occidental,
Albino Luiz de Moraes e Castro, para ser presente á
junta de saude naval e do ultramar; em 25, vindo da
província de Angola, o tenente do exercito de Portugal
sem prejuizo de antiguidade, em commissão na dita pro-
vincia, Simão Candido Sarmento, no goso de um anno de
licença, nos termos do decreto de ~4 de dezembro de
1885, com principio em 23; e em 28, o capitão de arti-
lhería, João Manuel de Lima Carmona, o primeiro tenente
da mesma arma, Tristão da Cunha Azevedo Carvalhaes,
e o alferes do exercito de Portugal, Augusto Cesar Fer-
reira, por terem sido nomeados, por decretos de 25 de
maio ultimo, para fazerem parte do quadro da companhia
de artilheria de Macau, ficando em serviço effectivo na
dita companhia desde este dia, e o alferes da guarnição
do estado da lndia, José Francisco Carreira de Figuei-
redo, que foi promovido a este posto por decreto de 19
do dito mez de agosto, sendo primeiro sargento do corpo
de marinheiros da armada.

2. ° Que o verdadeiro nome do facultativo de La classe
do quadro de saude da província de Cabo Verde, promo-
vido a chefe do serviço de saude da mesma província por
decreto de 6 de julho ultimo, publicado no boletim mi-
litar do ultramar n.? 8 do corrente anno, é Antonio Ma-
nuel da Costa Lereno.

3.° Que em 29 de julho ultimo foi mandado apresen-
tar no ministério da guerra o alferes do exercito de Por-
tugal, sem prejuizo de antiguidade, em commissão na pro-
vincia de Angola, Roberto Vieira de Castro, por lhe haver
sido acceite a desistencia de continuar a servir na dita
commissão.

4.° Que em 1 de agosto findo foi mandado apresentar
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na La repartição d'esta direcção geral, o tenente do exer-
cito da África occídental, Alberto Feliciano Marques Pe-
reira, por ter sido nomeado professor da 1.a cadeira do
lyceu nacional de Goa.

5.° Que o coronel da guarnição da província de Meçam-
bique, Joaquim José Lapa, que se achava fóra do respe-
ctivo quadro, em conformidade com as disposições do de-
creto de 11 de dezembro de 1884, entrou no quadro por
terem cessado os motivos por que havia sido collocado
n'aquella situação.

6.° Que em 17 de agosto ultimo foi mandado apresen-
tar no ministerio da guerra o alferes do exercito de Por-
tugal sem prejuizo da antiguidade, José Hodrigues Janua-
rio, por haver desistido de continuar a servir em commis-
são na provineia de Moeambique.

10.6_ Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 28 de julho ultimo:

Província de Moçambique

Alferes do corpo policia de Lourenço Marques, João
José da Costa Junior, sessenta dias para se tratar.

Em sessão de 11 de agosto findo:

Provincia de 8. Thomé e Pr-íncípo

Segundo pharmaceutico do quadro de saude, Abel Au-
gusto de Proença, sessenta dias para se tratar.

Província de Moçambique

Tenente, Tito Augusto de Figueiredo Nogueira, noven-
ta dias para se tratar em ares do campo.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidadv, em conuuissão, Manuel de Jesus Barreira, f:ies-
senta (lias para se tratar cm ares patrios.

Alferes (lo exercito de P~l'tugal sem projuizo de anti-
guidade, em commissão na dita província, Adrifw Miglwl
Xavier, sessenta dias para continuar o tratamento,
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Em sessão de 18 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Cabo Verde

Alferes, Adelino Luiz de Moracs e Castro, noventa dias
para se tratar em ares patrios.

Em sessão de 25 do mesmo mez :

Pr-ovíncia de Moçambique

Tenente, Frederico Augusto Correia de Lacerda, ses-
senta dias para convalescer no campo.

Tenente quartel mestre, José Joaquim da Fonseca, ses-
senta dias para convalescer,

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, em eommissão na dita provincia, José Maria Hol-
beche, sessenta dias para convalescer.

Deposito de praças do ultramar

Alferes, Silvino José Ferreira, quarenta e cinco dias
para uso de aguas rnineraes na origem.

11. o - Licenças registadas concedidas aos officiaes abaixo menciona-
dos:

Exeroito da Africa oooidental

Província de Angola

Alferes do exercito de Portugal sem prejnizo de anti-
guidade, em corumissâo, Lopo Maria do Carmo, tros me-
zes, a começar em 22 de agosto findo.

Facultativo de 2.:1 classe do quadro de saude da dita
província, Filippe Nery Francisco do Rosario Collaço, Reis
mezes de licença para gosar na torra <la sua naturalidade
(Goa), apôs a li('PI1I5<tde seis mezes concedida pelo govpr-
nador geral dq, referida província, em 1Ó de julho do cor-
rente anno,
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Obi-tuario

Maio 18 -- José Manuel Rodrigues, alferes do exercito
de Portugal sem prejuízo de antiguidade,
cm connuissâo na provincia ele Moçambi-
que.

Junho 29 - João Francisco Hodrigues, alferes reformado
da guarnição elo estado da Indía,

Julho 28 - Ricardo Scrtorio Correia Mendes, major da
guarnição elo estado ela India.

João Antonio de Briesac das Neves Ferreira.

Está conforme. ., o director geral,
/"- -

" '

......... -:'

/
/c-





DIIlECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR-P REIIARTIÇXO

:3 DE úU'l'UBRO DE 1893

nOLETnl )IILITAU DO ULTItAMAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

!Iinislcl'io dos IlfgOCIOSda marinha e ullralllar - Direc~áo geral do ullramar
p Ileparli~áo - 2.a Secção

Nos termos do artigo 11. () do decreto com força de lei
de 21 de maio de 1 92: hei por bem nomear o bacharel
Manuel Borges do Sousa 'I'elles, juiz de direito da comar-
ca de Burdez, do estado da India, pam sxcrcer o cargo
de auditor dos conselhos de guerra no districto autónomo
da Guiné portuguesa.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mario
lha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 5 de setembro de 1803. = REI. _;, João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira;

&Iilllsterio dos nfgocios da marinha r ullramar-Dirrc~ão geral de ultramar
ta Ilrparlitão - ta Secção

Conformando-mo com a consulta da junta consultiva do
ultramnr : hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de serviços diatinctos no ultramar, algarismo 1, ao
coronel (11) e. .ercito da Africa occidental, Claudino AIl~us·
to Caril .iro de Sousa l' Faro, por estar comprchendido
na cOlHli(:àll 4. a do artigo íl." do regulamento de 18 de ja·
neiro ultimo.

(_) ministro e secretario (1'estado <los negocies da mari-
nha c ultramar as iim o tenha cnt .ndido e fa<;a executar.
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I 'a<;o, cm 5 de setembro de 1893, = HEl.=-= João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

'linislcrJO dos negecics da marinha 'c 1I11ramar-llil'ec~áo geral do ultramar
4.a lIeparli~ão - ta Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bom conceder a medalha de prata da
Chl8S0 de assiduidade de serviço no ultramar, ao coronel
do exercito da Africa occidcntal, Claudino Augusto Car-
neiro de Sousa e Faro, por estar compreheudido na ('011-

dição La do artigo 9,° do regulamento de 18 de janeiro
ultimo,
Ü ministro e secretario d'estado dos negocies ela mari-

nha e ultramar assim () tenha entendido e üu;a executar.
Pa<;o, em 5 de setembro de 189;L REI. = João Antonio
de Briesac das Neves Ferreira.

Minisll'rio dos nrgocios da marinha r 1I11rillllar- J)irt'r~áo g('l'al do nllr,lIl1al'
4, a Itcllarlição - ta Se('~ão

'rendo sido condemnado, por accordão do conselho su-
pcrior de justiça militar cip Loanda, de 14 de julho ultimo,
a ser expulso do serviço militar, o tenente quartel mestre
do exercito da Africa occidcntal, João Maria Parreira, ()
achando-se por isso comprehendido na disposição da lei
de 15 do abril de 18;;i>: hei por bem demittir o meneio-
nado Joào Maria Parreira do posto de tenente quartel
mestre.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da nuu-i
nha e ultramar assim o tenha entendido e faS'i.J, executar.
Paço, em 5 de setembro de 1803.= REI. = João Antonio
d13 Hrissac das Neoe« Ferreira.

Mínistcrio dos IIcgo('ios da marinhil e nltramar -llirrr~éÍo geral do ullr.lll1al'
ta 1l('I)arti~áo - 1." 8('('~flf)

Ilci por bem exonerar, por convonicncia do serviço 1>""
blico, o capitão tenente suprannmorario <la armada • .EIIg'e-
nio de Oliveira Som'ps de André», do l'llrg'o (le govornn-
dor do districto da Zamhezia, da província do Moc;alUbi~
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que, para que fôra nomeado por decreto de 27 de abril
do corrente anuo.

O ministro c secretario destado dos negocios ela mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e ül<;a executar,
Paço, em 14 de setembro de 1893. = HEI. = Joãu Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Uinistcrio tios lIe~orlos da lIlilrinba t' ullranlill'-Oire('~ilO ~t'ral tio ulíranar
í." RI'pilrti~áo -La SCI'~áo

AttL'ndelldo ú:::; circumstancias que concorrem no pri
moiro teuente da armada, José Godinho de Campos : hei
por bom nomcal-o para o cargu de governador do districto
da Zambezia, da provincia de Moçambique, que se acha
vago pela oxouerução, cm decreto d'esta data, do capitão
tenente supranumerario da armada, Eugenio de Oliveira
Soares de Audr ~a.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 14 de setembro de 18!l3. == REI. = João Antonio
de Brissac das Neu« Ferreira.

\Iinislcrio tios ne~ol'l()S lia lIlarinha e Ulll'illllill'- Oirrc~áo geral do ullramar
P Rrpartição - :l.a Sec~ão

Em conformidade com o disposto 110 decreto de 2 de
desemhro de HHH.l, quc rcorganisou o serviço de saude
das províncias ultramarinas : lll·i por bem nomear, preee-
dendo concurso, facultativo de 2." classe do quadro de
saude da provim-ia de Cabo Verde, Antonio do:; Santos
Paiv;t, bacharel cm ruediciua pela universidado de Ooim-
hra,

O ministro e ~('t'rl·taJ-io ti' l'tltndo aos nego('ioli da mari-
nha l' ultramar assim o t('nha entendido c f:wa excentar.
Paço, em ] 4 de ctcmhro de 1893. - REI. > João Anto-
nio de Bris/jac da/j Ncvc/j Jr'c1'1'I-'Íra.

}Il1listrrio dos Jl('gocius da marinha e ultramar- Dir('c~ão ~rral do ultramar
1.:1 Rrl)ar'li~ão _1.a 8ec\ão

(1onfol'luando-llw {'''lU :t {'onslllta dn jUllta COJl~ultiva du
ultmmar: hei por b ')11 concede!' <l llll'dalha de oiro da
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classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao major
reformado do exercito da África occidental, Frederico Car-
valhal da Silveira Telles Bettencourt, por estar compre-
hendido na condição Lado artigo 10,° elo regulamento de
18 de janeiro ultimo,
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 27 de setembro de 1893,= REI.= João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

~Imisterie dos ncgocios da marinha c ullramar - D irCl:~áo gcral do ultramar
,ta IIcparlição - ta Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva elo
ultramar: hei por bem conceder a medalha, de prata da
classe de serviços distinctos no ultramar, algarismo 1, ao
alferes do exercito da África occidental, Manuel de Al-
meida, por estar comprehendido na condição 3,a do artigo
9,° do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar, Paço,
em 27 de setembro de 1893, REI.=João Antonio de Bris-
sac das Neves Ferreira,

Miuislcrio dos ncgocios da marinha c ullfilluar - Dil'cc~áo geral do ultramar
ta lIeparlição- t,a Secção

Coníonnaudo-nie com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de servico no ultramar, ao sezundo• b

s~rgento, n.OS 1l~/67 da secção de veteranos da proviu-
cia de Macau r TImor, Abel de Jesus Meirelles e ao sol-
(~ado n.OS ?B/161 da 1.a companhia do 1." batalhão do ex-
tmcto regimento de infanteria do ultramar, João Baptista,
por estarem comprehendidos na condição 1.11 do artigo 8.0
do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de setembro de 1893. HEI.-João Antonio
ele Brissac elas Neves Ji'e1·reira.
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~Iillistcl'io dos Jl~:orios rla mal"illha e IIltr;tmar-Dim~iÍo gmlllo ullramar
p Jt~llart ição - 1.a ~~r~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar : hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, aos primeiros
cabos n." 58/810, Domingos fie Sousa, e n.OS 109/1:022,
Manuel de J eBUS, e ao soldado n. os 22/116, Tristãc dos
Santos, todos da 4." companhia da guarda policial de Ma-
('au, por estarem comprehendidos na condição l ." do artigo
8. n do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de setembro de 1893.= REI.=João Antonio
de Briesac das .Nf'vl's Ferreira.

Ilillist~rio dos negocios da mariuha p ultramar-Direr~ão ~ml do ultramar
4.:\ Rcparti~ão - L a Scc~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha ele cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao enfermei-
ro de 2.a classe, n." 1:>0 da divisão de reformados do ul-
tramar, Leonardo dOKSantos, por estar comprehendido na
condição 1.:\ do artigo 8.° do regulamento de 18 de janei-
ro ultimo.

O ministro e secretario d' estado dos negocies da mario
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de setembro ele 1803. =REI. = João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira,

2. ° - Por decretos de 5 de setembro ultimo:

Exeroito da Afrioa oooidental

Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre do
mesmo exercito, Joaquim da Silva Gonçalves.

Provincia de Angola

Demittido do posto de alferes da segunda companhia da
guerra preta do concelho de Massangano, Manuel Fernan-
des Caldeira, pelo haver requerido.
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Província de ~. Thomé e Príncipe

Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor .Tesus
Christo, o alferes Eduardo Augusto Perfelin.

Provincia de Mooarn lríque

Tenente quartel mestre, o primeiro sargento ao exercito
de Portugal, José de Moura Carvalho.

Estado da ln dia

Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz , o
major Joaquim José Fernandes Arez, e o capitão Leonardo
Paulo do Rosario.

Reformado, nos termos do § 2.° do artigo B.o <1a carta
lle lei de 1G de julho de ] 889: o major Carlos Edunrdo
l\Iendes, por ter sido julgado incapaz <lo serviço activo
pela respoctiva junta de saude.

Reformado no posto de alferes, pelo haver requerido o
estar comprchendido no n. II LOdo Hrtigo 6." da caria de
loi de 27 de julho de 1882, o primeiro sargento Theodo-
rico Oyrillo Lohato.

Por decreto de 14 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidental

Tenente quartel mestre, o sargento quartel mestre do
mesmo exercito, José Guilherme da Costa.

H. o - Por portaria de 31 de agosto ultimo:
Estado da lndia

Foi confirmada a portaria do governador aeral do dito
?stado, n.". f>H4? .de 28 de julho ultimo, pela!")qllal foi ('01-

locado cm ~nnctlvH1adc teinporaria, por motivo do doença,
o nlfcrcs Filomcno Francisco Tclles de Avellar.

Por portaria de 19 de setembro ultimo:

»j'ovltl"ía do Moça mb lq ue

Inaotivldade temporaria

() t~·ll(mt(', Augnsto <1r. Mollo SIIl'l'PIl ]lo)' tE'I' sido jul-
Vat!,) incapaz do serviço, tCJnpornriHJn('I~te, jJl'Ia junta' de
saudo naval c elo ultramar.
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Por portaria de 26 do mesmo mez:

Estado da India

Graduado no posto de major, cm conformidade com o
disposto no § 2.° do artigo 18." rlo tlC('l'pto COIU fOJ\·:t <1('
lei de 2 de dezembro de 18()H, o capitILo do exercito <lo
Portugal sem prejuízo de antiguidade, em commissã«,
Adolpho Ascanío de Moraes Palha.

4. 0_ Minislc"io dus nrgocios da nariuha e 1Illramar- llirrcçrto geral do nltrama r
4. a nrJlarli~ão - P Secção

Di-termina Sua Magestade EI-Rei que em cada um dOR

batalhões elas guarnições das provincias de Angola c Mo-
çambique seja creada uma secção de sapadores de infau-
teria, composta de seis soldados, um primeiro cabo c um
segundo por companhia, e de dois sargentos por batalhão,
sendo um da 1.a companhia e outro da 3. à, sob o eOIlJ-

mando de U111 official subalterno da 2. a companhia.
Estas praças conduzirão, afôra OH respectivos arrnn-

mentos, as ferramentas proprias para remoção de terras e
destruição de obstaculos, conforme os modelos adoptados
110 exercito do reino.

08 cabos e eoldados d'estns sCl'<,'ões serão escolhidos
pela sua robustez e aptidão artística.

Aos sapudorcs elo infanteria sed. ministrada toda a
instrucção technica da sua especialidade, em harmonia
com o que se achar cm execução no «xercito de POI'tu-
gal (l seguir-se-ha, na part« exequivcl, o qllt' estiver esta
bek-cido nos respectivos regulamentos.

r). o - Por detel'minação de Sua Magestade EI-Rel:

Exercito da Africa ocoidental

Provincia de ::-'>. T'horrié e Prin0ipe

'Tenente, O tenente da gU:lmic:ão do distrícto da Guiné,
Antonio Hodrigues Pontes.

Pr víncra de .Angon,

Tenente, O tenente da guamição da província de S. Thomé
t' Príncipe, Antonio Baptista de Magalhaes.
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Tenentes quarteis mestres, os tenentes quarteis mestres
do referido exercito, Joaquim da Silva Gonçalves e JOI'\(-
Guilherme ela Costa.

Disponibilidade

o major, Augusto Fructnoso Figueiredo dr Barros, por
ter sido exonerado do logar de secretario gora] da pro-
vincia de Cabo Verde.

Província de Moçarn blq ue

Quadro de commíssõas do exeroito de Portugal

o alferes do mesmo exercito sem prejnizo de antigui-
dade, em commissão no corpo policial de Lourenço Mar-
ques, José Francisco.

6.° - Ministerio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção gcral do ulll'am31'
4.a ncparli~ão- P Sccção

Publica-se o aecordão do conselho superior elo justiça
militar de Loanda que abaixo segue:

Accordam os do conselho superior ele justiça militar:
Mostra-se que o réu João Maria Parreira, tenente quar-

tel mestre de caçadores n. ° 4, é accusado de, quando ser-
viu no batalhão de caçadores n.? 2, e durante o período
que decorreu de 15 de fevereiro de 18R8 até :30 de sp-
tembro ele 1890, ter subtrahido do eofro do referido bata-
lhão l' da arrecadação geral dinheiro e artigos (liwl'sOS na
importancia total ele 4:40M412 réis, e de, C'0111 o intuito
de encobrir casas fraudes, ter feito nos livros e docnmen-
tos pertencentes ao conselho administrativo emendas e ra-
suras que. constam do exame de fi. 104;

Mostra-se que, tendo sido enviados ao juizo da comarca
de Loanda vario R documentos com rC'lação a taes factos,
procedeu-se ahi a corpo de delicto, (:O., seguindo o processo
os seus termos, foi () referido João Mm'ia Parreira pro-
nunciado com fiança, como incurso nas penas dos arti-
gos 313.° n.? 1.0 e 216.° n.? 4.° do codigo penal, corno
consta do despacho de fi. . .. (fllC foi confirmado p(110 ae-
cordão da relação de Loanda dp ii.... ;

Respondendo o réu perante o conselho de guerra foi ali
por maioria de votos condomnudo nas jlPnaR ele expulsão
do exercito e na de prisão soffrida :

O que visto; f'
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Considerando que os crimes de que o réu é accusado SI'

acham plenamente provados, quer pelos exames de fi. 100
c 104, qucr pelos depoimentos das testemunhas que foram
inquiridas no summario e na audiencia de julgamento,
qller pelos documentos juntos ao processo, principalmente
pelos que acompanharam o relatorio da inspecção feita
por ordem do ministério da marinha, quer ainda pela con-
fissão do próprio réu; e

Attendendo a que, se da parte do réu houve malicia nos
factos que praticou e pelos quaes está sendo julgado, é
também certo que da parte elos officiaes, que constituiam
o conselho administrativo do corpo, principalmente de um
dos presidentes, e ainda da parte das auctoridades a quem
incumbia a devida fiscalisação, houve uma grande incuria
e negligencia;

Attendendo a que o réu provou o seu bom comporta-
mento:

Por taes fundamentos, confirmando a sentença do con-
selho de guerra, condemnam, por maioria, o referido réu
João Maria Pereira nas penas de prisão de dois annos e
na de expulsão do exercito, e mandam que o réu seja posto
em liberdade, visto achar-se preso ha mais de dois annos.

Loanda, 14 de julho de 189H.= Vil'im, Lisboa) juiz re-
lator (vencido por entender que ao réu deviam ser appli-
cadas as penas dos artigos 313.° n.? 1.0 e 216.° n." 4.° do
codigo penal, em harmonia com o disposto no artigo 102.0
e seus pnragruphos do mesmo codigo).=Ca1'los Maria da
Siz"a Costa) capitão de mal' e guerra, presidente =Diogo
Pereira de Sampaio, coronel do engenheria = Lourenço
Justiniano Padrel, tenente coronel de caçadores n." 4
Ernesto ÁU,fJu,çfo Gomes de Sousa, capitão tenente. - Fui
presente, F1'Ctnci,~I'o Xacier da Costa Al'a1~jO e Soutos, ca-
pitão promotor,

7," ~Iinlslrrio Ilos ne~orios da marinha e uJlramar- Direc~ão ~rral do ullram,u'
p Reparli~ão - ta Ser~ão

Collocados fóra do respectivo quadro, por estarem com-
prehendidos nas disposições do decreto com força de lei
de 11 de dezembro de 1884, os officiaes abaixo meneio-
nados:

Provincin de Moçambique

Capitão, Augusto Carlos de Sousa e Brito.
Tenente, Augusto César da Silva Oliveira.
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8.o-Millisl~rio dos IIr~ocios da marinha e IIllramar- Direcção geral do 1I111·,lItlilr
4.a llCIJarlição

Condecorados COm a medalha militar, em conformidade
do regulamento approvado por decreto de 21 de dezem-
bro de 1886 :

Classe de COlUpor"talUcntoexclUplar

Exeroito da Africa occidental

Provincia de Angola

Sargento ajudante n.OS 79-551 da I." companhia do ba-
talhão de caçoadores n. ()4, Manuel Joaquim Camello - me-
dalha ele prata.

Provincia de Moçambique

Tenente, Frederico Augusto Correia de Lacerda - me-
dnlha de prata.

Tenente, Mansueto Antonio Allemão -- medalha de
prata.

E,.;tatlo da Judia

Alferes, Antonio da Conceição 13a8108 e Silva -llwdll-
lha do prata.

n.o - Ilillis(erio dos negocios da marinha e ulh'amar - Dil'ec~ão gel'al do ultramar
,ta lleparlição

De('lara'8l> para os devidos effeitos :
1.° Que se apresentaram u'csta secretaria d'estado : em

30 de agosto ultimo, o capitão do exercito de Portugal,
sem prejuízo de antiguidade, Eduardo Ernesto de Alcan-
tara Ferreira, e o alferes do mesmo exercito, tambem sem
prej uizo de antiguidade, Antonio Ferrão, por terem sido
nomeados, por decretos de 10 do mesmo mez, para servi-
rem em commissão na província de Angola, sendo este
primeiro sargento do regimento de infanteria 11. o 2; cm
15, vindos ela província de Moçambique, o alferes do exer-
cito de Portugal, sem prejuízo ele antiguidade, em com-
missão na dita provincia, Manuel José da Costa e Couto,
p~lra ser presente á junta de sande naval e do ultramar.
e o alferes do mesmo exercito, sem prejuízo de antigui-
dade, em connnissão na província de Angola, A velino Ui-
beiro de Freitas, pOr lhe haver pertencido este posto no
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referido exercito, sendo mandado apresentar n' este dia no
ministério da guerra; em 18, vindo da mesma província,
o coronel Joaquim José Lapa, a fim de ser presente á
junta de saude naval e do ultramar; e em 27, o tenente
quartel mestr« da guarnição da provincía do Moçambiqu«,
José de Moura Carvalho, que foi promovido a este posto,
por decreto de {) do mesmo mez, sendo primeiro sargento
do exercito de Portugal.

2.° Que por despacho de 30 de agosto ultimo foi con-
firmado o parecer da junta militar de saude, reunida na
ilha da Madeira, que, em sessão de 10 do mesmo moz,
arbitrou noventa dias de licença para gosar na indicada
ilha ao capitão da guarnição do districto da Guiné, João
A ugnsto Camacho.

3.° Que o major do exercito da Africa occidental, Au-
gusto Fructuoso de Figueiredo Barros, que se achava fóra
do respectivo quadro, cm conformidade com as disposições
do decreto de II de dezembro de ] 884, passou á classe
de officiaes cm disponibilidade, por terem cessado os mo-
tivos por (lue havia sido collocado n'aquolla situação.

4.° Que em 8 de setembro findo foi mandado apresen-
tar na 3. a rcparti~rto d'osta direcção geral o coronel do
exercito da Afric« occidental, Claudino Augusto Carneiro
de Sousa e Faro, por ter sido, por portaria de 17 de agosto
ultimo, encarregado de proceder ao levantamento da planta
d/IS regiões arborieadas da India portugueza.

10.°_ Licenças concedidas por motivo de molestia aos omclaes abaixo
mencionados:

Em RC'ssllo de 1 de setembro ultimo:

Exercito da Afric'\. occidental

Província de Angola

Capitão do exercito de Portugnl sem prejuízo de anti-
guidado, em commissão, 1\[~nuel Valelltiniano Correia da
Silva, sessenta (lias para SI' tratar.

Província de Moçambique

Alferes ao exercito de Portugal HPJT) prejuízo de anti-
guidade, cm counnissão, Custodio Alltonio da Sílvu, qlla-
renta dias para se tratar.
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Em SCKRI\O (le 8 do mesmo moz :

Provinein de Moçnm uiq ue

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo do anti-
guidade, em commissão, Edgar Maria de Abreu Castello
Branco, sessenta dias para concluir o tratamento.

E,.,tudo du lrut in

Cllefe de serviço de saude , Raphnel Antonio Pereira, ses-
senta dias pnra se tratar,

Em sessão de 15 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Pi-ovrnota de S. Thomé e Prineipe

Capitão elo exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
gnidade, em commíssão, Antonio Simões Dias, sessenta
dias para convalescer.

Alferes, Edunrdo Augusto PerfeJin, vinte dias para con-
cluir o tratamento.

Provineiu de Angola

Alferes, Luiz Palermo de' Oliveira, sessenta dias panl
continuar o tratamento.

Pl'ovinrin de Mconrn bkj ue

Tenente, Joaquim J osé Monteiro Liborio, sessenta dias
para continuar o tratamento,

Tenente, Antonio Ferreira de Magalhães, trinta dias
para continuar o tratamento.

Tenente, João de Freitas Branco) trinta dias para con-
tinuar o tratamento,

Alferes, Emílio Augusto Teixeira de Lemos, ReSR(lnÜ1
dias para continuar o tratamento,

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, em cornmissão, Adelino Augusto de Sousa Ripa-
do, quarenta dias para continuar o tratamento.

Estodo ela Inctíu

Tenente, Luiz Roque da Silva trinta diaR pHl'a acabar
41r se restabelecer em ares pátrios.
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Em sessão de 22 do mesmo mcz:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angolu

Tenente quartel mestre, João José Zílhão, quarenta e
cinco dias para continuar a tratar-se.

Província de )loçurnbique

Coronel, Joaquim José Lapa, noventa dias para se tra-
tar.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commissão, Francisco Martins Falcão, trinta
dias para concluir o tratamento.

Alferes do exercito ele Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, em commissão, João Antonio Ferreira Maia, ses-
senta dias para continuar o tratamento.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuízo de anti-
guidade, em commissão, Manuel JOí3éda Costa Couto, no-
venta dias para se tratar.

11. o - Licença registada concedida ao oMcial abatxo mencionado:

Exercito da Africa occidental

Dísu-Icto da Gutué

'I'enente, Alvaro Mari« de Barros e Vasconeellos da
Cruz Sobral, seis mezes, a começar em 1 de setembro lII-
timo.

João Antonio dI' Briseac das Neves Ferreira.

Está conforme.
./

/ fi
/''~7'/

o director geral,

.. "./
7 t:<-'~ ..:'" ••

,,.,.---'
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S[L~UA~IA ~'ESHO~ O~S ~Eb~LI~S DA MA~I~~A [ ULT~AMAR
DIRECÇXO GERAL DO ULTRAMAR-P REPARTIÇXO

3 DE NOVEMBRODE 1893

BOLETUI JIILlTAR DO ULTRA)IAII
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Hinist~rio dos negoeios da marinba e ultramar- Direc~ão grral do ultramar
ta Reparti~áo- ta Sec~ão

Hei por bem, tendo ouvido a junta consultiva do ultra-
mar, approvar o regulamento para o corpo de policia da
cidade de Moçambique, que consta de dez capitules ti de
cincoenta e dois artigos e que com o presente decreto
baixa assignado pelo ministro e secretario d'estado dos
negocios da marinha e ultramar.

O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 27 de setembro de
1893. ""'-=REI. =João Antonio de Brissac das Neves Per-
reira,

Regulamento para o corpo de policia da cidade de Moçambique

CAPITULO I

Divisito do corpo dc policia

Artigo 1.0 A cidade de Moçambique, em relação ao ser.
viço de policia, ficará dividida em tantas esquadras quan-
tas forem julgadas necessárias.

CAPITULO II

Do pessoal, sua admissão e vencimentos

Art. 2.0 O corpo de policia será constituído por uma
secção militar, com um official subalterno por comman-
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dante, um primeiro sargento e um segundo, quatro primei-
ros cabos, quatro segundos cabos, trinta e dois soldados
e dois corneteiros.
§ unico. Os seus vencimentos são os que constam da

tabella annexa a este regulamento.
Art. 3.° O commandante do corpo de policia está im-

mediatamente subordinado ao administrador do concelho,
em tudo que disser respeito ao serviço policial.

Art. 4.° Para todos os effeitos administrativos de for-
necimentos, descontos, pagamentos, etc., esta força consi-
dera-se como destacada do batalhão que guarnecer a ca-
pital da provincia.

Art. 5.° As praças que hão de compor o corpo de po-
licia, serão escolhidas entrc as que melhor comportamento
tiverem no exercito provincial, preferindo-se as europêas
e as que souberem ler e escrever.

CAPITULO III
Do administrador do concelho

Art. 6.° Ao administrador do concelho pertence, sob as
ordens do governador geral, a direcção de todo o serviço
de policia e a sua fiscalisação, incumbindo-lhe:

1.° Fazer as instrucções necessariaa, para os diversos
agentes observarem as leis e regulamentos de policia ge-
ralou municipal, que são objecto das attrib'uições do corpo
de policia civil.
§ unico. Estas instrucções serão previamente submetti-

das á approvação do governador geral.
2. ° Fazer a distribuição do serviço, augmentar ou dimi-

nuir a força das esquadras.
3.° Dar immodiatamente parte ao governador geral dos

acontecimentos graves, c diariamente das occorrencias 01'-
dinarias do dia anterior; dar conta mensalmente ao gover-
nador geral do modo como o commandante da policia e
seus subordinados cumpriram as obrigações e das penas e
castigos impostos áquelles que faltarem aos seus deveres.

4. ° Indicar ao commandante de policia as faltas com-
mettidas pelos seus subordinados, para serem devidamente
punidas.

5.° Propor ao governo geral fundamentadamente as re-
compensas das praças do corpo de policia que mais se dis-
tinguirem no cumprimento dos seus deveres.

6.° Representar ao governador geral sobre as providen-
cias que mais convenha adoptar-se para regularidade e
melhoramento do serviço policial.
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7. ° Remetter ao governador geral no primeiro dia de
cada mcz o mappa do movimento do corpo de policia du-
rante o mez anterior.

CAPITULO IV

Do commandante do corpo de policia

Art. 7.° Ao commandante do corpo de policia cumpre-
lhe:

1.° Executar e fazer executar todas as ordens, concer-
nentes ao serviço policial, que lhe forem dadas ou trans-
mittidas pelo administrador do concelho;

2.° Manter a disciplina com todo o rigor militar, sobre
os individuas que compõem o corpo policial;

3. ° Dirigir todo o serviço de eseripturação e contabili-
dade do corpo;

4. ° Fazer o detalhe diário do serviço de policia, no-
meando as praças para guardas, patrulhas, rondas, dili-
gencias, etc.;

50° Receber ás oito horas da manhã todas as partes dos
commandantes das esquadras, communicando-as ao admi-
nistrador do concelho;

6.° Rondar superiormente os postos de guarda policial
e fiscalisar o serviço das rondas ordinarias ;

7. ° Resolver, por si, qualquer caso occorrente, ordina-
rio Oll extraordinario, em conformidade com as leis vi-
gentes, na ausencia do administrador;

8.° Enviar uma parte diária ao administrador do con-
celho dos factos occorridos no dia anterior e de cama se
fez o serviço de policia;

9. ° Propor ao administrador do concelho as recompen-
sas e castigos que mereçam as praças do corpo;

10.° Exercer sobre os seus subordinados todas as at-
tribuições que competem aos commandantes de companhia
dos corpos da guarnição e mais aquellas consignadas n'este
regulamento.

11.0 Finalmente, desempenhar, no serviço policial, to-
das as obrigações que competem aos commissarios de po-
licia da metropole, com as restricções impostas n'este re-
gulamento e nas leis em vigor no ultramar.

CAPITULO V

Dos sargentos

Art. 8.° Os sargentos, como immccliatos ao comman-
dante, cumprem todas as ordens que por este lhes forem
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dadas, auxiliam-n'o na contabilidade e manutenção da dis-
ciplina, competindo-lhes por isso:

1.o Permanecerem, por escala, na secretaria da policia
durante o dia até á meia noite;

2. o Rondar as patrulhas e postos policiaes ;
3. o Visitar diariamente, por mais de uma vez, o quar-

tel, para fazer observar todas as disposições relativas a
limpeza, ordem e disciplina;

4. o Receber, na ausencia do respectivo commandante,
qualquer preso, queixa ou reclamação apresentada na se-
cretaria do corpo;

5.0 Resolver, na ausencia do commandante, qualquer
caso occorrente, ordinario ou extraordinario, para não pre-
judicar o serviço ou a segurança publica; dando conheci-
mento immediato ao mesmo commandante.

CAPITULO VI

nos cabos

Art. 9.0 Os primeiros e segundos cabos devem andar
sempre uniformisados e armados, excepto quando estive-
rem com licença; e apresentarem-se, no serviço, limpos e
docentes, sendo obrigados a renovar o armamento que por
sua culpa deteriorarem.

Art. 10.0 Incumbe lhes: transmittir ás praças de poli-
cia, e cumprir, na parte que lhes toca, as ordens e in-
strucções que houverem recebido do commandanto do cor-
po, fiscalisando a sua execução e dando logo parte das fal-
tas de que tiverem conhecimento.

Art. 11.0 Compete também aos cabos indicar aos sol-
dados os seus deveres e attribuições, a fim de que estes,
por ignorancia, não deixem ele as cumprir com toda a exa-
ctidão, dando parte ao commandante do corpo, d'aquelles
que, por falta de intelligencia, não podérem desempenhar
bem os seus ;deveres, a fim de serem convenientemente
substítuidos.

Art. 12.0 Os sargentos, assim corno todas as mais pra-
ças de policia, devem abster-se de abusar da força e da
auetoridade inherente ás suas funcções, evitando manei-
ras asperas e palavras ultrajantes, que fariam diminuir.!l.
consideração e a confiança que a policia deve inspirar; fa-
zendo comprehender ao povo que a sua prcsença, no meio
d'elle, tem unicamente por fim a conservação da ordem,
a segurança individual e da propriedade.
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CAPITULO VII
Dos soldados de policia

Art. 13. o São applicaveis aos soldados de policia as dis-
posições do artigo U.o do capitulo VI d'este regulamento.

Art. 14.0 A obrigação principal que lhes incumbe, é
montar guardas e patrulhas, vigiando constantemente de
dia e de noite, durante as horas de serviço que lhes com-
petirem, as ruas, praças e travessas das suas circumscri-
pções, velando pelo cumprimento das ordens que houve-
rem recebido dos seus superiores, evitando pendencias,
escandalos e sobretudo protegendo effi.cazmente a segu-
rança das pessoas e da propriedade, e os mais direitos dos
cidadãos.

Art. 15.0 Alem d'isso compete-lhes:
1.0 Vigiar mui particularmente as reuniões publicas,

batuques e casas de jogo; participando ao commandante
do corpo ou aos sargentos tudo quanto as leis não per-
mittirern, ou que não tiver sido competentemente auctori-
sado ;

2.0 Impedir o uso ou porte de armas prohibidas e dar
parte de qualquer abuso praticado com ellas pelas pes-
soas que obtiverem licença para as usar;

3.° Não consentir ajuntamentos que possam perturbar
a ordem ou embaraçar o transito;

4. o Impedir que as mulheres publicas divaguem pelas
ruas e praças causando escandalo ou fazendo má vizi-
nhança;

5.° Evitar que nos mercados, á saída e entrada dos
templos e nos demais sitios onde se reunir grande concor-
reneia, se diffi.culte o transito publico ou se perturbe a
ordem;

6.0 Admoestar os conductores de animaes de carga para
os não maltratarem, procedendo contra os reincidentes;

7.° Do mesmo modo proceder contra aquelles que obri-
garem os animaes a conduzir carga que se conheça ser
superior ás suas forças;

8.° Vigiar os vadios, pessoas de mau comportamento e
os mendigos;

9.0 Acudir aos incendios que se manifestarem no seu
districto, e adoptar as providencias convenientes emquanto
não appareça alguma auctoridade civil superior;

10.0 Prestar ás auctoridades judiciaes, administrativas
o militares o auxilio que ellas lhos reclamarem para obje-
cto de serviço publico, respectivo ás suas uttribuições ;
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] 1.0 Prestar todas as informações que lhes forem pedi-
das ácerca de objectos da sua incumbencia ;

12. o Participar diariamente todos os acontecimentos que
oceorrerem nos seus respectivos districtos, apontando as
providencias que houverem adoptado;

13.0 Solicitar dos seus superiores ou requisitar directa-
mente o auxilio da força armada, quando circumstancias
imperiosas e instantes assim o reclamarem;
. 14.0 Fiscalisar se os estrangeiros têem os seus bilhetes
de residencia, na conformidade dos regulamentos;

15. o Autuar as transgressões das posturas e regulamen-
tos municipaes e todas as ontravenções dos regulamentos
geraes ele policia, por meio de autos de noticia jurados,
que terão fé em juizo emquanto se não apresentar prova
em contrario;

16. o Fiscalisar a venda de polvora e armas de fogo,
observando se os vendedores estão munidos das licenças
especiaes parl} esse commercio.

Art. 16. o As praças de policia é expressamente prohi-
bido :
1.o Intrometterem-se nas conversações particulares, qu:m.

do ellas não perturbem o socego publico;
2.0 Impôr multas por infracções de posturas ou regula-

mentos municipaes, limitando-se a accusar as que chega-
rem ao seu conhecimento;

3. o Entrar nas casas particulares, sem previa auctorisa-
ção dos donos, excepto havendo gritos de soccorro ;

4.0 Entrar nas tabernas, botequins ou casas de prosti-
tuição, a não ser por objecto de serviço publico;

5.° Pedir emprestada qualquer quantia ou comprar fia-
do aos donos dos estabelecimentos, que estiverem sujeitos
á sua vigilancía e fiscalisação;

6. o Receber gratificações de qualquer espccic, seja sob
que pretexto. for, sob pena de serem punidos disciplinar-
mente, autuados e relaxados ao poder judicial;

7. o Fazer uso das armas, a não ser em defeza propria
ou em casos extremos,' quando a conservação da ordem
assim o exija ou seus superiores o determinarem;

8.0 Trazer bengala, chibata, chicote de cavallo marinho
ou chapéu de chuva e andar acompanhado de cães;

9.0 Usar vestuario differente de seus uniformes, quando
estiverem de serviço;

10.0 Receber por deposito ou sob qualquer motivo quau-
tia alguma proveniente de coimas ou multas, quer sejam
pagas voluntariamente, quer em virtude de condemnação.
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Art. 17.° As praças de policia devem residir o mais
proximo possível da sua circumscripção.
. Art. 1H.° As praças do policia, em quanto estiverem de
serviço, devem abster-se de todos os actos de familiaridade
com o publico, evitando conversações nas ruas, a não ser
por motivo de serviço, e usar em todas as suas relações
com os habitantes da cidade da maior cordura c urbani-
dade.

Art. 19.0 As praças de policia têem o tempo todo obri-
gado ao serviço de que se acham encarregadas, podendo
por isso. ser chamadas a toda a hora, mesmo fóra do ser-
viço ordinario, devendo estar promptas para comparecer
logo que sejam chamadas.

Art. 20.° Fóra do serviço não podem entrar uniformi-
sacias nas tabernas, cafés, botequins ou outras lojas da
mesmo natureza.

Art. 21.° Quando tiverem de intervir para fazer obser-
var as leis e os regulamentos, devem proceder com fir-
meza, mas ao mesmo tempo com prudencia e moderação.

Art. 2?-.0 Não lhes é permittido prender senão em fla-
grante delicto ou em virtude de ordem por escripto do
administrador do concelho ou de mandado judicial.

Art. 23. ° As pessoas que forem presas nos termos do
artigo antecedente devem ser immediatamente conduzidas
á presença do administrador do concelho, para este lhes
dar o conveniente destino.

Art. 24.° Devem as praças de policia vigiar cuidadosa-
mente todos os desconhecidos que se tornem suspeitos, a
fim de prevenirem os crimes ou delictos que possam pre-
meditar.

Art. 25.° Devem também conhecer todas as ruas, becos,
travessas e praças da sua circumscripção, para poderem
guiar as pessoas que -carecerem de ser encaminhadas, c
que para esse fim se lhes dirigirem.

Art. 26.° Quando presenciarem a transgressão de al-
gum regulamento ou postura municipal devem proceder
segundo fica determinado no artigo 15.° n.? 15.°, abateu-
do-se de deter o transgressor, se for pessoa conhecida
como moradora na cidade, limitando-se apenas a pergun-
tar-lhe o nome, morada e todas as circumstancias necessa-
rias para o conhecimento da identidade da pessoa.
§ unico. Se o contraventor se recusar a responder, ou

não for conhecido, poderá ser conduzido ao posto de po-
licia mais proximo e de ahi á administração do concelho,
para se proceder ás convenientes investigações.

e
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Art. 27.0 Se durante o tempo em que estiver fechada
a repartição do administrador do concelho for presa al-
guma pessoa por crime ou delicto, a praça de policia que
effectuar a prisão conduzil-a-ha ao posto de policia mais
proximo ou á estação principal, prestando informação cir-
cumstanciada ao commandante do corpo para ser commu-
nicada ao respectivo administrador.

Art. 28.0 Quando na rua for encontrada alguma pessoa
ferida ou doente, as praças de policia a farão conduzir ao
posto mais proximo, para ahi receber os necessarios soe-
corros requisitados ao chefe do serviço de saude.

Árt. 29.0 Nos casos de incendio, as praças de policia
devem fazer o signal competente, para que as bombas
compareçam promptamente no local preciso, fazendo tam-
bem prevenir o administrador do concelho, a fim de que
não faltem as providencias necessarias e se possa desde
logo averiguar qual a causa a que deva attribuir-se.

Art. 30.0 Nos casos não especificados n'este regulamen-
to, ou nas instrucções que lhes forem dadas, as praças d l

policia devem proceder da maneira que lhes suggerir a sua
intelligencia e discreção, procurando adquirir direito ao
seu adiantamento e ás gratificações que a lei auctorisa,
pelas provas do seu zêlo, actividade, cordura e prompti-
dão no serviço que lhes for commettido.

CAPlTULO VIII

))0 serviço de policia

Art. 31.0 O serviço policial tem o caracter permanente.
As pra~'as de policia são obrigadas a comparecor e a pres-
tai-o sempre que lhes for exigido.

São isentas d'esta obrigação:
1.0 As que tiverem licença;
2.0 As que estiverem doentes.
Art. 32.0 As licenças ás praças podem ser concedidas

até tres dias pelo commandante do corpo, quando não fa-
çam falta ao serviço.

Art. 33.0 Divide-se o serviço de policia em diurno e
nocturno, ordinário e especial.

O ordinario tem por fim a vigilancia constante nas di-
versas circumscripçõea.

O especial depende das circumstancias e das conve-
nieneias que se apresentarem.

O diurno começa ao nascer do sol e acaba ao pôr do sol.
O nocturno começa ao pôr do Boie acaba ao nascer do BOI.
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Art. 34.0 A distribuição do serviço ordinário será feita
de maneira que cada praça tenha oito horas de serviço
por dia.

Art. 35.0 Haverá sempre no quartel alguns homens de
reserva para o serviço extraordinario.

Art. 3(). o Os soldados que estiverem de serviço devem
percorrer, no espaço de tempo e na direcção que lhes for
indicada, toda a circumseripção a que pertencerem.

Art, 37. o O serviço de polida é fiscalisado da maneira
seguinte: () dos soldados pelos cabos, o d' estes pelos sar-
gentos, e o dos sargentos pelo commandante do corpo.

CAPITULO IX

Armamentos e uniformes

Art. 38.0 As praças do corpo de policia usarão os UI1l-

formes e armamentos designados n'este regulamento.

CAPITULO X
Das dístíncçõcs, recompensas e penal

Art. 39.0 Tanto os sargentos como as mais praças se-
rão castigados, segundo o codigo disciplinar em vigor nos
corpos da provincia, pelas faltas e irregularidades que com-
metterem no desempenho do serviço que lhes for incum-
bido.

Art. 40.0 Será transferida para qualquer corpo da pro-
vincia, com inhabilídade para tornar a servir na policia, se
não lhe for applicavel prna mais grave, a praça:

1. o Que não declarar qualquer crime de que haja tido
noticia;

2.0 A que fizer declaração falsa, quanto ao facto ou
quanto a pessoa;

3.0 A que receber dinheiro ou gratificação, por algum
<los serviços que a lei lhe incumbe;

4. o A que tiver o vicio da embriaguez ou do jogo;
5. o A que houver commettido qualquer crime.
Art. 41.0 As praças do oorpo de policia que abandona-

rem o seu posto serão punidas em conformidade da lei.
Art. 42.0 As pra~~as serão louvadas sempre que se tor-

narem dignas de tal demonstração pelo seu zêlo no ser-
viço. r

Art. 43.0 E auctorisado o administrador do concelho,
precedendo approvação do governador geral, a dar pelo
producto das multas, ou de qualquer outro rendimento
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que entrar no cofre de policia, gratificações ás praças do
corpo de policia que mais so distinguirem no desempenho
dos seus deveres.

Art. 44.0 Os chefes e todos os seus subordínados não
podem ser perturbados no exercicio das suas funcções,
§ unioo. Os insultos, aotos de desobediencia, ou de re-

sistencia aos seus mandatos, serão punidos na conformi-
dade da lei penal como praticados contra magistrados ad
miniatrativos ou judíciaes.

Art. 4ó.O O producto das coimas que forem julgadas
por participação do administrador do concelho será divi-
dido na conformidade do codigo administrativo, entrando
duas partes no cofre da camara municipal, como receita
do municipio e outra no cofre mencionado no artigo 43.0

Art. 46.0 É permittido conceder soldados de policia a
particulares, para serviços especiaes de policia, pagando
estes esses serviços, segundo a tabella que for estabele-
cida.
§ unico. As sommas resultantes do producto das coi-

mas, como da remuneração d'estes serviços, serão lança-
das em livro especial e applicadas todos os annos, nos ter-
mos do artigo 43.0

Art. 47.0 Os actos dos agcntes de policia que pertur-
barem os cidadãos no exercício da liberdade individua),
que a lei garante, são considerados como abuso de aucto-
ridade.

Art, 48.0 Os agentes de policia que praticarem abuso
de auctoridade, prendendo illegalmente, ou conservando
preso qualquer individuo por mais de vinte e quatro ho-
ras sem culpa formada, nos casos em que lhes é licito
prender, incorrerão nas penas comminadas na lei .
• Art. 49.0 Os soldados de policia não podem ser distra-
hielos do fim da sua instituição.
P •A auctoridade que contravier à disposição d'este artigo
será responsável pelo abuso.

Art. 50.0 E prohibido ás praças do corpo de policia fa-
zerem quaesquer manifestaçõce, petições ou requerimen-
tos eollectivamente.

Art. Ó1.o As praças do corpo de policia devem pres-
tar-se mutuo auxilio; e, em caso de necessidade, reuni-
rem-se promptamente em qualqner ponto da cidade qne
lhes for designado.

Art. 52.0 Na secretaria do eorpo de policia, alem dos
livros quP forcm nocessarios, haverá um registo, em que
se lançarão todas as notas, respectivas a cada uma das



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.· 11 361

praças do corpo de policia, especificando as faltas que hou-
verem commettido e os castigos que lhes forem infligidos.

Plano de uniformes

Os uniformes das praças do corpo de policia serão co-
mo os usados pelos corpos da guarnição de Moçambique,
com as seguintes alterações:

La Gola dos casacos ou fardetas, de panno vermelho;
2.a Uso na estação calmosa de capas brancas, com

guarda-nuca, nos bonnets de panno;
3. a As letras P. M., de metal amarello, collocadas no

bonnet ou capacete;
4. a O numero da praça na gola do casaco.

Disposições geraes

Na estação calmosa todos usarão, fóra dos actos solem-
nes, de casacos e calças de brim crú do feitio das de fla-
nclla e com os mesmos distinctivos.

O serviço de dia, desde o nascer do sol até ao occaso,
será sempre feito do capacete, e de noite de bonnet, Na
estação calmosa o capacete tom capa de brim branco. No
tempo chuvoso, quer de dia quor de noite, farão uso dos
capotes com cabeção o cinturão por fóra, sendo obrigato-
rio o seu uso para todos os que estiverem de serviço.
Nas noites frias poderão usar unicamente o cabeção do
capote.

O serviço policial é feito de terçado, e em circumstan
cias extraordinarias ou quando lhes seja ordenado usarão
rewolver ou carabina. Nas noites escuras trarão presa ao
cinturão, e na frente, uma pequena lanterna, cuja luz se
possa mascarar facilmente.

Em dias de gala, ou quando de serviço em qualquer
festividade, usarão luvas de algodão branco.

O distínctivo de serviço, para todos os indivíduos do
corpo policial, com excepção do com mandante, é uma fita
azul com as orlas brancas, collocada em volta da manga
esquerda do casaco, logo acima do canhão e segura com
dois botões peqlH>TIOSde metal, na parte interior da man-
ga, a qual tem duas presilhas, uma em cada costura, pura
passar a fita por dentro d'esta.

OR soldados de policia poderão trajar IÍ paisana: f(\l':t
do serviço e com licença do seu chefe, ou em cumpri-
mento de qualquer diligencia policial em que isso lhes
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seja ordenado; fóra d'estes casos é obrigatorio o uniforme
rigoroso e igual para todos em igualdade de serviços.

Para os diversos signaes policiaes farão uso de um apito
de metal, collocado na algibeira do peito do casaco ou
capote, e seguro com uma fita de seda preta, presa ao se-
gundo botão do mesmo lado.

E permittido o uso de barba á vontade de cada um; o
cabello, porém, será cortado rente.

Paço, em 27 de setembro de 1893. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

Quadro da secção de policia de Moçambique
Offieial;

Tenente ou alferes, cornmandante •..•••...........•.. , . . . . . 1

Officiaes inferiores;
Primeiro sargento . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . • . . 1
Segundo sargento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 1

2

Oabos :
Primeiros cabos . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Segundos cabos ........• '" .......• , , .. . .. 4

8

Soldados ......••...................• , .......•......... '. 32
Corneteiros . . • . . . . . . • • . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •. 2

Total dos quadros. . • • . • . . . • . . . . . . . . . . 45-
Resumo

Official . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . 1
Praças de pret . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 44

Total............................... 45

Tabella da despeza da secção de poUcia de Moçambique

Tenente ou alferes:
Soldo, pelo quadro a que pertencer .
Gratificação .

1 Primeiro sargento:
Pret, a 315 réis •...................
Gratificação, a 200 réis .

1 !::legundo sargento:
Pret, a 235 réis .
Gratificação, a 200 réis .

4 Primeiros cabos:
Pret, a 80 réis .
Gratificação, a 100 réis .

-1>- -1>-
300~000 3001>000

114~975
73~OOO 1871>975

851>775
73~000 158~775

1161>800
1461>000 262~800
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4 Segundos cabos:
Pret, a 60 réis .
Gratifi('ação, a 60 réis .

32 Soldados:
Pret, a 60 réis .
Gratificação, a 50 réis .

2 Corneteiros:
Pret, a 70 réis .
Gratificação, a 50 réis .----

87$600
87~6oo 175~2oo

700$800
58411000 1:284$800

51$100
36~500

45

Fardamento, a 30 réis para 44 praças .
Pão para 44 praças, a 40 réis .
Entretenimento de armamento, correame e equipa-

mento individual, a 2,75 réis por praça .
Para custeamento de camas (mantas e esteiras) para

44 pr:lças, á rasão de 650 réis por praça em cada
anno .

Despezas miudas do quartel. . .
Lenha ························ .
Azeite para luzes .
Gratificação de readmissão aos officiaes inferiores .
Subsidio de marcha ao official e officiaes inferiores ..
Auxilio para rancho a 2 officiaes inferiores, a 150

réis .
Auxilio para rancho a 42 praças, a 50 réis .
Gratificação de marcha .
Melhoria de rancho nos dias festivos .

87$600

481~800
642$400

44$165

28$600
24$000
30$000
27$000
60$000
80$000

109$500
766$500
200$000
10$950

4:962$065
Deduz-se o desconto nos vencimentos dos doentes.. . 62$065

Liquido 4:900$000

Despeza auctorisada no orçamento de 1893-1894 5:112$000

Differençs para menos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 212$000

•

Paço, em 27 de setembro de 1893.=João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

Ministcrio dos negocios da mari~ha e ullramar- Direcção geral do ultramar
P Repartição - 2.a 8ec~áo

Tendo em consideração a convenieneia do serviço pu-
blico: hei por bem exonerar o bacharel Diogo Crispiniano
da Costa do logar de promotor da auditoria do districto
autónomo da Guiné portugueza, para que fôra nomeado
por decreto de 2 de junho do armo passado, e collocar o
mesmo bacharel no logar, que sc acha vago, de delegado
do procurador da corôa e fazenda da comarca do Congo.
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o ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de setembro de 1893. = REI. = João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

Ministerio dos negocios da marinha f. ultramar- Direcção geral do ultramar
ta Repartição- 2.a Sec~ão

Hei por bem, em conformidade com o disposto no ar-
tigo 14.0 do decreto de 21 de maio de 1892, nomear para
o logar, que se acha vago, de promotor da auditoria do
districto autonomo da Guiné portugueza, o bacharel Ma·
nuel Carlos Xavier Mourão Garcez Palha, habilitado em
concurso para delegado do ultramar.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 27 de setembro de 1893.= REI.= João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

llinisterio dos nrgocios da marinha e ultramar-Direc~ão grral do ultramar
ta Repartição- -t,a Secção

Attendendo aos serviços prestados em campanha pelo
batalhão de caçadores n. o 1, da guarnição da provincia
de Moçambique: hei por bem determinar que este bata-
lhão se denomine de ora em diante «Batalhão n.? 1 de ca-
çadores do Principe Reul», e conceder-lhe o uso de ban-
deira, que será conforme o modelo de 1892, adoptado no
exercito de Portugal, tendo na legenda a designação es-
pecial com que o indicado corpo é agraciado por este ele-
creto.

O ministro e secretario d' estado dos ncgocios da marinha
e ultramar assim o tenha entendido e faça executar. Paço,
em 28 de setembro de 1893.-REI.=João Antonio de Bris-
sac das Neves Ferreira.

Secretaria d'estado dos nr~ocios da ~uerra- Direcção ~eral- P Repartição

Tendo sido nomeado para ir commnndar a companhia
de dragões do plan'alto de Mossamcdes o tenente do es-
tado maior dr cavnllaria, .João Rodrigues Chavos : hei por
bem promovel-o ao posto de capitão, ficando pertencendo
ao exercito de Portugal, sem prejuizo dos officiaes mais
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antigos da sua classe e arma, nos termos do decreto com
força de lei de 10 de setembro de 184ô. Outro sim sou
servido ordenar que esta minha soberana resolução fique
nulla e de nenhum effeíto se o agraciado, por qualquer
motivo, deixar de seguir viagem para o seu destino ou de
servir no ultramar o tempo marcado na lei.
O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra

assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 12 de
outubro de 1893. =REI. = Luiz Augusto Pirnentel Pinto.

Secretaria d'eslado do~ uegocios da guerra - Direcção geral- P Repartição

Tendo o tenente de infanteria, Julio Gonçalves, em COID-
missão na província de Moçambique, chegado á altura com-
petente na respectiva escala de acccsso para obter o seu
actual posto no exercito de Portugal; e querendo usar da
auctorisação concedida ao meu governo pelo artigo 3.0 do
decreto com força de lei de 10 de setembro de 1846: hei
por bem promovei-o ao posto de capitão, ficando perten-
cendo ao exercito de Portugal, sem prejuízo dos o:fficiaes
mais antigos da sua classe e arma. Outrosim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 12 de
outubro de 1893.= REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto.

Secretaria d'e~lado dos negocios da gucrra- 'Direcção gml- t.a Repartição

Tendo sido nomeado para ir commandar a divisão de
artilheria annexa á companhia de dragões do plan'alto de
Mossamedes o segundo tenente do regimento de artilheria
n. o 3 José Vicente da Silva Senna: hei por bem promo-
veI-o' ao posto de primeiro ten.e~te, ficando ~ertence.ndo a.o
exercito de Portngal sem preJUlZOdos officiaes mais anti-
zos da sua classe e arma nos termos do decreto com força
de lei de 10 de setembro de 1846. Outrosim sou servido
ordenar que esta minha soberana resolução fique nulla e
de nenhum effeito se o agraciado, por qualquer motivo,
deixar de seguir viagem para o seu destino ou de servir
no ultramar o tcmpo marcado na lei.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra
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assim o tenha entendido E' faça executar. Paço, em 12 de
outubro de 1893. = HEI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto,

Secretaria d'estado dos nrgocios da guma- Direcção geral- ta Rel)arti~ão

Tendo sido requisitado ir para servir no corpo policial de
Lourenço Marques o primeiro sargento do regimento de ca-
vallaria n.? 2, lanceiros de EI-Rei, Antonio Manuel: hei
por bem promovel-o ao posto de alferes, ficando perten-
cendo ao exercito de Portugal sem projuizo das pra!;RS
mais antigas da sua classe e arma, 110S termos do decreto
com força de lei de 10 de setembro de 1846 e circular de
21 de maio de 1862, Outrosim sou servido ordenar que
esta minha soberana resolução fique nulla c de nenhum
effeito se o agraciado, por qualquer motivo, deixar de se-
guir viagem para o seu destino ou de servir no ultramar
o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado dos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executai'. Paço, em 12 de
outubro de 1893, =REI. = Luiz Augusto Pimeniel Pinto.

11 inisterio dos negocio! da marinba e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Rf]lartição - t.a Secção

Attendendo ao que me requereu o alferes do exercito
de Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commissão
JlO estado da Índia, Francisco Xavier de B ito: hei por
bem annullar o decreto de 22 de outubro de 1890, que I)

transferiu do quadro da guarnição d'aquelle estado para o
de commissões do referido exercito.

O ministro e secretario d' estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, cm 25 de outubro de 1893.= REI.=João Antonio
de Brissac das Ne:vesFerreira.

Jlinisterio dos negocios ~a marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
ta Repartição- f.3 Srcção

Attendendo ao que me requereu o alferes do exercito
de Portugal sem prejuízo de antiguidade, cm commissão
na província de Moçambique, José Maria Holbeche: hei
por bem transferil-o para o quadro da guarnição do estado
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da India, nos termos do artigo 30. o do decreto com força
de Ici de 2 de dezembro de 1869.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço; em 25 de outubro de 1893.=REI.=joào Antonio
ie Briesac das Neves Ferreira.

2. o - Por decreto de 21 de setembro ultimo:
Provincia de Macau e Timor

Cavalleiro da ordem militar de Nosso Senhor Jesus
Christo, o tenente, Adolpho Correia de Bettencourt.

Por decretos de 11 de outubro ultimo:
Exercito da Africa occidental

Provmcia de Angola

Cavalleiro da ordem militar de S. Bento de Aviz, o ca-
pitão quartel mestre, José Quirino de Almeida.

Etitado da lndia

Reformado, nos termos do § LOdo artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão, João Victor Go-
mes da Silva, por ter sido julgado incapaz do serviço
activo pela respectiva junta de saude.

Por decretos de 25 do mesmo mez:
Exercito da Africa ocoidental

Provincia de Angola

Reformado, nos termos do n. o 4.0 do artigo 8. o da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o coronel, Henrique de
Almeida Leite, por ter sido julgado incapaz do serviço
activo pela junta de saude naval e do ultramar.

Estado da India

Major, 0 capitão, Cypriano Salvador de Sousa.
Capitães, os tenentes, Raymundo Sant' Anna de Aze-

vedo e João Nopomuceno da Costa Maia.
Tenentes, os alferes, Vicente das Santas Almas de Mi-

randa e Luiz Filippe Godinho de Mira.
Alferes, o primeiro sargento, Geraldo Eugenio Germano

de Spinola.
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Provincia de Macau e Timor

Reformado, nos termos do § LOdo artigo 8. o da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o cirurgião mór, Bernardo
Maria das Neves de Araujo Rosa, por ter sido julgn.du
incapaz de todo o serviço pela respectiva junta de saude.

Cirurgião mór, o cirurgião ajudante, Eugenio Marciano
Alvares.

3. o - Por portaria de 21 de outubro ultimo:

Provincia de Moçambique

Disponibilidade

O capitão em inactividade temporaria, J osé Teixeira
Sampaio de Albuquerque, por ter cumprido o castigo que
lhe foi applicado cm UI de outubro do anno findo.

Por portarias de 24 do mesmo mez:

Exeroito da Afrioa occidental

Districto da Guiné

Inactividade temporaria

O alferes José Maria Severino, pelo tempo do seis me-
zes, pelo haver requerido.

Provincia de Angola

Transferido para o quadro de oommissões do exercito
de Portugal, na indicada província, o alferes de cavallaria
do mesmo exercito sem prejuizo de antiguidade, em com-
missão na provincia de Moçambique, Adrião Miguel Xa-
VIer.

4. o _ Minislcrio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
p llepartiçãe - ta Secção

Determina Sua Magestade EI-Rei que os offíciaes infe-
riores dos corpos e companhias de policia das provincias
ultramarinas, quando em serviço de ronda, façam uso de
espada com bainha de ferro, conforme o modelo estabele-
cido para os officiaes das guarnições das mesmas proviu-
cias.
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5. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rel:

Exeroito da Africa oooidental

Dretr-icto da Guiné

Capitão, o capitão da guarnição da província de Angola,
Francisco José.

Alferes, o alferes da guarnição da mesma província, Cy-
rillo Romulo Pinto.

Província de Angola

Capitão, o capitão da guarnição do districto da Guiné,
Juaquim Antonio Pereira, por conveniencia do serviço.

6. f) -lIinislerio dus negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
ta Rrparlição- U Sec~ão

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, são nomeados para
fazerem tirocínio para o posto de major os officiaes abaixo
mencionados :

Estado da India

Capitães, Augusto César da Costa Mousinho e José Joa-
quim Fortunato de Miranda.

7. o -Ihnlstrno dos n('gocios da marinha p ultramar- Direcção geral do ultramar
4. a Reparlição

Condecorado com a medalha militar, em conformidad a do
regulamento approvado por decreto do 21 de dezembro de
1886:

Cla.,.,,,,ede COlllportl.UUeUTO exelllpla.J-

Exeroito da Afrioa ocoidental

Dnstrict o da Guiné

Ex soldado n.JS 70/70 da companhia~n.o 1 de policia do
mesmo districto, Mangassangé - medalha de cobre.
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8.0-Ministerio dos negoclOs da marinha e ultramar-Dlrccção gml do ultramar
P Repartição - ta Secção

Em conformidade do disposto no artigo 2·*.0 do reguia-
mento para a concessão da medalha militar, approvado por
decreto de 21 de dezembro de 18~6, e para os offeitos do
artigo 2õ.o do mesmo regulamento, declara- se que perdeu
o direito a usar a medalha da classe de comnortamento
exemplar o individuo abaixo mencionado. ~

Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Ex-tenente quartel mestre da guarnição da indicada
província, .Ioão Maria Parreira, por ter sido condemnado
a ser expulso do serviço militar por accordão do conselho
superior ele justiça militar de Loanda, de 14 de julho ul-
timo.

9. o _ ~Iinisterio dos nt~gorios da marinha c ultramar - Dirc"çáo geral do ultramar
F Rel)arti~áo

Declara-se para os devidos effeitos :
1.6 Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado: em

IS de setembro ultimo, vindo da provincia de Moçambi-
que, o tenente graduado do exercito de Portugal, em com-
missão na dita provincia, José Eduardo Alves de Noro-
nha, por lhe haver pertencido () posto de alferes no allu-
dido exercito; em 18 de outubro findo, vindos da provin-
cia de Cabo Verde, o major reformado do exercito da
Africa occídental, Frederico Carvalhal da Silveira Telles
de Bettencourt, para residir temporariamente no reino, e
o tenente do mesmo exercito, Antonio Palermo de Olivei-
ra, para ser presente á junta de sande naval e do ultra-
mar; em 20, o capitão do exercito de Portugal, sem pre-
juizo de antiguidade, João Rodrigues Chaves, por ter sino
promovido a este posto, por decreto de 12 do dito mez,
para ir commandar a companhia de dragões do plan'alto
de Mossamedea, e o alferes do mesmo exercito, iambem
sem prejuizo de antiguidade, Antonio Manuel, por haver
sido promovido, por decreto da mesma data, para ir ser-
vir no corpo policial de Lourenço Marques, sendo pri-
meiro sargento do regimento de cavallaria n.? 2, lanceiros
de EI-Rei; e em 30, q primeiro tenente de artilheria do
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exercito de Portugal sem prejuizo de antiguidade, José
Vicente da Silva Senna, por ter sido promovido a este
posto, por decreto de 12 do mesmo mcz, para comman-
dar a divisão de artilheria annexa á companhia de dra-
gões do plan'alto de Mossamedes, ficando em serviço effe-
ctivo desde o referido dia.

2. o Que o verdadeiro nome do alferes do exercito de
Portugal sem prejuizo de antiguidade, em commissão na
província de Moçambique, a quem em sessão da junta de
saude naval e do ultramar, de 22 de setembro ultimo, fo-
ram concedidos trinta dias de licença para conclui)' o tra-
tamento, como consta do boletim militar do ultramar n.? 10,
do corrente anno, é Francisco Mathias Falcão.

10. o - Licenças concedidas por motívo de molestia aos olllciaes abaix:o
mencionados:

Em sessão de 6 de outubro ultimo:

Provincia de Moçambique

Capitão, Caetano Joaquim Fialho dos Reis, sessenta dias
para continuar o tratamento.

Em sessão de 13 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Tenente, Antonio Ferreira de Magalhães, sessenta dias
para continuar o tratamento.

Em sessão de 20 do mesmo mez :

Exercito da Africa occidental

Provincia da Cabo Verde

Tenente, Antonio Palermo de Oliveira, noventa dias
para se tratar.

Estado da India

Tenente, Luiz Roque da SIlva, sessenta dias para con-
cluir o tratamento.

Em sessão de 27 do mesmo mez:

Provincia de Moçambique

Tenente, Frederico Augusto Correia de Lacerda, trinta
dias para. se tratar.
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Tenente quartel mestre, José Joaquim da Fonseca,
trinta dias para continuar o tratamento.

Alferes do exercito de Portugal, sem prejuízo de anti-
guidade, em corumissão, Luiz Alves de Aguiar, noventa
dias para se tratar.

Obi-tuario

Junho 27 -- Pio Maria Alves Vieira, alferes do exercito
de Portugal sem prejuizo de antiguidade,
em commissão na provincia de Macau e
Timor.

João Antonio de Briseac das Neves Ferreira .

•
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SH~nA~I~~'[~r~~~~~~N[b~LW~~~MA~INH~[ ~lI~AM~~
DIRECÇÃO GEIlAL DO UlTllAlUR-4,a REPAIITIÇÃO

4 DE DEZEMBlW DE 1893

BOLE'I'UI JIILITAn DO [lLTUAIIAII
Publica-se li força militar do ultramar o seguinte:

1.0_ üecretes

Secretaria d'estade dos nrgorios da gllcrra- ncpal'li~ão do gabillclc

Considerando os benéficos resultados que os officiaes do
exercito têcm «olhido de muitas das sociedades cooperati-
"as de guarni~'rlo e regimentaes, que foram nuctorisadas
por portaria de 1 de julho de 188G;

Considerando que as vantagens elas associações coope-
nativas crescem naturalmente com o numero de sacias,
porque, quanto mais avultado 6 o capital, mais se podem
alargar as operações a que ellas se destinam;

Considerando que é util apertar, quanto possível, os
laços de boa camaradagem que devem unir os militares de
terra e mar;

Attendendo a que cm muitos paises estrangeiros exis-
tem, e têem produzido excellentes fructos, as cooperativas
militares de todos os officiaes do exercito e da arrnada :

Hei por bem decretar o seguinte:
. \rtigo 1.0 E constituída em Lisboa uma sociedade co-

operativa de consumo, denominada Cooperativa militar.
Art. 2,° Os estatutos da cooperativa militar serão ap-

provados por decreto referendado pelos ministros ti secre-
tarios d'estado dos negocios da guerra e da marinha e
ultramar.

Os mesmos ministros e secretarias d'estado assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 18 de outubro
de 18D:3. ,REI. =Luiz Augusto Pimentel Pillto=João
Antonio de Ilrissac das Neves Ferreira.
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Smrlal'ia II'estado dos IIrgocios da guma- Rrpal'ti~áo do gahinl'tr

Tendo sido creada, por decreto d'esta data, a coopera-
tiva militar: hei por bem appl'ovar e mandar pôr em exe-
cução os estatutos da referida sociedade, os quaes fazem
parte d'este decreto e baixam assignados pelos ministros
e secrctarios (restado dos negocies da guerra e da mari-
nha e ultramar.

Os mesmos ministros e secretaries d'cstado assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 18 de outubro
ele 180a.=REl.- Luiz A1tfJllsto Pimentel Pinto=Joào
Antonio de Briesac das ~Nel:esFerreira.

Estatutos da cooperativa militar
CAPITULO I

Instituição e fins

Artigo 1.0 IlIslitlli~flo.-É crcada, sob a protecção do mi-
nisterio da guerra, uma sociedade de credito e consumo,
que se denomina Cooperativa militar,
§ 1.0 Esta instituição é considerada ofílcial e de utilidade

publica, e constituo, para os eíleitos conuncrcines, uma so-
ciedade cooperativa anonyllla de respcnsahilidade limitada.
§ 2.0 Tem a séde em Lisboa, e pelo ministerio ela guerra

será posto um edificio ú sua disposição.
§ 3.0 O seu capital social serú constituido por acções de

106000 róis,
§ 4.0 Regula-se polos presentes estatutos, que só pode-

rão ser alterados em asscmblóa geral, devendo as altera-
ções ser confirmadas pelo ministerio da guerra.

Art. 2.0 "'ius.-A cooperativa, para ruelhorar as condi-
ções económicas aos socios, propõe-se: I

A fornecer-lhes generos alimenticios, tabacos, artigos de
vestuario e outros de uso domestico ou connnum, para o
que estabelecerá depositos, armazena, offieinas, suecnrsacs,
agencias, etc.;

A organisar quaesquer serviços que para clles sejam ele
reconhecida utilidade;

A facnltar-lhcs empreatimos l1 credito, tendo cm vista o
principio cooperativo lJ economico ;

A promover-lhes a acquisição de um capital proveniente
de economias realisadas nas eompl'ns que eflcctuarem e
de quaeiSquer quantias com que subscrevam.
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C~\PITULO II

Socios

Art. 3.0 .\dmissihilill:ule.- Podem ser socios:
1.0 Os ministros d'cstado effectivos ou honorarios :
2.0 Os officiaes do exercito da mctropole e das p;'ovin-

cias ultramarinas;
3. o Os officíaes da armada e guardas marinhas'
4. o Os individuos com graduação de official; ,
5. o Os empregados civis dos ministerios da guerra e da

marinha e ultramar, nomeados por decreto e de categoria
não inferior ~íde amanuense ;

G.o Os aspirantes a official, cadetes, aspirantes de ma-
rinha, c os alumnos do real collegio militar quando aucto-
risados por seus paes ou tutores;

7. o ~\s collectividades militares, taes como escolas, re-
gimento , cooperativas, etc.;

8.o As viuvas, filhas solteiras ou viuvas, filhos menores
ou maiores impossibilitados, mães vinvas, paes impossibi-
litados e irmãs solteiras ou viuvns, elos socios fallecídos ;

9.0 O director o sub-directores technicos da cooperativa.
Art. 4.0 Admissão.- Os indivíduos e collectividades ele

qno tratam os n. os 1.0 a 7. o do artigo anterior, no acto de
pretenderem SOl' admittidos na cooperativa, devem preen-
cher uma declaraçâo, do modelo que se adoptar, na qual,
alem de outros esclarecimentos, indicarão o numero de
acções com que desejam subscrever e a forma do seu
pagamento. De modo identico procederão quando, não
sendo socios, adquirirem acçoes por trespasse.
§ 1.0 A admissão importa o pagamento de l~OOO róis

ele joia,
§ 2.0 Os indivíduos a (pte se refere o n. o ~. o çlo ar-

tigo 3.0 declararão, no praso de trinta dias a contar da
data do conhecimento official do fallecimento do sócio,
quaes os numeres das acções qu~ herdaram e com quantas
ficam, sondo logo declarados S0010S.

§ 3. o O director technico é admittido socio logo que seja
nomeado, devendo declarar que se obriga a subscrever an-
nunlmente cinco acções, pelo menos, até perfazer cincoenta,

Os sub-directores technicos serão admittidos cm iguaes
circumstnncias, sendo tlpellas obrigadna a subscrever tres
acções por anno até completarem vinte e cinco.

~\rt. !).o Classifi(·arão. lIa tres classe. de socio :
~\criollistas ordinarios;
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Accionistas extraordinarios;
Benemeritos.
§ 1.0 Accionistas ordinarios são os individuos especifi-

cados nos n. os 1.o a 4.0 do artigo 3.0, quando subscrevem
ou adquirem por trespasso uma ou mais acções.
§ 2.0 Accionistas extraordinarios são os indivíduos e

collectívidades a que se referem os n.?' 5.0 a 9.0 elo mesmo
artigo, que igualmente subscrevem ou adquirem uma ou
mais acções e bem assim os officiaes que, tenelo solicitado
a demissão, desejem permanccer na cooperativa.
§ 3.0 Beneméritos são os indivíduos ou collectividades

que, sendo socios ou estando nas condições de o ser, sub-
screvem com uma quantia não inferior a 200~000 réis,
que não vence juro, durante cinco an110S, pelo menos, fin-
dos os quaes é convertida em acções, na rasão de um quinto
por anno,

Direitos

Art. G.o Accionistas ordinarios.- Aos socios accionistas 01'-
dinarios assistem os seguintes direitos:

1. o Adquirir quaesquer artigos a prompto pagamento;
2. o Fornecer-se, a credito, de gencros alimentícios e ta-

bacos, até à importancia de 50 por cento dos seus venci-
mentos liquidos mensaes;

3.0 Usar de credito, contrahindo emprestimos ou forne-
cendo-se de artigos a pagar em prestações, não podendo
ser devedores á cooperativa por quantia superior áquclla
a que tiverem direito nos termos do artigo 44.0;

4.0 Receber, dos lucros liquidos, a parte proporcional ao
consumo que effectuarem e os juros arbitrados ao capital
social, quando o solicitem no praso de tres mezcs a contar
da approvução das contas annuaes em assembléa geral;

5. o •Converter em acções, no total ou em parte, os lu-
cros e juros a que se refere o numero anterior;

6. o Subscrever ou adquirir acções, podendo, no primeiro
caso, satisfazer a sua importancia em prestações, Cl~O nu-
mero não será superior a dez;

7. o Antecipar o pagamento ele prestações ou forneci-
mentos e entrar no cofre com quaesquer quantias que per-
mittam a conversão do seu capital em acções;

8.° Transmittir as suas acções, menos uma, aos socios
ou a individues nas condições de o ser, mediante legalisa-
çãv elo conselho gerente;

!l.o Receber, quando reformados, a importancia das suas
acções, menos uma;
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10.° Transmittir, quando demittidos a seu pedido, a to-
talidade elas suas acções ou continuar na cooperativa como
socios accionistas extraordinarios;

11.° Receber, quando a solicitem, uma couta corrente
referida ao ultimo dia do anno ou á data da sua saída da
cooperativa;

12.° Assistir, discutir e votar nas reuniões da assembléa
geral sempre que tenham uma acção liberada nos termos do
artigo 25.0; •

13. ° Ser eleitos ou nomeados para os corpos adminis-
trativos ou directores;

14. ° Solicitar a convocação extraordinaria da assem-
bléa geral, em requerimento dirigido ao seu presidente e
assignado, pelo menos, por cincoenta socios accionistas 01'-

dinarios ;
15.0 Enviar propostas aos presidentes da assembléa ge-

ral, dos conselhos gerente, fiscal e de administração, e ao
director geral;

16. ° Reclamar dos directores das secções para o director
geral, d'este para o conselho gerente e ainda cl'cste para
o conselho fiscal.

Art. 7.° Accionistas cxlI'301·din3I'ios.- Aos socios accionis-
tas extraordinarios assistem os seguintes direitos:

Aos individues de que tratam os n. os 5.° e 6.° elo ar-
tigo 3.°, os direitos consignados nos n.?' 1.0 a 9.°, 11.° e
16.° do artigo 6.°;

As collectividades designadas no n. ° 7.° do artigo 3.°,
os dos n.OS 1.0, 3.° a 8.°, 11.° o 16.° do artigo 6.°;

Aos individues alludidos no n.? 8.° do artigo 3.°, os dos
n.OS1.0, 3.0 a 5.°,7.°,8.°,11.° e 16.° do artigo 6.°, e bem
assim o ele adquirirem mais acções;

Ao director e sub-directores technicos, os dos n. os 1.0,
2.0, 4.° a 7.°, 11.° e 16.° do artigo 6.°, e ainda o de lhes
ser levado em conta, nas suas canções, a importancia das
acções que possuírem.
§ unico. A todos os accionistas extraordinarios assiste

mais o direito ao total reembolso elas suas acções, quando
o reclamem dentro do praso de seis mezes a contar do dia
em que perderem a qualidade pela qual tenham sido admit-
tidos soeios.

Art. 8.° Benemerites.- Aos socios benemeritos, conforme
sejam ou possam ser accionistas ordinarios ou extraordina-
rios, assistem os direitos estatuidos para estas classes, em
harmonia com o capital desembolsado, o qual, para este
fim, nunca se considerará superior ao de cincoenta acções.
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§ 1.o O capital, ao fim de cinco annos de permanencia
na cooperativa, será convertido em acções, na rasão de um
quinto por anno, mas nunca em quantia superior a 1001~000
róis, e quando a importaneia desembolsada exceder 500~000
réis, um quinto elo excesso será annuahncnte entregue com
as acções.
§ 2.° São dispensados do pagamento da joia.

Deveres

Art. 9.° Accionistas nrdiuaries, -- OS SOCIOS accionistas or-
dinarios têem os seguintes deveres:

1.0 Pagar a joia, de prompto ou cm duas prestações
mensaes;

2.° Satisfazer mensalmente uma quantia não inferior a
10 por cento elo capital subscripto até ao seu integral pa-
gamento;

:::. o Reconhecer á administração militar, repartições de
contabilidade dos diversos ministérios e aos respectivos
chefes o direito de lhes deduzirem nos vencimentos as
quantias por que forem devedores á cooperativa;

4.0 Pagar, até ao dia 15 de cada mcz , a importancia
dos seus debitos pelo fornecimento de generos alimenticios,
tabacos, prestações vencidas ou quaesquer outros encargos,
quando se não tenham effectuado as deducções a que se
refere o numero anterior;

5. o Pagar 100 róis por um exemplar elos estatutos, ao
qual irá annexo o respectivo diploma;

6.° Sujeitar-se aos prejuizos que lhes possam caber nas
transacções da cooperativa, proporcionalmente ao numero
de acções que possuírem;

7. ° Nilo requisitar generos alimenticios e tabacos em im-
portancia superior a 50 por cento dos seus vencimentos li-
quidos mensaes, sem que paguem ele prompto a differença ;

8. ° Entrar immediatamente no cofre da cooperativa com
a differença entre a importaneia dos artigos ou gencros re-
quisitados e aquella a que tiverem direito, quando por mo-
tivos imprevistos a excederem;

9. o Considerar como capital a converter em acções a im-
portancía dos lucros e juros a que tiverem direito, quando
a não recebam no praso de tres mezcs a contar ela appro-
vação das contas annuaes;

10. o Participar ú secretaria ela cooperativa a mudança
de residencia e qualquer alteração na fôrma por que rece-
berem os seus veneimentos;



BOLE1'IM J\lILlTAR DO ULTRA:\IAR N.· l'l 379

11.° Exercer os cargos para que forem eleitos ou no-
meados, quando os tenham acceitado.

Art. 10.° Mciooislas exll'aol'dioal'ios.- Os socios accionis-
tas extraordinarios têem os seguintes deveres:

Os indivíduos de que tratam os n.OS 5,° e G.o do artigo 3,°,
os deveres oonsignados 110S n. os 1.0 alO. ° do artigo 9.°;

As eollectividadcs designadas no n, ° 7.° do artigo 3.°,
os elos n.OS1.0, 2.°,4.° a G.O e 8.° do artigo 8.°;

Os individues alludidos no n. ° 8.° do artigo 3.°, os dos
n.OS 5.0, G.", 8.° e 10.° elo artigo 8.°, sendo mais obriga-
dos a pagar, até o dia 15 de cada mez, a importancia dos
seus debites por prestações vencidas ou quaesquer outros
encargos;

O director e sub-directores technicos, os do n. os 1.0 a
9. ° do artigo 8. Q

Art. 11.° Bcnemel'itos.- Os socios beneméritos, conforme
-sejam ou possam ser accionistas ordinários ou extraordi-
narios, têem os deveres relativos a estas classes-

Penalidades

Art. 12.° Faltade pagamento do capital sulrscripto. - Os socios
que não satisfizerem a joia ou o capital subscripto nos pra-
sos a que se obrigaram srioonerados com 1 por cento ao mez
sobre as prestações vencidas e não pagas; se, passados tres
mezes, não tiverem satisfeito estes compromissos, perdem
metade do capital entrado, que constituirá receita do fundo
incerto; e se, findos outros tres mezes, não reclamarem a
]Jarte restante, reverterá esta para o fundo de reserva.

Art. 13.0 Alrazo IIOS Jl~gaUlcntos.- Os soeios que não satis-
fizerem os seus debitos nos prasos estabelecidos são one-
rados com o juro de 1 por cento ao mez, que se irá accu-
mulando, e se não justificnrem a impossibilidade em que se
encontraram de os solver, ser-lhes-hão suspensos os forne-
cimentos a credito, por seis mezes ou um anuo, segundo
for resolvido pelo conselho gerente.
§ unico. Quando os socios não satisfaçam os seus debi-

tos até tres mezes depois dos pras os estipulados, a coope-
rativa reserva-se o direito de os cobrar pela fôrma que jul-
gar mais conveniente, acrescidos com os juros e despesas
effectuadas com a respectiva cobrança.

Art. 14.° Actosmenos dignos.- Os socios que, pelos tribu-
naes, forem condemnados em pena que importe demissão,
serão exclui dos ela cooperativa e não podem ser de novo
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admittidos, tendo comtudo direito ao total reembolso das
suas acções.
§ unico. O conselho de administração resolverá relati-

vamente áquelles que, por actos menos dignos, se tornem
incompativeis com a cooperativa. Os socios u'cstas condi-
ções perdem 20 por cento do seu capital e o direito a nova
admissâo.

Da deliberação do referido conselho cabe recurso para
a ussernbléa geral.

Art. 15.0 Escusa de carges. - Os socios que se escusarem
ao desempenho dos cargos que tiverem acceitado, e quando
o conselho ele adminiatração não julgue sufficientes as ra-
sões justificativas ela sua escusa, pagarão as seguintes
multas:

20aOOO róis os membros dos conselhos fiscal e gerente,
e o thesoureiro ;

30aOOO róis os directores das secções ;
50;)000 róis o director geral.

CAPITULO III

Administração

Art. 1G.o Divisão 3tlminisll·aliv:1.- A cooperativa, para o
seu regular íunecionamento, divide-se cm duas secções, a
primeira de credito e a segunda de consumo, com direc-
ções especiaçs, subordinadas ás entidades administrativas.
§ unico. E facultativa a creação ele uma terceira sec-

ção, por desdobramento ela segunda, sempre que o movi-
mento d' esta aconselhe a conveniencia de tal medida.

Art. 17." Entidades admlnistrativas. - As secções tê em
administração commum exercida pelas seguintes entida-
des:

Conselho gerente i
Conselho fiscal ;
Director geral.
§ unico. Os conselhos fiscal e gerente, com o director

geral, constituem o conselho ele admiuistração.
Art. 18.0 Entidades dil'ector3s.- A direcção das secções é

confiada ás entidades abaixo designadas:
Director geral;
Directores elas secções;
Thesoureiro ;
Director technico.
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§ 1. o O director geral com o director da primeira sec-
ção c thesouroiro, ou com o da segunda e director technico,
constituem as direcções cspeciaes de cada uma das sec-
ções.
§ 2.0 Poderá haver até dois sub-directores technicos.
Art. H).o \'cncimcnlos.-O director geral, directores das

secções e thesoureiro recebem, pelos respectivos minis-
terios, os seus vencimentos como se estivessem arregimen-
tados ou fazendo serviço no corpo de marinheiros e usu-
fruem as regalias inherentes a estas situações.
§ unico. Os individuos mencionados n'este artigo sFio dis-

pensados ele todo o serviço, exceptuando o dos conselhos
de guerra, c estando arregimentados, conservam os seus
legares nos regimentos.

Art. 20.0 Duração UO 1113111Ialo.- Os membros dos corpos
administrativos, os directores das secções e o thesoureiro
exercem o mandato por dois annos.
§ nnico. A parte electiva. dos corpos administrativos é

substituida por metade em cada anilo.
Art. 21.0 IlrconullcrMs.- Os membros dos corpos admi-

nistrativos ou elos COI'pOS directores apenas uma vez podem
ser reconduzidos e, ~Ó passados quatro annos depois de ter-
minado o exercício, lhes será permittido voltar a. exercer
qualquer cargo na, cooperativa.

Art. 22.0 Presidentes dns conselhos. - Sel'Ú presidente do
conselho de ndministrnção fiscal ou gerente o mais gra-
duado dos seus membros.
§ unico. Compete ao presidente de qualquer elos conse-

lhos:
1.0 Convocar os conselhos para ns suas reuniões;
2.0 Nomear o secretario o os relatores para os diversos

assumptos;
:3.o Receber as propostas que, pelos socios, lhe sejam di-

rigidas, nprecial-as e promover a sua resolução;
4. o Oppor o seu 1,eto ás deliberações tomadas por maio-

ria e com que se nâo conforme, devendo enviar copia da
acta á entidade administrativa immediatamente superior,
para que resolva o nssumpto.

Art. 23.0 ncsponsahililladrs. -- Os membros elos corpos
administrativos, os directores das secções e o thesoureiro
ficam sujeitos ás rcspollsabili!laJes que, pelo cotligo dcjus-
tiça militar c regulamento disciplinar do exercito, lhes pos-
sam ser impostas.
§ 1.0 Os individuos a que allude este artigo são pecu-

niuriamonte responsaveia, quando a asscmblc a geral assim
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o julgar, pelos prejuizos causados á cooperativa, provenien-
tes de má fé, negligencia ou falta de observancia dos esta-
tutos e regulamentos em vigor, cada um pelo tempo que
serviu e unicamente com respeito a resoluções em que te-
nha tomado parte, não resalvando o seu voto.
§ 2.° Os directores das secções só recebem instrucções

B ordens do director geral, e unicamente para com este
são rcsponsavcis pela boa execução do serviço a seu cargo.

Art. 24.° llalançn, -_ A cooperativa procederá annual-
mente a um balanço geral referido a ;)1 de dezembro, no
qual se mencionarão os generos em ser e o seu valor pelo
custo.

Assembléa geral

Art. 25.0 Constiluição.- A assombléa goraI ú constituida
pela reunião dos sócios accionistas ordinarios que possuam
uma ou mais acções, liberadas, pelo monos, tres niezes an-
tes do dia em que se reunir.
§ 1.0 Alem dos socios mencionados n' este artigo, só po-

dem assistir :ís sessões o director e sub-directores techni-
cos, e unicamente com voto consultivo.
§ 2.° A asscmbléa constitue-se e resolve com qualquer

numero de sócios, um quarto de hora depois da indicada
nos respectivos annuncios.

§ n.U Cada accionista dispõe apenas de um voto, seja
qual for o numero de acções que possuir.

Art. 2G.o Prcsidencía e IIlcsa.- Sua Magestade EI-Rei é
o presidente da asscmbléa geral; os ministros da guerra
e da marinha srio os vicc-prcsidcntos (la, mesma nsscmbléa.
§ 1.0 O ministcrio da guerra, de accordo com o da ma-

rinha, nomeará annualmente um official para, como snp-
plante, assumir a ]lresi<leneia na falta do presidente e dos
vice-presidentes cffectivos. O presidente do conselho de
administração e, na sua ausonciu, o sacio presente mais
graduado, substituirão o mesmo offieial nos seus impedi-
mentos.
§ 2.° O supplente da presidencia da assembléa geral, a

quem deve ser dirigida toda a correepondencia que a esta
disser respeito, tem como deveres espcciaes :

1.0 Convocar a assembléa pnra as suas reuniões ;
2.° Nomear os relatores para os diversos assumptos, um

dos secretaries da assernbléa, sendo o outro () do conselho
gercnte, e os escrutinadores, sendo necessarios ;

n.° Dar solução aos pedidos para COllVOCLlÇ'fioda mesma
asscrnbléa on ás propostas apresentadas pelos socios ;
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4. o Corresponder-se com o ministério da guerra sobre
quaesquer assumptos que não sejam da especial competen-
cia do conselho de udmiuistrnção ;

õ. o Superintender e resolver todas ati questões discipli-
nares.
§ 13.° A mesa é constituída pelo presidente e dois secre-

tarios,
Art. 27. a Ileuniões. - A assembléa geral reune ordinaria

ou extraordinariamente no dia em que o ministerio da
guerra indicar.
§ LOAs reuniões ordinárias terão Jogar no primeiro tri-

mestre do cada anno, para:
Apresentação de contas do anno findo;
Eleiçrio dos conselhos gerente e fiscal;
Apresentação e discussão de propostas dos conselhos fis-

cal e gerente, e do director geral;
Discussão de propostas assiguadas, pelo menos, por cin-

coenta sócios accionistas ordinários e que antecipadamente
tenham sido apresentadas ao respectivo presidente.
§ 2.° As reuniões cxtraordinarias effectuar-sc-hão quando

qualquer conselho ou um grupo ele, pelo menus, cincoenta
.soeios solicitem ao respectivo presidente a convocação da
assembléa ou ainda quando este o julgue necossario.
§ a.o A convocaçãc para as reuniões, que em geral te-

rão logar tÍ noite, é feita por meio de avisos publicados no
boletim da cooperativa, ('0111 quinze dias de antecedencia,
pelo menos.
§ 4. o A asscmbléa só pode occupar-se dos assumptos

para que for convocada.
§ 5. n N r~(Ié perrnittido aos socios usar da palavra por

mais de duas vezes em cada assumpto, com excepção dos
representantes <10 miuisterio da guerra, respectivo relator
e director g('ral.

Art. ~8." COIU[IClcllda.- Compete á assenibléa geral:
1.o Discutir e votar as contas nuuuaes e resolver os as-

sumptos para que for convocada;
2. o Eleger os ('()l'POS adruiuístrntivos ;
3. o Rever os estatutos de tres em tres annos ;
4. a Resolver definitivamente sobre qualquer duvida na

interpretação dos mesmos estatutos ou modifical-os fóra do
pra'o marcado no numero anterior;

5.0 Fiscalisar a observancia dos estatutos, a execução
das deliberações que houver tomado c os actos dos corpos
administrativos e directores;

G.a Exonerar os con olho' fiscal c gerente, ou os directo-
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res das secções, quando verificar a existcncia de irregula-
ridadcs, sempre ql\c por ellas sejam responsaveis;

7.° Suspender o director geral e thesoureiro, quando as
CirClllJlstancias o exijam, devendo dar conta do seu proce-
dimento ao ministerio ela guerra.

Art. 2D.o Delibcraçõcs.- As deliberações são tomadas por
maioria absoluta de votos.
§ LOAs votações serão por escrutinio secreto quando

se refiram a assumptos individuacs, não tendo voto os in-
teressados.

§ 2.° Os corpos administrativos e directores não votam
os pareceres que acompanharem os relatorios da gerencia.
§ 3.0 Quando a assembléa tenha de resolver sobre ques-

tões administrativas, devem estas ser-lhe apresentadas com
parecer escripto dos conselhos fiscal e gerente, e director
geral, que terão trinta dias para os formular.
§ 4.° Qualquer resolução que a assemblóa tome, em con-

trario ás deliberações dos conselhos de administração, fis-
cal e gerente, ou do director geral, 111tO importa censura
para estas entidades.

Conselho de administração

Art. 30.0 Composição.- O conselho de administração é
formado pela reunião dos conselhos fiscal e gerente, o di-
rector geral.,
§ unico. As suas reuniões podem ser chamados a com-

parecer, com voto consnltivo, os directores das secções,
thesoureiro e o director technico.

Art. 31.° Cumpetcncla. -Ao conselho de administração
compete:

1. ° Propor ao ministerio da guerra tres socios nas con-
diçõcs do artigo 38.0 para, d' entre elles, ser nomeado o di-
rector geral e determinar quem o deve substituir tempo-
rariamente na sua falta ou impedimento;

2.0 Resolver os assumptos n[(o provistos nos estatutos
ou regulamentos e que não sejam da competencia especial
de qualquer das entidades administrativas;

3. o Fixar o desembolso de cada acção, tendo em vista a
importancia do capital subscripto e a do fundo de reserva;

4. o Resolver quando a cooperativa devo suspender as
suas operações, no total ou cm parte, em consequencia de
guerra ou perturbações internas;

5. o Votar a exclusão dos sócios iucnrsos nas disposições
do artigo 14.0;
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G.? Auctorisar transacções em valor superior a 1:0005000
réis ;

7.° Apreciar as rasões justificativas da exoneração soli-
citada pelos membros dos corpos administrativos c directo-
res, qne não desejem continuar no exercício dos seus car-
gos;

8. o Correspondcr-se, com o ministério da guerra, por in-
termedio do respectivo pl'esidcnte, unicamente sobre ques-
tões administrativas que não tenham sido tratadas em as-
sem bléa geral;

0.0 Fixar as gratificações do director garal, directores
das secções e do thesoureiro.
§ unico. O director geral não faz parte do conselho de

administração, quando este usar da competencia a que al-
lude o numero anterior.

Conselho fiscal

Art. 32.0 ComllosiçiiO.--O conselho fiscal, que exerce as
suas funcções gratuitamente, é formado por tres membros
effectivos de patente, pelo menos, de official superior e so-
cios accionistas ordinarios.
§ unico. D'estes tres membros, dois são eleitos pela as-

scmbléa geral e um nomeado pelo ministerio da gucrra,
como seu representante.

Para os suhstituir haverá dois supplentes eleitos pela
mesma assembléa.

Art. 33.° Reuniõcs.- O conselho fiscal reune ordinaria-
mente no fim de cada trimestre e, extraordi.nariamente, a
pedido de qualquer dos vogaes do conselho gerente, do
director geral por intermédio d'este conselho ou quando o
presidente o julgue necessario.
§ unico. Quando se der o caso previsto no § 1.0 do ar-

tigo 36.0 proceder-se-ha ele fórma análoga.
Art. 34.0 Comllctencia.- Ao conselho fiscal compete:
1.0 Verificar as contas annuaes, sobre que dará parecer

por escripto, bem como a exactidão dos balanços e balan-
cetes;

2.0 Examinar e fiscalisar, em qualquer epocha do anno,
as contas, livros, documentos, numeraria, existencia de ge-
neros e artigos em deposito, etc., quer collectivamcnte quer
por intermédio dos seus membros;

3.0 Co-nmunicar ao supplcnte à presidencia da aSSCJll-
bléa geral qualquer irregnlaridade commettida pelo dire-
ctor geral;
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4. o Resolver as questões que lhe forem aprcsentadas
pelo conselho gerente e as reclamações dos sócios quanclo
digam respeito a actos d'este conselho;

5. o Solicitar a convocação da asseuibléa goral e dos con-
selhos de administraçâo e gerente;

G.o Fazer-se representar na assembléa geral por um
dos seus membros, pelo menos.

Conselho gerente
Art, 35.0 Composição.-O conselho gerente, cujas fune-

ções são gratuitas, é formado de sete membros cffectivos,
seis eleitos pela assembléa geral e um nomeado pelo mi
nisterio da guerra, como seu representante, e para OH sub-
stituir haverá quatro supplentes eleitos pela nsaembléa ge-
ral.
§ unico. Dos scis membros eft'ectivos, só dois poderão

ser officiaes subalternos ou indivíduos com esta gradna~ão.
Art. BG.O Uruuiiics.- O conselho gerente reune ordina-

riamente uma vez por mez e, extraordinariamente, a pedido
de dois vogaes, elo director geral ou quando o presidente
o julgue necessario.
§ 1.0 Os membros effectivos que, por motivo justificado,

não poderem comparecer ás sessões, são sempre substitui-
dos pelos supplentes. Na falta d'estes, são chamados os so-
cios mais votados para o mesmo conselho, a começar pelos
residentes em Lisboa.

O conselho gerente póde deliberar com quatro membros.
§ 2.0 Ás suas reuuiões podem ser chamados a compa-

recer, com voto consultivo, o director geral, directores ele
secção, thesoureiro e o dir stor technico ,

Art. B7. o Compelencia.- Ao conselho gerente comp 'te:
1.0 Nomear os directores das secções, por escolha d'en-

tre os socios indicados pelo director geral;
2.° Indicar ao ministerio da guerra tres socios nas con-

dições do artigo 42.°, para d'entre elles ser nomeado o the-
soureiro;

3.0 Confirmar a nomeação de um director e até dois subo
directores technicos, e fixar o numero de empregados me-
nores que o director geral pode nomear, os ordenados de
todos e as suas cauções;

4.° Resolver, sobro a proposta do director geral, para se-
rem extraordinariamente gratificados, os empregados da
cooperativa;

5. o Vigiar as operações effectuadas pelas secções, veri-
ficar a escripturnção e funccionamento d'estas ou das de-
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mente quer pur intermcdio dos seus membros;

G. o V eriticar, pelo menos uma vez em cada trimestre,
a escripturação gcral e a existencia em muncrario ;

7. o Crear succursaes nas localidade i'! onde o consumo
aconselhe a sua conveniencia e auctorisar o estabeleci-
mento de c1epositos, arrnasens, agencias, officinas, etc.;

8. o ..Assigner contratos e auetorisar compras em impor-
tancia superior a 500·'1000 róis e inferior a 1 :0001,000 róis';

0.0 Auctorisar despezus imprevistas entre 50·\000 róis
e 500 >000 róis;

10. o Determinar o dividendo annual das a(',õct,l;
11. o Fi ..'ar a taxa a pagar pelos rlepositos á ordem e a

praso on por outras transneçõcs propostas ú cooperativa;
12. o Resolver as reclamações que digam respeito a actos

do director gcral ;
13. o Auctorisar a suspensão de fornecimentos aos socios

incursos nas disposições do artigo 1)3.0;
14. o Fazer-se representar na assembléa geral por tres

dos seus membros, pelo menos;
15. o Communicar immcdiatameute ao conselho fiscal qual-

quer irregularidade de que tenha conhecimento praticada
na ndministraçüo da cooperativa:

16. o Communicar ao rlirector geral qualquer irregulari-
dade conunr-ttidn pelos directores das !':CCÇÕI'S e pelo the-
soureiro, e confirmai' ou não o procedimento do mesmo
director no caso do n.? 9.0 do artigo :10.°, participando
tudo superiormente ;

17.o Solieitnr a cunvocação da assembléa gt'ral e elos
conselhos <l.' rulmiuistração o fiscal ;

18.0 Connuunicar ao ministério <ln guerra: por interme-
dio do }l1'\>:-;i<1\'!1 t.· do conselho de administração, quaes os
indi víduos nomeados para directores rlus secçues ~

10.0 Indicar os socios que, provisoriamente, devem sub-
stituir os dil'(wtol'es das. ,'CI,'tlL'S e thesoureiro, um; seus ím-
pedim en tos tl'lll porarios ;

2( I.o Ht·gulalJl( I1tar o monte pio !los empregados;
:?1.° Dar. oIu!,'; o ao l't'querimentos qtlt· lhe forem diri-

);idoR pclos s()('ins oU ::il'US ht>rdeiros;
22. o PrU!llover o pagamento immediatn dos debitos dos

socios fallc!'Í<lo,", ou pl'ocedl'l' a qllalqurr tlCcor<lo com os
IlPl'(lei)'o" l[uíllllIo l'CC011hcça a impu sibilidade d'estes ef-
fcctn:trcUl de pl'OlnpttJ II me 'mo pagamcnto;

2H.O Legalisar a tran llli~sào da. acções, quuntIo 111\0sir-
vam tlP. garantia a contratos com a cooperativa;
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24. ° Determinar o preço da assignatura do boletim para
os estranhos ii cooperativa e a quem (leve ser enviado gra-
tuitamente.

Director geral

Art. 38.° NOlllcação.- O director geral é um offieial su-
porior ou individuo com esta graduação, nomeado pelo mi-
nisterio da guerra ou por este requisitado áqnelle em que
servir, e escolhido d 'entre tres socios accionistas ordina-
rios, indicados pelo conselho de administração.
§ unico. Constitue o poder executivo da cooperativa,

dispõe da assignatura official d'esta o é o primeiro respon-
savel pela direcção do serviço.

Art. 39.° CúIllJlClCncia.-·Ao director geral compete:
1.0 Fazer os regulamentos geraes, que sujeitará á appro-

vação do conselho gerente, e approvar ou elaborar os es-
peciaes, devendo organisar, quanto possivel, todo o ser-
viço militarmente;

2. ° Indicar ao conselho gerente, por cada. secção, tres
socios nas condições elos artigos 40." c 4ü.o, para d'entre
elles serem nomeados os respectivos directores;

:3.° Nomear o director e sub-directores technicos, de-
vendo a nomeação ser confirmada pelo conselho gerente;
4.° Nomear os empregados menores, mestres de officina

e outros empregados;
5.o Estar ao facto do modo por que se acham estabele-

cidas (' funccionam todas as dependcncias da cooperativa;
6. ° Superintender e fiscalisur os actos do pessoal a seu

cargo;
7.o Propor ao conselho gerente, para serem gratifica-

dos extraordinariamente, os empregados sob a sua alc:ada,
quando a retribuição annual do COl1i:lUmOattingir 10 por
cento;

H.O Fazer aos empregados as concessões auctcrisadas,
arbitrar-lhes penalidades e despedil-os do serviço da coope-
rativa;

D.o Suspender os directores das secções e o thesoureiro,
quando commettam infracção grave, ou, em outros casos,
propor ao conselho gerente para serem dispensados (lo ser-
viço, devendo a suspensão ser logo participada ao mesmo
conselho;

10.o ('elebmr contratos e realisar compras até ii impor-
tancia de 500.)000 réis;

11.0 Auctorisar ou effectuar despez as imprevistas até
50·\000 réis ;
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12.° Ser um dos clavícularias do cofre;
13. o Propor ao conselho gerente todos os melhoramen-

tos que julgue conveniente introduzir na cooperativa, assim
como o estabelecimento de deposites, armazens, SUCCUl'-
saes, agencias, offícinas, etc.;

14.° Assistir :is reuniões da assembléa geral e do con-
selho de administração;

15.o Suspender, provisoriamente, os fornecimentos a cre-
dito aos socios a que allude o artigo 13.°, participando-o
logo ao conselho gerente;

1 G. o Reunir em conselho os membros das direcções;
17.o Resolver as reclamações que digam respeito ao pes-

soal seu subordinado:
18.0 Solicitar a convocação do conselho gerente e, por

intermedio d' este, a do fiscal.

Primeira secção - Credito

Art. 40.0 Direcrlio C lins.- Esta secção é dirigida por um
socio de patente não superior á de capitão ou primeiro te-
nente da armada, e nomeado pelo conselho gerente d'entre
tres accionistas ordinaríos indicados pelo director geral.
'I'em por fim as operações de credito c pecuniárias da
cooperativa, effectua emprestimos, faculta créditos aos so-
cios na séde ou fóra, recebe deposites, guarda e adminis-
tra valores <: procede a qnaesquer outras transacções.
§ unico. ]~ dividida cm duas repartições, secretaria e

thesouraria, c estas em classes, taes como expediente, bo-
letim, contabilidade, etc.

Art. 41.0 COlllpctcnciado dircctor.-Ao director, que tem
para o coadjuvar um thesoureiro e os empregados meno-
res indispensavcis, compete especialmente, alem dos servi-
ços da secção :

1.0 Fazer o expediente geral da cooperativa e o espe-
cial da sua secção, que será todo assignado pelo director
geral;

2. o Dirigir a typographia, lithographia c boletim da
cooperativa;

:>.o Ser um dos clavicularios do cofre;
4.o Sujeitar li. approvação e assignatura do director ge-

ralos regulamf'ntoE internos que for incumbido de formu-
1111', as ordens o propostas para melhoramento de serviços;

5. o Ministrar as informações pedidas pelos socios accio-
nistas ordinarios, quando se não refiram a assumptos da
compctencia de outra secção.

2
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Art. 42.0 ThesoUl·ciro.- O thesoureiro é um official ou in-
dividuo com a graduação de ofíicial, do exercito ou da ar-
mada, nomeado pelo ministerio da guerra.ou por este re-
quisitado áqnelle cm que servir, e escolhido d'entre tres
socios accionistas ordinarios indicados pelo conselho ge-
rente.
§ unico, Não pócle ser superior hierarchico do director

da primeira secção.
Art. 43.0 Oempeteneia do thescureitn. - Alem das attribui-

ções que os regulamentos lhe conferirem, compete ao the-
soureiro :

~.o Effectuar as operações e escripturação ela thesou-
J·arla;

2.0 Ser um dos clavicularios do cofre.
Art. 44.0 C,·editos.- Os creditos para emprcstimos e for-

necimentos a praso são facultados aos socios, ao juro de
0,5 por cento ao mez, pago adiantado, observando-se as
seguintes regras:
1.a A sua importancia máxima é, para cada socio, a do

valor das acções liberadas que possuir e mais:

10#000 róis para os possuidores de 1 a 3 acções;
206000 réis para os possuidores de 4 a 6 acçõcs ;
25bOOO róis para os poesuidores de 7 a 10 acções ;
306000 réis para os possuidores de 11 a 20 acções;
351)000 róis par~1os possuidores de 21 a BO acções;
40r$000 róis para os possuidores de 31 a 40 acções;
506000 réis para os possuidores de 41 a 50 acções;

2.a Quando os socios os pretendam por quantias supe-
riores áquellas a que tiverem direito, devem caucional-os,
seguindo-sen'esta operação o que estiver em uso nos es-
tabelecimentos bancarios,

a) Só são acceitos, como cauções, metaes preciosos e pa-
peis de credito com cotação publicada no Diario do go-
ve1·no .
. b) O conselho gere~te resolverá quaes dos papeis de cre-

dito a que allude a alínea a) devem ser acceitos como cau-
ção e o valor que deve ser-lhes arbitrado.

3.a O juro é calculado de fôrma que só incida sobre as
prestações que successivamente vão ficando em divida.

4.a As prestações, que não excederão a dez devem ser
t . I· "quan o possrve , iguaes e não inferiores a 500 réis ou seus

multiJ?ldS, encorporando-se na primeira as fracções d' esta
quantia.
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Quando se antecipe o pagamento de prestações, não
têem os socios direito a receber o juro que houverem pago.

5.a Os emprestimos e fornecimentos consideram-se, para
todos os effeitos, como realisados no primeiro dia do mez
em que tiverem logar.

Art, 45.0 8olrtim.-A cooperativa, como seu orgào o:ffi-
cial, terá um boletim, no qual se tratarão exclusivamente
os assumptos que lhe digam respeito, quer sejam de inte-
resse gcral quer particular.
§ 1.0 No boletim serão publicados:
Os balanços;
Os resumos das actas dos conselhos que devam ser do

conhecimento dos socios;
Os avisos para a convocação da assembléa geral e ou-

tros de interesse commum ;
Os assumptos a tratar na mesma assembléa e transcri-

pção das propostas qUf\ lhe devem ser presentes i
Os preços correntes dos generos e artigos em deposito;
As informações, indicações, etc., que possam interessar

á cooperativa c aos socios ;
Os annuncios pagos pelos interessados,
§ 2.0 O pre~o <la assignatura elo boletim, para os soeios,

será o da sua impressão e, para os estranhos, o que for
determinado pelo conselho gerente.

Segunda secção - Oonsumo

Art. 4G. o Oi"eceão e fi08.- Esta secção {.dirigida por um
socio de patente não superior á de capitão ou primeiro te-
nente da armada, nomeado pelo conselho gerente d' entre
tres accionistas "ordinarios indicados pelo director geral.
Tem por fim o fornecimento de generos alimenticios, ta-
bacos, artigos de vestuario e outros de que os socios ou
suas familias possam carecer; encarrega-se de satisfazer
encommcndas, compras, etc. i executa vendas á «ommissão
e satisfaz quacsfluer pedidos feitos pelos soeios accionistas
ordinários, embora se refiram a artigos que a cooperativa
nso po sua.
§ 1.o ~:; dividida em {lua rcpartil)õOH, alimentos e arti-

gos diversos, e esta em elas ell, ta s como mercearia, vi-
nhos, ve stuario, etc.
§ 2.0 'I'ein a eu cargo tudo o (1l1P.re peita a vendas,

os annnzens, depositoa, ofíicinas, ete., bem como a remessa
de generos e artigos para as succnrsaE's, agencias, soeios,
etc.
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Art. 47.0 Competcncia do lliredol·.-Ao director, que pôde
ter para o coadjuvar um director e até dois su~-di~'ectores
technicos, bem como os empregados menores indispensa-
veis, compete especialmente, alem dos serviços da secção:

1.0 Sujeitar á approvação e assignatura do director ge-
ralos regulamentos internos que for incumbido de formu-
lar, as propostas para melhoramentos, a acquisição de no-
vos productos para venda, ordens de serviço, etc.;

2.° Fazer a correspondencia relativa á secção, que deve
ser toda assignada pelo director geral.

Art. 48.0 Director c sub-directores techuicos.- O director e
sub-directores technicos são offi.ciaes reformados ou indivi-
duos da classe civil, nomeados pelo director geral com
approvação do conselho gerente. Alem dos deveres consi-
gnados nos regulamentos, tê em a seu cargo as operações
commerciaes propriamente ditas, taes como compras, ven-
das, despachos e as direcções dos casões, officinas, etc.

Art. 49.0 Vendas.-As vendas são effectuadas pelos pre-
ços correntes no commercio, revertendo para os socios, no
fim de cada anno, os lucros que a cooperativa auferir com
as compras por elles feitas, depois de deduzidas as per-
centagens para o fundo de reserva, administração e ou-
tras.
§ unico. A importancia dos fornecimentos feitos por esta

secção será sempre constituida por quantias pagaveis.
Art. 50.0 Artigos manufacturados. - Para effectuar os for-

necimentos de artigos de vestuário ou calçado manufactu-
rados, a cooperativa abster-se-ha de fazer contratos com
quaesquer fornecedores.

Forneoimentos a praso

Art. 51.0 CrcI1ito gel'8l.- A todos os sócios é facultado
um credito, pagável até dez prestações, para acquisição
de artigos de uniforme ou quaesquer outros, exceptuando
os generos alimenticios e tabacos, credito que será regu-
lado pelo disposto no artigo 44.0
§ unico. Exceptuam-se das disposições d'cste artigo os-

alumnos do real collegio militar, os quaes só poderão USLLr
d'este. credito até á importancia do valor das acções que
possuirem e quando auctorisados por seus paes ou tutores.

A!t. 52.0 Credito e~peeial.-Aos individuos promovidos a
officiass, a guardas marinhas e aspirantes a official, ou no-
mea~os para cargo que lhes dê direito lí. graduação de
official, é facultado um credito, pagável até dez prestações,
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para acquisição de artigos de uniforme na cooperativa,
quando o pedido sej a feito até trinta dias depois ele publi-
cado no Diario do governo, Ordem do exercito ou Ordem
da armada o respectivo despacho; a importancia d'este
credito é de:

60.~000 reis para os offlciaes montados ou de marinha, e
guardas marinhas;

50t$000 réis para os offíciaes apeados, individues com a
graduação de official e aspirantes a official,
§ 1.0 O juro é de 0,5 por cento ao mez e calculado pela

fôrma indicada na regra 5, a do artigo 44.0
§ 2.0 O pedido d'este credito será acompanhado da de-

elaraçâo a que allude o artigo 4.0

CAPITULO IV

Eleições

Art. 53.0 E1ciçâo.- A eleição dos corpos administrativos
é feita em assembléa gcral e por escrutinio secreto.

Art. 54,0 Elegibilidade. - S[io elegivcis para os corpos
administrativos os socios accionistas ordinários quando pos-
suam uma ou mais acções, liberadas, pelo menos, troa me-
zes antes elo dia em que se reunir a assembléa g('l'al e não
tenham exercido qualquer cargo na cooperativa Jl0S qua-
tro annos anteriores.
§ unico , A reel ição é, comtudo, permittida por lima só

vez e unicamente para o mesmo cargo.
Art. 55.0 Lbtas.-Pal'11 substituir, annuulmente, metade

da parte electiva dos corpos administrativos, as listas ele-
vem conter:

Cinco nomes para o conselho gerente e dois para o
conselho fiscal, cm grupos separados e com designação
dos corpos a, que devem pertencer.
§ unico. São nullas as listas a que falte esta d-signu-

~ão, e não Ke contam os nomes a mais, nem as repeti-
ções.

Art. ÓG.o Apul'amenlo,- Serão proclnmados membros eflc-
ctivos elo conselho gerente os tres sócios mais votados para
este conselho, e snpplentes os dois immediatos cm votação.
Por fôrma annlogn, dos <lois socios mais votados para () «on-
selho fiscal, um será cff 'divo e outro supplente.

Art. 57.0 \'ola~flo igual para os dois ronsclhes. - Qllando
algum soeio for igLlll.lmentC' votado para os dois conselhos,
preferirá o cOllselho fiscal ao gerente.
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Art. 58.° Votação igual para o mesmo cOllselho.- Se dois ou
mais socios forem igualmente votados para o mesmo con-
selho, preferirá:

1. ° O que ha mais tempo estiver afastado da adminis-
tração;

2.° O mais antigo na cooperativa;
3. ° .O que for hierarchicamente superior.
Art. 59.° Subslitlliçôes.- Quando alguns socios não aceei-

tarem os cargos para que forem eleitos ou se escusarem
ao seu exercicio depois de os terem acceitado, serão cha-
mados os immediatos em votação e, quando se não possa
assim preencher o numero indicado no artigo 56.°, proce-
der-se-lia a nova eleição para os logares vagos, convocan-
do-se immediatamente a assembléa geral.

CAPITULO V

Fundos da cooperativa

Art. 60.° Denominarão.- Os fundos da cooperativa deno-
mmam-se :

Fundo social;
Funelo de reserva;
Fundo incerto.

Fundo sooial

Art. 61.° COlIslilllição.- O fundo social 6 constituído pelo-
capital ela cooperativa e representado por acções nomina-
tivas de 101)000 róis.
§ 1.° As acções só podem averbar-se aos socios ou a in-

dividuos e collectividades nas condições de o ser. A sua
transmissão deve ser legalisada pelo conselho gerente, uni-
camente depois de liberadas e quando não sirvam de ga-
rantia a contratos com a cooperativa. A nenhum socio se
podem averbar mais de cincocnta acções.
§ 2.° Começam a vencer juro no semestre scguinte áquclle

em que forem liberadas, juro que não excederá em mais de
1 por cento a retribuicão annual do consumo, nem será su-
perior a Gpor cento, d~veHdo sempre ser png'o da percenta-
gem dos lucros c nunca de outra origem ou verba fictícia.
§ 3.0 Só podem servir de garantia em contratos que se

effeetuem com tt cooperativa.
§ 4.0 O pagamento dar; que forem subscriptas effectuar-

se-lia de prompto ou 0111 prestações não inferiores a 10 por
cento ela sua importancia.
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Art. 62.0 Aplllicarão.- Uma quinta parte do fundo social
é destinada a effectuar emprestimos e a restante ás demais
transacções, não podendo empregar-se em papeis de cre-
dito, operações espcculativas ou a longo praso, e á acqui-
sição de immoveis que nã.o sejam os necessarios ás instal-
lações da cooperativa.

Fundo de reserva

Art. 63.0 Constitllição.- O fundo de reserva é constituído
por:

5 por cento dos lucros annualmente liquidados;
50 por cento das joias dos sacias;
50 por cento do capital entregue pelos socios que nl10

satisfizerem a importancia total das acções subscriptas;
As multas impostas aos sacias;
A differença entre o valor nominal das acções e o des-

embolso que tiver sido determinado;
Os donativos ou legados;
O capital dos socios que fallecerem sem herdeiros ou

legatarios c o c1'aquelles a que se refere o § unico do
artigo 7.0;
,20 por cento do capital dos sócios excluídos nos termos

do § unico do artigo 14.o
Art. 64.0 Applicação.- -O fundo de reserva póde ser em-

pregado em transacções e é especialmente destinado a:
1.o Fazer face aos prejuízos devidos a causas legues;
2.0 Iudemnisar a cooperativa pelos debites dos socios

fallecidos, quando se reconheça aos herdeiros 11 impossibi-
lidade em os saldar;

3.0 Occorrer ás despczas de installação.
§ unico. Quando attingir um quinto do capital social, as

verbas que lhe são destinadas, constituirão receita do fundo
incerto.

Fundo inoerto

Art. 65.0 Coostitllirão.- O fundo incerto é constituido por:
50 por cento das joias dos socios não fundadores;
Juros de emprcstimos, de móra e de fornecimentos a

pra80;
Bonus por fornecimentos de artigos que a cooperativa

tenha contratado;
Lucros dai:! vendas ;
50 por cento do capital entregue pelos sacias que não

satii:!fizercm a importancia total das acções subscriptas ;
Lucros não especificados.
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Art. 66.0 Applicarão.- O fundo incerto é empregado nas
transacções e especialmente destinado a:

1. o Occorrer ás despesas de administração;
2.0 Contribuir para o fundo de reserva, na percentagem

de 5 por cento, depois de deduzidas as despesas a que se
refere o numero anterior;

3. o Retribuir o capital social;
4. o Retribuir o consumo;
5. o Contribuir para o monte pio dos empregados em per-

centagem variavcl entre 2 c 5 por cento;
6. o Retribuir extraordinariamente o pessoal.

CAPITULO VI

Disposições geraes

Art. 67.0 Fornecimentos de mercearia e labacos.- Os corpos
administrativos empenharão todos os seus esforços para
que o fornecimento de generos de mercearia e tabacos
tenda a effectuar-se a prompto pagamento.

Art. 68.° Fornecimentcs ao pesseal dil'cclor.- Os membros
das direcções não podem fornecer-se a praso durante o
tempo do seu exercício, sendo-lhes, comtudo, facultado sal-
dar as contas anteriores segundo as condições dos seus for-
nccimentos.

Art. G9.o Fallccimenlo (los socios.- Quando algum socio
fallecer, proceder-se-Ita á liquidação das suas contas no
praso de trinta dias. O saldo positivo ficará pertencendo
aos herdeiros ou legatarios c, quando tcnha logar o embolso
de acções, será considerado deposito à ordem, vencendo o
juro de 3 por cento ao anuo, c ser-lhes-ha entregue quando
provem ter direito a recebei-o. Se, porém, o saldo for ne-
gativo, ficará à responsabilidade dos mesmos herdeiros ou
legatarios.

§ 1.o Se os herdeiros ou legatarios forem os indicados
no n.? 8.0 do artigo 3.°, a habilitação à herança ou legado
póde ser feita por meio ele requerimento dirigido ao con-
selho gerente, acompanhado da certidão de obito e attes-
tado por dois accionistas ordinários que n:w cxerçnm car-
gos na cooperativa.

A estes herdeiros ou legatários é concedido o embolso
total ou parcial elas acções herdadas, sendo dispensados do
pagamento da joia de admissão.
§ 2.0 Aos herdeiros ou legatarios, quando sejam socios

ou estejam nas condições ele o ser, serão averbadas as
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ac~ões do fallecido, mediante habilitação, que póde ser a
estabelecida no paragrapho anterior, sendo obrigatorio o
pagamento da joia de admissão para os que não forem so-
cios.

Quando fiquem com mais de cincoenta acções, devem,
no praso de um anno, trespassar o excesso c, não o fazendo,
perdem o direito ao juro das excedentes.
§ 3.0 Findo o praso estabelecido na lei geral do paiz

para a reclamação da herança, reverterá esta em beneficio
da cooperativa.

Art, 70.0 Admissão de empreqadus. - Serão empregados,
do preferencia na cooperativa militar os indivíduos que,
ha mais de 11m anno, estiverem ao serviço das cooperati-
vas regimentaes ou de guarnição que com esta se fundirem,
os reformados do exercito c armada ou os quc, tendo sido
militares com bom comportamento, rcunam os conhecimen-
tos indispensaveis ao mister a que se pro~)tlzerem.

Art. 71.° Monte pio dos clIllll'cgados.- Será creado um mon-
te pio para os cmp regados menores, cujo fundo especial ha
ele ser constituido pela verba que o n. o 5.0 do artigo 66.0
lhe destina c pelas que o respectivo regulamento lhe con-
ferir.

Art, 72.0 Escl'i(llul'ação.-A escripturução será feita em
harmonia com as prescripções do codigo commerciul e, tanto
a geral como a elas secções e suas dependencias, deve ser
simples, clara e montada por fôrma a poder definir respon-
sabilidades.

Art. 73.0 Dis~Hlllção.-A dissolução voluutaria da coope-
rativa terá logar quando for votada em asscmblén geral,
por um numero de socios uão inferior a trcs q uartos da
totalidade dos accionistas ordiuarios e que possuam acções
liberadas representando pelo menos 751'01' cento elo fundo
social.
§ 1.0 Para se tratar ela dissolução observar-se-lia o se-

guinte:
1. o Será solicitada a convocação ela assembléa geral,

unicamente para este fim, por um n umero de sócios não
inferior a tres quartos dos accionistas ordinários, nas eon-
dições acima expostas;

2.0 A nssembléa será convocada, para se reunir, trinta a
sessenta dias depois do respectivo aviso ;

3. o 'l'erFio direito a votar os socios accionistas ordinarios
ausentes de Lisboa, enviando os sem; Yf)tOS A mesa da as-
sernbléa geral, directnmente ou por intcrmcdio do um so-
cio da sua classe;
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4. o Os votos serão exarados em listas nos seguintes ter-
mos: app?'olJo) rejeito. Cada lista será encerrada em sobres-
cripto, tendo no fecho o sêllo da collectividade núlitara
que o socio pertencer ou d'aquella cuja séde fique mais
proxima da sua residencia, e na frente o numero e nome
do votante;

5. o Serão nullas as listas que não satisfizerem ás condi-
ções acima exigldas ou cujos sobrescriptos se reconheça
terem sido violados ';

6. o A votação será por oserutinio secreto c os votos dos
ausentes recolhidos na occasião em que votariam se esti-
vessem presentes.
§ 2.0 Se a dissolução for resolvida, proceder-se-ha im-

mediatamente á liquidação.
Art. 74.0 Liquidaç,ão.- Aos corpos administrativos e di-

rectores incum~e proceder á liquidação, ultimando-a no
menor praso ele tempo.
§ 1.0 Ultimada esta, será annunciada no boletim da

cooperativa, no Diario do gOl:emo e em dois jornaes dos
mais lidos, um de Lisboa e outro elo Porto.
§ 2.0 Durante os cento e vinte dias immediatos, podem

os socios reclamar para os corpos administrativos quando
se julguem lesados nos seus direitos, por algum prejuizo
que, em especial, lhes advenha da liquidação.
§ 3.0 Findo o praso marcado no paragrapho anterior, a

cooperativa eunsidera-se dissolvida, e nenhuma reclamação
poderá ser feita, a qualquer titulo que seja.

CAPI'l'ULO VII
Disposições transitorias

Art. 75.0 Capital illicial.- A cooperativa só iniciará as
suas transacções quando o fundo social attingir 15:000,~000
róis e em cofre existir a quantia de 10:0001)000 róis.

Art, 76.0 lnstallações.- Proccder-ee-ha primeiro ás ins-
tallações necessárias para a venda de generos nlimcnticios
e t~baeos, e em seguida ás precisas para o fornecillH'nto ele
artIgo~ ele uniforme, vestuario , calçndo, papelarin, selleiro,
correeiro e outros ele uso mais commum, conforme os re-
cursos de que se dispozer e as convenienciae aconselha-
rem.

Art. 77.0 Seeies rllllda(lor~s.- Oí:l socios fnndadores, alem
dos ~il'l~itosconferidos pelos artigos 6.o c 7. o, têem mais os
segumtes:
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1. o Exceder o credito estabelecido no artigo 44.0 em 50
por cento das verbas designadas na regra La do mesmo
artigo;

2.0 Encorporar no seu capital social metade da joia de
admissão.

Art. 78.0 Credito cspecial.- Durante o primeiro anno de
installação , todos os socios accionistas ordinarios ou extra-
ordinarios, sendo aspirantes a official, apenas se insere-
vam, têem o credito estabelecido no artigo 52. o
§ unico. Este credito n110pó de accumular-se com aquelle

a que tiverem direito pelas acções que possuírem.
Art. 79.0 Primeira assemhlêa uel'al.- Todos os socios accio-

nistas ordinarios são eleitores e elegíveis na primeira as-
sembléa geral.

Art. 80.0 Duração do primelrn m3I1dalo.-l\Ietnde da parte
-electiva dos corpos administrativos será substituída no fim
do primeiro anno de exercício, e o primeiro director geral
exercerá o seu mandato por tres annos.
§ unico. O tempo decorrido no primeiro anno da instal-

lação não ti contado como ele exereicio aos corpos admi-
nistrativos e directores.

Art. 81.0 fornecimentos peln minislerio da gllerra.- O mi-
nisterio da guerra alistem-se de effectuar fornecimentos de
qua squer artigos para officiaes, passando esses forneci-
mentos a ser; feitos pela cooperativa.
§ unico. E transferido para a cooperativa o contrato

com a fabrica da Arrentella, relativo ao fornecimento de
lanificios para uniformes de ofíieiacs. Os conselhos admi-
nistrativos dos corpos entregarão á mesma cooperativa as
quantias que cobrarem por lanificios recebidos, as quaes
serão por esta restituidas ao miniãterio da guerra, no praso
de cinco nnnos a contar da sua inatallação.

Fusão das cooperativas

Art. 82.0 COllcliçõesgeraes.-As actU1\CS cooperativas re-
gilllentaes ou de guarnição podem continuar autonomas ou
fundir-se na eooperatiya militar quando a totalidade ou a
maioria dos socios d'aquellas cooperativas assim o resol-
vam em assembléa geral.
§ 1.0 A fusão só será acceita quando a cooperativa a

fundir proceda a UIll balanço no qual os gcneros c artigos
em deposito sejam tomados pelo custo, os bens moveis que
figurem no activo pelo valor quc tiverem na occasião, 08
papeis de credito pela cotação do dia c o fundo de reserva
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pela sua importancia liquida dos prejuizos que possam
affectar o capital dos socios.
§ 2.0 A cooperativa militar cumprirá todas as clausulas

dos contratos legaes celebrados pelas adherentes , reser-
vando-se o direito de verificar os balanços apresentados
ou quaesquer outras contas.
§ 3.0 Os debitos dos socios transferidos para a coope-

rativa militar serão considerados como quantias por esta
emprestadas.

Art. 83.0 Ilusãosem restrlcçêes.c-- Quando a fusão for vo-
tada por unanimidade e se tenha procedido ao preceituado
no § 1.0 do artigo anterior, a cooperativa militar ficará a
seu cargo com todo o activo e passivo da cooperativa fun-
dida. O capital dos socios será transformado em acções,
ficando a parte não convertível considerada como capital
a transformar.

Art. 84.0 Fusão com resll'ic~ões.- Quando a fusão for vo-
tada por maioria, proceder-se-ha pela fórma determinada
nos dois artigos anteriores, passando, porém, á conta de cre-
dores os saldos a favor dos socios que não tiverem adherido.

O embolso d'estes saldos deve fazer-se em praso não su-
perior ao máximo estabelecido para o pagamento dos em-
prestimos ou fornecimentos, na cooperativa a que os socios
pertenciam.

Paço, em 18 ele outubro de 1893.=Luiz Augusto Pi-
mentel Pinto=Joí'io Antonio de Briesac das Nllves Ferreira.

Semlólria d'cslade (lus ncgocios tia gllcrl'a- Direcção geral- P nrJl1l1'lição

Tendo sido requisitado pHra ir servir na província de
Moçambique o aspirante a o:ffieialdo regimento n. o [) de in-
fanteria do Imperador da Austría, Francisco José, Carlos
Cyriaeo Ferreira da Silva: hei por bem promovei-o ao
posto de alferes, ficando pertencendo ao exercito de Por-
tugal, sem prejuízo das praças mais antigas ela sua classe
e arma, nos termos elo decreto com forca de lei de 10
de setembro de 1846 c circular de 21 d~ maio de 1862.
Outrosim sou servido ordenar (1ue esta minha resolução
fique nulla c de nenhum effeito se o neraciado 1)01' qual-. d b'quer motn:o, eixnr de seguir viagem para o seu destino
ou de ~e~'vll'no ultramar o tempo marrado na lei.
f} mmistro e secretario (restado dos negocios da guerra

aSSUH o tenha entcndi(lo c faça executar. Paço, cm :3 de
novembro de 1893.=REI.=Luiz Augusto Pimentel Pinto.
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1lilli~lel"io dos negecies da marinha c ullramar-Dircc~;io geral do ultranar
P III'parlição -3. a ScCção

Em conformídadade com o disposto no decreto de 2 de
dezembro ele 1869, que reorganisou o serviço de saudc das
províncias ultramarinas: hei por bem nomear, precedendo
concurso, facultativo de 2." classe do quadro de saude da
província de Cabo Verde Antonio de Freitas Ferraz, habi-
litado com o curso medico-cirurgico da escola do Funchal.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 4 de novembro de 1~93.=REI.=João Anto-
nio de B?'isSClCdas Neves Ferreira.

Jlinislcrio dos ncgocios da marinha c IIllramar-Dil"cc~ão geral do ultramar
4." Reparlição- 3." Sccção

Attendendo ao que me representou José Gustavo de
Sant' Anna e Sousa, primeiro pharmaceutico do quadro de
saude da província de Moçambique : hei por bem, em con-
formidade com o disposto no artigo 22." do decreto de 2
de dezembro de 1869 e mais legisla<;ão em vigor, refor-
mar o referido pharmaceutico com a graduação de major
e o soldo annual de 540~()()O réis correspondentes a dez
annos de serviço effectivo no ultramar.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 4 de novembro de 1893. =REI. =João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

Binislerio dos negocios da mariuha e ultramar - Direc~f o geral do ultramar
ta Reparliçio-f.a Secçio

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe ele assiduidade de serviço no ultramar, ao alferes
da guarnição da provincia de Macau e Timor, Alberto
Carlos, por estar comprchendido na condição Lado art i-
go 9.° do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos nogocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido c faça executar.
Paço, em 9 de novembro ele 1893.=HEI.=Joào Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira,
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Miuisterio dos negecies da marinha e IIltramar-Direc~ão geral do ultramar
P Repar[ição - P Secção

Conformando-me com a 'consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de cobre da
classe de assiduidade de serviço no ultramar, ao primeiro
sargento n.? 1:264 do H.Obatalhão do regimento n." 1 de
infanteria da Rainha, Luiz Apparicio dos Innocentes, por
estar comprehendido na condição Lado artigo 8.0 do re-
gulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 9 de novembro de 1893.=llEI.=Joào Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira,

Minis[erio dos negocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ultramar
.p IIcparli~ão - I.a Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por conceder a medalha do cobre da classe
de assiduidade de serviço no ultramar ao primeiro sargento
n.OS 2/i}OO da 2.a companhia do batalhão de oaçadores n.? 4,
da guarnição da provincia de Angola, José Nunes Leitão,
e ao musico n. os 25/2:001 da 1.a companhia do batalhão de
caçadores n.? 2, da mesma guarnição, Cypriano Marques,
por estarem comprehendidos na condição Lado artigo 8.0
do regulamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro e secretario d'estado dos negócios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, em 9 de novembro de 18D3.= REI. = João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

lIioisterio dos negocios da mariuha ~ ultramar - Direcção gml do ultramar
P Repartição - I, a Secção

Senhor. - Tenho a honra de submetter á approvação
de Vossa, ~agestadc o projecto de reorganisação das actuae
forças militares da província de Angola. Se infelismente a
Sl~u~ílo do thesouro não aconselhasse e exigisse que se
não augmentassem as despesas do estado teria esta reor-
ganisaçlo intuitos mais largos, e deveria ~atisfazer inteira-
mente ás necessidades d'aquella colónia, tratando não só
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de assegurar ao seu commercio e á sua agricultura as con-
dições de desenvolvimento que póde garantir-lhes a força
publica, mas tambem de affirmar por modo mais efficaz a
nossa soberania em tão extenso domínio.

Mas, por ser inopportuno rcalisar n'esto momento uma
reforma que satisfizesse a estas condições, não julgo que
ao governo corra menos restricia ol)rigaçiIo de, mesmo don-
tI'O dos limites que lhe estão traçados pelas circumstan-
cias financeiras, procmar aproveitar melhor os elementos
actuaes, tornando mais productiva a despesa feita, e ao
mesmo tempo facilitando uma reforma mais completa, logo
que essa despesa possa, sem inconveniente, ser alargada.
O que é indispensável é que, seja largo ou estreito o qua-
dro, a força publica satisfaça ao fim a que se destina, e
não seja constituida apenas por bandos armados sem in-
strucção e sem disciplina.

Levado pelo mesmo pensamento, já tive a honra de
propor á sancção de Vossa Magestade o projecto de de-
creto de 27 de abril d' este anno, que or9'anisou as forças
militares da província de Moçambique. Não 6 possível,
porém, quanto a Angola, proceder por fórma completa-
~ente identica á que se adoptou quanto áquella proviu-
cia,

Em Moçambique o regimen das companhias applicado a
algumas zonas da província permittia a reducção das uni-
dades, e facilitava por isso a organisação em boas condi-
ções das que ficavam existindo.

Em Angola nào seria rasoavel reduzir o numero de uni-
dades, e temos portanto de recorrer a outro systema para
obter uma reorganisação dos actuacs batalhões que possa
garantir a sua instrucção 13 disciplina, sem exceder as ver-
bas actualmente auctorisadas.
É tambem a necessidade de nfio ir alem das verbas

actuaes que me obriga a conservar a organisação actual da
bateria de artilheria de Angola, não obstante estar o go-
verno auctorisado pela carta de lei de 18 de julho de 1885
a dar-lhe organisação mais apropriada ao fim a que se
destina.

Não podendo reduzir as unidades, nem julgando conve-
niente angrnentar a despesa, foi preciso recorrer a uma
ligeira reducção dos effectivos o do quadro de commissõea,
combinnda com outras providencias, para se chegar a uma
melhor orgnnisação tias forças militares da província de
Angola, a que. se refere o projecto de decreto junto.

Póde parecer contradictorio propor a reducção dos effe-
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ctivos, quando se reconhece que é escassa a força militar
da provincia ; mas a experiencia largamente demonstra
que muito mais efficaz é uma força menor, bem instruida
e disciplinada, em quadros organisados de accordo com a
tactica adoptada, do quc uma força mais numerosa, á qual
faltem os mais essenciaes elementos de uma regular orga-
nisação. };ão levará sobre outro vantagem um batalhão,
por ter apenas maior numero de soldados, mas essa van-
tagem será segura, se elle, embora um pouco menos nume-
roso, tiver os seus soldados devidamente enquadrados, in-
struidos e disciplinados, e tendo a combater outro, em que,
embora o numero sobreleve, sc cncontrem entregues a
sargentos as fracções quc deviam ser commandadas pOl'
officiaes, ou cm qne estes não sejam secundados por offi-
ciaes inferiores correspondentes nas fracções que com-
mandarem.

Quando em 1887, tendo a honra de governar o districto
do Congo, foi necessario proceder á occupação do Ambri-
zette, pude praticamente reconhecer a vantagem d' esse
systema, preferindo, em vez de empregar para aquelle fim
o batalhão de caçadores n." [) de Africa occidental, orga-
nisar d'esse batalhão uma companhia de guerra de cento e
cincocnta bayonetas, que offerecia a garantia de estar sufH-
cientemente enquadrada, emquanto o batalhão ponco mais
dispunha do que de um official e um sargento por com-
panhia.

Alem da reducção dos quadros outras providencias se
adoptam que concorrem para facilitar, diminuindo a des-
peza, a melhor organisação das forças militares da pro-
vineia de Angola. Assim parece-me perfeitamente regular
acabar com o augmento de 50 por cento que ) decreto
de 18 de julho de 1885 concedia sobre 08 respectivos
vencimentos aos officiaes e officiaes inferiores em scrvico
no Congo. Essas vantagens justificavam-se plenamente
quando o excepcional serviço da occupação militar d'aquel-
les territorios, e as condições do paiz oollocavam em uma
situação muito menos vantajosa do que a dos seus cama-
radas qne serviam om outros districtos, os offíciaes (10 ba-
talhão qllf' operay/t no Congo. Hoje, porém, pó de affir-
mar-se .com verdade que o batalhão ali estacionado estú
em muito melhores condições economicas do qne () (1\'1

Mossmnecles, e em condições de snlubridade não inferio-
res Íls das forças que servem em Benguella.

Não lia rasão portanto para manter a excpp('i~o consi-
gnada na lei acima citada, muito mais se att(11~clermns Ú
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circumstancia de que os officiaes em serviço no Congo po-
dem ser mandados para a Guiné ou para Mossamedes, ou
vice-versa.

Se as circumstancias financeiras o permittissem, seria
justificado alargar o beneficio do augmento de 50 por
cento a toda a guarnição da provincia; mas, não poden-
do generalisar-se o augmento, é uma injustiça relativa
conservai-o só para o districto do Congo.

Com os elementos obtidos por virtude das diminuições
de despeza a que me tenho referido, procurei dar ás tor-
ças militares da provincia de Angola a organisação mais
conveniente para assegurar a sua melhor instrucção e dis-
ciplina.

A par com a organisação dos quadros, estabeleceram-se
os elementos indispensaveis para a manutenção de escolas
regimentaes, e, ao mesmo tempo, com o serviço dos ca-
pellães, garantiu-se a catechese dos soldados e a regencia
da escola primaria, estabelecendo em cada corpo uma es-
pede de missão permanente, de que, é de esperar, se hão
de colher os mais salutares resultados.

A permanencia de facultativos juntos dos corpos tarn-
bem é providencia que me panice não póde deixar de tra-
zer favoráveis consequcncias. E uma garantia de que go-
sam os officiaes ela metropole e que é desconhecida no
ultramar.

Á provincia ele Angola julguei dever applicar o melho-
ramento j~1,estabelecido para Moçambique por decreto de
27 ele abril do corrente anno, quanto á fórma mais econo-
mica de prover á suhsistencia das tropas.

Não obstante a redacção dos effectivos dos corpos não
ir alem de 18 praças por companhia, o quc se me afigura
insignificante em prcsen<;,a da vantagem de ficarem os cor-
pos convenientemente enquadrados, foi possivel, como se
vê elo mappa comparativo que acompanha, o projecto do
decreto junto, rcalisar a reorganisação proposta sem au-
gmento de despeza, melhorando-se) como espero, conside-
ravelmente o serviço, e preparando os elementos para uma
organisação mais larga, quando as circumstaneias financei-
ras o permitirem.

Por todas estas considerações julgo dever merecer a
approvação de Vossa Magestade o projecto de decreto
junto.

Secretaria d'estado dos negocios ela marinha e ultramar,
em 9 ele novembro de 1893. = João Antonio de Brissac
das Neves Ferreira-

8
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Tendo em consideração o relato rio do ministro e secre-
tario d' estado dos negocio s da marinha c ultramar;

Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar o o censo-
lho de miuistros ; e

Usando da auctorisação conferida pelo § 1.0 do artigo
15,° do primeiro acto addicional ú carta constitucional da
monarchia :

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.° A gnarniç[w militar da provineia de Angola,

alem da força destinada ao planalto do sul, crcada por
decreto de 10 de agosto ultimo, e das tropas do 2.0. linha,
passa a ter a composição e organisação constante dos qua-
dros TI,OS 1, 2, 3, 4, 5 o 6 annexos a este decreto,
§ unico. Dois dos batalhões de caçadores serão com-

m~ndados por coronéis o os outros dois por tenentes coro-
neis.

Art. 2.° Todas as praças europêas não graduadas terão
passagem Li bateria de artilhcria, companhia d~ policia e
companhia de dragões do planalto de Mossnmedes, con-
forme as circumstancias.
§ unico. As praças deportadas naturaes da Europa se-

rão sempre oncorporadas n'estas unidades.
Art. 3.° Os sargentos ajudantes das companhias serão

escolhidos entre os primeiros sargentos do exercito de Por-
tugal que satisfaçam ás condições de promoção, e terão
aecesso a alferes para o ultramar, segundo a antiguidade
do posto de primeiro sargento, em concorrencia com os pri-
meiros sargentos do exercito da Africa oceídental, se as-
sim lhes convier.

Art. 4.° Das actunes forças de 2.0. linha serão especial-
mente designadas pelo governador geral trinta companhias
destinadas cm caso de mobilisação a reforçar successí-
vamento os effectivos dos batalhões de 1.0. linha, e terão a
composição indicada no quadro 11.° 6 annexo a este de-
creto,

~ 1.0 O governador geral da província fixará opportu-
naruente os dias do reunião gratuita dos officiaos e praças
de 2." linha para effeitos de instrucção e inspecção.

§ 2.° Esta instrucção será ministrada o auxiliada por
oflicíaes o pra<;as de 1.0. linha.

Art. 5. ° Nas localidades sédcs dos corpos e nos pontos
onde. as forças destaeadus excederem o numero de vinte
praças deverão as auctoridades locaes, governadores dos
districtos, residentes, chefes dos concelhos ou commandos
militares, de accordo com os commandantos dos corpos ou
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forças destacadas nas indicadas condições, proceder, logo
que tenham conhecimento d'este decreto, áescolha e de-
limitação de largas zonas de terrenos apropriados ao es-
tabelecimento de hortas ou granjas militares destinadas á
cultura de artigos para o rancho das praças, á creação de
gado para alimentação das tropas, não só em tempo de
paz, mas principalmente em caso de guerra.
§ 1.0 Sempre que seja possivel, será ouvido o agrono-

mo da província, ou os regentes agrieolas ácerca da ido-
neidade <1,0 terreno e processo de cultura e exploração.
§ 2.0 As forças estabelecidas ou estacionadas em pon-

tos proximos do má!' serão fornecidos barcos c apparelhos
de pesca, a fim de adquirirem peixe para consumo do
rancho.
§ 3.0 Aos conselhos administrativos ou aos conselhos

cventuaes das forças militares compete a administração
das culturas ou das pescarias, observando-se na parte ap-
plicavel, emquanto não houver os precisos regulamentos,
as disposições da ordem do exercito de 14 de dezembro
de 1825.

:§ 4.0 Nos terrenos destinados ás granjas militares com-
U)l'ehendet'-se-ha, sempre que seja possível, uma porção de
floresta, onde se possam forragear lenhas, havendo sem_'pre
todo o cuidado na conservação (las mâtás ; deixando,
n'cste caso, de ser feito abono para lenha.
§ 5. o Metade do producto da venda do excesso da pro-

ducção das granjas ou da pescaria será pelos respectivos
oonselhos distriliuida equitativamente pelas praças empre-
gadas n' estes serviços, revertendo os restantes 50 por
cento em beneficio da fazenda, para ser applicado ades-
pezas militares.

Art. 6.° Para occorrer ás despesas do installação das
hortas ou granjas, bem como para acquisição do material
destinado á pescarin., poderão ser abonadas, como adian-
tamento aos conselhos administrativos ou aos conselhos
eventuacs, as quantias cquivalcntes á contribuição do ran-
cho correspondente, até quatro mezes, do effectivo da res-
pectiva força, devendo a indcmnisação ser por deduccões
mensaes nas relações de vencimentos até completo r:em.
bolso da fazendn.
§ unico. Estes abonos scrâo concedidos pelo governador

geral, ouvido o cons sllio do governo. '
Art. 7.° O capcllão, alem das s?-~s obrigações religiosas

o (lo catechcse, tem por dever ministrar a instrucção ás
praças de prct e filhos das mesmas que d'olla careçam.



9.08 BOLETIM :MILITAR DO ULTHAMAR N.o 12

§ 1.0 A instrucção a que se refere este artigo compre-
henderá as matei-ias que constituem o programma de ad-
missão aos lyceus do reino.
§ 2.0 O capellão será coadjuvado no serviço de instruc-

ção pelos sargentos e cabos que forem precisos, segundo o
numero de praças matriculadas na respectiva escola.
§ 3.° Os indivíduos que, na conformidade d'esto artigo,

concorrerem para a instrucção das praças terão direito a
uma remuneração proporcional aos seus soldos ou prcts e
ao tempo que houverem empregado n'cste serviço.
§ 4.° A remuneração de que trata o paragrapho ante-

cedente sairá de uma verba que será abonada pelo gover-
nador nas condições seguintes: 26000 róis por cada praça
que, tendo-se matriculado analphabeta na escola, chegar,
dentro de um anno lectivo, a satisfazer ao programma do
ensino primario elementar, segundo a lei de 2 de maio de
1878; e 5aOOO róis por cada praça que, dentro de um
anno lectivo, tendo-se matriculado com habilitação igual
ou inferior á do programma do ensino elementar, satisfizer
ao programma do exame de admissão aos Iyceus do reino.
§ 5.° As habilitações a que se refere o pnragrapho an-

tccedento verificam-se por exame similhanto ao que é exi-
gido vara os postos inferiores.~-. ~

Art. 8.° Em cada batalhão será dispensado do serviço
de escala um ou dois officiaes dos mais habilitados para
regerem os cursos das classes de cabos e sargentos.
§ unico. A estas classes podem concorrer as praças de

outras unidades que estejam aquarteladas na sédc do ba-
talhão.

Art. 9.° Os facultativos militares adstrietos ao serviço
dos corpos, alem da inspecção e cliuica, tanto no corpo
como no respectivo hospital ou enfermaria militar, a que
são obrigados pelos regulamentos respectivos, instruirão um
certo numero de praças de cada companhia, por ellcs es-
colhidas, no serviço de maqueiros c de conducção de feri-
dos, ensinando-as também a fazer o primeiro pcnso nos
ferimentos, adestrando-as na applicação do compressor de
Esmarck. Igualmente instruirão algumas praças gradua-
das para prostarem soccorros nos caBOSde asphyxia, en-
venenamento, c outros a que é ncccssario acudir de
prompto.

At·t. 10.° No quadro do serviço de saude serão reduzi-
dos dois facultativos de La classe e dois de 2.a, que p:ts-
sarão aos quadros dos corpos.

Art. 11.° A remonta de cavallos-praça dos officiaes será
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provida pela verba arbitrada para a companhia de dra-
gões do planalto de Mossamedcs.

Art. 12.0 Os quatro batalhões estabelecidos n'oste de-
creto sorão numerados de 1 a 4, e terão os seus quarteis
permanentes respectivamente nos districtos do Congo,
Loanda, Benguella e Mossamedes. A bateria <le artilheria
terá o seu quartel permanente em Loanda, e a companhia
de policia é destinada ao serviço policial das cidades de
Loanda e Benguella e tem o seu quartel permanente na
primeira d' estas cidades.
§ unico. O serviço de policia em Benguella tornar-se-há

effectivo quando a camara municipal respectiva inscrever
no seu orçamento uma verba destinada á policia, não in-
ferior á despesa a fazer com dez soldados, elevando-se
n'esse caso o effectivo da policia a 160 soldados.

Art. 13.0 O governo decretará com a maior brevidade
a reorganisação da força de 2.a linha das províncias da
África, estabelecendo a fôrma de recrutamento, remissões
e prestação ele serviços nas obras militares.

Art. 14.0 O disposto no artigo 8.0 d'este decreto é ap-
plicavel aos batalhões das guarnições de Macau, India e
Moçambique. r

Art. 1h.O E revogado pelo presente decreto o n.? 1.0 do
artigo 12.0 da carta de lei de lB de julho de lB85.

Art. 16.0 As guarnições dos navios cm serviço perma-
nente nos rios da província vencerão só 25 por cento so-
bre os soldos, gratifirações e prets.
§ 1.0 Esta disposição é extensiva ás praças do corpo de

marinheiros.
§ 2.° A economia resultante da disposição (1'este artigo

é applicada á acquisição de material naval destinado ao ser-
viço colonial.

Art. 17.0 Ficam garan tidas aos offlciaes de qualquer
<Classe pertencentes á armada ou ao exercito da metrópole
todas as condições com quc entraram no serviço elo districto
1110 Congo, até, terem concluido as respectivas commissões.

Art. 18.0 E mantido o disposto no artigo 18.0 elo de-
creto de 2 de dezembro de 1B69.

Art. 19.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'cstado dos negócios da mari-

nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paç o , em 9 de novembro de 1893.= REI.= João Anr.onio
de Brissac das Neves Ferreira.
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QUADRO N,o 1

Força militar da (fuarnição da provincla de Angola
COIll1!osiçãO do pessoal do quadro de eomuríssões

Designação Pert onconte
ao quadro
da. provinda.

Numero

Pertencente
ao exerctto
de Portugal •

Coronel. " . . . . . . . . . .. . . . . 1
Tenente coronel.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
:Majores 1
Capitães............................ 4
Tenentes .
Alferes " ' " .

Total dos quadros 7

2
2
4

30
38

Paço, em 9 de novembro de 1893. = João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

QUADRO x- 2

Composição da bateria de artílherta de Augola

Capit~o commandante....... . . . . .. .... . . . . . . . . . .• . . . . . . . . 1
Primeiro tenente.. . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Segunde tenente ..•.... . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 1

Ofticiacs........................ 3

Primeiro sargento .....•.......... " .•..... , . . . . .. • . .•. • . 1
Segundos sargen tos. . . . . . . . . • • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Officiaes inferiores. . . . . . . . . . . . . • . 4

Primeiros cabos. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 18
Segundos cabos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 18
Soldados ..................•... . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . .. 15f>
Corneteiros.. . . . . . . . . . . . . • . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Somma , 193

Total dos quadros ........••..... 200

Paço, em !) dó novembro de 1893.- João Antonio de
Brieeae das Neves Per1·e~1'a.
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QUADRO N.· 3

';'11

Oomposíçâo de um batalhão a quatro companhias

Estado maior e menor do batalhão

Coronel ou tenente coronel .
Major .••.................................
Tenente ajudante .
A.lfere~ ~ajud~nte ....................•..•.•.
Cirurgião mOt' •••.••••.•••.••••.•••••••••••

Cirurgião ajudante , '" .......•..•..
Capellão .
Quarteia mestres •...........•..•......•...
Sargentos ajudantes .•. , .
Sargentos quarteia mestres '" .
Mestre de musica .... ,. . . . .. . ..••.•.....•.
Contramestre de musica .
Musicos de La classe .•........•.....•.....•
Musicos de 2." classe , .....•...
Musicos do 3.· classe ............•..........
Aprendizes de musica '" .
Musicos de pancada ......•......... " .
Mestre de corneteiros .
Coronheiro .....•...•......•......•...•....
Espingardeiro ............••...............
Correeiro .•...... , ...•.....................

'rolaI: 9 officiaes, 35 praças de
pret e 4 cuvallos .

1
1
1
1
1
]
1
2
2
2
1
1
34
8
G
4
1
1
1
1

1
1
1
1

Homens Cavallos

44 4



<\12 BOLETIM MILITAR DO ULTHA1\IAH N.· 12

Composlção das companhias

l Homens

I____.-~
Cavallo8

Capitães. . • . . • . . . . . . . . . . . . • . • • . • . . . . . . . . 1 4
T t jum subalterno da 2." companhia él 2 8
A~~en es o commaudante e instructor deI' 2 8

eres. sapadores .....•••.••.........

Officiaes ..........•.•.. \ 5 20

Sargentos ajudantes ...•.......•.........
Primeiros sargentos .
Segundos sargentos (um sapador na La com-

panhia e outro na 3.') " .
Officiaes inferiores •....

Primeiros cabos (um sapador por companhia)
Segundos cabos (um sapador por companhia)

Cabos .

Contramestre de corneteiros .....•.........
Corneteiros ....•.............•..........
Aprendizes de corneteiros .

Corneteiros .

Soldados (seis sapadores por companhia) ...

Total dos quadros. • • • . • 138 552

1 4
2 8
8 32
11 44

18 72
18 72
36 144

..
:a" ~

S '"PS'
o

"

1 4
4 16
1 4
6 24

80 320

1 4

1 4

o quadro de cada companhia póde ser successivamente elevado
a 200 soldados, 20 primeiros cabos e 20 segundos ditos, conforme
o forem exigindo as necessidades do serviço.

Paço, em 9 de novembro de 1893.= João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.
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QUADRO N.· 4
Compostção da companhia de policia de Loanda

Capitão, commandante .
Tenente .
Alferes , , ............•...•...

Officiaes dos quadros de commissões., 4

Sargento ajudante. . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 1
Primeiros sargen tos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Segundos sargentos. . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Officiaes inferiores. . . . . . . . . . . . . . . . . 9

Primeiros cabos. ...• . . .. . . . . . . . . .. . . . . . . . . 16
Segundos cabos ...•....................... 16
Contramestre de corneteiros , 1
Corneteiros , 3
Soldados .. , ,.......................... 150

Somma , ..•.•..••.....••••......•

Cavallos para o serviço de rondas .....•.....

Total dos quadros ., ..............•

Homens

3

Cavallos

1
1
2

1

186

2

109

Paço, em 9 de novembro de 1893.= João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.

QUADRO N.o 5
Composição da companhia de saude

Sargento ajuduute.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . 1
Primeiros sargentos .........................•.. " ..... , 2
Segundos sargentos. . .. . .............•... ,............ 12
Furrieis .. , . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Offieiacs inferiores •. , , , , •.... , . . . . . 23

Primeiros cabos ,....................... 8
Segundos cabos , . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Soldados. , ....................• , ......••.... , . . . . . . . . . 24

Somma , , ..••. ,........ 38

Total dos quadros, , . . . . . . . . . 61
'-

Paço, em 9 de novembro do 1893.=João Antonio de
Brissac das Neves Ferreira.
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QUADRO N.o 6

Composição das compnnhlas moveis
destinadas a reforçar os etfectjvos dos batalhões de 1.' linha

em caso de mohlllsução

1 30 11 30
I

2 60
2 60
5 150

--- -
1 30
2 60
8 240
11 330

Capitães .....................•... ·· .
Tenentes ................•.. ······• .
Alferes ······· .

Officiaes .

Sargentos ajudantes .
Primeiros sargentos .......•......•...
Segundos sargentos .......•..••.. ' .

Officiaes inferiores .

Primeiros cabos .
Segundos cabos .......•.....•.......
Contramestres de corneteiros ..•.......
Corneteiros .
Soldados .......................•...

Somma .

Total dos quadros .

18
18
1
41

200

540
54.0
30

120
6:000

1 30
241 7:230

257 7:710

Paço, em 9 de novembro de 1893.= João Antonio de
Briesac das Neves Ferreira.
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Reeapltulação (los quadros

Officiaes em commissão :
Quadro da província o o o • o o ••• o • o o •• o • o o

Quadro do exercito de Portugal .

Bateria de artilheria de Angola:
Officiaes o •• o ••••••••••••••••••

Praças de pret o o •• o •• o •••••••••••••

Batalhões de caçadores:
Otliciaes . o 0 •••••• o' 0 ••••••••••••• o •••

Praças de pret .

Companhia de policia de Loanda :
Officiaes (são dos quadros de commissões)
Praças de pret ...•..•...•.............

Companhia de saude :
Praças de pret .. o o ••• o ••••••••••••••••

Força de 2.' linha:
Officiaes ... o ••••••••••••••••••••••••••

Praças de pret .

Praças
Offieiaes ue

pro!

---

7
38

3
197

116
2:268

195

61

150
7:560

10:281

65

Paço, em !) de novembro de 1893.= João Antonio de
Briseac das Neves Ferreira,

..
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!Iinist~rio dos nrgocios da marinha e ultrilmar-Direcção geral do ultramar
L a R('I)arti~ão- La Secção

Hei por bem exonerar o capitão de fragata supranume-
rario da armada, conselheiro Custodio Miguel Boija, do
logar de governador da provincia de Macau e Timor, para
que fôra nomeado em decreto de 2 de abril de 1890, e
que serviu com zêlo e intelligencia.

O ministro e secretario d'estado dos nego cios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar .
Paço, em 10 de novembro de 189B.=REI.=Joào Anto-·
nio de Brissac das Neves Ferreira.

. .

!Iinisterio dos nrgocios da marinha e ultramar « Direcçlío geral do ultramar'
ta Repartição - P Secção

Attendendo ás circumstancias que concorrem no capitão
de estado maior de engenheria do exercito dc Portugal,
José Maria de Sonsa Horta e Costa: hei por bem nomeal-o
para o Iogar, que se acha vago, de governador da provin-
cia de Macau e Timor.

O ministro e secretario d'cstado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em IOde novembro de 189:3.= REI.= João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

Swelaria d'eslado do~ negocios da guerra - Direcção geral- ta Repartição

Tendo sido nomeado para ir commandar a companhia
de dragões do plan'alto de Moseamcdes o primeiro tenente
do regimento de artilheria n.? 4, João Mascarenhas Ma-
nuel de Mendonça Gaivão: hei por bem promovel-o M

posto de capitão, ficando pertencendo ao exercito de Por-
tugal sem prejuizo dos officiaes mais antigos da sua classe
e arma, nos termos do decreto com força de lei de 10 de
setembro de 1H46. Outrosim sou servido ordenar que esta
minha soberana resolução fique nulla e ele nenhum effeito
se o agI'aeiado, por qualquer motivo, deixar de seguir via-
gem p:.ra o seu destino ou de senil' no ultramar o tempo
marcado na Ici.
O ministro c secretario d'estado dos nego cios da. guerra

assim o 'tenha entendido e faça. executar. Paço, em 16 de
novembro de 1893.=REI.= Luiz Augusto Pimentel Pinto.
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Secretaria d' estado dos negocies da guerra - llirecçâe geral-i. a Repartição

Tendo sido nomeado para ir desempenhar uma commis-
são de serviço na província de Moçambique o aspirante a
official do regimento de infanteria n.? 16, Antonio Luiz
dos Hemedios e Fonseca: hei por bem promovei-o ao posto
de alferes, ficando pertencendo ao exercito de Portugal,
sem prejuízo das pra~as mais antigas da sua classe e ar-
ma, 110S termos do decreto com força de lei de 10 de se-
tembro de 1846 e circular de 21 de mnio de 18G2. Ou-
trosim sou servido ordenar que esta minha soberana reso-
lução fique nulla e de nenhum effeito se o agraciado, por
qualquer motivo, deixar de seguir viagem para o seu des-
tino ou de servir no ultramar o tempo marcado na lei.

O ministro e secretario d' estado elos negocies da guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 2H de
novembro de 1803.= HEl.=Lul.!:: A1tgusto Pimentel Pinto,

..IIiuislerio dos lIegocios da marinha e ullramar-Direcção geral do ultramar
ta llepartiçân - 2. a Secção

Nos termos do artigo 11.0 do decreto ele 21 de maio ele
1892: hei por bem nomear o bacharel José Ignacio Del-
gado de Carvalho, juiz de direito ela comarca do Congo,
da provincia de Angola, para exercer o cargo de auditor
elos conselhos de guerra do districto autonomo da Guiné
portugueza.

O ministro e secretario d'estado dos negocies da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 23 de novembro de 1893.=REI.=JoÜo Anto-
n 1:0 de Brissac das Neves Ferreira.

Alinisltrio dos ncgocios da marinha c ulll'amar-Direc~ão geral do ultramar
.p Ill'(larti~ão _l.a Sl'c~âo

Conformando-me com a consulta do tribunal superior
de guerra e marinha: hoi por bem conceder a medalha mi-
litar ele prata da classe de valor militar, ao alferes do
exercito da Africa occidental, Adelino Luiz de Murncs .e
Oastr«, por estar comprehoudido na ultima parte do arti-
go H.o do regnlamento ele 21 de dezembro de 188ü.

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mm-i

I
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nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2;3de novembro de 1893. = REI. = João Anto-
nio de Brissac das Neves Ferreira.

31inislerio dos negocios da marinha e ullramar- Direcção geral do ultramar
4.a neparli~áo- P Secção

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha de prata da
classe de serviços distinctos no ultramar, algarismo 1, ao
capitão da guarnição da província de Moçambique, Henri-
quo Carlos Cnrvo Semmedo, por estar comprehendido na
condição i.l.a do artigo !:l.o do regulamento de 18 de janeiro
ultimo,

O ministro e secretario d' estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 2i3 de novembro de 1893.=REI.=Joào Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

Ilinis{erio des negeeies da marinha e ultramar= Direc~ão geral do ultramar
p Reparli~áo- P Sec~ão

Conformando-me com a consulta da junta consultiva do
ultramar: hei por bem conceder a medalha do cobre de
assiduidade de serviço no ultramar, ao segundo sargento
00 regimento de ongenheria, José Ferreira Antunes, por
Cst1U'comprehendido na condição Lado artigo 8.° do regu-
lamento de 18 de janeiro ultimo.

O ministro c secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça executar,
Paço, cm 23 de novembro de 1893. = REI. = Joõo An-
tonio de Briseac das Neves Ferreira.

~Iinislerio dos negocios da marinha c ultramar-Direcção geral do ullramar
ta Reparli~ão - 3.a Scc~áo

Attcnrlendo á proposta do gOYl:1'Iladorgeral da provin-
ciu de l\ro~ambiqnc e ao disposto nos artigos 11.° e 12.°
do decreto de ~ de dezembro do 18(j\) o mais legislação
qac rl'gnla a promoção dos empregados dos quadros de
saude das prOVinC!HSultramarinas: hei por bem promover
.a primeiro pliarmaccutico <loquadro de saude da referida
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provincia Bento Oazimiro Feio, segundo pharmaceutico elo
mesmo quadro.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar assim o tenha entendido e faça, executar.
Paço, em 23 de novembro de 1893.= REI.=João Antonio
de Brissac das Neves Ferreira.

2.°_ Por decretos de 3 de novembro ultimo:
Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Cavalleiro da ordem militar de Nossa Senhora da Con-
ceição de Villa Viçosa, o tenente, Caetano Osorio da Costa
Araujo e Santos.

Estado da India

Cavalleiros da ordem militar de S. Bento de Aviz, os
capitães, Cesar Augusto Roncon e Felix Albano de Noro-
nha.

Por decretos de 9 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Tenentes, os alferes, Francisco Xavier da Maia Rodri-
gues e Frederico Adolpho de Menezes.

Estado da Jndia

Major, o capitão, Francisco Carlos Xavier Henriques.
Capitão, o tenente, Claudio Augnsto da Costa.
Tenente, o alferes, Francisco Xavier de Brito, contando

a antiguidade de 131de outubro de 1892.
Alferes, o primeiro sargento graduado cadete do exer-

cito de Portugal, Rodrigo Anastacio Teixeira de Lemos.

Por decreto de 23 do mesmo mez:
Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Reformado, nos termos do n.? 2.° elo artigo R.o da carta
de ler de 16 de julho de 1889, o alferes, Antonio Fortu-
nato, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço pela
respectiva junta de sande.
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3. ° - Por portaria de 21 de outubro ultimo:
Provincia de Macau e Timor

Confirmado no logar de commandante geral da guarda
policial de Macau, o coronel da guarnição da mesma pro-
vincia, Antonio Joaquim Garcia, cargo para que foi no-
meado por portaria provincial n." 4f}, de 13 de abril de 1891.

Por portarias de 7 de novembro findo:
Provincia de Moçambique

Foram confirmadas as portarias do governador geral da
dita provincia, n.:" 387 e 459, de i3 de -agosto e de 4 de
setembro ultimos, pelas quacs foram collocados em inacti-
vidade temporaría, por motivo de doença, o capitão, Fran-
cisco Maria de Magalhães, e o alferes, Joaquim Frederico
Lopes Pereira.

Por portaria de i6 do mesmo mez:
Provincia de Angola

Transferido para o quadro de commissões do exercito
de Portugal, na indicada província, o alferes do referido
exercito sem prejuízo de antiguidade, cm eommissão na
província de Moçambique, J oito Antonio Ferreira Maia.

Por portarias de 22 do mesmo mez:
Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Inactividade temporarla

Os alferes da guarnição da mesma província, Luiz Pa-
lermo de Oliveira, e do exercito de Portugal sem prejuizo
de antiguidade, em commissão, João Antonio Ferreira
Maia, por terem sido julgados incapazes do serviço, tem-
porariamente, pela junta de saude naval e do ultramar.

Por portaria de 27 do mesmo mez:
Provincia de Moçambique

Inactividade temporarla

O tenente quartel mestre da guarnição da mesma pro_
vin cia, José Joaquim da Fonseca, por ter sido julgado in,



«30 BOLln'IM MILITAR DO ULTHAMAR N.· 12

capaz do serviço; temporariamente, pela junta de saude
naval e do ultramar.

4. o -llinisterio dos negocios da marinha e ultramar - Dircc~ão geral do ultramar
p Rcparti~ão - ta Secçãe

Tendo sido adoptado nos decretos de 27 de abril e \)
de novembro do presente anno, que reorganisaram as for-
'ças militares das guarnições das provincias de Moçambi-
que e Angola, os quadros correspondentes a companhias
de guerra, tanto para facilitar a sua administração, corno
para permittir em circumstancias extraordinarias a mobi-
Iisação de qualquer força devidamente eommandada, sem
ser preciso augmentar o seu pessoal graduado, e convindo
harmonisar o prescripto nos citados decretos com as dis-
posições regulamentares da fazenda militar e as da orde-
nança sobre os cxercieios e evoluções dos corpos de in-
fanteria : determina Sua Magestade EI-Rei que nas guar-
nições das referidas provincias se observe o seguinte:

1.0 As companhias de guerra dos corpos de Moçambi-
que e Angola são ao mesmo tempo unidades administra-
tivas e unidades de combate, e, quando separadas dos res-
pectivos batalhões, devem considerar-se com a mesma au-
tonomia relativa que têem estas unidades destacadas dos
regimentos.

~.o Os sargentos ajudantes são os sargentos que devem
responder pelas companhias auxiliados pelos mais officiaes
inferiores.

B.o Os destacamentos fornecidos pelos batalhões serão
tanto quanto possivel formados por unidades ou fracções
constitui das e sempre commandados pelos graduados corres-
pondentes, quer sejam coustituidos por companhias, quer
por pelotões, secções ou esquadras, tendo por fim esta
disposição evitar que as forças destaquem incompetente-
mente enquadradas, e que os graduados deixem de comman-
dar os seus próprios soldados para commnndar outros que
lhes sejam desconhecidos, mas não quer por fôrma alguma
dizer que os soldados ele uma fracção destaquem todos,
sendo apenas preciso um numero inferior ao constituído
pelo effeetivo d'cssa unidade, N'cste caso enquadrar-se-ha
o numero de soldados com os graduados correspoudentes
e os restantes ficarão unidos ti, companhia a que pertence-
rem.

4.0 As companhias ou fracções isoladas serão acompa-
nhadas pelos seus sapadores e corneteiros. Os sapadores
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são divididos um por esquadra, sendo 'o primeiro cabo da
1.li esquadra e Ü' segundo cabo da 5. a Os corneteiros se-
rão distribuídos um por cada secção, sendo o contramestre
da La secção elo primeiro pelotão, bem como os aprendi-
zes.

5.° Nos exercícios ele batalhão ou de companhia de
.guerra, poderão os officiaes c outros grnduados serem ac-
cidentalmente distribuidoe por diversas companhias ou
fracções, conforme as falhas a preencher, c similhante-
mente se distribuirão os soldados ele forma a igualar a
força elos pelotões, e quando mesmo os effectivos cxisten-
tes no quartel não perrnittam organisar mais ele quatro
pelotêcs constituirão estes duas companhias de manobra,
aproveitando assim do artificio adoptado pela actual orde-
nança para harmonisar a tactica de combate com os qua-
dros deficientes estabelecidos pela organisação.

6.° A divisão da companhia deve ser conforme a esta-
belecida na ordenança de infanteria, sendo o capitão o com-
mandante, os dois tenentes os commandantes dos pelotões
e respetivamento da 1.li e :l.a secções, e os dois alferes os
commandantes da :!.a c 4." secções. O sargento ajudante
póde substituir no commando de secção algum officíal que
faltar, e os dois sargentos que excedem o numero das es-
quadras sf10 destinados a snpprir as vagas dos sargentos,
eornnuuiduntes d'estas unidades, mas serão habitualmente
considerados supranumernrios ela 1.a e 5. a esquadras.

7.° ~o batalhão em linha desenvolvida e na ordem cer-
radn, 08 tenentes scrílo OH commundnutcs dos pelotões, for-
mando na fil eira da frente no flanco direito dos seus pelo-
tõcs, cobertos pelos respectivos sargentos guias, collocnn-
do-se os capitrLl's na redaguarda fi dez passos do centro
das suas companhias, isto é, IlO alinhamento dos ajudantes
do butulhão, tendo ú esquerda os respectivos sargentos
ajudantes, excepto o eommandnnte da 2.n companhia, cujo
sargento ajudantel:\crà habitualmente o porta bandeira ou
gui[io. N'esta formação tem a musica de deslocar o seu
flanco direito dois pasF:os para a eSfJuerda.

8.° Na ordem aberta os comman(l:mtes de companhins,
quando a cavallo, VfLO formar cm linha na frente corres-
pOJl(l('uÍL' ao centro das suas companhias c a dez passos,
c t'i'tallclo :'pcados fOl'm:m1o no CC'lltro das resp divas COlll-

pallhi:b na lllesma linha do::! oHieiae::l suhalternos.
0.0 Nas companhias isoladas, cm linha e cm ordem ('er-

ra(la, 08 (,o1llll1:\lHlante:; ('fitando a cavallo, ocenpam logar
no 11(1.11CO direito llO alinhamento da fileira ela vanguarda
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e a seis passos do' guia, tendo o sargento ajudante a meia
distancia entre o commandante e o guia, mas alinhado
p.ela fileira supranumeraria,

10.0 Na marcha da companhia em linha, sendo o guia
no centro, o commandante colloca-se vinte passos á recta-
guarda do centro, tendo o sargento ajudante á sua esquer-
da, salvo se o quizer collocar como ponto para melhor ve-
rificar a regularidade da marcha. Os sapadores da com-
-panhia formam na rectaguarda a seis passos da segunda
fileira, tendo o flanco direito no alinhamento do flanco di-
reito da esquadra da esquerda do pelotão da direita. Os
corneteiros no mesmo alinhamento, tendo o flanco esquerdo
no alinhamento do flanco esquerdo da esquadra da direita
do pelotão da esquerda.

11.0 Nas columnas de pelotões e secções, o comman-
dante forma a seis passas do guia da testa no alinhamen-
to da fileira da vanguarda, tendo o sargento ajudante á
sua esquerda. Os sapadores e corneteiros na rectaguarda
da columna a seis passos e no mesmo alinhamento.

12.0 Nas conversões em columna será o sargento aju-
dante quem toma o ponto, deslocando-se convenientemente
o eommandante quando der a voz de advertencia.

1:3.0 Na columna de esquadras e em geral na columna
de marcha, os sapadores irão na testa da. columna, a qua-
tro passos á rectaguarda QS corneteiros, e a quatro passos
o commandante da companhia com o sargento ajudante á
sua esquerda.

14.0 E applicavel á companhia em linha o disposto na
nota ao n.? 39 da B.a parte da ordenança sobre os exer-
cicios e evoluções dos corpos de infanteria.

15.0 O mestre, o contramestre e os corneteiros, quan-
do attinjam a altura conveniente, serão armados e equipa-
dos como os sargentos, cabos e soldados, não devendo de
futnro alistar-se aprendizes de corneteiro com menos de
dczeseis arnos, para desde que pas~arem a promptos pude-
rem ser conveniente armados.

16. o Os corneteiros durante a marcha usarão habitual-
mente a arma em bandoleira.

17. o As praças que tiverem offieios serão distribuídos
com a maior igualdade possivol pelas companhias, e n'es-
tas pelos pelotões, e similhantemente n'estes pelas secções
e esquadras, e ainda pelos grupos se tanto for posaivel.,
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5. o - Por determinação de Sua Magestade El-Rel:
Exercito da Afrioa occidental

Provincia de Angola

Alferes, o alferes da guarnição do districto da Guiné,
Augusto Mendonça Santos.

Deposito de praças do ultramar

Foi mandado pôr em vigor no referido deposito, na
parte exequível, o regulamento das escolas para as praças
de pret e da promoção aos postos inferiores do exercito, a
que se refere o decreto de 25 de outubro ultimo, publi-
cado na ordem do exercito n. o 27.

6. 0_ Ilinistcrio dos IIcgocios da marinha e ultramar - Diwção geral do ultramar
p neparli~ão- ta Secção

Transcreve-se, para os effeitos devidos, a circular do mi-
nistcrio da guerra, de 24 de novembro ultimo, publicada
na ordem do exercito n.? 31, que abaixo segue:

Secretaria da guerra - Direcção geral- 2.a repartição-
N.o 6-Circular-Lisboa, 24 de novembro de 1893-Ao
sr. commandante da 1.a divisão militar-Lisboa-Do di-
rector geral da secretaria da guerra. - Determina s. ex. a
O ministro da guerra que os segundos sargentos e primeiros
cabos mandados servir em commissão no deposito de praças
para o ultramar, nos termos do § unico do artigo 18.0 do
decreto de 8 de junho do anno findo, não sejam transfe-
ridos para o mesmo deposito, considerando-se nos corpos
como supranumerarios com direito a concorrer ás vagas
dos postos immediatos e á matricula no respectivo curso
da escola pratica da arma a que pertençam.

Relativamente a escripturação e abono das referidas pra-
ças, proceder-se.ha de modo analogo áquelle como se pro-
cede para com as praças collocadas nos quadros das com-
panhias de correcção. = (Assignado) = José Frederico Pe-
reira da Costa.

7 .0_ 'Iinistcrio dos negeeies da marinha e ultramar ... Direcção geral do ultramar
P Rtpartiçáo - ta Srr~ão

Em conformidade das instrucções que fazem parte do
decreto de 28 de novembro de 1878, é nomeado para fa-



434 BOLETIM MILITAR DO ULTRAl\IAR N.· 12
=====================================
zer tirocinio para o posto de major () official abaixo men-
cionado:

Exercito da Africa occidental

Província de Angola

Capitão, Francisco J osó da Silva Marques.

8.° -llillisll'rio dos IIcrrocios da marinha c ultramar - Djrcc~rlO geral do ultramar
p IIrl'arli~fto

Declara-se para os devidos effeitos:
].0 Que se apresentaram nesta secretaria d'estado : em

9 de novembro findo, vindo <la província de Cabo Verde,
o tenente da guul'llic:ão de Angola, Sebastião Cnsqueiro,
para SOl' presente ~íjunta de saude naval e do ultramar;
em 21, vindo da mesma provincia, por opinião da rcspe-
ctiva junta de saude, o capitão da referida gnarni\:i'i,o, Joa-
quim Antonio Pereira; em 2;\, "indo de Lourenço Mar-
ques, o tenente do exercito de Portugal, Julio Cesar 1>01'-

tirio Correia, por lhe haver pertencido o seu actual posto
no referido exercito, sendo mandado apresentar n'estc dia
no ministcrio da guerra, e vindo de Cabo Verde, I) alferes
do oxereito de Portugal sem prejuízo do antiguidade, em
COI1UUillSãona província de Angola, Antonio José r Teto ,
para ser presente li junta de sande naval c do ultramar;
c em 2t5, vindos de Angola, pln' ordem superior, o tenente
do exercito de Portugal sem prejuízo de antiguidade, em
connnissão, José Augusto La Cueva, e o alferes do me mo
exercito, tnmbcm sem projuie» dp antig-uidade, Josó Fran-
cisco Xavier da Silva Fer-reira de Freitas, que foi na
mesma data mandado apresentar na ~.a repnrtição d'estu
direcção geral, pUl' ter, por despacho de lU de setembro
ultimo, passado ao serviço da companhia do Mo(;mnhiqlle,
e vindo de Macau, o major, counnnndante do 1.0 batalhão
do extincto regimento de infanteria do ultramar, Julio Luiz
Felner, para ser convenientemente ompregado n'uma com-
missão de servieo.

2. o Que se apresentou cm 1 de novembro ultimo, o nl-
.feres do exercito de Portugal sem prejuizn de antiguida-
de, cm conunissão na proviuciu de Angola, Lopo Maria
do Carmo, desistindo (le vinte e um dias de Iicenca recis-, , b

tada que lhe foi l'oneedida pelo boletim militar do lIltra-
lUar n,O !l, (l'este armo,

H,o Que em lf) de novembro findo íoi mandndo apre ..
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sentar no ministorio da guerra, o capitão de cavallaria do
exercito de Portugal, sem prejuizo de antiguidade, João
Rodrigues Chaves, por haver desistido de ir commandar a
companhia de dragões do plan'alto de Mossamedes.

D. o ._ Licenças concedidas por motivo de molestia aos omciaes abaixo
mencionados:

Em sessão de a de novembro ultimo:

Exercito da Africa occidental

Provincia de Angola

Major do exercito de Portugal som prejuizo de antigui-
dade, cm commissão, Antonio Duarte o Silva, sessenta
dias pm:a se tratar.

Capitão do exercito de Portugal sem prE\JUlzo de anti-
guidade, cm connnissã«, Manuel Valentiniano Correia da
Silva, trinta dias para continuar o tratamento.

Província de Moçambique

Tenente, Tito Augusto de Figueiredo Nogueira, no-
venta dias para convalescer cm ares de campo.

Em sessão de lOdo mesmo mez:

Provincia de Moçum biq ue

'I'enente, J oaquim José Monteiro Liborio, trinta dias
para continuar a tratar-se.

Alferes do exercito de Portugal BOlU prejuízo de aníi-
guidnde, em commissâo, Custodio Antonio da Silva, vinte
dias para convalescer.

Em sessão de 17 do mesmo mez:

Exercito da Africa occidenta.l

Província da Cubo Verde

Alferes, Adelin« Luiz do Moracs e Castro, sessenta
dias para se tratar cm ares patrios.

l'1·ovinclU de ~. 'L'hornc e PrinQlpe

Capitão do ex<,r~ito de p(ll'tn~al ~en~ pre.i~izo dl' anti-
guidade cm commissão, Antoni« Simões Diaa, sessenta, .
dias para se tratar.
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, Provjn~ia de Angola

Tenente, Sebastião Casqueiro, noventa dias para se tra-
tar.

Exeroito da Afrioa oooidental

Em sessão de 24 do mesmo mez:

Província de Angola

Capitão, Joaquim Antonio Pereira, noventa dias para se
tratar.

Alferes do exercito de Portugal sem prejuizo de anti-
guidade, em commissão, Antonio José Neto, noventa dias
se tratar.

10. o - Licenças registadas concedidas aos omciaes a.balxomeacionados:
Provincia de Moçambique

Capitão, José Teixeira Sampaio de Albuquerque, trinta
dias, a começar em 1de novembro ultimo.

Exeroito da Afrioa oooidental

Provincia de Angola

Tenente quartel mestre, João José Zilhão, seis mezes,
a começar em 19 de novembro ultimo.

Obituario

Outubro 27 - José Maria Barata, tenente coronel do exer-
cito da Afriea oeeidental.

João Antonio de Brissac das Neves Ferreira.

Está con.fo!Jlle.r-:- -.Ó».»
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